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Editorial 

 

A presente edição especial 

da Revista do Instituto de 

Geografia e História Militar do 

Brasil celebra uma importante 

iniciativa acadêmica: a reunião 

dos estudos apresentados pelo 

Núcleo de Estudos e Pesquisas 

de História Militar (NEPHIM) 

ao longo de 2024. Em 

continuidade aos 

avanços alcançados 

em 2023, o NEPHIM 

dedicou-se neste ano 

a um tema de 

profunda relevância 

para a compreensão 

da História do Brasil: 

os conflitos internos 

que moldaram o período 

compreendido entre a 

Revolução de 1930 e o fim da 

Era Vargas, em 1945. 

Esse recorte histórico 

revela um Brasil em constante 

ebulição, marcado por tensões 

políticas, militares e sociais. A 

Revolução de 1930 inaugurou 

uma nova dinâmica no cenário 

político nacional, encerrando a 

política oligárquica da 

República Velha e 

estabelecendo os alicerces para 

o governo de Getúlio Vargas. 

Contudo, a década de 1930 e os 

anos subsequentes não foram 

tempos de estabilidade, mas de 

disputas que 

envolviam grupos 

civis, militares e 

ideológicos, em busca 

de diferentes visões 

de progresso e poder. 

A análise dos 

conflitos internos 

desse período nos 

permite compreender não 

apenas as disputas armadas, 

como a Revolução 

Constitucionalista de 1932 e os 

levantes de 1935, mas também 

os mecanismos de controle e 

repressão instaurados pelo 

Estado Novo a partir de 1937. 

Esses eventos carregam 
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implicações para a configuração 

do aparato militar e policial, o 

avanço do Estado centralizador 

e a construção de um discurso 

nacionalista que redefiniu as 

relações entre os cidadãos e o 

governo. 

Ao longo desta edição, os 

artigos apresentados 

demonstram a riqueza e a 

complexidade desse período. As 

discussões abordam desde a 

reorganização das forças 

armadas e das estratégias 

militares até os impactos 

sociais e culturais das 

intervenções do governo 

federal nas diferentes regiões 

do país.  

Ao concentrar-se nesses 

conflitos internos, o NEPHIM 

oferece uma abordagem 

multifacetada, que une a análise 

histórica ao estudo das 

dinâmicas de poder e 

resistência. 

O enfoque dado à Era 

Vargas também permite uma 

reflexão mais ampla sobre o 

papel das forças militares na 

política brasileira. Longe de 

serem meros instrumentos de 

repressão, as forças armadas 

assumiram papel central nos 

debates sobre modernização, 

desenvolvimento e segurança 

nacional. Essa dualidade – entre 

força repressiva e vetor de 

mudança – permeia grande 

parte das análises que 

compõem este número especial. 

Assim, convidamos nossos 

leitores a mergulharem nesta 

coletânea que ilumina um dos 

períodos mais transformadores 

da História do Brasil. 

Esperamos que esta edição não 

apenas enriqueça os estudos 

sobre o período Vargas, mas 

também inspire novas 

pesquisas que possam lançar 

luz sobre as complexas 

interações entre sociedade, 

política e forças militares no 

Brasil. 

Desejamos, pois, uma boa e 

proveitosa leitura. 

 

 
Cel Carlos Daróz 

Doutor em História 
Editor da Revista do IGHMB. 



1 
 

Dos campos da fronteira Oeste aos salões  

do Catete:  a trajetória política de Flores da  

Cunha, Osvaldo Aranha e Batista Luzardo com 

Getúlio Vargas 
 

José Alberto Leal ª 

 

Resumo: A década de 1920, no Brasil, foi sacudida por movimentos armados que 
objetivavam a tomada do poder, seja no âmbito regional, seja no federal, culmi-
nando com a chamada Revolução de 30, que destituiu o Presidente em exercício, 
Washington Luís, impediu a posse do candidato eleito Júlio Prestes e tornou Getú-
lio Vargas presidente do Brasil, dando início à chamada Era Vargas, que perdurou 
até 1945. Neste contexto, assomaram lideranças que, por sua atuação político-
militar, tiveram papéis relevantes nas conjurações e desempenharam importantes 
funções no plano nacional, entre eles, José Antônio Flores da Cunha, Osvaldo 
Euclides de Sousa Aranha e João Batista Luzardo, cujas jornadas são o tema do 
artigo. 
Palavras chaves: Flores da Cunha, Osvaldo Aranha, Batista Luzardo, Getúlio Vargas, 
Era Vargas.  
 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este artigo visa a discorrer, 

ainda que de forma ligeira, de 

como Flores da Cunha, Osvaldo 

Aranha e Batista Luzardo, políti-

cos locais, de limitada influência, 

ganharam projeção nacional, no 

período compreendido entre o 

final da Revolução de 1923 e o 

término da Era Vargas, em 1945, 

concluindo sobre a participação 

de cada um deles nos destinos do 

Brasil.  

Para tanto, após um breve 

relato de suas vidas até 1923, 

_________________ 

ª General de Brigada. Associado correspondente do Instituto de Geografia e His-
tória Militar do Brasil. 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                             5 

segue-se uma síntese dos princi-

pais acontecimentos políticos 

por períodos: 1924-1928; 1928-

1930 e as três fases da Era Var-

gas: o Governo Provisório 

(1930–1934), o governo consti-

tucional (1934-1937) e o Estado 

Novo (1937-1945), seguida da 

participação de cada epigrafado 

naquele intervalo temporal. Por 

uma questão de limitação de 

espaço, as sínteses se aterão aos 

eventos políticos, sem incursio-

nar por outros campos do poder. 

 
QUEM ERAM ATÉ 1923 ?  

 

José Antônio Flores da Cunha  
 

Fig. 1 – Flores da Cunha 

 
Fonte: Wikimedia-Wikicommons. 

Natural de Santana do Livra-

mento-RS, de família estancieira, 

culta e republicana. Formou-se 

advogado em 1902, foi delegado 

de polícia e chefe de polícia auxi-

liar no Rio de Janeiro1.  Retornou 

ao Rio Grande do Sul e destacou-

se como advogado, trabalhando 

com Osvaldo Aranha, amigo des-

de a mocidade em Uruguaiana e 

Alegrete e dividindo escritório 

com Getúlio Vargas em São Bor-

ja. Entrou na vida política em 

1909, filiando-se ao Partido Re-

publicano Rio-Grandense (PRR), 

elegendo-se deputado estadual e 

logo depois, em 1912, deputado 

federal eleito pelo Ceará.  Em 

1917, foi reeleito, desta vez pelo 

seu estado natal, renunciando ao 

mandato em 1920 para concor-

rer à Intendência (Prefeitura) de 

Uruguaiana, a pedido do presi-

dente do Estado, Antônio Augus-

to Borges de Medeiros, sendo 

eleito com expressiva votação.  

Em 1923, destacou-se como líder 

militar, defendendo a cidade de 

Uruguaiana em face de ataques 

das forças maragatas de Honório 

Lemes e na perseguição a este 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_Novo_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_Novo_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Republicano_Rio-Grandense
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Republicano_Rio-Grandense
https://pt.wikipedia.org/wiki/PRR
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado_estadual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado_federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deputado_federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cear%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Uruguaiana
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caudilho2.  Nesta missão, assu-

miu o comando da Brigada Oes-

te, tendo como chefe de estado-

maior Osvaldo Aranha.3 

 

Osvaldo Euclides de Sousa 
Aranha   
 

Fig. 2 – Osvaldo Aranha 

 
Fonte: Wikimedia-Wikicommons. 

 

Nasceu em Alegrete-RS, em 

1894, onde passou a infância. 

Pelo lado paterno, descendia de 

aristocratas paulistas e por parte 

de mãe, de destacadas figuras da 

política gaúcha. Cursou no Rio de 

Janeiro o Colégio Militar e a fa-

culdade de Direito da Universi-

dade Federal do Rio de Janeiro. 

Envolveu-se na política estudan-

til, contra o governo do marechal 

Hermes da Fonseca. Também 

estudou em Paris, antes de advo-

gar em seu estado natal, particu-

larmente, na Fronteira Oeste, em 

muitos casos, com Flores da Cu-

nha e, também, Getúlio Vargas4.  

Em 1923, ante a ameaça de 

invasão de Uruguaiana por for-

ças maragatas, organizou civis 

de Itaqui, Alegrete e municípios 

vizinhos em um corpo provisó-

rio, o 5º Corpo da Brigada Oeste, 

sendo comissionado no posto de 

tenente-coronel.  Seus homens 

foram cruciais para garantir a 

defesa de Uruguaiana. Na perse-

guição às forças de Honório Le-

mes, foi chefe de estado-maior 

da Brigada do Oeste, comandada 

por seu velho amigo, Flores da 

Cunha, e continuou à frente do 

5º Corpo, sendo ferido no ombro 

no combate da ponte do rio Ibi-

rapuitã5.  

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Col%C3%A9gio_Militar_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu%C3%A7%C3%A3o_de_1923
https://pt.wikipedia.org/wiki/Corpos_Auxiliares
https://pt.wikipedia.org/wiki/Corpos_Auxiliares
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tenente_coronel
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João Batista Luzardo   
 

Fig. 3 – Batista Luzardo 

 
Fonte: Wikimedia-Wikicommons. 

 

Nasceu em Uruguaiana no 

ano de1892. Sua família era de 

comerciantes da região de fron-

teira com o Uruguai. Em seu ba-

tismo, foi utilizada a letra “S” na 

grafia do seu sobrenome, o que 

explica a alternância das duas 

formas de escrevê-lo6. 

Após um tumultuado perío-

do colegial, formou-se em medi-

cina (1916) e direito  (1919), no 

Rio de Janeiro. Concluídos os 

estudos, retornou à sua cidade 

natal, exercendo a medicina, 

tendo se oposto ao então inten-

dente e líder local do PRR, Flores 

da Cunha. Os dois tornaram-se 

inimigos figadais, inclusive, com 

um desafio a duelo, que termi-

nou não ocorrendo graças à ação 

de amigos comuns. Em 1922, 

apoiou o candidato da oposição, 

Assis Brasil, contra a quinta ree-

leição consecutiva de Borges de 

Medeiros ao governo estadual. 

Com a vitória de Borges, partici-

pou da Revolução de 1923, como 

chefe de estado-maior de Honó-

rio Lemos, participando do com-

bate da ponte do Ibirapuitã e das 

marchas e contramarchas pela 

Serra do Caverá 7. 

 

 

OS GAÚCHOS VOLTAM A  

TOMAR ARMAS   

1924-1925-1926 

 

Os termos do acordo que 

pôs fim à Revolução de 1923, o 

chamado Tratado de Pedras Al-

tas, já eram indício de que a paz 

fora estabelecida em bases pou-

co sólidas.  Garantiu a não reelei-

ção de Borges de Medeiros, go-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Uruguai
https://pt.wikipedia.org/wiki/Medicina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Medicina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Direito
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Francisco_de_Assis_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Borges_de_Medeiros
https://pt.wikipedia.org/wiki/Borges_de_Medeiros
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vernador do Rio Grande do Sul, 

mas assegurou-lhe a continuação 

de seu mandato. O acordo não 

satisfez completamente a ambos 

os lados beligerantes, particu-

larmente, aos seguidores de As-

sis Brasil, que vão buscar ingres-

sar no Exército ou estabelecer 

contato com a jovem oficialidade 

revolucionária, grupo conhecido 

como “os tenentes”8. 

No plano nacional, no de-

correr do ano de 1924, militares 

insatisfeitos decidiram articular 

uma conspiração em vários esta-

dos para derrubar o presidente 

Artur Bernardes. O movimento 

era liderado pelo general refor-

mado do Exército Isidoro Dias 

Lopes e pelos capitães Joaquim e 

Juarez Távora e eclodiu na cida-

de de São Paulo em 5 de julho, 

estendendo-se a outros estados, 

onde foram rapidamente sufoca-

dos. Isolados e sem perspectivas 

de vitória, os revoltosos deixa-

ram a capital paulista, no final de 

julho e dirigiram-se ao Paraná, 

onde se uniram às tropas rebel-

des gaúchas9.  No Rio Grande do 

Sul, foi deflagrada por militares 

do Exército tenentistas e caudi-

lhos da Aliança Libertadora em 

28 e 29 de outubro.  

Conseguiram controlar as 

cidades de Uruguaiana, São Borja 

e São Luiz Gonzaga, sendo repe-

lidos em Itaqui. Após uma série 

de derrotas, em meados de no-

vembro o último reduto organi-

zado estava em São Luiz Gonza-

ga, enquanto que no Sul do esta-

do, Honório Lemes passou a ado-

tar a guerra de movimento e 

táticas de guerrilha, tenazmente 

perseguido por Flores da Cunha.  

A partir de São Luiz, os remanes-

centes juntaram-se a outros te-

nentistas, formando a Coluna 

Miguel Costa-Prestes10.  

No sul, os revoltosos busca-

ram a Argentina e o Uruguai, de 

onde continuaram a planejar 

novas insurreições. Uma foi de-

sencadeada em setembro de 

1925, quando um contingente de 

revoltosos, Honório Lemes à 

testa, adentrou em território 

nacional, dando início às ações 

que duraram pouco, uma vez que 

as guarnições militares não ade-

riram. Honório Lemes foi cerca-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ex%C3%A9rcito_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tenentista
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Luiz_Gonzaga
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Luiz_Gonzaga
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coluna_Miguel_Costa-Prestes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coluna_Miguel_Costa-Prestes
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do por Flores da Cunha e se ren-

deu, sendo enviado a Porto Ale-

gre. Em 1926, houve outra tenta-

tiva, igualmente derrotada, em 

menos tempo que a anterior.  

 

Flores da Cunha: Foi, sem dúvi-

da, a figura de maior destaque no 

período 1923-1926, entre as três 

personalidades objeto deste tra-

balho. As atitudes tomadas, as 

ações empreendidas e o sucesso 

alcançado consolidaram a fama 

de guerreiro e valeram-lhe o 

posto de general de brigada ho-

norário, concedido por Artur 

Bernardes11.  

 
Fig. 4 – Flores da Cunha em campanha 

 
Fonte: Jornal Correio do Povo 

Pelo viés político, tornou-se figu-

ra de destaque no PRR, elegen-

do-se deputado federal em 1924, 

cargo do qual se afastou a pedido 

de Borges de Medeiros, para 

comandar a vanguarda das for-

ças legalistas no combate à Ho-

nório Lemos. Voltando a enfren-

tar o caudilho em 1925, o cercou 

e prendeu. Foi reeleito em 1927 

e, no ano seguinte, eleito sena-

dor12. 

 

Osvaldo Aranha: Em 1924, foi 

nomeado subchefe de Polícia da 

região de fronteira, com sede em 

Alegrete. Na revolta de 1924, 

estando a cidade de Itaqui amea-

çada em duas direções pelos 

rebeldes, reuniu novo corpo 

provisório, composto basica-

mente pelos remanescentes do 

conflito anterior e impediu que a 

cidade fosse tomada, sendo a 

única cidade ribeirinha no baixo 

Uruguai a permanecer de posse 

dos legalistas13.  

Politicamente fortalecido, 

tornou-se intendente de Itaqui 

de 1925 a 1927. Em setembro de 

1925, partiu em campanha com 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Intendente
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Flores da Cunha contra Honório 

Lemes. Em 25 de novembro de 

1926, quando perseguia rebel-

des que se retiravam de Santa 

Maria, atacou-os no município de 

Caçapava do Sul, sendo ferido no 

tornozelo por bala de fuzil, o que 

quase levou à amputação do pé. 

Teve sequelas por quase três 

anos, mas recuperou-se bem e 

ganhou prestígio14.  Em 1927, 

elegeu-se deputado estadual e 

logo a seguir deputado federal, 

juntamente com Flores da Cunha 

e Batista Luzardo. Sendo Getúlio 

Vargas eleito governador do RS, 

em 1928, assumiu a Secretaria 

dos Negócios Interiores do RS.15  

 
Fig. 5 – Osvaldo Aranha em 1924 

 
Fonte: Jornal Correio Brasiliense 

Batista Luzardo:  

 
Fig. 6 – Batista Luzardo com uniforme 

militar 

 
Fonte: Jornal O Globo 

 

Convidado para integrar a 

equipe de negociação aliancista 

para o Tratado de Pedras Altas, 

Batista Luzardo aumentou seu 

prestígio com essa facção políti-

ca, ao convencer os chefes mili-

tares rebeldes de que a situação 

militar era desfavorável e o 

acordo positivo. Retornando a 

Uruguaiana, em 1924, foi o mais 

votado entre os libertadores 

eleitos para a Câmara dos Depu-

tados16. Como deputado, caracte-

rizou-se por intransigente oposi-

ção ao governo federal e, valen-

do-se das imunidades parlamen-

tares, era, na Câmara, o divulga-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Ant%C3%B4nio_Flores_da_Cunha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hon%C3%B3rio_Lemes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hon%C3%B3rio_Lemes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Maria_(Rio_Grande_do_Sul)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Maria_(Rio_Grande_do_Sul)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ca%C3%A7apava_do_Sul
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dor das atividades e reivindica-

ções dos revolucionários de 

1924. Esteve envolvido na revo-

lução de 1924 no Rio Grande do 

Sula e na conspiração para sub-

levação da Esquadra no mesmo 

ano.  

Em fevereiro de 1925, foi 

convidado a integrar, como 

membro da oposição, a comissão 

que negociaria a paz com os re-

beldes paulistas e gaúchos de 

1924. Organizada a Coluna Mi-

guel Costa–Prestes, foi o defen-

sor e porta-voz da coluna na 

Câmara. Seus discursos, abaste-

cidos por informações dos inte-

grantes da Coluna, eram publi-

cados pelo jornal O Globo. Foi 

preso em maio de 1925, por par-

ticipar de um movimento para 

sublevar o 3º Regimento de In-

fantaria, mas logo posto em li-

berdade.  Luzardo manifestou-se 

sistematicamente contra as ini-

ciativas do governo Artur Ber-

nardes, sendo mais moderado 

com a ascensão de Washington 

Luís. Reeleito pela Aliança Liber-

tadora no início de 1927, apro-

ximou-se de membros do Parti-

do Comunista do Brasil e partici-

pou do Núcleo de Defesa dos 

Princípios Constitucionais, de 

maioria esquerdista.  No segun-

do semestre de 1927, Luzardo 

foi indicado por Assis Brasil para 

manter a ligação entre os liber-

tadores e o recém-fundado Par-

tido Democrático (PD) paulista. 

Em março de 1928, a Aliança 

Libertadora transformou-se no 

Partido Libertador (PL), com 

Luzardo participando do diretó-

rio central17.  

 

 

INIMIGOS ONTEM, ALIADOS 

HOJE – A ALIANÇA LIBERAL 

 

A década de 1920 foi mar-

cada por movimentos políticos 

contestatórios – muitos deles 

armados – à práxis política vi-

gente, chamada “café com leite,” 

por alternar na Presidência da 

República grupos oligárquicos 

mineiros e paulistas, relegando 

as demais oligarquias a posições 

secundárias na divisão de poder. 

Estes movimentos congregavam 

grupos que, embora estivessem 
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empenhados em mudar o “status 

quo”, tinham doutrinas bastante 

diversas, que iam da mudança 

por meio de eleições à tomada 

violenta do poder. 

Em 1928, a política do “café 

com leite” foi rompida por Wa-

shington Luís, quando indicou 

para a candidatura à presidência 

da república o paulista Júlio 

Prestes, do Partido Republicano 

Paulista (PRP). Esta atitude de-

sagradou a Antônio Carlos Ribei-

ro de Andrada, presidente de 

Minas Gerais, que se aproximou 

de Getúlio Vargas, então presi-

dente do Rio Grande do Sul. Em 

julho de 1929, o Partido Repu-

blicano Mineiro (PRM) lançou as 

candidaturas de Getúlio Vargas, 

presidente do Rio Grande do Sul, 

e João Pessoa, presidente da Pa-

raíba, respectivamente à presi-

dência e à vice-presidência da 

República. Os dois partidos gaú-

chos, o Partido Republicano Rio-

grandense (PRR) e o Partido 

Libertador (PL) — que tanto se 

digladiavam anteriormente, se 

reuniram na Frente Única Gaú-

cha (FUG), declarando, a seguir, 

seu apoio à chapa de oposição18. 

Visando tornar mais concre-

ta sua ação de apoio à chapa 

Vargas- João Pessoa, a oposição 

formou, no início de agosto, a 

Aliança Liberal (AL), uma coliga-

ção oposicionista nacional, que 

congregava todos os partidos de 

oposição Brasileiros. A par da 

ação política, integrantes mais 

jovens da AL iniciaram o plane-

jamento de uma ação armada 

para o caso de uma possível der-

rota e, para tanto, buscaram o 

apoio dos líderes do “tenentis-

mo” que, inicialmente, repudia-

ram a proposta, já que entre os 

aliancistas se encontravam mui-

tos dos antigos e ferrenhos ad-

versários dos militares. Apesar 

das reservas mútuas, os “tenen-

tes” uniram-se à AL19.  

 

Flores da Cunha: Em 27 de ju-

lho de 1929, já como senador, foi 

portador de uma carta de Getúlio 

Vargas a Washington Luís, na 

qual o governante gaúcho apre-

sentava seu nome ao presidente 

como candidato à sucessão. Foi 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                             13 

um dos integrantes da AL que 

iniciou planejamentos para uma 

ação armada, no caso de insuces-

so eleitoral. Manteve contato 

com oficiais revolucionários de 

1922 e 1924, Siqueira Campos, 

Estillac Leal, João Alberto, Juarez 

Távora, Eduardo Gomes e Osval-

do Cordeiro de Farias20. 

 

Osvaldo Aranha: As tensões 

para as eleições de 1930 o desvi-

aram de suas funções adminis-

trativas como secretário de Ne-

gócios Interiores gaúcho. Em 

junho de 1929, por determina-

ção de Vargas, levou até Borges 

de Medeiros, ainda presidente do 

PRR, carta que relatava o Pacto 

do Hotel Glória, firmado por li-

deranças políticas mineiras e 

gaúchas, o qual repelia uma can-

didatura paulista e previa o lan-

çamento de uma candidatura 

gaúcha, sendo encarregado de 

garantir o concorde de Borges de 

Medeiros, o que conseguiu.  Pou-

co tempo depois, Vargas o encar-

regou de tentar convencer o pre-

sidente Wenceslau Braz e políti-

cos situacionistas a aceitar a 

candidatura Vargas ou de um 

terceiro candidato que tivesse o 

concorde dos mineiros, mas Braz 

manteve o apoio à candidatura 

de Júlio Prestes. Aberta a cam-

panha aliancista, realizou conta-

tos com políticos mineiros e pa-

raibanos para fortalecer a Alian-

ça. A posição de Vargas, hesitan-

te e pendular, ora com acenos à 

Washington Luíz, ora apoiando 

os aliancistas mais exaltados, 

exasperava Osvaldo Aranha e 

seus companheiros radicais. Fez 

contato com os “tenentes” e tra-

balhou para conseguir seu apoio, 

inclusive, o de Luís Carlos Pres-

tes que, ao final, não aderiu ao 

movimento21. 

 

Batista Luzardo: Iniciada a 

campanha eleitoral em 1929, 

aproveitou viagens às estâncias 

hidrominerais de São |Lourenço 

e Caxambu para fazer contatos 

políticos, ampliar a campanha e 

fazer comícios. Na ida de Vargas 

ao Rio de Janeiro, em 30 de de-

zembro, foi um dos oradores a 

saudá-lo, fazendo célebre seu 

discurso que iniciava indagando: 
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“Quem vem lá?”. Em janeiro de 

1930, fez parte da caravana ali-

ancista que percorreu o Nordes-

te, enfrentando sérios problemas 

criados pelos situacionistas, que 

levaram a conflitos entre as fac-

ções22.  

 

 

ELEIÇÕES, MORTE E SOLUÇÃO 

PELAS ARMAS 1929-1930 

 

As eleições de 1º de março 

de 1930 apontaram a vitória da 

dupla situacionista Júlio Prestes 

e Vital Soares. Como era o cos-

tume da época, a fraude foi gene-

ralizada, sendo utilizada por 

ambos os lados.  

Terminada a fase eleitoral, a 

ala radical da AL, liderada por 

Osvaldo Aranha, Flores da Cunha 

e João Neves, batia-se pela orga-

nização de um levante armado, 

ao passo que outros aliancistas, 

entre os quais Borges de Medei-

ros, defendiam uma posição le-

galista. Os jovens aliancistas in-

crementaram os preparativos 

para a ação armada. Convence-

ram velhos chefes políticos, co-

mo Artur Bernardes, Venceslau 

Braz, Afrânio de Melo Franco e 

Antônio Carlos de Andrada a 

aceitarem essa solução e a alian-

ça com os tenentistas, assim co-

mo intensificaram os contatos 

com os tenentes. Antônio Augus-

to Borges de Medeiros, então 

Presidente do Rio Grande do Sul, 

em 19 de março de 1930 reco-

nheceu a vitória de Júlio Prestes, 

recuando poucos dias depois, 

ante a veemente oposição que 

lhe fizeram Flores da Cunha, 

Osvaldo Aranha e João Neves. 

Conseguiu-se a adesão de Minas 

Gerais e da Paraíba, além de con-

tarem com forças sediciosas em 

São Paulo e Rio de Janeiro. Ar-

mas foram adquiridas na Tche-

coslováquia por Osvaldo Aranha. 

O planejamento inicial estabele-

cia que o movimento deveria 

eclodir ao mesmo tempo em 

todo o Brasil. 

A partir de abril, a sedição 

viveu em avanços e recuos, pro-

vocados pelas desconfianças dos 

antigos oligarcas com as posi-

ções dúbias de Borges de Medei-

ros e Getúlio Vargas, principal-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                             15 

mente este, que até às vésperas 

da revolta, não adotou posição 

firme de apoio à causa aliancista. 

Este período foi marcado pela 

“degola”, apelido dado ao reco-

nhecimento, pelo Congresso, dos 

candidatos eleitos, artifício legal 

usado pela maioria governista, 

não reconhecendo candidatos 

oposicionistas da Paraíba e Mi-

nas Gerais, substituídos por can-

didatos da situação, provocando 

justa indignação em ambos os 

estados. O Rio Grande do Sul, em 

razão de acordo entre Vargas e 

Washington Luís — sem conhe-

cimento dos aliados de Minas 

Gerais e Paraíba, foi poupado 

dessa defenestração. A defecção 

de Prestes e a morte de Siqueira 

Campos, em um acidente aéreo, 

também contribuíram para o 

desânimo dos conjurados, levan-

do Antônio Carlos de Andrade a 

propor que se transformasse a 

aliança em aliança política, ideia 

repelida, pronta e incisivamente, 

pelos mais jovens. Entretanto, 

enquanto os chefes políticos 

recuavam, os “tenentes” conti-

nuavam os preparativos e já se 

encontravam em fase adiantada 

de organização, aguardando a 

decisão daqueles para iniciar a 

luta. 

O assassinato de João Pes-

soa, ainda que por motivos 

alheios à disputa política, causou 

comoção e reacendeu o ânimo 

dos conspiradores. Por sugestão 

de Osvaldo Aranha, foi estabele-

cida a data de 3 de outubro, às 

1730h, para o desencadeamento 

das operações23. 

 

Flores da Cunha: fazia parte do 

grupo de aliancistas que consi-

derava a revolta armada como 

única forma de depor o governo 

e para isso, se necessário, rom-

per com Borges de Medeiros, 

então Presidente do PRR. Em 

manifestação popular em Porto 

Alegre pelo assassinato de João 

Pessoa, juntamente com Osvaldo 

Aranha e João Neves da Fontou-

ra, pronunciou violento discurso, 

pregando abertamente a revol-

ta.24 

 

Osvaldo Aranha: no período, foi 

a figura de maior destaque. Por 
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várias vezes, intermediou as 

querelas entre os aliancistas 

mais jovens e os de mais idade. 

Articulou com os correligioná-

rios da AL várias medidas políti-

cas e táticas para reforçar o mo-

vimento. Pressionou Getúlio 

Vargas para que tomasse uma 

decisão e que esta fosse pelo 

levante armado. Contactou “te-

nentistas” e fez a compra de ar-

mamento na Tchecoslováquia25 
26. 

 

Batista Luzardo: Após as elei-

ções, foi recuperar-se de inter-

venção cirúrgica em Uruguaiana, 

aproveitando para realizar con-

tatos políticos e cooptar as guar-

nições militares da fronteira. 

Detalhou o plano militar para as 

operações na fronteira, respon-

sabilizando-se pelo comando do 

destacamento de Uruguaiana, 

além de unidades de Itaqui e 

Quaraí. A ele, alinharam-se os 

principais chefes libertadores da 

Revolução de 1923, à exceção de 

Honório Lemes, falecido em 30 

de setembro de 193027. 

 

A REVOLUÇÃO DE 1930  

 

Em Porto Alegre, à hora 

marcada, teve início as ações de 

tropa. Sem maiores dificuldades, 

na madrugada seguinte a cidade 

estava sob controle e, no dia 5, 

todo o estado apoiava os revolto-

sos. Formaram-se então colunas 

que, por via férrea, demandaram 

Santa Catarina e Paraná, Floria-

nópolis e São Paulo. 

Em Belo Horizonte, as ações 

iniciaram quase ao mesmo tem-

po de Porto Alegre, e a capital 

mineira foi parcialmente contro-

lada na manhã do dia seguinte, 

sendo o controle do estado con-

cluído em 23 de outubro. No 

Norte e Nordeste, as ações tive-

ram início pela Paraíba, seguin-

do-se Piauí, Maranhão e Rio 

Grande Norte. Após vencer forte 

resistência em Pernambuco, os 

revoltosos seguiram para o Sul, 

sendo detidos na fronteira entre 

a Bahia e Sergipe.  
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A 10 de outubro, acompa-

nhado de todo o estado-maior 

civil e militar da revolução, Getú-

lio Vargas seguiu de trem para 

Ponta Grossa, ponto de concen-

tração das tropas, onde estacio-

naram e iniciaram planejamen-

tos para o ataque geral rumo a 

São Paulo, tendo por base a fren-

te de Itararé, marcado para 25 

de outubro.  

Entrementes, a 24 de outu-

bro, um grupo de generais der-

rubou e prendeu Washington 

Luís, substituindo-o por uma 

Junta de Governo Provisória. 

Como essa Junta não desse sinais 

claros de que passaria o governo 

aos revoltosos, Vargas informou 

que prosseguiria a luta, se não 

fosse reconhecido como chefe do 

governo provisório. Após acordo 

firmado por Aranha e Lindolfo 

Collor, emissários de Vargas, e o 

general Tasso Fragoso, pela Jun-

ta Provisória, em 28 de outubro, 

esta comunicou a decisão de 

transmitir o poder a Vargas. Em 

 

Fig. 7 – Getúlio e seu estado-maior em Ponta Grossa, Paraná 
 

 
 

Fonte: Arquivo Nacional. 

 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                             18 

31 de outubro, precedido por 

três mil soldados gaúchos, Var-

gas desembarcou no Rio, sendo 

recebido por enorme manifesta-

ção de apoio popular e tomou 

posse como chefe do Governo 

Provisório a 3 de novembro. Seu 

primeiro ministério buscou 

atender as forças que o apoia-

ram, resultando um grupo bas-

tante heterogêneo28. 

 

Flores da Cunha: Participou do 

ataque ao quartel-general (QG) 

da 3ª Região Militar, em Porto 

Alegre, e seguiu com o estado-

maior de Getúlio Vargas no 

avanço para o Rio de Janeiro. À 

frente de 2.500 cavalarianos, 

contornou Itararé e seguiu na 

direção de São Paulo, onde en-

trou em trajes civis, em visita a 

amigos presos, para não melin-

drar os paulistas. Sempre negou, 

veementemente, ter participado, 

ordenado ou anunciado a amar-

ração dos cavalos no obelisco da 

Avenida Rio Branco. Foi nomea-

do interventor no Rio Grande do 

Sul, cargo que assumiu em 28 de 

novembro de 1930. Dele, disse 

Juarez Távora, líder tenentista, 

em carta a Osvaldo Aranha, es-

crita dois anos depois: “Com 

Flores da Cunha em lugar de 

Getúlio Vargas, certamente os 

ideais dos tenentes não teriam 

sido traídos”29. 

 

Osvaldo Aranha: Participou do 

ataque ao QG, na companhia de 

Flores da Cunha e compunha o 

estado-maior civil de Getúlio 

Vargas no avanço para o Rio de 

Janeiro. Negociou com a Junta 

Provisória que destituíra Wa-

shington Luís a entrega do poder 

à Getúlio. Constituiu o ministério 

provisório de Getúlio, como Mi-

nistro da Justiça30. 

 

Batista Luzardo: Comandava 

um destacamento na frente de 

Itararé e, com o evoluir da situa-

ção, foi mandado ao Rio de Janei-

ro para assumir o cargo de chefe 

de Polícia do Distrito Federal, 

tomando posse em 4 de novem-

bro31. 
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A ERA VARGAS, 19301945 

 

A Era Vargas é composta por 

três fases sucessivas: o Governo 

Provisório (1930–1934); o perí-

odo da Constituição de 1934 

(1934-1937); e o Estado Novo 

(1937-1945). A renúncia de Ge-

túlio Vargas em 1945 e a posteri-

or redemocratização do país 

marcam o fim do período. 

Getúlio iniciou sua gestão 

provisória, governando por de-

cretos, que tinham força de lei. 

Criou o Conselho Nacional Con-

sultivo, apelidado “Gabinete Ne-

gro” que se sobrepunha ao minis-

tério e definia rumos do governo. 

A insatisfação dos paulistas 

com as ações do Governo Provi-

sório levou à Revolução Consti-

tucionalista de 1932, deflagrada 

no dia 9 de julho. Após intensa 

luta, com elevado número de 

baixas e emprego de material 

bélico, terminou em 2 de outubro 

do mesmo ano, com a derrota 

militar dos revoltosos. Findo o 

movimento, Getúlio Vargas busca 

se reconciliar com São Paulo e 

 

Fig. 8 – Em 1930, da esquerda para a direita, Virgílio de Melo Franco, Oswaldo Ara-
nha, Getúlio Vargas, Batista Luzardo, Florêncio de Abreu e Alcides Etchegoyen. 

 

 
 

Fonte: Jornal Hora do Povo 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_de_1934
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_Novo_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_Novo_(Brasil)
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nomeia um civil e paulista que 

apoiara a Revolução de 1930 

para interventor em São Paulo. 

O término da revolução 

constitucionalista marcou o iní-

cio de um período de democrati-

zação do Brasil. Foi eleita uma 

Assembleia Nacional Constituin-

te, por voto secreto e com parti-

cipação das mulheres.  Instalada  

em 15 de novembro de 1933, a 

Constituinte promulgou uma 

nova Constituição em 16 de julho 

de 1934, cujo teor desagradava a 

Vargas, por seu caráter liberal e 

federalista e ainda, por ter efei-

tos inflacionários. No dia seguin-

te, a mesma Assembleia elegeu 

Vargas presidente da República, 

o qual foi empossado em 20 de 

julho. Os estados seguiram o 

exemplo federal, elaboraram 

suas constituições e elegeram 

governadores. Como resultado 

deste processo, muitos interven-

tores se tornaram governadores, 

em uma significativa vitória dos 

partidários de Getúlio.  

Em 1935, foi sancionada a 

Lei de Segurança Nacional, que 

definia os crimes contra a ordem 

política e social, possibilitando 

maior rigor no combate à sub-

versão. No período, cresceu mui-

to a radicalização político-

ideológica no Brasil, especial-

mente entre os fascistas, que 

criaram a Ação Integralista Brasi-

leira (AIB), e a Aliança Nacional 

Libertadora (ANL), dominado 

pelo Partido Comunista do Brasil 

(PCB). O fechamento da ANL, 

determinada por Getúlio Vargas, 

bem como a prisão de alguns dos 

partidários, levaram à Intentona 

Comunista em 24 de novembro 

de 1935, no Nordeste, e a 27 de 

novembro de 1935, no Rio de 

Janeiro.  A partir da Intentona 

Comunista, foram decretados 

várias vezes o estado de sítio e o 

estado de guerra, assim como 

endurecidas as leis que visavam 

combater a subversão, com a 

promulgação, em dezembro de 

1935, de três emendas constitu-

cionais dando mais poderes ao 

Estado para esse fim. Em janeiro 

de 1936, com vista a limitar o 

poderio militar dos estados fede-

rados, foi promulgada lei que 

subordinava as polícias militares 

https://pt.wikipedia.org/wiki/A%C3%A7%C3%A3o_Integralista_Brasileira
https://pt.wikipedia.org/wiki/A%C3%A7%C3%A3o_Integralista_Brasileira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_Nacional_Libertadora
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_Nacional_Libertadora
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Comunista_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Intentona_Comunista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Intentona_Comunista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nordeste_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_de_s%C3%ADtio_no_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_de_guerra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subvers%C3%A3o
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ao Exército Brasileiro, limitava 

seus efetivos e as proibia de pos-

suir artilharia, aviação e carros 

de combate.  

A conjuntura política estava 

tensa, com a proximidade das 

eleições presidenciais. Em 30 de 

setembro de 1937, denunciou-se 

a existência de um suposto plano 

comunista para tomada do po-

der. Este plano ficou conhecido 

como Plano Cohen que, posteri-

ormente, teve sua autoria atribu-

ída aos integralistas.  

 
Fig. 9 – Getúlio Vargas anunciando a 

criação do Estado Novo. 

 
Fonte: Memorial da Democracia 
 

Getúlio, em 10 de novembro 

de 1937, criou o Estado Novo em 

pronunciamento em rede de rá-

dio. Dentre outras medidas, abo-

liu-se o Congresso e os legislati-

vos estaduais e municipais; foi 

outorgada uma nova constitui-

ção, fortemente centralizadora; 

extinguiu os partidos políticos e 

as bandeiras dos estados, proibi-

dos de terem símbolos próprios. 

A censura à imprensa e a propa-

ganda do regime seriam realiza-

das pelo Departamento de Im-

prensa e Propaganda (DIP)32. 

No curso da Segunda Guerra 

Mundial, em 1942, Vargas decla-

rou estado de guerra contra a 

Alemanha e a Itália.  Após dois 

anos, foi enviada à Itália a Força 

Expedicionária Brasileira (FEB), 

composta por cerca de 25 mil 

pracinhas. Com o retorno da FEB 

ao final da guerra, tomou corpo a 

pressão política para o fim do 

Estado Novo. Em resposta, sur-

giu, um movimento denominado 

“queremismo”, que propunha 

que primeiro se fizesse uma nova 

constituição e só depois a eleição 

para a presidência da República. 

O crescimento do queremismo 

precipitou a queda de Getúlio, 

que renunciou em 29 de outubro 

de 1945, cedendo às fortes pres-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ex%C3%A9rcito_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artilharia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Avia%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carro_de_combate
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carro_de_combate
https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder
https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder
https://pt.wikipedia.org/wiki/Plano_Cohen
https://pt.wikipedia.org/wiki/Departamento_de_Imprensa_e_Propaganda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Departamento_de_Imprensa_e_Propaganda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Queremismo
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sões militares, encerrando o Es-

tado Novo33. 

 

Flores da Cunha: Realizou profí-

cua gestão como governador do 

Rio Grande do Sul. Na área políti-

ca, não teve êxito na criação da 

legião revolucionária, já instituí-

das em outros estados, por pres-

são dos hierarcas do PRR e do PL, 

os mesmos que começaram uma 

campanha para a elaboração de 

uma constituição e convocação 

de eleições, visando a substitui-

ção do Governo Provisório. Em-

bora partilhasse dessa ideia, Flo-

res colocou-se como intermediá-

rio entre o Governo e a FUG. Ir-

rompida a revolução paulista, 

Flores se colocou do lado do go-

verno central, o que lhe custou o 

rompimento com a FUG, que pas-

sou a incrementar um movimen-

to armado, capitaneado por Bor-

ges de Medeiros e Batista Luzar-

do.  

O movimento foi debelado 

por Flores e, seus chefes presos. 

O exílio dos líderes frentistas 

criou um vazio de poder e cindiu 

as bases do PRR e PL, momento 

político de que se valeu Flores da 

Cunha para criar o Partido Repu-

blicano Liberal (PRL), com o 

apoio de Vargas e Osvaldo Ara-

nha, então ministro da Fazenda. 

Flores e seu partido iniciaram 

imediatamente a campanha das 

eleições para a Assembleia Naci-

onal Constituinte, marcadas para 

maio de 1933. Flores usou todos 

os estratagemas legais para difi-

cultar a participação da FUG, 

resultando que o PRL elegeu 13 

entre os 16 representantes do 

estado. Realizou intenso trabalho 

político na nomeação do novo 

governador de Minas Gerais, e 

comandou diretamente a banca-

da governista gaúcha para aten-

der os interesses do Governo, 

prosseguindo no apoio a Getúlio. 

Na fase final da Constituinte, a 

elaboração das “Disposições 

Transitórias”, sua atuação foi 

fundamental para atendimento 

aos interesses getulistas. Finda a 

constituinte, Getúlio Vargas foi 

eleito presidente por via indireta, 

derrotando Borges de Medeiros. 

Seguiu-se a votação para o esta-

belecimento das Constituintes 
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estaduais, nas quais, no RS, o PRL 

obteve maioria de deputados. 

Flores, também por via indireta, 

foi eleito governador, tomando 

posse em 15 de abril de 1935. 

A partir desse ano, as rela-

ções entre Flores e Vargas come-

çaram a esgarçar-se, em grande 

parte motivada pela férrea opo-

sição com que aquele defendia a 

autonomia dos estados, em con-

traponto ao general Góes Mon-

teiro, partidário de um governo 

federal forte, com Forças Arma-

das bem equipadas e governos 

estaduais débeis. Flores empe-

nhou-se vivamente na sucessão 

de Santa Catarina, por razões 

estratégicas, e do Rio de Janeiro, 

onde seu nutrido apoio e atuação 

em prol de um candidato que não 

o preferido por Getúlio, levou ao 

desgaste do relacionamento polí-

tico e de amizade com o Presi-

dente. O pedido de demissão de 

Góes Monteiro, que teve como 

origem em uma disputa de ofici-

ais apoiados por Flores contra o 

ministro da Guerra, tensionou 

ainda mais a situação. 

Em setembro de 1935, em 

razão de conversa mantida entre 

ele e Getúlio, Flores suspeitou 

que o presidente preparava um 

golpe que lhe assegurasse a con-

tinuação no cargo. Em em face 

disso, Flores tratou de ampliar 

sua força militar, importando 

armamento moderno da Tche-

coslováquia e sua influência polí-

tica, costurando um acordo com 

a FUG. O acordo durou pouco, 

submergindo antes as ações dos 

partidários de Getúlio Vargas. O 

plano de fundo da discórdia en-

tre os dois eram as eleições pre-

sidenciais de 1938. Flores, na 

tentativa de fortalecer-se para 

ter condições de indicar o candi-

dato governista (ou, quem sabe, 

ele mesmo ser candidato), e Ge-

túlio buscando enfraquecer Flo-

res, para reduzir sua influência. 

Questões que foram, cada vez 

mais, afastando os antigos ami-

gos. Com medidas administrati-

vas, Getúlio buscou limitar a li-

berdade de ação de Flores, que já 

não contava mais com o apoio da 

FUG. Essas ações foram se acu-

mulando até a decretação do 
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estado de guerra, em outubro de 

1937, em razão do Plano Cohen, 

quando as atribuições decorren-

tes dessa excepcionalidade foram 

dadas aos governadores, a exce-

ção do Rio Grande do Sul e São 

Paulo. O ato final foi a federaliza-

ção da Brigada Militar gaúcha, 

principal força de Flores. Incapaz 

de reverter esta decisão, em 18 

de outubro, Flores renunciou ao 

governo e se exilou no Uruguai, 

onde permaneceu por cinco anos. 

Em 19, foi decretada a interven-

ção federal no estado e a 10 de 

novembro, instaurado o Estado 

Novo.  

No exílio, Flores da Cunha 

passou a conspirar contra o go-

verno Vargas, procurando articu-

lar-se com outros exilados e com 

setores políticos e militares con-

trários ao Estado Novo. Foi con-

denado a um ano de prisão pela 

compra das armas no exterior e, 

em 1939, recusou proposta de 

Getúlio para que retornasse ao 

Brasil, cumprisse a pena para, 

logo depois, ser nomeado para 

um alto cargo federal. 

Em 1942, com a entrada do 

Brasil na Segunda Guerra Mundi-

al, dirigiu um manifesto a seus 

amigos e antigos correligioná-

rios, conclamando-os a se unirem 

em defesa da Pátria, e decidiu 

voltar ao Brasil. Ao retornar, foi 

preso e levado para uma colônia 

agrícola no Rio de Janeiro, onde 

permaneceu por nove meses, 

quando foi indultado por Vargas. 

Com a pressão oposicionista, 

Vargas convocou eleições presi-

denciais, estaduais e municipais, 

marcadas para 2 de dezembro. 

Flores participou, em 7 de abril, 

da fundação da União Democrá-

tica Nacional (UDN), que reuniu a 

oposição ao governo Vargas em 

torno da candidatura de Eduardo 

Gomes e a ele se uniram Borges 

de Medeiros e Raul Pilla. Em 29 

de outubro de 1945, Vargas foi 

deposto assumindo José Linha-

res, presidente do Supremo Tri-

bunal Federal (STF). As eleições 

de 2 de dezembro foram venci-

das pelo general Dutra e no 

mesmo pleito, Flores da Cunha 

elegeu-se deputado federal cons-

tituinte pelo Rio Grande do Sul. 
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Osvaldo Aranha: Seguiu se des-

tacando pela habilidade política 

de fazer convergir interesses, 

compor alianças e assegurar 

aliados ao governo. Negociou 

com a Junta Governativa Provi-

sória de 1930, no Rio de Janeiro, 

a entrega do governo a Vargas. 

Posteriormente, foi nomeado 

ministro da Justiça e, em 1931, 

ministro da Fazenda. Desgostoso 

por ser seu indicado ao governo 

de Minas Gerais preterido, demi-

tiu-se em 1934. Posteriormente, 

aceitou o cargo de embaixador 

em Washington. Como embaixa-

dor, atuou sempre em defesa das 

relações brasileiras com os Esta-

dos Unidos e se tornou amigo 

pessoal do presidente Franklin 

Delano Roosevelt. Em março de 

1938, assumiu o ministério das 

Relações Exteriores e se opôs à 

ação dos “germanófilos” do go-

verno e empreendeu grandes 

reformas administrativas no 

Itamaraty. Desencadeada a Se-

gunda Guerra Mundial, foi sem-

pre defensor de aliança com os 

Estados Unidos, em oposição aos 

partidários de uma posição pró-

Alemanha. Na Conferência do 

Rio, em 1942, seu trabalho de 

convencimento levou a que to-

dos os países americanos, a ex-

ceção de Argentina e Chile, rom-

pessem com Alemanha, Itália e 

Japão. Em 1944, pede demissão 

do cargo de chanceler, vendo-se 

politicamente enfraquecido, re-

duzindo suas chances de lançar-

se candidato à sucessão de Getú-

lio.   

Embora fora do espaço tem-

poral estabelecido para este ar-

tigo, merece registro o relevo de 

seu desempenho como chefe da 

delegação brasileira na Assem-

bleia Geral da Organização das 

Nações Unidas (ONU), em 1947, 

na qual teve destacado papel nas 

negociações diplomáticas para 

criação do Estado de Israel e 

presidiu a sessão que aprovou o 

Plano de Partilha da Palestina, 

pelo qual era criado aquele país. 

Por seu desempenho, foi indica-

do para o Prêmio Nobel da Paz, 

naquele mesmo ano34. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Junta_Governativa_Provis%C3%B3ria_de_1930
https://pt.wikipedia.org/wiki/Junta_Governativa_Provis%C3%B3ria_de_1930
https://pt.wikipedia.org/wiki/Washington,_DC
https://pt.wikipedia.org/wiki/Franklin_Delano_Roosevelt
https://pt.wikipedia.org/wiki/Franklin_Delano_Roosevelt
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Batista Luzardo: Como chefe de 

Polícia do Distrito Federal, des-

tacou-se pela repressão às orga-

nizações de esquerda, proibindo 

as manifestações do dia 1º de 

maio de 1931. Alinhou-se às pre-

tensões constitucionalistas e 

quando o Diário Carioca foi em-

pastelado por manifestantes 

contrários, junto com o ministro 

da Justiça, Maurício Cardoso, 

queriam apurar o caso, sendo 

desautorizados. Em razão disso, 

solicitaram exoneração de seus 

cargos, sendo seguidos pelos 

demais membros gaúchos no 

governo. Seguiu defendendo a 

reconstitucionalização do país. 

Desencadeado o Movimento 

Constitucionalista de São Paulo, 

participou de ações no Rio Gran-

de do Sul, que fracassaram. Foi 

preso por Flores da Cunha e 

obrigado a se exilar no Uruguai. 

Em 1934, depois de anistiado, 

retornou ao Brasil. No ano se-

guinte, elegeu-se novamente 

deputado federal e participou da 

oposição à Vargas. No entanto, 

com o distanciamento de Flores 

da Cunha, Luzardo reaproximou-

se do governo, manifestando 

apoio ao golpe do Estado Novo. 

Foi nomeado embaixador no 

Uruguai, cargo no qual permane-

ceu até 1945. Também assumiu 

brevemente a embaixada em 

Buenos Aires, sendo exonerado 

com a deposição de Vargas35.  

 

 

CONCLUSÃO 

 

Com fulcro no exposto, po-

de-se concluir que as três perso-

nagens abordadas puderam, 

mercê de suas qualidades pesso-

ais e de circunstâncias propícias, 

deixar o quase anonimato de 

políticos paroquiais para a noto-

riedade de figuras públicas de 

destaque. É valido afirmar que 

suas carreiras políticas estiveram 

atreladas à de Getúlio Vargas, 

seja apoiando, seja confrontando 

esse líder. Também é interessan-

te verificar que os caracteres de 

personalidade influíram, e muito, 

em seus destinos. 

Flores, sanguíneo e volunta-

rioso, nunca fez as pazes com 

Batista Luzardo, seu desafeto 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_Federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_Carioca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maur%C3%ADcio_Cardoso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_Constitucionalista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_Constitucionalista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_Novo_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Buenos_Aires
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desde 1922. Também não titube-

ou em colocar-se contra o pode-

roso presidente do Estado Novo, 

quando os interesses de ambos 

se entrechocaram e, a partir daí, 

não mais se reconciliaram. Sua 

coragem pessoal foi demonstra-

da nas várias ações bélicas em 

que tomou parte, destacando-se 

a carga sobre a ponte do rio Ibi-

rapuitã contra um inimigo en-

trincheirado. Osvaldo Aranha, 

ponderado e conciliador, sempre 

procurou convergir interesses e 

pacificar ânimos, mas não lhe 

faltou desassombro para, quando 

necessário, adotar posturas cora-

josas e arriscar a própria vida. De 

Batista Luzardo, pode-se dizer 

que era uma mescla da volunta-

riosidade de Flores e da habili-

dade diplomática de Osvaldo 

Aranha, aliadas a um atilado sen-

so de oportunidade. 

Uma síntese dos três pode 

ser encontrada na carta de Os-

valdo Aranha a Flores da Cunha, 

em janeiro de 1959. Embora o 

missivista se referisse apenas a si 

e ao destinatário, o que expres-

sou pode ser plenamente empre-

gado quanto a Batista Luzardo. 

 

Flores - Completo hoje 65 
anos. Sinto necessidade de 
conversar contigo. Não pensei 
jamais chegar tão longe em 
uma vida que fizemos, ambos, 
tudo por abreviar. Estamos fi-
cando cada dia mais nós. Vi-
vemos, realmente, demais, 
porque os dias de nossas vi-
das serão contados por épo-
cas, para o mundo e para o 
nosso país [...]36. 

 

Contá-los, foi o que pretendi 

com este artigo. 
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Os desdobramentos militares da  

Revolução de 1930 no Pará 
 

Lucas Carnevale Machado ª 

 

Resumo: Este trabalho tem como principal objetivo analisar os principais desdo-
bramentos das revoltas tenentistas no Pará, com enfoque na revolução de 1930, 
que marcou a derrubada do poder oligárquico das elites paulistas e mineiras. No 
estado, há ecos dos processos revolucionários de 1924 e 1930; o último, apesar 
da mobilização militar na capital paraense, obteve sucesso apenas após a vitória 
do processo na capital nacional, determinando a deposição dos governadores 
eleitos e sua substituição por interventores militares. No Pará, o 1° tenente Maga-
lhães Barata (1888-1959) foi o governante, que atuou como figura popular e que 
contou com vários poderes na sua figura política. 
Palavras Chave: Revolução de 1930, Tenentismo, mobilização militar. 
 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O estado do Pará foi visto e 

constituído como ponto de defe-

sa militar da Amazônia desde sua 

fundação pelos portugueses em 

1616. Inicialmente visando pro-

teger as posses luso-brasileiras 

na foz do rio Amazonas contra as 

outras potências da época, como 

os ingleses e holandeses. Essa 

noção construída no período 

colonial toma corpo com as mu-

danças políticas que levaram ao 

surgimento do Brasil como na-

ção, sendo o Grão-Pará uma das 

últimas províncias a serem inte-

gradas no recém-criado império 

brasileiro1. 

Eventos como a Cabanagem 

(1835–1840) e a Guerra do Para-

guai (1864–1870) mostraram 

__________ 
a Historiador, mestre em Ciências do Patrimônio Cultural. Associado correspon-
dente do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. 
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ainda mais essa importância mi-

litar da região, na qual foi neces-

sário mobilizar número conside-

rável de soldados da região. Além 

disso, alguns fortes atuavam no 

mesmo objetivo de defesa do 

território, como o de Macapá, 

Óbidos e o forte do Presépio, em 

Belém. Dessa forma, a região, em 

diversos momentos, acabou to-

mando parte nas diversas mobi-

lizações militares brasileiras dos 

séculos XIX e XX. 

O tenentismo foi uma série 

de movimentos de caráter políti-

co-militar que levaram a cabo 

várias revoltas em todo o Brasil 

contra a “República Velha” por 

variados motivos, como: proble-

mas econômicos, questões sobre 

repressão e prisões contra mili-

tares por seus posicionamentos 

políticos, etc.  Fagundes, em seu 

texto2, trabalha a historiografia 

sobre o tenentismo. O autor dis-

cute todas as articulações dos 

movimentos político-militares 

desses oficiais intermediários, 

não só por uma perspectiva de 

mudança das estruturas oligár-

quicas que tomaram destaque na 

primeira república brasileira. 

Esses processos são os an-

seios de uma instituição que aca-

bou se tornando coadjuvante na 

política nacional da época, além 

do que esses tenentes represen-

tavam uma nova classe em as-

censão: a classe média urbana 

brasileira, letrada e próxima dos 

soldados, ciente desses proble-

mas sociais e que ansiavam por 

mudanças estruturais na nação 

brasileira3. 

O primeiro movimento te-

nentista registrado ocorreu no 

Rio de Janeiro, a Revolta do Forte 

de Copacabana em 1922, que foi 

mobilizada devido a um escânda-

lo entre o presidente da Repúbli-

ca Arthur Bernardes e a cúpula 

do Clube Militar, que levou à pri-

são de vários de seus membros, 

incluindo o presidente do clube.  

Com todos estes acontecimentos, 

o forte se revoltou contra o go-

verno, atacando as tropas legalis-

tas sem conseguir resultados 

efetivos. Após a rendição da forti-

ficação, cerca de 17 militares 

armados saíram do forte e foram 
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caminhando pela praia, atacando 

as tropas legalistas. Um civil se 

uniu ao grupo e formaram “os 18 

do Forte”.  Do pelotão suicida, só 

dois sobreviveram: Eduardo Go-

mes e Siqueira Campos4. 

Mesmo não tendo resultados 

efetivos, a revolta conseguiu 

mostrar que a oficialidade tinha 

força e capacidade político-

militar de mobilização, e que este 

grupo estava ciente dos proble-

mas sociais da República, o que 

levaria a várias outras revoltas, 

como a Coluna Miguel Costa-

Prestes e as revoluções espalha-

das no Brasil em 1924. Fagundes 

discute que: 

 

O movimento dos 18 do Forte, 
em 1922, criou a legenda e o 
mito em torno do movimento 
dos jovens oficiais. Por outro 
lado, o levante de 1924 foi a 
primeira grande mobilização 
militar do Movimento Tenen-
tista.  É importante observar 
que a partir desse levante o 
movimento passou a ser um 
dos focos principais de oposi-
ção e crítica do ambiente polí-
tico da “Primeira República”.5 

 

O 26º BATALHÃO DE  
CAÇADORES E SUA ATUAÇÃO 
EM BELÉM DURANTE A  
REVOLUÇÃO DE 1924 

 

A revolução de 1924 teve 

origem no estado de São Paulo, 

dentro da série de movimentos 

que tentaram estabelecer mu-

danças no contexto político e 

social. Comandada pela oficiali-

dade presente na capital paulista, 

de 5 de julho a 28 do mesmo 

mês, mobilizou a cidade por in-

teiro, com inúmeros combates 

urbanos6. 

Esse movimento teve uma 

série de adesões em vários esta-

dos do Brasil, inclusive no Pará. 

William Gaia Farias7, em seu ar-

tigo, discute as razões que leva-

ram os militares a se amotinarem 

em Belém, se contrapondo às 

determinações do comando para 

que os militares do 26º Batalhão 

de Caçadores (26º BC) comba-

tessem os tenentistas do Baixo 

Amazonas.  

A revolução, estendida para 

a Região Oeste do estado (Baixo 

Amazonas), já havia tomado por 
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inteiro o estado do Amazonas e a 

cidade paraense de Óbidos, com 

seu forte da época colonial que 

era guarnecido por uma bateria 

de artilharia, sob o comando do 

tenente Magalhães Barata.  Fari-

as discute que, na Amazônia, 

estes movimentos de caráter 

tenentista trouxeram à tona vá-

rias demandas sociais da popula-

ção, fato visto na Comuna de Ma-

naus com a estatização dos açou-

gues da cidade, que estavam sob 

controle de uma empresa ingle-

sa8. 

O governo estadual havia 

mobilizado o 26º BC para dar o 

apoio na repressão aos paulistas 

revolucionários. No entanto, com 

a revolta no Baixo Amazonas, as 

tropas seriam levadas para com-

bater os revolucionários em Óbi-

dos. Contudo, as tropas se recu-

saram a entrar em uma luta frati-

cida contra os revoltosos9. 

Essa insubordinação foi a 

base do movimento revolucioná-

rio em Belém, ainda que muitos 

civis estivessem envolvidos no 

embate. O batalhão, sob a lide-

rança do capitão engenheiro Au-

gusto Assis de Vasconcelos, ten-

tou obter o controle do estado, 

da mesma forma como ocorreu 

no Amazonas. No entanto, após 

dois dias de encarniçado comba-

te para tomar a sede governa-

mental, o oficial foi vitimado por 

uma carga de fuzilaria da força 

pública, que estava do lado lega-

lista. A perda do comando levou 

à queda do moral dos revoltosos, 

e à subsequente derrota dos re-

volucionários10. 

A imagem do capitão Assis 

de Vasconcelos foi estabelecida 

como de um traidor, até o ano de 

1930, com a vitória dos tenentis-

tas. Deste ponto, sua figura passa 

à condição de mártir, sendo uma 

das vítimas da República Velha, e 

servindo como inspiração para a 

revolução de 1930, além de em-

prestar o seu nome para uma 

avenida do centro da capital pa-

raense, que se mantém até a atu-

alidade11. 
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OS MILITARES E A  
REVOLUÇÃO DE 1930 NO PARÁ 

 

Um dos maiores pontos de 

inflexão da história do Brasil 

republicano trata-se do movi-

mento dito de “Revolução de 30”, 

no qual, os derrotados da eleição 

do mesmo ano organizaram um 

movimento contra o governo 

oligárquico, movendo suas tro-

pas de norte a sul contra o presi-

dente Washington Luís e contra o 

recém-eleito Júlio Prestes. Isso, 

com a organização da história 

nacional posteriormente, tomou 

uma definição de movimento 

revolucionário, no qual várias 

figuras surgem com Getúlio Var-

gas.  

Essa definição é a que per-

manece na atual historiografia e 

até mesmo em outras áreas das 

ciências humanas como a socio-

logia, citando a obra de Fernan-

des, no qual o autor define o mo-

vimento de 30 no Brasil como 

uma “Revolução Burguesa”12, 

esta que seria uma etapa neces-

sária para uma etapa da ideia de 

uma outra revolução, só que pro-

letária. 

Ainda assim, há pontos da 

história que não aceitam a defi-

nição de revolução para o movi-

mento, mas como um “golpe”.  

Essa visão vem de autores que 

trabalham com biografias de 

pessoas que estavam do lado do 

governo legal, citando também a 

biografia de memórias do mare-

chal Mascarenhas de Moraes, que 

lutou com sua unidade contra o 

movimento e acabou preso por 

isso13. 

Neste momento, houve uma 

quebra na política vigente “do 

Café com Leite”, na qual só as 

oligarquias paulista e mineira 

(que tinham o maior poder eco-

nômico) poderiam alçar à presi-

dência da República. O paulista 

Washington Luís, preferiu indi-

car o conterrâneo Júlio Prestes 

para concorrer ao cargo, que-

brando a aliança com Minas Ge-

rais14. 

Estes, sentindo-se traídos, 

decidiram apoiar a chapa oposi-

cionista da Aliança Liberal, for-

mada pelo gaúcho Getúlio Vargas 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                            37 

e pelo paraibano João Pessoa, 

concorrendo a presidente e vice, 

respectivamente.  Mesmo com o 

apoio dos mineiros, a Aliança 

Liberal não conseguiu vencer os 

paulistas e Júlio Prestes foi eleito. 

No entanto, devido a um conflito 

pessoal, o vice de Getúlio, João 

Pessoa, foi assassinado no Recife, 

levando a uma série de mobiliza-

ções de várias oligarquias contra 

o governo central, pois alegavam 

que tinha sido morto por ques-

tões políticas15. 

Com isso, tropas militares de 

vários estados do Sul foram mar-

chando até a capital federal, para 

depor Washington Luís e estabe-

lecer um triunvirato provisório. 

A revolução começou em 3 de 

outubro de 1930 no Rio Grande 

do Sul, com a deposição de Wa-

shington Luís da presidência em 

24 de outubro. Os representantes 

das forças armadas mantiveram-

se no poder até o dia 3 de no-

vembro, quando colocaram Getú-

lio Vargas no comando do gover-

no provisório16. 

No Pará, quando as notícias 

da revolução no Sul chegaram à 

cidade, Belém estava sob ronda 

de uma possível tentativa de 

tomada do poder. A apreensão 

feita pela polícia de cinco tonela-

das de munição em um porto da 

capital mostrava que logo a revo-

lução já estava às portas do esta-

do17. 

Durante esse período surgi-

ram algumas figuras de liderança 

que tomaram a frente no proces-

so revolucionário. O primeiro 

líder da revolução no Pará foi o 

1º tenente Magalhães Barata, que 

veio para Belém disfarçado para 

articular o movimento no estado. 

No entanto, ele foi descoberto e 

preso, sendo enviado para o Rio 

de Janeiro. A liderança do movi-

mento passou a outro oficial: 

Castilhos França. Este, quando 

compareceu ao 26º BC para mo-

bilizar o batalhão, foi morto por 

um tiro acidental pelo militar que 

estava no posto de sentinela do 

local18. 

O comando passou a outro 

tenente, Ismaelino de Castro, 

oficial do 26º, que conseguiu 

mobilizar o batalhão para atuar 

em favor dos revolucionários. Em 
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Belém os primeiros confrontos 

são registrados dois dias após o 

início do movimento no Sul.  No-

vamente o 26º BC está na dian-

teira da revolta.  Sua estratégia 

tratava-se de dividir o batalhão 

para atacar o quartel-general e o 

palácio governamental ao mes-

mo tempo. Não teve êxito, for-

çando os revolucionários a toma-

rem o trem da linha Belém-

Bragança, para entrarem em con-

tato com os revolucionários ma-

ranhenses vitoriosos, com objeti-

vo de obter reforços para tomar 

Belém19. 

Com a vitória revolucionária 

no Maranhão, o governador des-

tituído e o prefeito da capital 

vizinha refugiaram-se em Belém, 

impactando a opinião pública 

sobre a revolução, fazendo com 

que estes tomassem força na 

capital. Ainda assim, só depois do 

dia 24 de outubro de 1930, com a 

revolução já consolidada no Bra-

sil, o governador paraense Eurico 

Valle propôs a formação de uma 

junta governamental. A revolu-

ção finalmente chegara ao Pará20. 

 

APRESENTAÇÃO DE FONTE: 
FICHA DO 3° SARGENTO  
RAIMUNDO CAVALCANTI  
DA SILVA 

 

O militar foi mobilizado no 

serviço militar obrigatório do 

ano de 1927, sendo designado 

para o 26° Batalhão de Caçadores 

(localizado no momento ao lado 

da basílica de Nazaré), e promo-

vido rapidamente à graduação de 

3° sargento, no período anterior 

ao processo revolucionário de 

1930. Seus registros no evento o 

apresentam já no processo de 

retirada das tropas revoltosas da 

capital paraense, atuando como 

sentinela da linha férrea como 

operador de metralhadora. 

Seu registro assinala que, 

pouco antes da chegada da loco-

motiva na cidade de Bragança-

PA, boa parte dos militares amo-

tinados foram detidos ou fugiram 

das tropas estaduais. O 3° sar-

gento Cavalcanti conseguiu esca-

par das autoridades paraenses, 

abrigando-se na cidade mara-

nhense de “Turi-Assú”, aguar-

dando o desfecho das atividades 
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no Rio de Janeiro e a consolida-

ção do poder revolucionário na 

figura de Getúlio Vargas.  Depois 

de chegar à capital paraense, foi 

promovido à graduação subse-

quente.  

 
Fig. 1 – Certidão de tempo de serviço na 

Revolução de 1930 

 
Fonte: Arquivo Histórico do Exército 

 

Após a revolução de 1930, o 

militar seguiu carreira por mais 

de duas décadas, atuando em 

funções administrativas e opera-

cionais, contribuindo para o es-

forço de guerra nacional contra o 

inimigo nazifascista na Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945), 

embarcando para a Itália, onde 

participou de diversas patrulhas 

e foi reconhecido pelas autorida-

des brasileiras e estadunidenses. 

No fim da década de 1950, 

saiu do serviço ativo no posto de 

major, passando a participar 

ativamente das decisões políticas 

da Associação de Ex-

combatentes do Brasil, seção 

Pará, da qual foi presidente por 

mais de vinte anos, estando à 

frente das lutas sociais dos vete-

ranos paraenses até seu faleci-

mento, no ano de 1990. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Com a vitória dos revolucio-

nários tenentistas no Brasil e a 

subsequente destituição das oli-

garquias estaduais, sendo substi-

tuídas pelos interventores fede-

rais, homens de confiança do 

governo provisório e de passado 

tenentista.  No Pará, foi escolhido 

o 1º tenente Joaquim Magalhães 

de Cardoso Barata. Esse perso-
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nagem já era conhecido por vá-

rias atuações em movimentos 

revolucionários, da revolta da 

vacina em 1904 aos movimentos 

tenentistas da década de 1920. 

Conhecido pela personalidade 

forte, agregou para si, durante os 

primeiros anos do governo pro-

visório, os poderes estaduais, 

usando-os para atuar de forma 

paternalista com a população 

paraense de Belém e do interi-

or21. 

Nos anos iniciais da década 

de 1930 aconteceram várias mu-

danças na atuação das forças 

estaduais e, sob a influência dire-

ta do interventor, a Brigada Mili-

tar do estado foi extinta22, sur-

gindo uma nova instituição: a 

Guarda Civil paraense.  Esta man-

teve sua ligação direta com o 

interventor Magalhães Barata, 

com o objetivo de manter a leal-

dade à autoridade estadual. No 

entanto, contava com membros 

de pouca experiência e mal es-

truturada, e acabou abrindo bre-

chas para que a Força Pública 

estadual ressurgisse no ano de 

1932, devido à eclosão da revolta 

paulista. 
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O general Góes Monteiro: 

a formulação de um projeto para o 

Exército 
 
 

Marcos Luiz Bretas ª 

 

Resumo: Este trabalho pretende contribuir para o conhecimento da obra político-
intelectual do general Pedro Aurélio de Góes Monteiro, decisiva para o estabele-
cimento das bases militares do Estado Novo (1937-1945). Suas ideias e ação con-
duziram o processo que fez do Exército Brasileiro, de instituição politicamente 
cindida desde as rebeliões dos anos 20, uma organização dotada de uma doutrina 
unificadora e demandas próprias. 
Palavras-chave: Exército, política, República. 
 

 

 

A revolução de 1930 teve 

entre seus resultados o lança-

mento de um grande número de 

políticos civis, que permanece-

ram por longo tempo vinculados 

aos grandes acontecimentos da 

história política do país. No âm-

bito militar, ocorreu – no nível da 

percepção mais imediata – a con-

solidação do prestígio do grupo 

dos tenentes, originário das rebe-

liões dos anos 20. Este grupo, 

entretanto, deve seu prestígio à 

sua atuação política, não estando 

ligados às profundas transforma-

ções que sofreu o Exército Brasi-

leiro no decorrer do primeiro 

governo de Getúlio Vargas. 

No meio militar, emerge a fi-

gura imprecisa e paradoxal do 

general Góes Monteiro, ativo nos 

grandes momentos do período 

para, em seguida, mergulhar na 

penumbra reservada aos que 

despertam pouca ou nenhuma 

simpatia.  Muitas apreciações 

__________ 
a  Historiador e professor, doutor em História. 
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podem ser acumuladas sobre 

Góes Monteiro, quase sempre 

num tom de desagrado mal dis-

farçado, como, para ficar num 

exemplo, o julgamento de Cor-

deiro de Farias: 

 

Góes foi uma figura decisiva. 
Era um homem de inteligên-
cia fora do normal, profundo 
conhecedor de história mili-
tar. Era bonachão, tinha fama 
de beber muito, mas isso é 
uma injustiça. Gostava de uís-
que, tinha a fala mole, mas 
bebia sem grandes exageros. 
[...] Entretanto, era excessi-
vamente ambicioso. Tinha co-
ragem física, mas não tinha 
coragem moral1.  

 

Nesta linha, Góes ficou con-

sagrado como o eterno candidato 

à presidência da República, sem-

pre incapaz de obtê-la para si. 

Entre os cientistas sociais dedi-

cados ao estudo do Exército Bra-

sileiro, seu nome é referido como 

precursor da “doutrina de segu-

rança nacional” elaborada pela 

Escola Superior de Guerra2. Na 

história militar oficial, Góes Mon-

teiro é uma personagem de bas-

tidores, mencionada sem comen-

tários; não está entre os heróis 

que devem ser recordados. 

Apesar destas restrições, 

Góes deve ser colocado no centro 

do processo de transformação 

sofrido pelo Exército Brasileiro 

nos anos 30, seja como o formu-

lador mais coerente de um papel 

para o exército na sociedade, seja 

como ator decisivo na realização 

– ao menos parcial – do seu pro-

jeto. 

Discursando em homena-

gem a Góes, falou José Américo 

de Almeida: “As homenagens que 

vos são tributadas, hoje, expri-

mem, só por si, os valores da 

vossa formação. A dos militares 

consagra vossa formação de sol-

dado; a dos civis preconiza vossa 

mentalidade de cidad~o”3. O es-

quecimento a que é relegado 

atualmente atinge aquele que 

para os civis era um militar e, 

para os militares, agia como civil. 

O preço pago pelo sucesso de seu 

projeto militar foi a sua própria 

condenação como desviante, 

fator que Góes provavelmente 

não ignorava, pois mais de uma 
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vez se referiu às próprias atitu-

des como destinadas a evitar que 

fatos semelhantes ocorressem no 

seio da organização. 

Tento nesse trabalho dar al-

guns passos4 para o conhecimen-

to da obra de Góes, destacando 

em sua biografia os elementos 

que informarão os seus trabalhos 

do período mais criativo, do inte-

lectual no auge da vitalidade, 

entre 1932 e 1935, quando esta-

belece as bases militares do Es-

tado Novo. Esta trajetória coinci-

de com o retorno do exército ao 

centro das atividades políticas, a 

partir das rebeliões dos anos 20. 

Ao iniciar esta jornada, o exército 

brasileiro encontra-se cindido, 

com ideias e lideranças o dispu-

tando como sustentáculo para 

seus poderes locais ou projetos 

nacionais. Quando o governo 

Vargas chega a seu ponto de 

maior força, no Estado Novo, o 

exército tem outro aspecto, uni-

do – ou ao menos se apresentan-

do como tal externamente – com 

as condições de profissionaliza-

ção requeridas pelos “jovens 

turcos” há vinte anos já atendi-

das, apresentando suas reivindi-

cações como organização. Nesta 

passagem de uma instituição 

dividida para a organização pos-

suidora de uma doutrina unifica-

dora e demandas próprias, é difí-

cil deixar de ressaltar o papel do 

general Góes Monteiro. 

 

 

A FORMAÇÃO DO  
REVOLUCIONÁRIO: HISTÓRIA 
DE UM LEGALISTA 

 

A carreira de oficial do exér-

cito era, na República Velha, mais 

uma contingência que visava 

alcançar certo padrão de vida 

que uma opção definida por vo-

cação. Estes oficiais por necessi-

dade faziam carreiras obscuras 

em regimentos de fronteira, es-

quecidos das promoções decidi-

das na capital federal e nas sedes 

das Regiões Militares, para aca-

barem reformados, insignifican-

tes e esquecidos. A exceção apa-

recia pelo apadrinhamento, 

quando algum oficial general de 

prestígio apoiava e trazia para os 
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centros de decisão os seus apa-

drinhados. 

Arrimo de extensa família 

(nove irmãos), tudo indicava que 

a carreira do alagoano Pedro 

Aurélio de Góes Monteiro seria 

feita no interior do Rio Grande 

do Sul, sem incidentes dignos de 

nota5.  A garantia de sua estabili-

dade era dada pelo casamento, 

realizado numa família de proje-

ção em Alegrete. As pretensões 

intelectuais e a afinidade com os 

movimentos renovadores no 

exército aparecem de forma inci-

piente na publicação de um pri-

meiro trabalho – sobre a batalha 

de Waterloo – em 1908 e na co-

locação como representante da 

revista dos “jovens turcos”, A 

Defesa Nacional, na guarnição de 

Alegrete6.  Esta atividade discreta 

vai sofrer uma reviravolta a par-

tir de sua vinda para o Rio de 

Janeiro, aonde vem cursar a Es-

cola de Aperfeiçoamento de Ofi-

ciais. Este curso era então dirigi-

do pelos oficiais da Missão Mili-

tar Francesa (MMF) e alterava os 

padrões tradicionais de formação 

da oficialidade brasileira. São os 

oficiais franceses que v~o “des-

cobrir” as qualidades militares 

do “oficial provinciano, bisonho”, 

Góes Monteiro, classificado em 

segundo lugar no exame de cava-

laria ao fim do curso, e encami-

nhado para a Escola de Estado-

Maior, também sob a orientação 

da Missão. 

Da instrução recebida nos 

cursos dirigidos pela MMF fica-

rão alguns dos elementos princi-

pais do pensamento militar de 

Góes Monteiro e sua geração7. No 

bojo da renovação são reforma-

das as concepções estratégicas, 

voltadas para a definição de um 

“inimigo principal” – no caso 

brasileiro, a Argentina – e de um 

plano de guerra que mobilizasse 

todos os setores da nação. Góes 

Monteiro, em um de seus primei-

ros trabalhos, explicita claramen-

te estes conceitos: 

 

De um momento para outro, 
[é possível que o Brasil] possa 
ser envolvido num conflito 
externo, cuja melhor maneira 
de evitar ainda será, por mui-
to tempo, dadas as condições 
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naturais do mundo – estar-se 
bem preparado para ele. 
O ponto de partida é, natu-
ralmente, considerar, entre 
todos os países continentais, 
aquele que for o mais forte, 
portanto o mais perigoso no 
caso de agressão, e sobre os 
recursos – avaliados sem res-
trições – raciocinar acerca da 
maneira mais eficaz de reagir 
contra os ataques. 
Se se imaginar uma agressão 
rápida e violenta, com o em-
prego de todos os meios, pelo 
inimigo mais provável, dentro 
de um prazo verossímil após 
a abertura de hostilidades – 
coligidos estarão os dados 
precisos para conhecer as 
próprias necessidades e de 
que maneira, no tempo e no 
espaço, se poderá enfrentá-lo. 
Daí surgirão, em substância, 
as bases para uma organiza-
ção militar em tempo de 
guerra, com os elementos de 
que se há de lançar mão, em 
terra, no ar e no mar, com um 
mínimo indispensável à pró-
pria defesa. Será então estu-
dado e estabelecido um plano 
de guerra [...]8. 

 

Na análise feita por Góes, a 

elaboraç~o deste “plano de guer-

ra”, esbarrava em dois proble-

mas: a incúria dos políticos e o 

antimilitarismo do povo brasilei-

ro. 

Na relação entre as Forças 

Armadas e a política, Góes reflete 

mais uma vez a doutrina france-

sa: o exército deve ser o “Grande 

mudo”. A conjuntura brasileira 

dos anos 20, entretanto, coloca o 

problema da manipulação por 

“políticos inescrupulosos, que 

não têm desistido de atrair os 

membros das corporações arma-

das para o campo das lutas par-

tid|rias”. Estes mesmos políticos, 

quando no poder, nada fazem 

para melhorar a situação das 

Forças Armadas. “As atitudes 

singulares do Barão do Rio Bran-

co, de Pedro Lessa, Bilac, Félix 

Pacheco, Calógeras e outros ex-

poentes destoam da regra geral, 

causando mesmo espanto e con-

trovérsia.” Daí o descrédito na 

ação dos políticos que, ao se 

agravar, entrará em conflito com 

o postulado da neutralidade mili-

tar. Neste primeiro momento, 

porém, o que se coloca é um ape-

lo aos “estadistas de }nimo forte 

e resoluto, que estão imprimindo 

novo e mais seguro ânimo às 
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energias nacionais, [que] não 

devem esquecer o elemento ga-

rantidor do seu desenvolvimento 

pacífico. Os homens públicos 

devem ser solicitados a tomar 

contato mais direto e estreito 

com as classes armadas, para 

conhecer melhor suas necessida-

des e poder satisfazê-las”. 

O povo brasileiro, cheio de 

“aglomerados sub-raciais e inde-

finidos, nos quais predominam 

influências atávicas bem inferio-

res”, caracterizado sempre por 

sua “índole pacífica”, pela “ojeri-

za quase invencível pelas coisas 

militares” significar| sempre na 

obra de Góes um elemento a ser 

vencido, um obstáculo na marcha 

inexorável da Nação. 

As concepções teóricas do 

brilhante aluno dos franceses 

encontram campo real de aplica-

ção a partir de 5 de julho de 1924 

em São Paulo. A postura de Góes 

diante das agitações militares 

havia sido sempre discreta, “por-

que estava convicto de que, ten-

do prestado juramento militar 

em defesa das instituições, era 

ridículo repeti-lo toda vez que 

exigiam”9. Essa atitude gerava 

desconfianças de parte tanto dos 

revoltosos como dos legalistas  

ou em outras situações, confian-

ça, como por parte de João Alber-

to que, falando da participação 

de Góes neste período, afirma 

que “assim como em 1922 seus 

zelos legalistas não iam muito 

longe” o que motivou a boa acei-

tação de seu nome pelos tenentes 

em 193010 criando uma situação 

incômoda. Em 1924, Góes é envi-

ado para São Paulo e começa a 

tomar contato com o exército 

brasileiro em operações, consi-

derando aqueles que estão a ser-

viço da P|tria “péssimos brasilei-

ros uns, inconscientes, nulos e 

irrespons|veis outros”11. 

Com a fuga dos revolucioná-

rios de São Paulo, Góes retorna 

ao Rio, para a Escola de Estado 

Maior onde era professor, mas 

não ficaria aí muito tempo, logo 

deslocado novamente para per-

seguir os revoltosos, o que seria 

sua rotina até 1927. No Paraná, 

para onde é enviado, chefia o 

Estado-Maior do coronel. Álvaro 

Mariante, que se tornaria o prin-
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cipal responsável por sua carrei-

ra até 1930, quando Góes afirma: 

“Eu sou obra do acaso e do Gen. 

Mariante”. Ao lado de Mariante, 

promovido a general em 1926, 

Góes combaterá a Coluna Prestes 

(1925-1927) e, depois, irá para a 

Diretoria de Aviação, fazendo 

uma rápida carreira até tenente-

coronel. 

A participação direta no con-

flito vai permitir que Góes siste-

matize suas críticas à situação do 

Exército Brasileiro, tendo como 

explicadores extra organizacio-

nais os já referidos: o antimilita-

rismo do povo e o desinteresse 

dos políticos. Relacionando dire-

tamente a problemática com as 

dificuldades encontradas para 

derrotar a Coluna Prestes, Góes 

aponta o “fato de estarmos des-

providos dos fatores principais 

da vitória, subsistentes em todos 

os tempos e que como é sabido 

são, na ordem de importância 

crescente: material, tropa e che-

fe”12. 

As deficiências materiais são 

facilmente constatáveis, devido à 

escassez de recursos e a extensão 

do território brasileiro, agrava-

das pela organização política, 

“pois é preciso atender simulta-

neamente os interesses nacio-

nais, estaduais, regionais, muni-

cipais e até os interesses indivi-

duais”13. Surge aqui a crítica do 

regionalismo e da forma federa-

tiva brasileira, crítica que unifica 

os militares legalistas e os tenen-

tes e aponta para a única pers-

pectiva de consenso entre os 

militares, que Góes formulará na 

década de 30: um governo cen-

tralizador e autoritário. 

Sobre a tropa – vistas as 

concepções de Góes sobre a for-

mação étnica do povo brasileiro 

– era de se esperar uma opinião 

depreciativa do soldado brasilei-

ro. Pelo contrário, o material 

humano é considerado bom: no 

combate à Coluna, Góes se utili-

zará de jagunços, o elemento 

humano regional que ele consi-

dera o mais adequado ao meio. O 

problema da tropa é ela ser “sem 

coesão, sem homogeneidade, 

sem instrução e sem élan; inca-

paz de se sacrificar, sujeita a pâ-

nicos e a dissociaç~o f|cil”. São 
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deficiências morais e técnicas, 

que refletem a incapacidade téc-

nica de seus comandantes e a 

“falta de confiança dos subordi-

nados em seus superiores hie-

rárquicos, cuja ascendência inte-

lectual e moral sobre aqueles, 

muitas vezes é nenhuma”14. 

Sobre os comandantes, a 

apreciaç~o de Góes é violenta: “A 

maior parte dos oficiais constitui 

um corpo de profissionais apenas 

pela indumentária, por outras 

aparências exteriores, e no fato 

de querer que a profissão seja 

cabalística e monopólio deles.” 

Os jovens não buscam voluntari-

amente a carreira militar, a não 

ser por necessidade financeira – 

como parece ter sido o caso do 

próprio Góes. Aquele que deseja 

dedicar-se ao trabalho, esbarra, 

em primeiro lugar, na educação 

defeituosa; para as promoções, 

forma de ascensão profissional, 

“a seleç~o, em regra, inverte o 

princípio das capacidades para 

premiar os que se fazem favori-

tos”15, sendo necess|rio “um sis-

tema mais racional de promo-

ções [que venha] estabelecer, 

realmente, princípios que tragam 

recompensas ao mérito e ao tra-

balho profissional, em vez de 

fulminar aspirações lícitas, pelo 

uso e abuso de processos que só 

acarretam discórdias e desâni-

mos”16. 

Esforços para melhorar são 

constatáveis, principalmente da 

parte da Missão Militar Francesa, 

mas mesmo estes “n~o têm con-

seguido senão um rendimento 

mínimo, isso mesmo teórico, 

tantas são as resistências de toda 

sorte que oferecem, velada ou 

ostensivamente, elementos do 

nosso Exército”17. 

Apesar destas ideias, Góes é 

promovido de capitão a major 

em apenas dois anos, devido à 

sua posição no estado-maior do 

comandante geral das forças em 

operações. Quando a Coluna 

Prestes atravessa a fronteira e as 

forças legais são dissolvidas, 

Góes reassume o lugar de profes-

sor na Escola de Estado-Maior, 

mas não permanece muito tem-

po, logo convocado pelo general 

Mariante para chefiar seu gabi-
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nete na Diretoria de Aviação Mili-

tar. 

Em 1929, alguns episódios 

contribuem para tornar Góes 

Monteiro mais suspeito para a 

cúpula militar. Em primeiro lugar 

a sua presença no hotel em que 

se hospedava Flores da Cunha, 

que viera romper, em nome do 

Rio Grande, com Washington 

Luiz, tendo encontrado diversos 

políticos gaúchos, seus conheci-

dos do tempo em que residira 

naquele estado, aos quais teve 

que cumprimentar, sendo foto-

grafado no meio deles. Segundo 

Góes, sua presença ali era aciden-

tal, em visita ao cunhado que 

também era hóspede do hotel. 

A repercussão deste episó-

dio se agravou quando Góes foi 

encarregado de um inquérito 

policial militar para investigar a 

acusação de que um oficial da 

Escola de Aviação Militar, Lysias 

Rodrigues, estava fazendo pro-

paganda da candidatura Júlio 

Prestes. A conclusão foi afirmati-

va, tendo sido este oficial punido 

com trinta dias de detenção. 

No início de 1930, Góes é 

transferido para o serviço arre-

gimentado, lotado no 3º RCI em 

S~o Luiz Gonzaga das Missões, “a 

pior guarnição do Rio Grande do 

Sul”, tendo ainda como desafetos 

pessoais o Comandante da Regi-

ão e o da Divisão de Cavalaria a 

que pertencia o regimento. 

Os conspiradores da Aliança 

Liberal recebem Góes festiva-

mente, tentando conquistá-lo. A 

atitude de Góes, a partir de suas 

primeiras conversas com Osval-

do Aranha, é dúbia. Concorda 

com as críticas feitas pelos revo-

lucionários ao governo federal, 

mas defende a legalidade, não se 

dispondo a ser um revolucioná-

rio, mas colaborando na resolu-

ção de problemas que estes lhe 

apresentam. 

O contato com o regimento 

que iria comandar, em precárias 

condições, é assim descrito: 

 

Tenho cerca de 600 homens. 
Destes, 450 recrutas, quase 
todos analfabetos, distribuí-
dos por 2 esquadrões. Estão 
mal fardados, mal arrumados 
(não tenho munições nem 
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armas suficientes); mal aloja-
dos. Para instruí-los, apenas 4 
oficiais, uns 15 sargentos e 
uns 20 cabos – atrasados, 
ineptos ou inexperientes. Ca-
valhada em condições precá-
rias e apenas uns 150 animais 
em condições de serem mon-
tados. É um problema quase 
insolúvel18. 

 

Os bons oficiais foram re-

movidos sem substitutos. Os que 

restaram eram ou desqualifica-

dos ou inimigos do comandante 

da região (general Gil de Almei-

da, chamado por Góes de general 

vil). A primeira disposição de 

Góes é impor uma rígida discipli-

na no regimento, para melhorar 

o trabalho, o que chega a criar 

indisposições entre ele e os ou-

tros oficiais. Este ânimo, que es-

barra na oposição de seus subal-

ternos e superiores, esvazia-se 

rápido, a ponto de em junho Góes 

escrever que pretende reduzir o 

ritmo de atividades: “De fato, é 

uma tolice rematada eu querer 

naquele far-west longínquo, fa-

bricar um arremedo de regimen-

to alem~o”19. 

O comandante da região é o 

principal alvo de suas críticas; 

antipatizado por quase todos os 

oficiais, comanda a Região da 

forma que quer, amparado pelo 

ministro da Guerra (cargo a que 

aspira): “é verdadeiramente des-

pótica a sua grosseira autoridade 

que quer tudo reduzir a uma 

disciplina servil e ao abastarda-

mento do caráter, por humilha-

ções e toda sorte de perseguição 

que inflige aos seus subordina-

dos que não lhe são cortesãos e 

sabujos”20. 

Indisposto desta forma com 

os seus superiores, a carreira de 

Góes, que sofrera forte acelera-

ção, chega a um impasse; não 

parece haver novas perspectivas 

para ele dentro do Exército. Mal 

visto, considerado suspeito por 

suas críticas (sem aquilo que ele 

chama “vantagens” da suspeiç~o, 

que são a conservação no Rio 

para vigilância, a permanência 

sem funções etc.), isolado numa 

guarnição do interior, Góes en-

contra-se numa situação de final 

de carreira. É difícil dizer por que 

n~o recorreu ao “padrinho” Ma-
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riante neste momento. Talvez a 

sua capacidade de proteção para 

o afilhado tão indisciplinado es-

tivesse abalada, ou então suas 

relações de amizade com o co-

mandante da 3º Região, o general 

Gil, pudessem criar um conflito 

de solidariedade – entre o prote-

gido e o colega de posto – que 

não lhe permitiria agir. Em suas 

cartas a Caiado, Góes insiste para 

que Mariante não seja informado 

do que ocorre. Começa a pensar 

em reformar-se e tentar servir ao 

Brasil fora do “cadavérico meio 

militar”. 

No relacionamento com os 

revolucionários, os problemas 

pessoais de Góes com a organiza-

ção militar são fundamentais 

(mesmo que ele o negue). A acei-

tação dos riscos depende, em 

grande parte, da sua falta de ex-

pectativas. A posição de Góes, 

que se definia por procurar o 

“mal menor”, raz~o apresentada 

para sua opção pela legalidade, 

sob pressão, muda rapidamente. 

Passa da negação de regimes que 

gerem “o despotismo e a anar-

quia” para uma opini~o muito 

diferente; “organizaç~o de asso-

ciações secretas, em forma de 

fascismo nacional, com a finali-

dade de combater por todos os 

meios esses males orgânicos [as 

crises política, militar e social] 

com sanções inexoráveis para os 

que faltarem aos deveres e com-

promissos assumidos. Sei que é 

um perigo; mas talvez o perigo 

evite outro maior”21. 

A opção por um revolucio-

narismo de tipo fascista deve ser 

relativizada, devido à indefinição 

da própria ideia de fascismo. Este 

é indicado como solução para os 

problemas nacionais também 

pelo capitão Frederico Cristiano 

Buys, que o considera expressão 

da encíclica Rerum Novarum de 

Leão XIII22. De todo modo, a ideia 

de organizar associações secre-

tas no Exército, partindo de um 

oficial altamente profissional 

como Góes, denota alterações 

profundas de comportamento, 

devidas à falta de perspectivas 

das Forças Armadas – e dele em 

particular – no regime vigente, 

sem envolver a concepção ante-
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rior de função do Exército, que 

será retomada logo após a crise. 

O assassinato de João Pessoa 

reaviva o fogo dos revolucioná-

rios, obrigando Góes a definir 

melhor as condições para co-

mandar o levante: participação 

de todo o Rio Grande, da situação 

de Minas, da Paraíba e das oposi-

ções estaduais, além de dinheiro 

e material para sustentar a luta 

armada por muitos meses. Na 

verdade Góes não acredita no 

apoio de Borges de Medeiros e 

do grosso do Partido Republica-

no Rio-Grandense (PRR). Mesmo 

havendo este apoio, a desconfi-

ança de Góes em relação aos polí-

ticos tradicionais é visível: “Se 

houver [luta], será com eles [os 

políticos] (dos dois lados) em 

bons esconderijos. Os miseráveis 

de sempre pagarão o pato. Quem 

quiser que se iluda com palavre-

ados cinzentos ou brancos. Vi-

nhos da mesma pipa, farinha do 

mesmo saco”23. 

Durante o mês de agosto o 

apoio chega. Em Minas é preciso 

apenas esperar a posse de Olegá-

rio Maciel. As bases estão estabe-

lecidas: 

 

Preparação demorada e com-
pleta, prevendo todas as 
eventualidades más: elemen-
tos, disposições tomadas e a 
tomar; o que é certo, duvido-
so e contrário; quais os obstá-
culos iniciais a vencer e como 
eliminá-los, etc. Execução tão 
rápida quanto possível, e de 
surpresa. Os atos preparató-
rios dela, e os imediatos, de-
vem ser previstos e calcula-
dos cuidadosamente em todas 
as minúcias, inclusive a fixa-
ção da época [...] Tudo indica 
– a primeira década de outu-
bro [...]24 

 

Da parte de Góes, tudo se de-

finia. Agora era preciso esperar o 

início de outubro, quando uma 

suposta operação da esposa o 

levaria a Porto Alegre, para de lá 

sair como chefe revolucionário. 

 

 

NO COMANDO DA REVOLUÇÃO: 
GÓES MONTEIRO TENENTE 

 

A vitória da revolução de 

1930 introduz uma alteração 
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fundamental no ponto de vista de 

Góes Monteiro. Se antes a ques-

tão das transformações na socie-

dade situava-se basicamente no 

nível da abstração de um oficial 

subalterno, havia agora que re-

solver o problema concreto da 

implementação dos projetos no 

seio de um governo sustentado 

por uma aliança extremamente 

frágil, pela diversidade de seus 

componentes. Dentro do Exército 

é superado o problema ético ini-

cial, a quebra da hierarquia, que 

acontece momentaneamente na 

própria revolução, para se re-

compor em seguida ao movimen-

to pacificador, já com Góes se 

situando no escalão superior. 

Permitindo-se agir, como coronel 

e logo general – postos onde a 

atividade se legitima – restarão 

os conflitos criados na recompo-

sição; atingindo Góes, entre os 

oficiais generais, em diversos 

conflitos com os sobreviventes 

da Velha república, bem como 

entre os oficiais subalternos, 

ligados a ele na prática tenentis-

ta, pela confusa divergência entre 

“rabanetes” e “picolés”. Além 

disso, resta assegurar, como ofi-

cial superior, que seu próprio 

gesto de rebeldia não mais se 

repita25. 

O imediato pós-30 é o mo-

mento decisivo na definição polí-

tica de Góes pois, se já existe um 

conjunto de ideias e expectativas, 

há muito pouco definido sobre o 

como atingi-las. Dois pontos são 

essenciais na sua atuação neste 

momento: a conservação de um 

poder armado, seu cacife no jogo 

político, e a escolha das alianças 

que definirão as condições de 

avanço e a direção do movimento 

revolucionário. 

O grande problema para a 

manutenção do poder militar foi 

criado pela frustração da vitória 

militar a partir do movimento de 

24 de outubro no Rio de Janeiro, 

quando alguns generais derruba-

ram Washington Luiz. A reação 

de Góes é imediata e a mais rígi-

da, exigindo a entrega do gover-

no a Vargas, numa tentativa de 

preservar as vitórias da revolu-

ção no meio militar. Seu êxito é 

apenas parcial, pois o acordo 

efetivado implica na conservação 
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dos ministros militares da Junta. 

Esta “contrarrevoluç~o” conteve 

o expurgo militar – apesar de não 

eliminá-lo26 - conservando parte 

da antiga estrutura e, consequen-

temente, gerando conflitos entre 

oficiais revolucionários e os não 

revolucionários, preservados em 

postos importantes da estrutura 

de mando do Exército. 

A oposição de Góes é relata-

da por um dos membros da Jun-

ta, o general. Tasso Fragoso: 

 

Achando-se à frente de hostes 
numerosas, não pôde o chefe 
do Estado-Maior do Dr. Getú-
lio Vargas renunciar sem má-
goa à ideia de conduzi-los, 
com o talento guerreiro de 
um Napoleão e mediante 
grandes trabalhos à conquista 
da Capital Federal. Todos os 
seus planos grandiosos ruí-
ram por terra inesperada-
mente, e a glória, que preliba-
ra, de atravessar as ruas des-
sa capital aclamado como Cé-
sar invencível esvaneceu-se, 
deixando-lhe n’alma o laivo 
de um grande despeito, que 
ele não soube disfarçar em 
Ponta Grossa, quando ali che-
garam os enviados da Junta 
Governativa. Daí a atitude 

hostil a esta Junta, atitude que 
caracterizou seus atos subse-
quentes27 28. 

 

A consequência principal e 

mais imediata deste conflito foi a 

manutenção, até abril de 1931, 

do Estado-Maior revolucionário, 

no Rio de Janeiro, como um co-

mando paralelo dentro do Exér-

cito. 

A divisão interna do Exército 

coloca Góes como elemento do 

grupo tenentista, os revolucioná-

rios históricos. Essa aproximação 

é acentuada pela dificuldade de 

Góes no meio político. De sua 

postura anterior permanecem 

desconfianças em relação aos 

políticos, há muito manifestadas, 

que incluíam os componentes da 

Aliança Liberal. Colocado nesta 

situação reforça-se a sua identifi-

cação com aqueles que enfren-

tam os mesmos problemas, e que 

ensaiam uma prática que pode 

ser considerada política e militar: 

os tenentes. 

A prática de Góes como te-

nente se conjuga com o apogeu 

dos tenentes como grupo, nos 
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anos de 1931 e 1932, e seu afas-

tamento é a percepção da invia-

bilidade do movimento. Existem 

dois lados em sua atuação neste 

momento, que não podem ser 

vistos isoladamente e que podem 

ser expressos como a atuação de 

nível geral e a de nível específico. 

No plano geral esta ação se ex-

pressa nas diversas tentativas de 

dar organicidade ao movimento, 

como forma de dirigir a nação. Os 

pontos fundamentais desta práti-

ca são expressos em diversos 

compromissos firmados por te-

nentes, ensaiando formas orga-

nizativas como a Legião de Outu-

bro e o Clube 3 de Outubro, na 

intenção de sustentar o governo 

ditatorial. A atuação específica de 

Góes dirige-se para um local que 

poderia parecer inesperado, não 

fosse a sua importância na con-

juntura, a inexistência de qua-

dros tenentistas adequados, e 

mesmo o laço de parentesco en-

tre Góes e João Alberto, que os 

aproxima no movimento de 30, 

colocando-o como um dos ho-

mens fundamentais no desenro-

lar do chamado “caso paulista”. 

As tentativas de criar um ór-

gão de apoio à revolução desli-

gado dos partidos regionais têm 

início logo em seguida à posse do 

governo revolucionário, em me-

ados de novembro de 1930. Num 

pacto firmado em Poços de Cal-

das-MG, Aranha, João Alberto, 

Juarez Távora e, possivelmente, 

Góes discutem e aprovam a ideia 

da criação da Legião, organismo 

de massa, provavelmente visan-

do transformar-se num partido 

nacional, de apoio ao governo29.  

Em 13 de novembro, João Alber-

to divulga a ideia em entrevista; 

Aranha realiza reuniões para 

elaborar um programa, que não 

dão resultado por causa da exi-

gência de que o grupo diretor 

seja composto exclusivamente de 

revolucionários. Este é um dos 

pontos principais da prática te-

nentista do período, o exclusi-

vismo. Os conflitos e as desconfi-

anças geradas em relação aos 

não participantes da revolução 

fecham o grupo, exigindo um 

“passado revolucion|rio”, como 

nas fichas de inscrição do Clube 3 

de Outubro, onde consta este 
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item. Se isto por um lado facilitou 

a coesão interna, por outro difi-

cultou o desenvolvimento de 

alianças, aumentando o isola-

mento. 

O lançamento oficial da Le-

gião de Outubro se faz através de 

um manifesto assinado original-

mente por Aranha, Góes, Leite de 

Castro e Isaías Noronha. Signifi-

cativamente, em mais uma de-

monstração do purismo revolu-

cionário, a publicação nos jor-

nais, em 15 de novembro, só 

apresenta as duas primeiras as-

sinaturas. A Legião devia congre-

gar “todos aqueles que querem 

continuar a servir a causa revo-

lucionária, seja empunhando 

novamente armas, logo que a 

Legião os chamar, seja cumprin-

do o seu dever de trabalho inten-

so, no lugar que ocupam na vida 

civil, mas de acordo com o vasto 

programa de uma nova vida bra-

sileira que o Governo Revolucio-

n|rio est| elaborando”30. 

A organização que se esboça 

inspira-se nos modelos fascistas 

europeus, excluindo o culto da 

personalidade, corporificando a 

expressão de Góes, já citada, do 

“fascismo nacional”. O essencial é 

a sobreposição da milícia ao 

Exército como elemento respon-

sável pela manutenção e avanço 

da política autoritária. Represen-

ta a primeira via de resolução do 

conflito interno das Forças Ar-

madas, através da constituição 

de uma força paralela nacional, 

que além de referenciar-se num 

modelo externo encontra, prova-

velmente, forte repercussão en-

tre os tenentes recém-anistiados, 

desiludidos com o Exército. 

A curta trajetória da Legião 

de Outubro é analisada pelo pró-

prio Góes, que atribui o seu fra-

casso “{ resistência ativa da fren-

te única rio-grandense, do Parti-

do Democrático, de São Paulo; do 

PRM, e de outras organizações 

que tomaram parte na Revolu-

ção; e à resistência passiva das 

outras agremiações políticas 

derrubadas, em 30, do poder”31. 

O movimento legionário encon-

trou dificuldades de penetração 

em diversos Estados e, onde pe-

netrou, foi capitalizado por for-
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ças políticas regionais, cindindo-

se em diversas legiões. 

Fracassada enquanto movi-

mento nacional, a Legião é aban-

donada, e com ela a experiência 

de mobilização de massa. A par-

tir daí os movimentos de organi-

zação se farão dentro do Exérci-

to, buscando a ação deste ou ao 

menos de parte dele, de forma 

coesa como grupo de pressão. 

Em fevereiro de 1931 é firmado 

um “Pacto de Honra”32, dividindo 

o Brasil em três áreas de influên-

cia, sob o comando de Góes (Sul), 

Leite de Castro (Centro) e Juarez 

Távora (Norte). Estes oficiais 

estabeleceriam um controle re-

volucionário no Exército, junto 

aos comandantes de região, man-

tendo no comando de unidades e 

nas chefias de serviço oficiais 

revolucionários ou que inspirem 

confiança à Revolução. Nas regi-

ões onde não fosse possível colo-

car um comandante de confiança, 

seria designado um oficial como 

subdelegado, representante dos 

interesses revolucionários. Esta 

funç~o de “espionagem”, segundo 

João Neves, deveria ser exercida 

por Alcides Etchegoyen junto ao 

general Andrade Neves na 3ª 

RM33. 

Junto ao governo os delega-

dos deviam pleitear, sem demo-

ra, uma série de medidas, de al-

cance especificamente militar, 

visando pacificar o Exército, pela 

solução dos problemas de pesso-

al e promoções, e assegurar o 

controle dos revolucionários, 

pela remoção e reforma dos ele-

mentos não confiáveis. Ao res-

tringir o alcance das medidas à 

organização, obtém-se um grau 

muito maior de união mas, ao 

insistir na questão da confiança 

revolucionária, fecha-se uma 

porta vital para a tranquilidade 

do Exército neste momento. 

Outro documento do mesmo 

gênero é elaborado em 2 de maio 

de 1931, por um grupo de milita-

res revolucionários que se auto-

nomeiam representantes da For-

ça. Analisando os seis meses de-

corridos da revolução, apontam 

duas tentativas frustradas de seu 

grupo: a organização da Legião, a 

Grande Ideia, o Grande Partido 

Nacional, que fracassou pela di-
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visão nos estados, com progra-

mas que vão da direita (Minas 

Gerais) à esquerda (São Paulo) e, 

diante deste quadro, a organiza-

ção da frente-única no Exército, 

homogeneizando pela colocação 

de Góes na chefia do Estado-

Maior do Ministério da Guerra, 

dando-lhe autonomia e função de 

comando, iniciativa sustada pela 

forte reação que suscitou – como 

a expressa por Bertoldo Klinger: 

“Fizessem-no papa ao coronel – o 

governo era discricionário – mas 

primeiramente tivessem a cora-

gem de fazê-lo cardeal”34. 

Se as iniciativas revolucio-

nárias fracassavam, o mesmo não 

se podia dizer da ação dos políti-

cos. Os partidos reivindicavam a 

convocação de uma Assembleia 

Constituinte, numa eleição para a 

qual os revolucionários não se 

achavam preparados. Estes de-

fendiam um acordo entre as for-

ças participantes do movimento 

de 30, que garantisse a perma-

nência da ditadura. “O momento 

político pode ser representado 

pela seguinte igualdade: Federa-

ção e Democracia, próximos = 

Desmembramento. O regime 

unitário, com um governo ditato-

rial, embora temporário, signifi-

ca, fortalecimento da ideia de 

Pátria Uma e indivisível, garantia 

maior de brasilidade, união e 

centralização políticas”35.  O do-

cumento conclui “sugerindo” a 

Getúlio que continuasse a gover-

nar discricionariamente – autori-

zando quando fosse oportuna 

uma constituição provisória – 

enquanto fosse necessário para a 

realização do programa revolu-

cionário. 

A partir do fracasso da ideia 

do Partido Nacional, começam a 

tomar forma propostas de orga-

nização do Exército, através das 

iniciativas já apresentadas, do 

Pacto de Honra e da investida 

sobre a chefia do EME. Fica rapi-

damente claro que qualquer ini-

ciativa revolucionária não mobi-

lizaria o Exército como um todo. 

Apreendida a inviabilidade das 

organizações de massa e mesmo 

da utilização do Exército, ao me-

nos temporariamente, como 

elemento de pressão, cresce a 

ideia da criação de um grupo de 
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pressão, composto de revolucio-

nários autênticos, preferencial-

mente militares, articulados nu-

ma organização capaz de agir em 

defesa dos interesses revolucio-

nários: nasce daí o Clube 3 de 

Outubro. 

A mais conhecida e estudada 

– embora ainda insuficientemen-

te – das organizações revolucio-

nárias, o Clube chama a atenção, 

mesmo em sua época, pela in-

fluência que mantém durante 

certo período. Criado sob a lide-

rança de Góes e Aranha, os mais 

importantes ativistas deste perí-

odo, o Clube cresce como alterna-

tiva à retomada do controle polí-

tico pelos partidos oligárquicos. 

Durante o segundo semestre de 

1931, inúmeros cargos de impor-

tância, principalmente as inter-

ventorias, caem nas mãos de 

elementos ligados ao Clube. Este 

acúmulo de poder, entretanto, 

provoca reações dentro e fora 

das Forças Armadas. No Exército, 

o movimento que ficou mais co-

nhecido em reação ao Clube é a 

chamada União da Classe Militar, 

pregando o afastamento dos mili-

tares dos cargos políticos, que 

recebeu manifesto de apoio de 

diversos generais36. 

Deste movimento surge o 

Clube 24 de Fevereiro, alusivo à 

data da assinatura da Constitui-

ção de 1891, que vai constituir o 

germe da adesão militar à Revo-

lução de 32. À reação militar con-

tra o poder dos tenentes junta-se 

a articulação das forças políticas 

em torno da bandeira constituci-

onalista. Góes, dedicado a estabi-

lizar a situação política em São 

Paulo, busca aproximar-se dos 

partidos tradicionais, contrari-

ando as forças tenentistas locais. 

Percebendo a inviabilidade do 

projeto político dos tenentes – 

cada vez em maior isolamento – 

Góes vai se afastar, o que coinci-

de com o declínio dos tenentes 

(alguns autores falam em fim do 

movimento) e com a eclosão da 

guerra paulista. 

Um elemento significativo 

para constatar a trajetória de 

Góes nesse momento é perceber 

como a maior parte desta ativi-

dade desaparece em suas memó-

rias, vinte e cinco anos depois. 
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Sobre a Legião não há referências 

e quanto ao Clube, tem uma bre-

ve aparição, na qual o General 

explica que ele o criou para “im-

pedir que os tenentes levassem 

questões políticas para os quar-

téis, ficando estas adstritas ao 

Clube, o que resguardaria a dis-

ciplina e daria oportunidade de 

uma reconciliação entre os mili-

tares revolucionários e seus an-

tagonistas”37. Parece difícil para 

Góes perceber a mudança de 

opinião ocorrida, e justificar a 

ação política de grupo, com pre-

tensões hegemônicas, que de-

sempenhou neste período. O 

Clube retirava a política do Exér-

cito pela impossibilidade de con-

trolá-lo, objetivando estruturar 

este controle via poder federal, 

desenvolvendo a política carac-

terística da década de 30 no 

Exército: o expurgo. 

 

 

O VENCEDOR QUER MAIS:  
O PROJETO FICA PRONTO 

 

A vitória sobre os revoltosos 

de São Paulo serve como marco 

divisor na vida de Góes Monteiro, 

que abandona definitivamente a 

prática definida pelo chamado 

grupo tenentista. Na verdade, 

pode-se mesmo dizer que o le-

vante paulista foi o golpe mortal 

neste movimento como um todo, 

abrindo caminho para novos 

padrões de participação e esva-

ziando os grupos persistentes da 

sua força de pressão. 

No caso de Góes, o abandono 

dos laços que o prendiam ao 

grupo revolucionário militar 

significa uma reformulação tática 

e estratégica, tendo como orien-

tação preliminar a derrota sofri-

da. De fato, a revolução constitu-

cionalista significou um fracasso 

político para Góes, pois assegu-

rou a reconstitucionalização do 

país, destruindo as suas aspira-

ções de conservação da ditadura: 

“Este governo que tem de se ba-

sear na força deve estender o seu 

período de duração tanto quanto 

seja preciso, até que possa esta-

belecer solidamente as novas 

fundações sobre que deve assen-

tar o regime futuro [...]”38. Por 

outro lado, a derrota militar dos 
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constitucionalistas permitiu o 

afastamento de uma facção im-

portante do Exército – contrária 

às intervenções – abrindo cami-

nho para novas promoções de 

oficiais ligados a Góes. O grupo 

de oficiais generais originado do 

Destacamento Leste (comandado 

por Góes Monteiro) será a base 

do Exército até o Estado Novo39. 

A partir de então as coloca-

ções se alteram; trata-se agora de 

preparar a nova ditadura, que 

virá após uma constituinte inevi-

tável. Para isto torna-se necessá-

rio reforçar e unificar as Forças 

Armadas e o poder do Executivo, 

o que define as principais linhas 

de ação de Góes Monteiro até 

1935. 

A transformação ocorrida 

em 32 é claramente perceptível 

em seu livro A Revolução de 30 e 

a Finalidade Política do Exército. 

Este livro contém artigos escritos 

antes de julho de 32 e uma en-

trevista datada de novembro de 

1933. Nos primeiros artigos dis-

cutem-se as possibilidades da 

revolução de 1930, a infinidade 

de problemas que ela devia enca-

rar e mesmo algumas conquistas 

imediatas: “a) de um modo geral 

moralidades na administração 

pública; b) saneamento parcial; 

c) respeito aos direitos individu-

ais, apesar dos poderes discrici-

onários das autoridades; d) apli-

cação lógica das rendas e econo-

mia intransigente; e) indícios 

claros de tendências progressis-

tas no domínio político-social e 

jurídico com adoção de novas 

normas do governo que poderão 

nos conduzir a nos fixarmos num 

sistema ou num regime que mais 

nos convenha, encaminhando e 

assegurando as soluções vitais da 

nacionalidade sobre a base da 

unidade política, autonomia ad-

ministrativa, representação de 

classes e associações do interes-

se coletivo, centralização maior 

pelo Estado, etc,; f) a indisciplina 

fatal, fruto da revolução, tende a 

desaparecer; g) instituição de um 

Governo Provisório forte e que se 

manterá dentro dos princípios e 

imposições da moral e do direito, 

capaz de organizar as forças vi-

vas da nação e impeli-las no ca-

minho da ordem e do progres-
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so”40.  Sobre o Exército, faz-se 

necessário, segundo Góes, o “sa-

neamento implac|vel do pessoal” 

e a modernização, vinculados ao 

aumento da riqueza nacional, 

efetuada dentro de um plano 

pré-estabelecido, de pelo menos 

sete anos; para tal a questão 

imediata é a reforma dos órgãos 

de comando, as “funções cere-

brais superiores (sem as quais) o 

Exército, que é um organismo 

vivo, viverá, apenas, uma vida 

inferior, destituída de objetivos, 

sem finalidade lógica, fora do 

sentido real do momento brasi-

leiro e na incompreensão das 

suas próprias necessidades”41. 

Os artigos seguintes apon-

tam mais diretamente para o 

problema militar. Daí é retirada a 

tantas vezes citada frase sobre 

deixar de fazer política no Exérci-

to para fazer a política do Exérci-

to. O liberalismo da República 

Velha, fonte dos males pátrios 

que alguns pensam restabelecer, 

criou um discurso de Exército 

apolítico que, na verdade, pre-

tendia regular e atrair para os 

interesses políticos a intervenção 

militar. Segundo Góes, o Exército 

tinha de ser político na medida 

em que a política da guerra era 

definida pelo poder civil. O con-

ceito de defesa nacional, pela 

qual velava o Exército, incorpo-

rava toda a atividade política, na 

regulação da atividade econômi-

ca, das relações internacionais 

etc. A transformação do Estado 

era uma necessidade das Forças 

Armadas, pois sem isso não teri-

am, como nunca tiveram, condi-

ções para cumprir sua missão, e 

o retorno ao liberalismo afetaria 

profundamente o Exército. A 

solução do problema, porém, não 

seria “normalmente, da compe-

tência do poder militar”. As situ-

ações anormais não são explici-

tadas por Góes, mas a advertên-

cia vai surgindo cada vez mais 

nítida: “sempre se fala com mais 

clareza, e calor, com mais razão e 

proveito, quando se dispõe de 

baionetas para assegurar o direi-

to que se reclama”42.  Góes con-

clui reafirmando a necessidade 

da organização militar, seja para 

a defesa externa seja como de-

fensora da unidade nacional; os 
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despreparados devem sair, os 

que desejam voltar devem sofrer 

um processo de seleção pela ca-

pacidade, para que as Forças 

Armadas possam cumprir seu 

papel “a favor da Nação brasilei-

ra unida e forte, e contra todo 

elemento e contra tudo que pre-

judica essa uni~o”43. 

Na entrevista concedida no 

final de 1933, o general começa 

alertando para a complexidade 

de que se reveste o problema 

militar, pelos erros do passado, e 

proclama que “o Exército tem 

que retomar a sua finalidade, não 

deixando mais haver confusões 

que a desnaturem e tornando 

impossível que outros elementos 

de força perturbem a sua exis-

tência ou operem em sentido 

paralelo ou divergente com 

ele”44.  Coloca-se a questão do 

monopólio da força, quando par-

te da renovação interna já se 

havia concretizado. Desta forma 

retoma-se a importância do po-

der político como centro de deci-

sões capaz de fortalecer a con-

centração da força no Exército, 

na medida em que este poder é 

centralizado no executivo fede-

ral. O Exército e a Marinha, como 

únicas instituições nacionais, 

devem congregar em torno de si 

as demais forças da nacionalida-

de, fazendo de sua política, a po-

lítica da Nação. Esta se define, 

nos quadros da crise do capita-

lismo após a Grande Guerra 

(1914-1918), seguindo o mesmo 

caminho de outras nações como 

“a It|lia, os países iberos, a Ale-

manha, o Jap~o e a Turquia” (“e, 

sem citar a própria Rússia, que, 

humanizando-se cada vez mais, 

vai entrando para a fase definiti-

va de estabilidade e progresso 

nacional”)45 46. O ponto essencial 

destas mudanças é o nacionalis-

mo econômico com intervenção 

do Estado, e, curiosamente, a 

diferença do caso brasileiro si-

tua-se no papel da burguesia que, 

nos outros países, 

 

[...] tem se mostrado inteli-
gente, até certo ponto, na ma-
neira de compreender as cau-
sas, sobretudo da depressão 
econômica e financeira e da 
depressão moral. Ela procura 
um meio, mais racional e mais 
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fácil, de salvar-se, fazendo, 
para isso, o sacrifício mesmo 
de seus preceitos de individu-
alismo, ao consentir que o Es-
tado se estabeleça sobre luzes 
mais sólidas e dirija a vida da 
coletividade com mais justiça 
no terreno social, no terreno 
jurídico, no terreno econômi-
co... A burguesia brasileira, 
porém, não quer compreen-
der o estado de necessidade 
que se criou para o mundo in-
teiro e não quer abdicar de 
certos privilégios em benefí-
cio da nacionalidade. E persis-
te no desejo de reproduzir os 
erros com a adoção do mes-
mo regime político, das mes-
mas normas e costumes que 
temos de abolir, por bem ou 
por mal47.  

 

Diante desta resistência 

burguesa cresce o papel do Exér-

cito como elemento construtor 

da nova realidade sócio econô-

mica; para tanto retorna a ques-

tão do fortalecimento do Exército 

e da reforma de sua estrutura 

que, acentua Góes, ele mesmo 

deve realizar. Os pontos princi-

pais abordados são a estrutura 

de promoções e acesso aos pos-

tos do oficialato e ao posto de 

sargento, que devem ter uma 

seleção mais rigorosa, e a justiça 

militar: “Para o Exército e para a 

Marinha, há necessidade de justi-

ça de exceção, no interesse da 

disciplina e no interesse da defe-

sa das instituições e dos órgãos 

destas. Esta justiça tem que ser 

militarizada e a magistratura 

tirada do próprio Exército e da 

Marinha. Todas as questões do 

Exército devem ser resolvidas 

dentro do próprio Exército, e 

com o próprio Exército”48. 

Após a vitória sobre São 

Paulo, Góes, promovido a gene-

ral-de-divisão, é nomeado Inspe-

tor de Regiões Militares, cargo 

que facilitava sua movimentação. 

Paralelamente desenvolve traba-

lhos em prol dos objetivos que 

agora se propunha. Para a unifi-

cação do Exército, seu trabalho 

mais significativo é na presidên-

cia da Comissão de Revisão das 

Reformas Administrativas, criada 

para estudar a reintegração ao 

Exército dos oficiais subalternos 

afastados pelo envolvimento no 

movimento constitucionalista. 

Góes Monteiro, na abertura dos 
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trabalhos, apresenta seus objeti-

vos na comiss~o: “Acho que de-

vemos aproveitar a oportunidade 

para sugerir ao governo tudo 

quanto sirva para o saneamento 

das nossas fileiras, sem qualquer 

preocupação de caráter faccioso, 

mas no interesse de fortalecer a 

união do Exército, pela seleção 

de seus elementos componen-

tes”49.  Nesse sentido Góes pro-

põe o fim da tradição de anistias 

amplas, aproveitando-se a ocasi-

ão para efetuar uma seleção dos 

elementos realmente adequados 

à profissão militar: 

 

[...] nessas anistias, sobretudo 
nas dos últimos dois anos, ti-
vemos a infelicidade de ver 
voltar às nossas fileiras ele-
mentos que para elas não 
serviam por inutilizados 
completamente. Não preciso 
citar nomes. Sabeis que os há 
traidores, homens indignos, e 
mesmo ladrões que, benefici-
ados com esse instituto, tor-
naram a figurar nas fileiras. 
[...] A anistia ampla, como ne-
gação absoluta do delito, o 
esquecimento do crime, a ex-
tensão mais ampla que se po-
dia dar às consequências da 

anistia, permitiram essa ano-
malia, que, infelizmente, só 
serviu para encher o Exército 
de figuras indesejáveis, que 
dele já estavam virtualmente 
afastadas, tal o grau de indig-
nidade que os caracterizava50. 

 

A ideia de Góes era estudar 

os casos particulares, não só no 

movimento paulista, mas em 

seus antecedentes, avaliando o 

interesse das Forças Armadas em 

tê-los de volta. 

A instrumentalização da 

Comissão para efetivar um ex-

purgo não encontra boa reper-

cussão entre os membros, prin-

cipalmente pela impraticabilida-

de de uma análise adequada de 

todos os casos. Uma contestação 

mais direta é feita pelo tenente-

coronel Ary Pires: “N~o se trata, 

no momento, de investigar a vida 

passada dos oficiais que se revol-

taram contra o governo provisó-

rio, mas de apurar as ações prati-

cadas por cada um deles durante 

a revoluç~o”51.  Diante das rea-

ções e dificuldades encontradas, 

o general Góes concorda em pro-

por a suspensão de todas as pu-
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nições e deixar os crimes come-

tidos para posteriores inquéritos 

administrativos, propondo a cri-

ação de um quadro especial para 

os reintegrados, para não preju-

dicar ninguém. No seu relatório 

final, Góes aponta para as difi-

culdades da investigação, para o 

fato de que combater o regime 

foi o menor crime, pois “muito 

mais grave para o próprio Exérci-

to e que esta Comissão não deve 

olvidar, foi a atitude de uma 

massa de oficiais ficarem inativos 

e não tomarem partido, preferin-

do comodamente deixar-se ficar 

presos momentaneamente ou 

sob palavra”52. 

O outro ponto, e talvez o 

mais importante, da ação de Góes 

neste período, é sua participação 

nos debates sobre a nova consti-

tuição. Nomeado membro da 

Comissão encarregada de elabo-

rar o anteprojeto constitucional, 

Góes apresentará suas ideias 

relativas à organização política 

do Brasil, centrando suas coloca-

ções numa concepção mais raci-

onal e efetiva da defesa nacional. 

Nesse sentido clarifica-se uma 

proposta autoritária que vai da 

restrição de direitos individuais 

à concentração de poder pelo 

Executivo. Logo na discussão do 

preâmbulo, aceita a inclusão da 

liberdade entre os objetivos 

constitucionais, desde que com-

patível com o equilíbrio social e 

que não prejudique a segurança 

nacional. Suas concepções políti-

cas encontram resistência dentro 

da comissão, composta por di-

versos elementos simpáticos à 

ideia de fazer apenas uma revi-

são da Constituição de 1891. 

Defende um Estado integral, cor-

porativo, composto de um Execu-

tivo forte, de uma câmara classis-

ta e um conselho político, repre-

sentando igualmente todos os 

estados, com poder de veto sobre 

as decisões da câmara: 

 

O interesse nacional e, por 
conseguinte o interesse cole-
tivo, deve ser a resultante dos 
interesses parciais, isto é, dos 
interesses das classes; e a lei, 
que corresponde às necessi-
dades de tais interesses, deve 
resultar da colaboração do 
governo com a assembleia as-
sim constituída. Se alguma 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                            70 

vez houvesse uma colisão dos 
interesses das classes com os 
interesses gerais ou nacio-
nais, então interviria um ór-
gão capaz de vetar essa reso-
lução, composto de dois re-
presentantes políticos de ca-
da estado, mas sem as fun-
ções do antigo Senado. Seria o 
grande Conselho da República 
ou o Conselho Supremo Naci-
onal, como foi dito53. 

 

Vendo-se isolado, Góes ter-

mina por apoiar a Câmara mista 

defendida pelo governo. Os su-

premos interesses da defesa na-

cional levam-no a apoiar diversas 

medidas: a restrição dos direitos 

dos naturalizados, a nacionaliza-

ção da cabotagem, bem como o 

“controle” federal de todos os 

meios de transporte e comunica-

ção e o serviço militar obrigató-

rio, para ambos os sexos, entre 

14 e 60 anos. Defende a inclusão 

de todos os dispositivos sobre a 

organização militar num único 

capítulo, intitulado Defesa Naci-

onal, sendo encarregado de rela-

tar este capítulo. No decorrer dos 

trabalhos, entretanto, verificará a 

dificuldade de manter esta orga-

nicidade, terminando por ofere-

cer um conjunto de sugestões 

para serem encaixados onde me-

lhor conviessem. 

As propostas de Góes não 

trazem inovações de peso, mas 

modificações de detalhe. A gran-

de novidade é a criação de um 

Conselho de Defesa Nacional 

(CSDN), encarregado, em princí-

pio, do estudo e coordenação das 

questões relativas à defesa naci-

onal, mas com atribuições a se-

rem definidas em lei. Composto, 

ao menos, pelo Chefe da Nação, 

secretários de Estado e chefes de 

Estado-Maior do Exército e da 

Armada, o CSDN cria um primei-

ro debate quando Góes propõe o 

seguinte item: “As decisões do 

CSDN serão de observância obri-

gatória, ficando sujeitos ao refe-

rendum da Assembleia Nacional 

quando envolverem aumento de 

despesa ou venham contrariar 

qualquer lei federal”54.  Contra 

esta redação levanta-se João 

Mangabeira, preocupado com a 

possível exorbitância por um 

órgão de poder executivo de fun-

ção legislativa e até com o poder 
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de ir contra a lei. É aprovada uma 

proposta alternativa, redigida 

por Melo Franco, contendo a 

ressalva de que serão obrigató-

rios os atos e resoluções do CSDN 

“praticados de acordo com a sua 

competência especial, que será 

regulada por lei”55. 

Dois outros temas provocam 

alguma discussão. O primeiro 

deles refere-se à perda de paten-

te e posto por oficiais condena-

dos a penas de mais de dois anos, 

já existente na Constituição de 

1891, que é apoiado por Góes. 

João Mangabeira considera esta 

discriminação por prazos injusta, 

e propõe que um tribunal julgue, 

em qualquer caso, sobre a con-

veniência do retorno às fileiras, 

sugestão aceita por Góes, com a 

ressalva de uma definição cuida-

dosa dos casos na lei, para evitar 

a permanência de indivíduos 

indesejáveis, mantendo o quadro 

de oficiais intocável. O outro pon-

to, muito interessante, é uma 

proposta de Góes isentando de 

responsabilidade os subordina-

dos, por atos praticados no cum-

primento de “ordens expressas” 

de seus superiores. Surgem dois 

problemas: o que é uma “ordem 

expressa” e a posiç~o de um su-

bordinado diante de uma ordem 

ilegal. A questão da ordem ex-

pressa, muitas vezes inapurável, 

é resolvida pela substituição por 

“ordem escrita”, mais limitada, 

porém mais eficiente, com a res-

salva de Góes de “que todo oficial 

consciente do seu dever e de sua 

honra militar mantém sua pala-

vra”. O problema da legalidade 

da ordem, levantado por Manga-

beira, recebe de Góes apenas 

uma resposta indireta; ele “acha 

necessário garantir, sobretudo os 

quartéis que são o alvo da técnica 

revolucionária dos agentes mo-

dernos. O comando tem que to-

mar medidas enérgicas. Quem 

não obedecê-las que pague com a 

sua imprudência”56. 

Finalmente, dois pontos do 

projeto são derrubados pela co-

missão. Não por acaso ambos 

dizem respeito a questões de 

defesa interna, onde Góes procu-

ra fortalecer constitucionalmente 

o poder do Executivo e das forças 

armadas. O primeiro item derru-
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bado é a proibição de habeas 

corpus, prevista por Góes para as 

transgressões disciplinares e 

crimes militares, gerando polê-

mica sobre o possível erro judici-

ário e, principalmente, sobre a 

ascendência do Supremo Tribu-

nal Federal sobre o Supremo 

Tribunal Militar. A posição de 

Góes e Osvaldo Aranha nega 

qualquer ingerência do primeiro, 

como afirma Aranha: “Toda a vez 

que a autoridade civil decidir, 

num caso militar, traria a anar-

quia e a indisciplina no seio do 

Exército”57. No extremo oposto, 

João Mangabeira defende o direi-

to de recurso ao STF, cúpula da 

Justiça, nos crimes militares. A 

posição intermediária é defendi-

da por Temístocles Cavalcanti e 

por Melo Franco, que só aceitam, 

mas o admitem, o habeas corpus 

concedido pelo STM, excetuando 

também os casos de transgres-

sões disciplinares deixando em 

aberto, por omissão, o polêmico 

caso de nos crimes militares ca-

ber um possível recurso ao STF. 

A outra rejeição, e o ponto mais 

importante, atingiu o parágrafo 

seguinte: “Em caso de luta civil, 

pode o governo tomar medidas e 

praticar atos de guerra, mesmo 

sem decretar a mobilização, de 

acordo com a legislação especial 

a respeito”58. 

Aqui se esboça a famosa 

equiparação ao estado de guerra 

em caso de comoção intestina 

grave, de tanta utilidade para o 

governo após a tentativa de in-

surreição comunista de novem-

bro de 1935. Góes volta aqui a 

um tema que já esboçara em ses-

são anterior, ao serem votadas 

diversas limitações ao estado de 

sítio, quando Góes fez críticas à 

extensão das imunidades, e 

acrescentou: “E n~o será apenas 

com estados de sítio que o go-

verno poderá restabelecer a or-

dem e defender os órgãos do 

Estado contra possíveis atenta-

dos. Há incontestavelmente ne-

cessidade de outras medidas”59.  

Aqui se apresentavam as outras 

medidas: como atos de guerra o 

governo poderia suspender to-

das as garantias e direitos consti-

tucionais, efetuar julgamentos 

em foro militar (Góes lamentava 
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que a comissão não tivesse acei-

tado a ideia de tribunais especi-

ais) e aplicar inclusive a pena de 

morte. Góes defende a vigência 

do dispositivo, cujas medidas 

extraordinárias seriam reguladas 

na lei de defesa do Estado, que se 

deveria votar, apontando que em 

1932, contra os paulistas, haviam 

sido de fato executados atos de 

guerra. Sem esse parágrafo, 

“quer ver como ficar| o Governo 

quando houver um movimento 

como o de 1930”60.  Diante da 

reação coletiva, Melo Franco, que 

timidamente apoiava Góes, pro-

põe uma nova redação, substi-

tuindo as “medidas e atos de 

guerra” por “medidas militares 

extraordinárias para restabele-

cer a ordem, nos termos desta 

Constituição e da Lei de Seguran-

ça do Estado, que for decretada 

pela assembleia nacional”, sem 

decretar a mobilização. A modifi-

cação é rejeitada por Góes, que 

vê ali seu propósito mutilado, 

por medidas não definidas. Na 

votação final o dispositivo é su-

primido, contra os votos de Góes 

e Melo Franco. 

Se no anteprojeto, elaborado 

por uma comissão nomeada pelo 

ministro da Justiça, encontra-

vam-se vozes discordantes de 

corte liberal, refletindo as diver-

sas forças políticas que sustenta-

vam o governo Vargas, mais ain-

da na Constituinte, acrescida dos 

grupos oligárquicos alijados do 

poder, mas com máquinas eleito-

rais ainda em bom funcionamen-

to, era de se esperar que se fizes-

sem limitações a possíveis exor-

bitâncias do poder Executivo. Um 

pequeno exemplo disto é a legis-

lação sobre o estado de sítio, cuja 

regulamentação e restrições são 

ainda mais rígidas na Constitui-

ção de 1934. 

Deve-se ter claro que, desde 

o início, Góes tinha consciência 

destas limitações e se preparava 

para uma possível crise. O ponto 

principal de sua participação não 

é, como poderia parecer, uma 

tentativa de fazer uma reforma 

política através da nova consti-

tuição, mas preservar ao máximo 

a independência das Forças Ar-

madas e a capacidade de mano-

bra do Poder Executivo, onde o 
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Exército podia encontrar um 

aliado valioso em momentos de 

dificuldade. Ao terminar os tra-

balhos, ele é bem claro: “Julga 

admirável o trabalho dos compa-

nheiros de comissão naquilo que 

pode apreender e julgar, mas 

doutrinariamente, como se sabe, 

é contra o Estado como foi pre-

visto pelo projeto. Como disse o 

Sr. João Mangabeira, não é pelo 

regime democrático. Mais tarde, 

os responsáveis pelos destinos 

do Brasil hão de se convencer de 

que ainda é cedo para entrarmos 

nesse regime, tal como foi insti-

tuído em 1889 e que nós, de cer-

ta maneira, mantivemos”61. 

O momento constitucional 

significa, até certo ponto, um 

impasse entre um grupo que se 

encontra no poder e outro que 

faz as regras. O peso ideológico e 

eleitoral do liberalismo clássico, 

representado pelas oligarquias, 

ensaia um retorno a mecanismos 

de legitimação que entraram em 

crise no decorrer da década de 

1920, negando ao governo o ca-

minho da estabilidade pela força. 

A Constituinte se reúne sob um 

governo que faz ministro da 

Guerra um general que se decla-

ra publicamente contra a demo-

cracia. O grupo no poder se pre-

para para fazer valer suas ideias, 

seja em confronto com as oligar-

quias, seja com sua adesão 

(mesmo parcial) quando entras-

sem em cena novos atores. É 

preciso apenas esperar o mo-

mento: 

 

O recurso [...] é curvar-se à 
apregoada soberania do povo, 
contra o próprio povo, à de-
nominada soberania da Na-
ção, contra a própria Nação. É 
do destino das nações suici-
das. [...] Não é o caso, porém, 
de se prever a intervenção de-
las [as Forças Armadas] nos 
negócios pertinentes à As-
sembleia Constituinte. Essa 
intervenção seria indébita, 
contraproducente, dissolven-
te e talvez fatal. Para o bem 
delas e da Nação – o melhor 
partido a tomar será não 
apresentarem sintomas de 
nervosidade e de precipita-
ção, contanto, porém, que 
permaneçam alertas e dispos-
tas ao ataque, quando o ini-
migo interior ou externo mos-
trar as suas garras62. 
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Ao iniciar-se o ano de 1934, 

o prestígio do General Góes está 

em alta, cogitado para a presi-

dência da República e – logo em 

seguida – nomeado para o Minis-

tério da Guerra. A candidatura à 

Presidência, lançada pelo Partido 

Republicano Mineiro (PRM), não 

é assumida publicamente em 

nenhum momento e, nas véspe-

ras da eleição, Góes chega a es-

crever a constituintes militares 

recusando o apoio. Contra a neu-

tralidade de Góes vai Cordeiro de 

Farias que afirma ter visto os 

discursos de Cristiano Machado, 

do PRM, emendados pelo próprio 

Góes Monteiro63. 

Pouco antes de assumir a 

pasta da Guerra, Góes encaminha 

a Getúlio um relatório sobre os 

problemas da defesa nacional. 

Com sua posse, este documento 

vai servir de base às reformas 

realizadas e terá ampla divulga-

ção entre os ministros e chefes 

militares. É aqui que encontra-

mos o projeto político e militar 

do General Góes Monteiro ex-

presso em sua forma mais aca-

bada. O documento se divide em 

três partes: uma carta a Getúlio 

em que aborda a política brasi-

leira, uma parte intitulada “Polí-

tica da Guerra” em que defende a 

preparação do Brasil para um 

conflito internacional e uma par-

te intitulada “Problemas do Exér-

cito”, na qual apresenta as re-

formas de que este necessita 

(esta parte vem com a nota – 

Confidencial). Ao encaminhar 

esta última parte, Góes recusa a 

indicação para ministro: “De ou-

tro modo, devo dizer a V. Exa., 

prefiro continuar a prestar mi-

nha contribuição ao Exército, 

fora do governo, prontificando-

me, quando for oportuno e se 

fizer a recomposição ministerial, 

auxiliar V. Exa. na escolha do 

novo ministro da Guerra” – qua-

tro dias depois ele tomava pos-

se64. 

O relatório encaminhado a 

Getúlio se abre com as críticas à 

Constituinte “processo cl|ssico 

do liberalismo moribundo” que 

costuma apresentar “resultados 

medíocres”. Por sua adoç~o “a 

Revolução Brasileira está dei-
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xando de ser Revoluç~o”65.  O 

Brasil se ressente da inexistência 

de uma “ideia diretriz”, um obje-

tivo político para o governo mo-

bilizar as forças nacionais esca-

pando do dilema: “Massa embru-

tecida e submetida à servidão. 

Elite envilecida, parasitária e 

exploradora”. A Revoluç~o deve-

ria ter aproveitado a posição de 

força e realizado uma reforma 

centrada em três pontos: fortale-

cimento do nacionalismo, regula-

ção da vida econômica e reorga-

nização do Estado. Para isso o 

governo deveria ter criado um 

partido de apoio – “social nacio-

nalista” – e fortalecido os ele-

mentos de segurança, as Forças 

Armadas e policiais.  Como me-

didas complementares viriam “a 

educação sistemática do povo, a 

orientação vigorosa da imprensa 

e dos outros meios de propagan-

da e de educação e a maior ex-

tensão dos serviços públicos, 

inclusivamente os das zonas ru-

rais”. 

A segunda parte da exposi-

ç~o começa ressaltando que “a 

questão da Segurança Nacional 

prima sobre tudo o mais”, defen-

dendo a necessidade de se fazer 

uma política de guerra, dotando 

o país de um plano de guerra. 

Volta-se aqui à lição da Missão 

Militar Francesa de escolher o 

inimigo mais prov|vel, “a mais 

poderosa nação sul americana” e 

assegurar a superioridade nacio-

nal. A previsão de uma guerra 

mundial é esclarecedora para a 

posição adotada alguns anos 

depois: 

 

No caso de uma guerra extra-
continental, desde que não se-
jamos atacados pelo mar e 
que não tenhamos de temer 
uma invasão séria através de 
nossas fronteiras terrestres, a 
situação poderá modificar-se 
em nosso favor, conforme as 
circunstâncias da nossa en-
trada na luta, ao lado de um 
dos dois grupos de potências 
que se defrontem. A nossa po-
lítica tradicionalmente indica, 
com os nossos interesses vi-
tais, que nos associemos ao 
grupo do qual fizer parte a 
maior nação americana. As-
sim, haverá entre outras van-
tagens, a que resulta do su-
primento obrigatório do apa-
relhamento de guerra, equi-
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pamento e mais material in-
dispensável à mobilização das 
nossas tropas66. 

 

O ponto de partida na pre-

paração do plano de guerra devia 

ser a ordem interna, colocada a 

cargo da polícia “em ligaç~o ín-

tima com o serviço secreto do 

Estado-Maior”. 

O ponto seguinte da exposi-

ção é a organização da cadeia de 

comando, expressa nos seguintes 

órgãos: 

a) O Conselho Supremo da 

Defesa Nacional, já referido na 

elaboração do projeto constituci-

onal, encarregado de fazer a liga-

ção entre os órgãos técnicos e a 

política; 

b) O Alto Comando encabe-

çado pelo Chefe da Nação, co-

mandante supremo das forças 

militares, seguido pelo Ministério 

da Guerra, encarregado de “pro-

ver o Exército de todos os meios, 

em pessoal e material”, o Estado-

Maior do Exército (EME), órgão 

técnico, que deveria exercer o 

comando em campanha e os co-

mandos de grandes unidades; 

c) O Conselho Superior de 

Guerra, encarregado de estudar 

os planos técnicos elaborados no 

EME.  

Esta organização, que atribui 

função política ao Ministério, 

deixando o comando técnico nas 

mãos do Estado-Maior, foi reali-

zada por Góes enquanto minis-

tro, sendo mais tarde desfeita 

durante o Estado Novo. Góes 

concluía sugerindo que uma per-

centagem das rendas estaduais 

fosse utilizada na Defesa Nacio-

nal, principalmente na aquisição 

de material. 

A terceira parte, sobre pro-

blemas do Exército, começa pas-

sando rapidamente pelo supri-

mento de material, problema de 

difícil abordagem devido à escas-

sez de recursos mas que exige 

um planejamento para aquisição 

e fabricação, ressaltando a indús-

tria aérea e química e a siderur-

gia. Em seguida fala dos proble-

mas de pessoal, solicitando como 

ponto de partida “o poder discri-

cionário concedido ao próprio 

Exército para resolver os pro-

blemas que lhe afetam os seus 
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fundamentos”. O Exército é defi-

nido como escola e oficina para a 

defesa nacional, apoiado pela 

educação, a imprensa e a econo-

mia, sob a direção do Estado, e 

ressalta: “as instituições do Esta-

do e a liberdade individual não 

podem subsistir quando prejudi-

quem [a Defesa Nacional]”. 

Góes Monteiro propõe um 

programa de sete anos em que se 

comece pela unificação da educa-

ção moral e cívica, pelo Ministé-

rio da Educação e Saúde, e pela 

execução integral da lei do servi-

ço militar. Em seguida deverão 

ser reformuladas a lei de promo-

ção, a lei de movimento dos qua-

dros, o recrutamento da tropa e 

de reservas, a questão das polí-

cias estaduais que devem ser 

subordinadas ao EME, o proble-

ma dos sargentos67, que devem 

ser reaproveitados no serviço 

público após o seu tempo útil de 

serviço, e finalmente, a reforma 

dos Tiros de Guerra e Centros de 

Preparação de Oficiais da Reser-

va (CPORs). Góes conclui: “num 

país novo como o Brasil, um 

Exército bem organizado é o ins-

trumento mais poderoso de que 

dispõe o Governo para a educa-

ção do povo, consolidação do 

espírito nacional, neutralizador 

das tendências dissolventes in-

troduzidas pelo imigrantismo”. 

O conjunto de propostas 

apresentado por Góes desde a 

publicação de seu livro até a ex-

posição encaminhada a Getúlio 

pode ser dividido em dois grupos 

de medidas, referentes à consti-

tuição do Estado e à do Exército, 

que para ele estavam misturadas. 

É a proposta de reforma do Exér-

cito que vai permitir a constru-

ção do apoio militar necessário 

às mudanças institucionais, de-

pois de afastados os obstáculos 

políticos dentro e fora da organi-

zação. 

O período que se segue até a 

implantação do Estado Novo 

permite a Góes começar a refor-

ma do Exército, tomando medi-

das de apoio geral, e afastar os 

projetos divergentes quanto à 

organização do Estado brasileiro, 

representados por setores de 

esquerda e pelo regionalismo 

gaúcho. O Estado Novo, por sua 
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vez, será o momento máximo do 

projeto de Góes Monteiro que, 

mesmo se desagregando enquan-

to instrumento de governo, per-

manece enquanto ideologia da 

unidade militar como ator políti-

co. 
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NOTAS 

                                                 
1 CAMARGO, A; GÓES, W. Meio século 
de combate: diálogo com Cordeiro de 
Farias. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
1981, p. 168. 

                                                      
2 COELHO, E. C. Em busca de identida-
de: o exército e a política na sociedade 
brasileira. Rio de Janeiro: Forense, 
1976. 
3 O discurso de José Américo foi publi-
cado como prefácio em MONTEIRO, 
Góes. A Revolução de 30 e a finalidade 
política do Exército. Rio de Janeiro: 
Adersen Editores, s.d., p. 9. 
4 O primeiro trabalho publicado sobre 
Góes foi SMITH, Peter Seaborn. Góes 
Monteiro and the role of the army in 
Brazil. La Trobe University Institute of 
Latin American Studies, Bundoora, 
1979. Em 1983, Smith mostrou-me 
uma longa biografia de Góes que 
escreveu, mas, depois disso, não tive 
outras notícias do trabalho. 
5 Chama a atenção – e exige um estu-
do mais sistemático – a semelhança 
entre as origens de Góes e dos tenen-
tes analisados por Sérgio Miceli, Po-
der, Sexo e Letras na República Velha. 
São Paulo: Perspectiva, 1977. Família 
decadente, orfandade e prole nume-
rosa levam ao exército oficiais sem 
padrinho, aparentemente característi-
cos do período em estudo. 
6 O artigo de 1908 foi reproduzido – 
sem indicação de fonte – no Anuário 
Militar do Brasil de 1935. 
7 Isso é geralmente assumido na bibli-
ografia sobre o tema, sem que, no 
entanto, um estudo cuidadoso da 
Missão tenha sido feito. 
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8 O Destacamento Mariante no Para-
ná Ocidental. Este pequeno livro foi 
escrito por Góes Monteiro em 1925 e 
permanece inédito no Brasil. A intro-
dução e a conclusão foram publicadas 
em SMITH, Op. Cit. O original está no 
Arquivo Góes Monteiro, no Arquivo 
Nacional (daqui por diante AGM-AN). 
As citações a seguir têm a mesma 
origem, salvo indicação contrária. 
9 COUTINHO, L. O General Góes depõe. 
Rio de Janeiro: Coelho Branco, 1956, 
p. 9. 
10 BARROS, J. A. L. Memórias de um 
revolucionário. Rio de Janeiro: Civiliza-
ção Brasileira, 1953, p. 239. 
11 Carta de Góes a esposa. São Caeta-
no, 24/07/1924. AGM-AN. 
12 Carta de Góes ao Presidente Ber-
nardes. S.d. AGM-AN. Esta carta levou 
Peter S. Smith a sugerir que Góes agia 
como espião de Bernardes junto às 
forças legais. SMITH, Op. cit. p. 5. 
13 Ibid. 
14 Ibid. 
15 Ibid. 
16 O Destacamento Mariante no Para-
ná Ocidental. AGM-AN. 
17 Ibid. 
18 Carta de Góes a Caiado de Castro, 
20/5/1930. AGM-AN. 
19 Carta de Góes a Caiado de Castro, 
30/6/1930. AGM-AN. 

                                                      
20 Carta de Góes a Caiado de Castro, 
20/4/1930. AGM-AN. 
21

 Carta de Góes a Caiado de Castro, 
29/7/1930. AGM-AN. 
22 “Organizar para realizar”. Carta de 
F. C. Buys a Getúlio Vargas, 
13/9/1930. AGM-AN. O capitão Buys 
participa ativamente das organizações 
tenentistas após 1930. Ver as infor-
mações em BOMENY, Helena Maria 
Bousquet. A estratégia da conciliação: 
Minas Gerais e a abertura política dos 
anos 30. In GOMES, Ângela Maria de 
Castro (coord). Regionalismo e Centra-
lização Política. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1980, p. 144. 
23 Carta de Góes a Caiado de Castro, 
20/5/1930. AGM-AN. 
24 Carta de Góes a Osvaldo Aranha, AO 
30.08.20/5, CPDOC. 
25 “Um dos aspectos mais fascinantes 
do desenvolvimento político do Brasil 
depois da revolução de 1930 tem sido 
o fato de que os acontecimentos de 
1930 não se repetiram. Toda ação 
militar na arena política tem sido 
executada pelos oficiais mais elevados 
na hierarquia do exército, e não houve 
a repetição de oficiais jovens contes-
tando, tomando o controle e então 
sendo reincorporados ao establish-
ment militar”. YOUNG, Jordan. Aspec-
tos militares da Revolução de 30. In: 
FIGUEIREDO, Eurico (org.). Os Milita-
res e a Revolução de 30. Rio de Janei-
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ro: Paz e Terra, 1979, pp. 16-17. Isso 
faz parte da contribuição de Góes 
Monteiro para a história do Exército 
mas, ao contrário do que Young dá a 
entender, as manifestações de oficiais 
jovens continuaram a ocorrer, sendo 
sistematicamente derrotadas. 
26 Diz Jordan Young: “Antes, durante e 
depois da revolução, Góes Monteiro 
impediu quaisquer expurgos em mas-
sa nas fileiras do generalato, deseja-
dos pelos tenentes”. Op. Cit., p. 16. 
Góes era, provavelmente, o maior 
interessado nos expurgos que, mesmo 
contidos, ainda foram significativos. 
27

 ARARIPE, Tristão de Alencar. Tasso 
Fragoso: um pouco de história do 
nosso Exército. Rio de Janeiro: Biblio-
teca do Exército, 1960, p. 588. 
28 Certamente não se deveu apenas à 
vaidade a decepção de Góes Montei-
ro, cujo nome não é citado – anáte-
ma? – por Tasso. Na versão de Góes: 
“Aconteceu no ponto de vista operati-
vo a hipótese mais favorável, pela 
sublevação da guarnição da Capital 
Federal; do ponto de vista revolucio-
nário porém a diretriz geral foi altera-
da em prejuízo da revolução brasilei-
ra, devido à calculada intromissão de 
aproveitadores sagazes para forçar a 
situação em proveito próprio”. Op. 
Cit., pp. 86-87. 

                                                      
29 FONTOURA, João Neves. Por São 
Paulo e pelo Brasil. São Paulo: [s.e.], 
1933, p. 53. 
30 Sobre a Legião Revolucionária ver 
FLYNN, Peter, “A Legião Revolucioná-
ria e a Revolução de 30”. In: FIGUEI-
REDO, Eurico de Lima. Op. Cit. e BO-
MENY, Helena. Op. Cit. O manifesto 
foi publicado no Diário de Notícias, Rio 
de Janeiro, 15/11/1930. 
31 MONTEIRO G. A Revolução de 30 e a 
finalidade política do Exército. Rio de 
Janeiro: Adersen Editores, [s.d.], p. 
198. 
32 Pacto de Honra. Absolutamente 
secreto. 24/2/1931. AGM-AN. 
33 FONTOURA, João Neves da. Op.cit., 
p. 52-53: “em cada Estado, o coman-
dante da Região que era um general, 
tinha como sentinela um oficial de 
patente subalterna. Na minha terra, o 
general Francisco Ramos de Andrade 
Neves deveria ser policiado pelo ínte-
gro e bravo capitão Alcides Etchego-
yen, se tanto aquele como este não 
houvessem repelido a inacreditável 
manifestação de loucura sovietista”. 
34 KLINGER, B. Parada e desfile duma 
vida de voluntário do Brasil, na pri-
meira metade do século. O Cruzeiro, 
Rio de Janeiro, p. 356, 1958, p. 356. 
35 GV 31.05.02/1. Para a análise destas 
organizações revolucionárias e as 
reações que despertou no Exército ver 
José Murilo de Carvalho. Armed For-
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ces and Politics in Brazil, 1930-45, 
Hispanic American Historical Review. 
62 (2), 1982, pp. 195ss. 
36 BKj 31.11.14 e BKj 31.11.28. 
37 COUTINHO, op.cit., p. 157. 
38 Ibid., p. 100. 
39 Este grupo se destacou pela qualifi-
cação profissional e não pela unidade 
ideológica. A conservação da unidade 
exigirá ainda o afastamento de alguns. 
40 MONTEIRO, op.cit., p. 100. 
41 Ibid., p. 110-111 e 146-152. 
42 Ibid., p. 132-136. 
43 Ibid., p. 152. 
44 Ibid., p. 155. 
45 Ibid., p. 158-159. 
46 São, para Góes, os grandes homens 
do momento: Mussolini, Hitler, Mus-
tafá Kemal Pachá, Roosevelt e Salazar. 
47 MONTEIRO, op.cit., p. 157-159. 
48 Ibid., p. 170. 
49 Comissão de Revisão das Reformas 
Administrativas – ATAS”. AGM_AN. 
50 Ibid. 
51 Ibid. 
52 Ibid. 
53 As atas das reuniões da comissão 
estão em AZEVEDO (1933). A citação é 
da p. 351. 
54 Ibid., p. 900. 
55 Ibid., p. 902. 
56 Ibid., p. 920. 

                                                      
57 Ibid., p. 921. 
58 Ibid., p. 907. 
59

 Ibid., p. 458. 
60 Ibid., p. 908. 
61 Ibid., p. 1278. 
62 OA 34.01.29/2. Este documento, 
amplamente divulgado no governo 
em janeiro de 1934, será analisado em 
seguida. 
63 Carta de Góes Monteiro, 6/7/1934, 
AGM-AN. FARIAS, in p. 168. A tradição 
guarda de Góes a imagem de eterno 
candidato: “Na vida, o que o general 
Pepito soube fazer bem – foi politica-
gem. Politicagem de comadres, brigas 
domésticas, às quais, infelizmente, os 
nossos líderes estão afeitos. O supre-
mo sonho de toda sua vida, ele jamais 
viu realizado: a Presidência da Repú-
blica. Várias vezes teve o governo a 
seu alcance, mas forças adversas o 
empurraram para longe. Pepito ia 
para o armário, tirava a garrafa de 
Serra Grande e afogava as suas má-
goas”. Biografia satírica (incompleta) 
do general Góes Monteiro existente 
no Arquivo Salgado Filho, no Arquivo 
Nacional. 
64 GV 34.01.18/2. A posse foi em 22 de 
janeiro. No fim da carta a Getúlio, 
junto ao cumprimento datilografado 
“Admor. Atº, Amº e Crdº” , Góes es-
creve “e subordinado”. O Ministério 
foi – quem sabe? – uma ordem rece-
bida. 
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65 Esta e as citações a seguir são de AO 
34.01.29/2. 
66

 Na Segunda Guerra Góes foi consa-
grado como simpatizante do Eixo. Ao 
que tudo indica, ele sabia que a posi-
ção do Brasil seria ao lado dos Aliados, 
mas divergia quanto às formas e os 
prazos de consolidar esta aliança, na 
esperança de obter mais para o Exér-
cito brasileiro. Em sua opinião, o Brasil 
não deveria permitir que forças es-
trangeiras participassem da defesa da 
nossa costa. 
67 COSTA, Vanda Ribeiro. Com rancor e 
com afeto: rebeliões militares na dé-
cada de 30.  Ciências Sociais Hoje, Rio 
de Janeiro, ANPOCS, 1985. 



 

 

A (r)evolução do rádio 
 

Sebastião Amoêdo de Barros ª 

 

Resumo: O surgimento do Rádio na década de 1920 influenciou sensivelmente a 
história, que evoluiu através da transmissão de ideias e ideais antes circunscritas 
aos meios impressos, de difícil e demorada disseminação. Na Europa e nas Améri-
cas, personalidades políticas souberam dispor da força da radiotransmissão para 
fazer valer seus valores e obter a prevalência da opinião pública. A trajetória polí-
tica do Brasil na década de 1930 foi marcantemente sustentada pela força da 
radiotransmissão, a ponto do principal personagem de então, o presidente Getú-
lio Vargas, afirmar que a “Revolução se faz com Rádio e Parabelo”. Com o auxílio 
do Rádio foi possível alicerçar ou desmoralizar apoiadores e oponentes, em mo-
mentos assimétricos com aqueles verificados, principalmente, na Alemanha nazis-
ta ou na Itália fascista.  Do júbilo à dor, o Rádio marcou presença nos mais expres-
sivos momentos, e apesar de restrições e imposições, jamais calou a sua voz. A 
modulação política fez-se valer nas frequências do Rádio brasileiro, que não ape-
nas informou, mas acima de tudo, formou gerações de cidadãos brasileiros.  
Palavras-Chave: História do Rádio, Revolução e Rádio, Getúlio e o Rádio.  
 
 

 

A REVOLUÇÃO DO RÁDIO 
 

Lamartine Babo em linda 

marchinha pergunta "quem foi 

que inventou o Brasil?, foi seu 

Cabral?, foi seu Cabral?. No dia 

21 de abril, dois meses depois do 

carnaval”.  

Cantemos com ele. "Quem 

foi que inventou o Rádio? Foi seu 

Marconi, foi seu Marconi?  Nos 

idos de 1895, um ano depois do 

Padre Landell”. 

Sim, quem fez os primeiros 

experimentos com radiotrans-

missão foi o gaúcho padre católi-

co Roberto Landell de Moura 

(Porto Alegre, 21 de janeiro de 

1861-Porto Alegre, 30 de junho 

de 1928), autodidata em mate-

__________ 
a  Professor, doutor em Comunicação. Associado Titular do IGHMB. 
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mática, física e eletricidade.  Em 

1892 teria construído o primeiro 

transmissor sem fio de mensa-

gens, antes de Guglielmo Marconi 

fazer seus primeiros testes na 

Itália. Entre 1893 e 1894, segun-

do Ernâni Fornari, seu primeiro 

biógrafo e seu contemporâneo, 

teria realizado a primeira trans-

missão pública de som por meio 

de ondas hertzianas, ocorrida 

entre o alto da Avenida Paulista e 

o Alto de Santana, cobrindo uma 

distância de oito quilômetros. Na 

ocasião ele testou um transmis-

sor de ondas, um telégrafo sem 

fio e um telefone também sem 

fio, encarecendo a execução do 

Hino Nacional.  

Como ocorrido com outros 

inventores brasileiros, faltou-lhe 

credibilidade, recursos e docu-

mentação dos feitos. Sua devoção 

à ciência e suas ideias avançadas 

para seu tempo causaram algu-

mas vezes o espanto e a revolta 

dos católicos. A despeito de ter 

obtido registrar patentes, como o 

do Telefone sem Fio e o Trans-

missor de Ondas, caiu no 

desconhecimento. Já Guglielmo 

Marconi obteve notoriedade 

acima de Nikola Tesla, este tam-

bém um grande injustiçado, a 

ponto de ser escolhido para 

acionar a iluminação do Cristo 

Redentor, no Rio de Janeiro, em 

12 de outubro de 1931, feito 

efetivado a 9.200 km de distân-

cia, como aquele que inventou o 

primeiro sistema prático de tele-

grafia sem fios. 

Marconi consolidou seu 

prestígio através de forte lobby 

junto às lideranças internacion-

ais que frequentavam seu navio 

Elettra equipado em 1920 para 

ser seu laboratório no estudo de 

ondas curtas e também seu lar. 

Além de sua família, as cabines 

do Elettra recebiam visitantes 

ilustres, entre eles os reis da Itá-

lia, da Espanha e Jorge V e a rai-

nha Maria de Teck. As festas no 

Elettra tornaram-se célebres 

pelas músicas transmitidas pelo 

radio diretamente de Londres. 

Somente em outubro de 

1943, a Suprema Corte dos Esta-

dos Unidos considerou ser falsa a 
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reclamação de Marconi que afir-

mava nunca ter lido as patentes 

de Nikola Tesla e determinou que 

não havia nada no trabalho de 

Marconi que não tivesse sido 

anteriormente descoberto por 

Tesla. Infelizmente, Tesla tinha 

morrido nove meses antes. 

O Brasil tem uma data 

devidamente documentada para 

marcar o início das transmissões 

radiofônicas. Esta se deu no dia 7 

de setembro de 1922, por 

ocasião da Exposição do I Cen-

tenário da Independência. O dis-

curso de abertura do Presidente 

Epitácio Pessoa foi irradiado 

através de ondas eletro-

magnéticas emitidas do alto do 

Corcovado, por emissora exper-

imental montada pela Westing-

house Eletric. Mas a Marinha de 

Guerra já tinha uma estação 

transmissora de sinais e in-

formações náuticas desde 1915, 

esta sediada na Fazenda São Se-

bastião do Rio de Janeiro, na Ilha 

do Governador.  

A emissões exigiam altos in-

vestimentos, o que ocasionou o 

nascimento de Clubes e Socie-

dades de cidadãos abastados, 

compromissados com o ideal de 

disseminação da educação e cul-

tura através da TSF - Telegrafia 

Sem Fio. Em abril de 1919 foi 

inaugurada, na cidade do Recife a 

Rádio Clube Pernambuco, 

primeira emissora particular de 

rádio no Brasil, iniciativa de Au-

gusto Joaquim Pereira. Mais 

tarde, a 25 de maio de 1923, no 

anfiteatro de física da Escola 

Politécnica, foi inaugurada a 

Rádio Sociedade do Rio de Janei-

ro, operacionalizada pelo médico 

legista e professor Edgard Ro-

quette Pinto, o engenheiro indus-

trial e professor Henrique 

Morize, e os engenheiros Domin-

gos Costa e Adolpho J. del Vec-

chio que conseguiram do gov-

erno a concessão de uma das 

duas emissoras Western Electric, 

importadas para serviços 

telegráficos, de 500 watts de 

potência.  

Na ocasião, segundo o Cor-

reio da Manhã de 20 de maio de 

1923, causou grande reper-
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cussão o gesto da Casa Argentina 

que doou vários equipamentos:  

 

O lindo gesto da grande e im-
portante casa argentina, que 
bem traduz o empenho do 
grande povo, não só pelo pro-
gresso próprio, como também 
pelos desenvolvimento de 
seus amigos e vizinhos, des-
pertou, em todos os 
presentes, um arenito de en-
tusiasmo, ouvindo-se então, 
levantados pelo intellectuais, 
homens de letras e scientis-
tas, que enchiam a sala, mui-
tos vivas à nação argentina.  
Em nome da directoria, o dr. 
Roquette Pinto, num 
brilhante improviso, agrade-
ceu e propor que a directoria 
telegrafasse ao embaixador 
argentino dizendo quanto era 
grato aos scientistas brasilei-
ros receber tal prova de syn-
pathia de industriais da nação 
irmã1.  

 

Foram quase 100 anos entre 

a invenção do Telégrafo por 

Samuel Finley Breese Morse 

(1791-1872), que realizou o 

primeiro teste prático entre Bal-

timore e Washington em 1844, 

para a chegada da rádio trans-

missão, que por sua vez se ini-

ciaria em 12 de dezembro de 

1901 entre Poldhu em Cornwal, 

UK e Newfoundland, Canadá. Tal 

feito de Guguielmo Marconi 

(1874-1937) levou apenas cinco 

anos a ser efetivado, desde a 

apresentação do telégrafo sem 

fio em 1896, com idéia surgida 

ainda nos idos de 1860. 

Já em 1902 a possibilidade 

de transmissões da Telegrafia 

sem Fio - TSF se iniciava no Bra-

sil gerando uma incompati-

bilidade de interesses entre gov-

ernos locais da Amazônia, o gov-

erno central e organizações 

privadas internacionais inter-

essadas na exploração comercial 

desse potencial. 

Nada acontecia por acaso, 

tais projetos eram mais que dis-

cussões da esfera econômica, e 

sim de forte interesse do Poder 

tanto público quanto particular. 

Em 1919 a Companhia 

Radiotelegráfica Brasileira (Ra-

diobrás), empresa subsidiária da 

Radio Corporation of America 

(RCA) é instalada no Brasil com o 
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objetivo de exploração privada 

da tecnologia sem fio. Tal empre-

sa permaneceu até a década de 

1970 fazendo uso das concessões 

públicas oferecidas pelo governo 

brasileiro. Damasceno observa 

na Revista Ferro Carril de 1919: 

 

Em 1919, o anúncio do início 
das operações da Radiobrás 
dividiu opiniões. Grupos con-
tra e a favor da entrada de 
empresas estrangeiras com 
acesso às comunicações sem 
fio organizaram movimentos 
antagônicos. Se por um lado 
havia grupos dentro do Esta-
do que justificavam as opera-
ções da Radiobrás como ne-
cessárias para o estabeleci-
mento das comunicações in-
ternacionais, já que tais co-
municações de maneira al-
guma poderiam ser realizadas 
por instituições pertencentes 
a governos, outro, mais naci-
onalista em sua forma de pro-
testo, era contra a presença 
de tais instituições na admi-
nistração do tráfego radiote-
legráfico civil e militar2. 

 

Os esforços de Telegrafia 

sem Fio passaram a ocorrer tam-

bém no âmbito militar:  

"Desde 1919 funcionava em 

anexo ao Observatório da Escola 

Politécnica, no Morro de Santo 

Antônio, no Rio de Janeiro, uma 

Escola de Radio-telegrafia, or-

ganizado pelo Prof. Francisco 

Behring, então diretor-geral dos 

Telégrafos”.  

Segundo Silva Telles: 

 

O Exército foi uma das organ-
izações que cedo desenvolveu 
seu próprio sistema de rádio-
comunicações. As primeiras 
estações rádio-telegráficas 
foram montadas em 1913, no 
Quartel-General do Exército e 
em algumas fortalezas no Rio 
de Janeiro e em Niterói. Em 
1926, o Exército já contava 
com doze estações rádio-
telegráficas fixas, em vários 
pontos do país, e 14 estações 
portáteis de campanha, essas 
últimas com alcance de até 
3.000 km; o equipamento era 
o mais moderno do mundo na 
sua época.  
Em 1920, (ou 1915 de acordo 
com Jaime Moraes) foi a vez 
da Marinha de Guerra exper-
imentar a rádio-telefonia, 
com aparelhos instalados em 
terra e em alguns contra-
torpedeiros da Esquadra. A 
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experiência inclui também a 
comunicação com um 
aparelho no Palácio Presiden-
cial em Petrópolis, de onde fa-
lou o próprio Presidente da 
República, Epitácio Pessoa. A 
Marinha já havia também in-
stalado uma potente estação 
rádio-telegráfica no ar-
quipélago dos Abrolhos. 
A primeira estação rádio-
telefônica de emprego geral, 
para a transmissão de 
músicas, noticiário, etc., foi 
entretanto uma comprada pe-
lo Governo Federal para a 
Diretoria dos Telégrafos, e cu-
ja antena estava situado no al-
to do Corcovado, no Rio de 
Janeiro. A estação tinha um 
potência de 1 kw, com equi-
pamento de “Westinghouse 
Electric”, transmitindo em 
onde de 450 m. A sua monta-
gem, dirigida pelo Eng. N.H. 
Slaghter, teve a colaboração 
da ‘Light”, no fornecimento da 
energia para o local, e da Cia. 
Telefônica Brasileira; as an-
tenas eram dois mastros com 
37,5 m de altura. Essa estação 
foi inaugurada a 7 de setem-
bro de 1922, com as palavras 
do Presidente Epitácio Pes-
soa, abrindo a “Exposição do 
Centenário”; em seguida, foi 
transmitido, ao vivo, a ópera 
“Guarani”, diretamente do 

Teatro Municipal. Havia na 
ocasião cerca de 80 aparelhos 
receptores instalados no Pa-
lácio do Catete, Palácio Mon-
roe, Gabinete do Prefeito e em 
alguns Ministérios, e também 
em várias residências, no Rio 
de Janeiro, e em Niterói, Pe-
trópolis e São Paulo, além dos 
aparelhos colocados no recin-
to da Exposição do Cen-
tenário. Esses últimos, mu-
nidos de alto-falantes com 
grandes cornetas, desper-
taram viva curiosidade dos 
visitantes da Exposição; em 
torno deles apinhava-se uma 
multidão maravilhada com a 
novidade, que constituía uma 
os grandes atrativos da Ex-
posição. No intervalo das 
músicas, o locutor Mário Lib-
eralli; concitado o povo a 
comprar “Bônus da Inde-
pendência”, “de que nenhum 
brasileiro pode prescindir”3.  

 

Em sua gênese o rádio era 

atividade de idealistas que 

desejavam utilizar a potenciali-

dade daquele meio para dissemi-

nar a educação, a cultura e a 

ciência. É a própria Academia 

Brasileira de Ciências que vai 

conceber a Rádio Sociedade do 

Rio de Janeiro. Até então para o 
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governo esse meio era prioritari-

amente dedicado à facilitação da 

comunicação telegráfica.  

A Rádio Sociedade do Rio de 

Janeiro mantinha uma pro-

gramação diária de informações 

científicas e industrias, conferên-

cia literárias, poesia e música, 

além de biblioteca especializada 

e laboratório. Segundo Silva 

Telles: “No seu quarto 

aniversário, em 1927, já contava 

com cerca de 4.000 horas de 

transmissões para todo o país, 

onde se incluíam programas de 

aulas de português, línguas es-

trangeiras, geografia, história e 

ciências, dadas por ilustres 

professores”. Podemos intuir que 

nascia então o Ensino a Distân-

cia, tão atuante na contempora-

neidade.  

Em dezembro de 1924 

houve a primeira regulação, at-

ravés de Decreto, dos serviços 

civis de rádio, abrangendo as 

estações costeiras e interiores, 

fixas e móveis (em navios e 

aviões), e também rádio-faróis, 

rádio goniômetros, e estações 

experimentais.  

Prossegue Silva Telles: 

 

Em 1929, já existiam ao todo 
no Brasil 19 emissoras de rá-
dio em funcionamento, sendo 
4 no antigo Distrito Federal, 4 
na cidade de São Paulo e 5 no 
interior do Estado, duas no 
Rio Grande do Sul, e uma em 
cada um dos seguintes Esta-
dos: Minas Gerais, Bahia, Per-
nambuco e Paraná4.  

 

A leitura do subtítulo Rádio-

Comunicações de Silva Telles, 

expresso ao longo de 9 páginas, é 

um referencial indispensável 

pois trazem abundantes in-

formações sobre o período e os 

primeiros passos das rádio 

transmissões. 

Nos Estados Unidos, os for-

tes conglomerados eletroeletrô-

nicos haviam assumido o meio de 

comunicação rádio já em 1919. 

Sete anos mais tarde, tinham 

acesso a cinco milhões de lares e, 

em 1927, introduziram os anún-

cios comerciais para financiar a 
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programação. De acordo com as 

notas da Dw.Com: 

 

Em 22 de dezembro de 
1920 ia ao ar a primeira 
transmissão de rádio na Ale-
manha. "Atenção, atenção – 
aqui é Königs Wusterhausen 
na frequência 2700." Assim 
foi anunciado o concerto de 
Natal oferecido por 
funcionários do Deutsche 
Reichspost (Correio Imperial 
Alemão). Na ocasião, o prédio 
da emissora, situado no mu-
nicípio de Königs Wusterhau-
sen (Grande Berlim), foi to-
mado por sons de clarinete, 
harmônio, instrumentos de 
cordas e piano.A qualidade da 
transmissão, porém, era ruim, 
e estalidos e ruídos acompa-
nharam toda a apresentação 
musical. Sem contar que ape-
nas representantes oficiais do 
Deutsche Reichspost podiam 
ouvir a transmissão, já que, na 
Alemanha, conforme o Trata-
do de Versalhes, cidadãos 
comuns eram proibidos de 
escutar rádio5. 

 

Em 29 de outubro de 1923 é 

lançado o primeiro programa de 

entretenimento dando sequência 

a um verdadeiro culto que 

passava a varrer toda a popu-

lação, em tempos de profundas 

mudanças culturais e 

dificuldades emocionais e 

econômicas. Em menos de um 

ano mais de um milhão de pes-

soas acompanhavam as trans-

missões de rádio.  

Em 4 de dezembro de 1924 

é realizada a primeira feira de 

Radiodifusão de Berlim com 404 

expositores e 114 mil visitantes. 

No mesmo ano foi criada uma 

taxa para se ouvir Rádio, gar-

antindo os interesses dos inves-

tidores no novo entretenimento.  

Como os aparelhos eram 

muito caros muitas famílias con-

struíam o seu pessoalmente. Em 

1930 já havia na Alemanha 28 

emissoras de Rádio, empregando 

30 mil funcionários e colabora-

dores.  

Em 1932 já eram mais de 4 

milhões a ouvirem 15 horas de 

programação por dia. Como 

qualquer sociedade sofre de cer-

to dose de misoneísmo os 

ouvintes passaram a ser chama-

dos, por uma pretensa elite cul-
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tural, de “radiotas”. Os críticos 

alegavam que o rádio iria influ-

enciar negativamente, princi-

palmente com o gênero de pro-

grama que acabava de nascer: o 

rádio-teatro.  Desde 1929 tam-

bém já ocorriam reportagens e 

acompanhamento especial de 

competições esportivas e dia a 

dia da cidade, algumas vezes 

transmitidas de balões. 

Não causa portanto surpresa 

a grande adoção do rádio para as 

transmissões de discursos e de 

propaganda pelo Ministério da 

Instrução Pública e Propaganda 

da Alemanha, criado em 11 de 

março de 1933 e entregue a Jo-

seph Goebbels, que passou a ma-

nipular todas as formas de mani-

festações culturais da Alemanha. 

Assemelhava-se à história no 

Brasil.  

 

O rádio obteve um papel mui-
to importante na época da Era 
Vargas (período compreendi-
do entre 1930-1945). Inicial-
mente, o rádio era um meio 
de comunicação das elites e 
só na década de 1930 no go-
verno do presidente Getúlio 

Vargas, com o objetivo de a-
tingir toda a população, trans-
forma-se em meio de comuni-
cação de massa, voltado à 
diversão e entretenimento do 
povo brasileiro. Foi então que 
em meio a tanto sucesso, Var-
gas resolveu explorar o rádio 
e passou a utilizá-lo como um 
grande aliado político sendo 
um meio de divulgação de seu 
governo interna e externa-
mente, forma de repressão e 
controle de informações fei-
tas pelo Estado (através do 
DIP – Departamento de Im-
prensa e Propaganda) e cri-
ando mecanismos para difun-
dir seus interesses para o 
Brasil durante o período que 
estava no poder. 

 

Já em 1931 o governo de 

Getúlio Vargas havia criado o 

Departamento Oficial de Propa-

ganda - DOP para elaborar e 

sistematizar o que era chamado 

na época de “um discurso legiti-

mador através da propaganda e, 

sobretudo, da necessidade de 

eficácia e abrangência dos canais 

de difusão”. Somavam-se ao 

Rádio a media imprensa, o cine-

ma e a radiotelegrafia. Quaisquer 
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processos técnicos pertinentes 

eram instrumentos de difusão 

uma vez que a sistematização da 

propaganda há muito já era valo-

rizada, notoriamente pelos ex-

emplos práticos identificados na 

Alemanha. No entanto as forças 

políticas dos primeiros anos do 

governo Vargas e suas divergên-

cias de pensamentos, dificulta-

ram no início a formulação de um 

projeto propagandístico por par-

te do governo. Desta forma, a 

criação do DOP facilitou a im-

plantação dos sistemas de con-

trole do ideário nacional por 

Vargas e seus colaboradores. 

Em julho de 1934 - ano em 

que terminou o governo provisó-

rio de Vargas, com sua eleição e a 

criação de uma nova Constituição 

federal, que substituiu a vigente 

desde 1891 - o DOP foi substituí-

do pelo Departamento de Propa-

ganda e Difusão Cultural (DPDC). 

Este permaneceu ligado ao Mi-

nistério da Justiça e Negócios 

Interiores, mas abrangia outros 

veículos de comunicação de mas-

sa, incluindo os setores de cultu-

ra e cinema, à semelhança do que 

ocorria na Alemanha nazista, 

onde Joseph Goebbels passava a 

dominar não apenas os meios de 

informação, mas também a cultu-

ra, das artes plásticas ao cinema 

e teatro.  

Em 1938, no início do Esta-

do Novo, o DPDC foi transforma-

do em Departamento Nacional de 

Propaganda (DNP), atuando em 

todos os campos relacionados 

com a denominada “educação 

nacional” e exercendo a censura 

e o controle de todos os meios de 

comunicação.  

Em 1939, através do Decreto 

presidencial nº 1.915, de 27 de 

dezembro daquele ano, o DNP foi 

extinto, dando lugar ao DIP (De-

partamento de Imprensa e Pro-

paganda). Curioso acompanhar 

que o Brasil seguia pari passo os 

caminhos da Alemanha, onde 

Goebbles e Göring disputavam 

como inimigos figadais o contro-

le do ideário nazista e as 

atenções do Führer. 

O desenvolvimento do Rádio 

durante o período Vargas, com-
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preendendo de 1930 a 1945, é 

muito bem relatado no Trabalho 

de Conclusão do Curso de Mes-

trado Profissionalizante em Bens 

Culturais e Projetos Sociais do 

Centro de Pesquisa e Documen-

tação de História Contemporânea 

do Brasil - CPDOC da Fundação 

Getúlio Vargas. Nele Luiz André 

Ferreira de Oliveira desenvolve 

todo um histórico fartamente 

fundamentado em pesquisa bib-

liográfica6.  

Em seu trabalho o jornalista 

e professor Luiz André apresenta 

um histórico do surgimento do 

Rádio, sua utilização por Getúlio 

Vargas como palanque político 

para várias áreas da vida nacion-

al: a cultura, a educação, o tra-

balhismo, o ruralismo e o entret-

enimento.  

Os grandes líderes da época, 

Hitler, Stalin, Roosevelt e o brasi-

leiro Getúlio Vargas, de imeditao 

identificaram no rádio um 

grande potencial para divulgação 

de seus objetivos políticos. Logo 

seriam seguidos por Juan Do-

mingo Perón, na Argentina. Na 

Espanha Franco tudo fazia para 

desmentir o que se ouvia do ex-

terior. A Voz da América levava 

ao mundo a ideologia capitalista-

democrática, acompanhada pela 

BBC de Londres. O ar já deixara 

de servir apenas como recurso 

de vida, para ser via de trans-

porte, com equipamentos inven-

tados por Santos Dumont. Assim 

deixou de servir somente como 

combustível de vida e passou a 

ser a estrada desse meio para 

transmissão de idéias e pen-

samentos, com o recurso da voz 

humana. A partir daí o uso bélico 

foi apenas um novo passo, incor-

porado nos conflitos de 1932 em 

São Paulo e logo depois nas cam-

panhas de justificação de com-

bates a favor dos “aliados" contra 

os “odiosos” inimigos do “eixo”. 

Narra Oliveira:  muittes de o 

primeiro avião de c 

A guerra pelo ar começou 
muito antes de o primeiro a-
vião de combate invadir as 
fronteiras inimigas, entrando 
em ação quando as forças po-
líticas ainda estavam se ali-
nhando em torno das posi-
ções no conflito. Com o avan-
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ço da tecnologia e o desenvol-
vimento das ondas curtas, os 
sinais de rádio foram direcio-
nados de forma a avançar as 
fronteiras, de uma maneira 
como nenhum pelotão de sol-
dados podia invadir7. 

 

Os primórdios do Rádio em 

1920 eram embaraçados por 

uma legislação empírica que 

proibia as emissões radiofônicas, 

o que obrigou Roquette Pinto 

precisar de uma autorização es-

pecial para efetuar testes e inau-

gurar a Rádio Sociedade do Rio 

de Janeiro, 1921.  Os aparelhos 

receptores eram poucos e o ou-

vinte tinha que pagar uma taxa 

de contribuição ao Estado pelo 

uso das ondas. 

A população menos abas-

tada recorria aos rádios galena 

para poder receber ouvir as 

transmissões ainda eventuais. De 

acordo com relatos da época o 

rádio galena, como se chamava, 

tinha uma pedra, chamada gale-

na, que tinha uma espécie de 

agulha sobre ela. Ouvia-se mal, 

muito mal, mas era um verdadei-

ro milagre para os ouvintes exta-

siados com tamanho “milagre”.  

As primeiras emissoras 

transmitiam músicas, muitas das 

vezes com acetados emprestados 

por ouvintes. A pouca dissemi-

nação do Rádio o induzia a fazer 

transmissões para uma elite 

abastada que podia dispor de 

recursos para adquirir os 

aparelhos receptores.  

Já em 1930 são efetuadas as 

primeiras atuações, ainda que 

empírico práticas, de campanha 

política pelo Rádio, disseminan-

do a campanha à Presidência da 

República de Julio Prestes atra-

vés da Rádio Educadora Paulista, 

da capital de São Paulo. Segundo 

Calabre: 

 

A Rádio Educadora Paulista 
tinha entre seus associados 
Júlio Prestes, candidato à 
Presidência da República. Es-
quecendo seus princípios pu-
ramente educativos, a emis-
sora fez efetiva campanha pa-
ra o candidato paulista. Den-
tro da Rádio não se falava o 
nome de Getúlio Vargas, can-
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didato da Aliança Liberal, pois 
isso era proibido8.  

  

Um dos pioneiros do rádio, 

Mário Ferraz Sampaio, que tive a 

honra de conhecer e ter como 

Diretor no Curso de Comuni-

cação Social da Faculdade de 

Filosofia de Campos dos 

Goytacazes, relata: 

 

Tornou-se uma entidade co-
mercial, quebrando desta 
forma a linha não lucrativa 
instituída pela sociedade civil 
anteriormente constituída pe-
los fundadores. Estes estatuí-
am que à sociedade era veda-
do o partidarismo político e 
religioso. Esta linha foi que-
brada pelos novos diretores, 
que entregaram a emissora à 
política perrepista, visando 
com isso proveitos pessoais, 
aderindo a uma desabalada 
propaganda eleitoral de Júlio 
Prestes à presidência da Re-
pública. Tudo bem maquina-
do e executado9. 

 

Não se pode afirmar que 

Julio Prestes tenha sido o 

primeiro a desrespeitar a função 

sócio-educativa do Rádio de 

então. Desde 1929 várias emis-

soras já transmitiam músicas a 

favor de Getúlio Vargas.  Segundo 

Jambeiro: 

 

Desde a campanha presiden-
cial de 1929, a evolução do 
uso da música popular como 
instrumento de propaganda 
tornou-se bastante expressi-
vo. As marchinhas em favor 
de Vargas, gravadas por Fran-
cisco Alves, na Odeon, em ja-
neiro de 1929 – “É sim se-

nhor”, “Seu Doutor” e “Seu Ju-
linho vem aí” encontravam 
respostas nas defesas de Júlio 
Prestes gravadas por Jaime 
Redondo, na Columbia, em 
dezembro do mesmo ano10. 

 

O dia 2 de janeiro de 1930 

marca a primeira vez em que o 

rádio foi utilizado como veículo 

direto de propaganda política no 

país. A Rádio Clube do Brasil, no 

então Distrito Federal transmitiu 

o primeiro grande comício da 

Aliança Liberal, ocorrido na Es-

planada do Castelo, durante o 

qual Getúlio Vargas apresentou a 

sua plataforma eleitoral. Narra 

Nascimento: 
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É mister ressaltar que embora 
o rádio tenha realmente al-
cançado força de expressão 
sociológica basicamente a 
partir de meados da década 
de 30, mais especificamente a 
partir de 1933, considera-se 
que já a partir do final da dé-
cada de 20 cada vez mais o 
rádio passou a atuar como 
agente de propaganda 
política, ideológica e cultu-
ral11. 

 

O Rádio não fez a Revolução 

de 1930. Ficou longe disso, com 

entretenimento musical fiel às 

demandas de seus assinantes. O 

Rádio jornalismo era inexistente, 

limitando-se os locutores à lei-

tura dos jornais impressos. Com 

isso os movimentos políticos 

eram noticiados, por vezes, com 

dois dias de atraso. A emissão 

radiofônica era ainda uma deso-

bediência civil, uma vez que a Lei 

o previa com função estratégica 

desde o término da I Guerra 

Mundial. Para minimizar as con-

sequ ências, Roquette-Pinto indi-

cou para a presidência de honra 

da Rádio Sociedade Rio de Janei-

ro o ministro da Viação e Obras 

Públicas, Francisco de Sá, de 

quem dependeria a revogação da 

lei. Relata Bahia: 

 

Os jornais da capital da Repú-
blica publicavam a notícia da 
revolução com dois dias de 
atraso. Só então o povo fica 
sabendo que havia estourado 
um movimento no Rio Grande 
do Sul, Minas Gerais e Paraíba 
para derrubar o Governo Wa-
shington Luís. Os grandes 
jornais estão do lado da lei e 
da ordem. [...] Washington Lu-
ís, no começo de outubro, 
lança manifesto condenando 

o ‘Sanguinário movimento 

subversivo ’em Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Paraíba. 
Os jornais, sem exceção signi-
ficativa, registram em suas 
edições diárias apenas infor-
mações oficiais... No começo 
de outubro, o movimento já 
está em marcha, mas o notici-
ário dos jornais é ralo, 
anódino [...] Só a partir de 25 
de outubro os jornais se ren-
dem à evidência de que há 
uma revolução vitoriosa e a 
nação, em sua maioria, lhe dá 
apoio12.  
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Os revolucionários fizeram 

amplo controle sobre a Rádio 

Gaúcha apenas permitia-se a 

divulgação de comunicados ofici-

ais depois de assinados pelo Ge-

neral Góis Monteiro – Chefe das 

Tropas em Operação. Uma vez no 

poder imediatamente fizeram 

intervenção na Rádio Educadora 

Paulista, que se apresentava le-

galista e defendia a eleição e pos-

se de Julio Prestes. Testemunha 

Mário Ferraz Sampaio: 

 

Havendo se empenhado na 
defesa da posse de Júlio Pres-
tes e assumindo uma posição 
de apaixonado destaque na 
contra-revolução de 19 de ou-
tubro de 1930, usou para tan-
to uma agressiva propaganda 
contra os revolucionários a-
deptos de Getúlio Vargas, 
propaganda que irritou os 
participantes do movimen-
to13. 

 

Para Oliveira "a ligação de 

Vargas com o rádio vem desde 

antes de ele assumir o governo. 

Um casamento conturbado, po-

rém indissolúvel, com brigas e 

reconciliações, provas de amor e 

ódio”14. A horizontalidade de 

penetração do novo meio 

atingindo todas as faixas sociais e 

culturais na maior instantanei-

dade, atraiu de imediato a 

atenção da classe política. Vargas 

foi um dos primeiros a atentar e 

legislar sobre transmissões ra-

diofônicas: 

O primeiro ato veio antes de 

se sentar na cadeira de presiden-

te da República. Foi em 1926,  

quando foi aprovado o decreto nº 

5.492, de autoria do então Depu-

tado Federal Getúlio Vargas, que 

estabelecia o pagamento de di-

reitos autorais pelas empresas 

que veiculassem músicas ou as 

incluíssem em sua programação. 

Alega Jambeiro: 

 

O namoro de Getúlio com rá-
dio já vinha de longa data. 
Desde a década de 20, ainda 
deputado, o futuro presidente 
do Brasil decidiu apostar no 
seu desenvolvimento e nos 
artistas, que mais tarde se 
transformariam em ídolos, a-
través das ondas magnéticas 
do novo veículo. Foi, sem dú-
vida, projetando o alcance e a 
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repercussão do rádio que, em 
16 de julho de 1926, Vargas 
conseguiu aprovar o decreto 
legislativo 5.492, que ficou 
conhecido como Lei Getúlio 
Vargas15.  

 

Uma briga entre a Sociedade 

Brasileira de Autores Teatrais 

(SBAT) que exigia cumprimento 

da Lei de Direitos Autorais fez as 

emissoras silenciarem suas 

transmissões, já no poder Vargas 

exigiu providências do Ministro 

da Justiça o que motivou o 

surgimento da normatização da 

atividade com o governo aumen-

tando o seu poder no processo de 

concessão e de renovação de 

licença a exploração do serviço 

de radiodifusão mediante condi-

ções e prazos certos. O novo veí-

culo passou a ser considerado 

como de interesse nacional e de 

finalidade educativa. A legislação 

que se impôs responsabilizava os 

diretores da emissora pela re-

sponsabilidade das emissões, nos 

casos em que não houvesse auto-

ria expressa. Tal determinação é 

ainda vigente na Lei de Im-

prensa. Prossegue Oliveira, com 

Ortriwano: 

 

De início, era preciso regula-
mentar o setor para que o go-
verno tivesse um controle 
maior sobre ele. O primeiro 
passo foi tomado pouco de-
pois da Revolução de 30. Em 
27 de maio de 1931, foi bai-
xado o decreto nº 20.047, 
primeiro diploma legal sobre 
a radiodifusão, surgido nove 
anos após a implantação do 
rádio no país. O rádio já inte-
ressava ao governo. “Perce-
bendo o efeito que o novo ve-
ículo provocava, as autorida-
des revolucionárias começa-
ram a se preocupar com a sua 
regulamentação definindo, 
então, a radiodifusão como de 
interesse nacional e de finali-
dade educativa16.  

 

Com gênese idealista e com 

alta dose de empirismo o Rádio 

carecia de recursos financeiros 

advindo de seus “associados" que 

deveriam pagar taxa regular. Mas 

raros eram aqueles que se man-

tinham fiéis no compromisso. As 

emissoras definhavam com 

amadorismo, logo tendo de se 
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alinhar ao mercado, inicialmente 

subrepticiamente com recados e 

abraços a comerciantes 

patrocinadores e logo depois 

com a inserção de “reclames”. O 

número de estações crescia ao 

mesmo passo que aumentava a 

oferta de novos aparelhos de 

recepção. Se em 1930 havia 19 

estações, de 1932 a 1937, foram 

inauguradas 42 novas estações, 

passando o país a possuir 63, 

quantidade que pulou para 111 

em 1945, quando chega ao fim o 

Estado Novo.  

O Estado passa a controlar o 

Rádio e impor suas ideias. Ini-

cialmente pelo direito de con-

cessão de novas emissoras e 

permissão de importação de eq-

uipamentos, logo a seguir pelas 

restrições ideológicas impostas 

pelo Departamento de Imprensa 

e Propaganda, através da censura 

e do envio de inserções oficiais. 

Não obstante, o governo passa 

também a adquirir emissoras 

oficiais: as rádios MEC, Nacional, 

Mauá e Distrito Federal e uma 

rede de emissoras retransmisso-

ra de programas rurais. 

Getúlio Vargas soube en-

tender a força do Rádio. Incen-

tivou seu crescimento, institu-

cionalizou a profissão que não 

era regulamentada, prestigiava 

profissionais e até tinha um tele-

fone privado para falar com Vic-

tor Costa Diretor da Rádio 

Nacional, mas estabeleceu regras 

severas para seu controle, sem-

pre via DIP, e assim se serviu 

para fazer valer seu ideário e sua 

imagem perante o povo. Alin-

hava-se aos governos fortes de 

então: Stalin, Hitler, Franco, Roo-

sevelt, mas mantinha certa flexi-

bilidade tropical. Publicamente 

silenciava sem amordaçar, 

dominava sem domesticar, 

apresentava-se na hora e no 

momento certo, sem aparentar 

imposição forçada, mas em 

privado perseguia truculenta-

mente seus opositores. Rememo-

ra Dayse Lúcidi em entrevista a 

Luiz André Ferreira: 
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Era só na Hora do Brasil. Ele 
nunca fez discursos. Ele nun-
ca invadiu a rádio. Eram no-
tas. A Hora do Brasil é que no-
ticiava... A Rádio que eu falo, 
as rádios oficiais, as do go-
verno, ele jamais deu uma or-
dem direta, jamais se intro-
meteu, jamais quis um horá-
rio para ele, jamais interrom-
peu uma programação para 
ele entrar, fazendo campanha 
dele. Ele era muito esperto. 
Eram notas, e estas a Hora do 
Brasil que transmitia. Depois 
dele, isso [a interrupção da 
programação para pronunci-
amentos e propagandas go-
vernamentais] tornou-se uma 
prática comum feita por todos 
os demais presidentes ditado-
res ou democráticos, e que 
acontece até hoje. É só ouvir-
mos.  

 

Getúlio soube usar o rádio 

com rara maestria, a mesma 

demonstrada pelos grandes 

líderes de então, notoriamente os 

nazistas, que mais tarde seriam 

analisados por Serge Tchakho-

tine em A Mistificação das Massas 

pela Propaganda Política. “Criou-

se um elo mágico entre o indiví-

duo, que atuava nos microfones, 

e a coletividade. Além de vender 

produtos e ditar modas, o rádio 

mobilizava as massas, levando-as 

a participar ativamente da vida 

nacional17.”  

Jambeiro prossegue: 

 

Nenhum meio de comunica-
ção foi tão utilizado politica-
mente como o rádio. Foi 
através das transmissões 
radiofônicas oficiais que o go-
verno conquistou a populari-
dade necessária para manter 
por tanto tempo um sistema 
ditatorial no País18.  

 

A potencia do Rádio se 

manifestava pela comunicação 

direta, em afetividade jamais 

possibilitada pelo meio impresso. 

Sua linearidade social e cultural 

tornava incluso e partícipe dos 

testemunhos oculares da história 

mesmo aqueles sem aptidão para 

a leitura. Discorre Lenharo: 

 

O rádio permitia uma encena-
ção de caráter simbólico e en-
volvente, estratagemas de ilu-
são participativa e de criação 
de um imaginário homogêneo 
de comunidade nacional [...] O 
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importante não era exata-
mente o que era passado e 
sim, como era passado, per-
mitindo a exploração de sen-
sações e emoções propícias 
para o envolvimento político 
dos ouvintes19. 

 

Cada ditador tem seu arauto. 

Hitler tinha Goebbels.  A admi-

ração do estamento getulista 

logo viria a se transformar em 

mimetismo já que desde logo 

ocorreram as visitas a Berlim e 

os relatos maravilhados se fiz-

eram ouvir. Um dos primeiros, o 

do oficial de Gabinete da Presi-

dência da República, Luiz Simões 

Lopes, que em 22 de setembro de 

1934, se destinava ao próprio 

presidente: 

 

Tencionando passar de dois a 
três dias, mas tomando in-
formações sobre o Ministério 
da Propaganda, tão interes-
sante me pareceu a sua orga-
nização que fiquei coligindo 
notas e, principalmente, cópia 
da moderna legislação alemã 
sobre trabalho, propaganda 
etc. Após o advento do gover-
no nacional socialista, senhor 
absoluto da Alemanha em to-

dos os ramos da actividade do 
país [...] o que mais me im-
pressionou em Berlim foi a 
propaganda sistemática, me-
thodizado do governo e do 
sistema de governo nacional 
socialista. Não há em toda a 
Alemanha uma só pessoa que 
não sinta diariamente o 

contato do ‘nazismo ’ou de 
Hittler, seja pela fotografia, 
pelo rádio, pelo cinema, 
através de toda a imprensa 
alemã [...] são usados ampla-
mente todos os meios conhe-
cidos, como rádio, cinema, 
imprensa, que são totalmente 
controlados pelo governo. Es-
te possui órgãos especializa-
dos, chamados câmaras (do 
cinema, do rádio etc) [...] A 
organização do Ministério da 
Propaganda fascina tanto que 
eu me permito sugerir a cria-
ção dele no Brasil. 

 

Luiz Simões Lopes seguia o 

mesmo parecer do americano 

Harwood Lawrence Childs que 

em seu livro Relações Públicas, 

Propaganda e Opinião Pública, 

publicado em 1964 pela Funda-

ção Getúlio Vargas, presidida 

pelo próprio Simões Lopes, 

rasgava elogios ao Ministério da 
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Instrução Pública e Propaganda 

da Alemanha e a seu responsável 

Joseph Goebbels. 

“A propaganda só funciona 

quando permanece na sombra 

como tendência, como caráter, 

como atitude, aparecendo uni-

camente na ação, nas sequências, 

nos processos, no contrate de 

seres humanos”20. Tido como 

norte orientador da comuni-

cação, admirado e seguido por 

entusiasmados próceres do forte 

regime, Joseph Goebbels expli-

cava sua atuação de Instrução e 

Propaganda, de acordo com 

Longerich: 

 

A instrução popular é coisa 
essencialmente passiva: a 
propaganda, pelo contrário, 
ativa. Não podemos nos con-
tentar em dizer ao povo o que 
queremos e em instruí-lo so-
bre como fazê-lo. Precisamos 
alinhar essa instrução a uma 
propaganda governamental 
ativa que se proponha a con-
quistar gente21.  

 

Vargas centralizou a sua 

máquina de propaganda nas 

mãos do sergipano, jornalista e 

escritor Lourival Fontes, que de 

imediato viajou como obser-

vador a Roma, para conhecer os 

procedimentos do regime 

fascista e interagir com autori-

dades locais. Disfarçado de Chefe 

da Delegação Brasileira na Copa 

do Mundo de 1934 realizada na 

Itália, pôde ter extensa agenda de 

encontros até mesmo com o 

Presidente Benito Mussolini.  

Na Itália fascista funcionava 

desde 1929 a L'Unione 

Cinematografica Educativa ou 

Instituto Luce, fundado por por 

Luciano de Feo e logo dirigido 

por Benito Mussolini, que o go-

vernou através do Real Decreto-

Lei nº 1985 de 5 de novembro de 

1925, como uma "instituição 

moral" de direito público sem 

fins lucrativos. Em julho de 1925, 

a presidência do Conselho de 

Ministros enviou uma circular 

aos ministros do Interior, da E-

ducação, Economia e das Coló-

nias, orientando-lhes para que 

usassem exclusivamente o Insti-

tuto Luce para seus propósitos 
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específicos, educacionais e pro-

pagandas.  

Para muitos, Lourival Fontes 

é o responsável pela adoção de 

atributos fascistas do governo 

Vargas. Ficou com seu grande 

prócer até o seu fim, apoiando 

seu retorno ao governo e no 

lamento incontido de sua morte. 

Diretor do Departamento Oficial 

de Propaganda- DOP, vinculado 

ao Ministério da Justiça e 

Negócios Interiores, desde o gov-

erno provisório ele se tornou o 

articulador da comunicação 

naquilo que atualmente denomi-

namos de “marqueteiro”. Prosse-

guiu como Diretor do Departa-

mento Nacional de Propaganda e 

Difusão Cultural - DPDC, criado 

pelo Decreto-Lei nº 24651 de 

julho de 1934, depois Departa-

mento Nacional de Propaganda, 

encarregado da educação 

nacional, censura e controle dos 

meios de comunicação, sempre à 

semelhança de Berlim. Foi no 

DNP que começaram as primei-

ras experiências de implantação 

do programa em cadeia nacional 

a Hora do Brasil. Oliveira afirma: 

 

A propaganda governamental 
incorporou à sua rotina ativi-
dades como: criação de gran-
des eventos em torno de da-
tas cívicas implantadas pelo 
governo, distribuição de pu-
blicações e folhetos, além do 

“Boletim de Informações” edi-
tado em quatro idiomas, que 
era distribuído a jornais e ór-
gãos estrangeiros visando di-
vulgar o Brasil no exterior. 
Além disso, o DNP passou a 
produzir e fiscalizar se a Hora 
do Brasil estava sendo re-
transmitida por todas as e-
missoras do país. Coube ao 
DNP ainda reproduzir e fisca-
lizar o cumprimento da de-
cisão presidencial de proibir a 
transmissão de programas em 
território nacional que não 
fossem em português22. 

 

Finalmente, em 1939, pelo 

Decreto Presidencial nº 1915 de 

27 de dezembro, é extinto o DNP 

e surge o Departamento de Im-

prensa e Propaganda - DIP, 

através do Decreto nº 5.077, de 

29 de dezembro de 1939, vincu-

lado diretamente ao presidente 
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da República. O DIP tinha como 

destinação a “[...] elucidação da 

opinião nacional sobre as diretri-

zes doutrinárias do regime, em 

defesa da cultura, da unidade 

espiritual e da civilização brasi-

leira”. Desde o golpe do Estado 

Novo, em 10 de novembro de 

1937, tais atividades ocupavam 

as instalações do Palácio Ti-

radentes, até então Câmara dos 

Deputados.  O DIP uniu diversos 

setores de propaganda que ante-

riormente estavam alocados em 

outros órgãos públicos e ministé-

rios e passava a falar em nome de 

todo o governo. Passou assim a 

atuar maciçamente no Rádio e no 

Cinema, alicerçando a imagem 

trabalhista de Getúlio. O órgão 

era dividido em cinco estruturas 

principais: "Divulgação, Radiodi-

fusão, Cinema e Teatro, Turismo 

e Imprensa. Essas subestruturas 

abrigavam outros serviços, como 

Comunicações, Contabilidade e 

Tesouraria, Material, Filmoteca, 

Discoteca, Biblioteca, Garagem, 

Distribuição de Propaganda, Re-

gistro de Imprensa e Administra-

ção”23.  

Se Goebbels era 

devotadíssimo a Hitler, Getúlio 

encontrara alguém para ser seu 

alter ego, em Lourival Fontes, 

mas a partir do engajamento do 

Brasil com a II Guerra Mundial e 

ante a pressão sobre o governo 

para exoneração daqueles vincu-

lados com o nazifascismo, Lour-

ival Fontes pede demissão no dia 

17 de julho de 1942. 

O DIP passa então por sua 

fase militar, sendo nomeado, em 

agosto de 1942, o major Antônio 

José Coelho dos Reis, e, no ano 

seguinte, o major Amílcar Dutra 

Menezes. Sem mais contar com o 

empenho de Lourival Fontes, 

Getúlio perde visibilidade ante a 

propagação de ações militares 

em defesa da Nação. A marca 

militarista é imposta em definiti-

vo ao DIP. As cerimônias do re-

gime continuam a ser realizadas, 

mas a ênfase recai na “defesa da 

Pátria”. Robustecidos pela opin-

ião pública os militares não se 

alinharam a Vargas, como em 
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1937, e este sai do governo, dan-

do oportunidade para seu min-

istro da Guerra Eurico Gaspar 

Dutra ganhar a eleição em 2 de 

dezembro de 1945. Já em março, 

o DIP tinha sido transformado 

em Departamento Nacional de 

Informações - DNI, este extinto 

em setembro de 1946. Lourival 

retornaria mais tarde no protag-

onismo das articulações para o 

retorno do “velho” em 1951. 

Entre as inúmeras simi-

laridades com as práticas propa-

gandística do nazi-fascismo, os 

antagonismos também se fiz-

erem assemelhados. Em Berlim, 

Goebbels e Göring disputavam o 

controle dos meios e no Brasil a 

competição também ocorria en-

tre Lourival Fontes e o coronel 

Filinto Müller. A Polícia Política 

de Filinto mantinha o Serviço de 

Divulgação (SD), o que tornava 

inevitável o confronto com o 

DNPC de Lourival Fontes, que 

realizava atividades semelhantes. 

A truculência ficava ao encargo 

de Filinto, que não raro "tirava 

do ar", prendia radialistas e até 

sumia com eles.  Em 15 de abril 

de 1939, o Serviço de Divulgação 

da Polícia Política é extinto. O 

controle da censura passa para 

Lourival Fontes, que a tornou 

ainda mais rigorosa, sempre nos 

moldes da Alemanha e incen-

tivou a radiodifusão.  A Filinto, 

restou o Serviço de Inquéritos 

Políticos Sociais (SIPS). 

No DIP foi regulamentada a 

divisão de Radiodifusão, com o 

objetivo inicial de transmitir 

informações a respeito das ativi-

dades desenvolvidas no Brasil 

através deste veículo: “Levar aos 

ouvintes radiofônicos nacionais e 

estrangeiros, por intermédio da 

radiodifusão oficial, tudo o que 

possa fixar a atenção sobre as 

atividades brasileiras em todos 

os domínios do conhecimento 

humano”24. Descreve Oliveira: 

 

Em 17 de Setembro de 1942, 
através do decreto nº 4.701, 
alegando motivo de seguran-
ça nacional, o governo passa-
va a interferir também no 
comércio de aparelhos recep-
tores. A fiscalização ficava a 
cargo da Divisão de Radiodi-
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fusão do DIP. Jambeiro conta 

que “não se podia transacio-
nar com súditos alemães, ita-
lianos ou japoneses, pessoas 
físicas ou jurídicas, nem 
mesmo sob a forma de doação 
ou permuta... os responsáveis 
ficariam sujeitos a pena de 
reclusão de cinco a dez me-
ses”.  
A Divisão de radiodifusão 
também ficou responsável pe-
lo acompanhamento do cres-
cimento da quantidade de a-
parelhos no país. O número 
de radioreceptores passou de 
536 em 1923 para 30.000 em 
1926. A quantidade de apare-
lhos, que já era de 357.921 
em 1939, foi para 659.762 em 
1942.  
Uma preocupação da máqui-
na de propaganda estatal e 
que foi repassada à Divisão de 
Radiodifusão foi a de multi-
plicação do acesso ao pro-
grama estatal. Empreendeu-
se um esforço da própria 
Presidência da República e de 
órgãos federais em adquirir 
equipamentos e instalá-los 
em praças e pontos de con-
centração, de forma a aumen-
tar a quantidade de ouvintes. 
Esta medida foi registrada a-
través de mensagem enviada 
por Getúlio Vargas ao Con-

gresso Nacional em 01 de 
Maio de 1937: 
"Que nas pequenas aglomera-
ções sejam instalados apare-
lhos radioreceptores, provi-
dos de alto-falantes, em con-
dições de espalhar a todos os 
brasileiros, sem distinção de 
sexo nem idade, momentos de 
educação política e social"25. 

 

Em 12 de setembro de 1936 

surgia a Sociedade Rádio Nacion-

al, encampada por Getúlio Vargas 

em 1940 para ser um veículo que 

fosse a voz oficial do governo. 

Por seu palco, inaugurado em 19 

de abril de 1942 - data do 

aniversário de Getúlio - passa-

ram grandes cantores, atores, 

músicos, jornalistas e um sem 

número de amadores, calouros 

que tentavam uma oportunidade 

no mundo do Rádio. Pode-se 

afirmar que a Rádio Nacional 

levou aos quatro pontos do Brasil 

o nome, as atividades e até a voz 

de Getúlio Vargas, construindo o 

mito de “o pai dos pobres”.  

As emissoras começavam a 

disputar audiência e investiam 

pesadamente no humor e nos 
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programas de auditório.  Se a 

Mayrink Veiga tinha a PRK30, a 

Nacional tinha o Balança mas não 

Cai.  Getúlio sabia que o humor 

tinha um efeito mitigador, naqui-

lo mais tarde denominado por 

especialistas em comunicação 

como “efeito narcotizante”, razão 

por que incentivava que o imi-

tassem e com isso o tornassem 

cada vez mais popular.   

As emissoras pioneiras eram 

elitizadas e tocavam quase sem-

pre música erudita. Getúlio opor-

tuniza a música popular e até é 

estabelecida uma data para 

homenageá-la. Mas a música es-

tava a serviço do nacionalismo e 

do anticomunismo. Para tanto 

deveria incentivar a formação de 

trabalhadores, ênfase política de 

Getúlio e combater a boemia. A 

malandragem devia ceder lugar 

ao cidadão pleno e responsável, 

como comprova a música O 

Bonde São Januário, de Ataulfo 

Alves e Wilson Batista: 

 

Quem trabalha é que tem razão 
Eu digo e não tenho medo de er-
rar 

O bonde São Januário 
Leva mais um operário 
Sou eu que vou trabalhar 
Antigamente eu não tinha juízo 
Mas resolvi garantir meu futuro 
Vejam vocês 
Sou feliz vivo muito bem 
A boemia não dá camisa nin-
guém, é vivo bem é Muito bem!26 

 

O DIP controlava cada músi-

ca que poderia ir ao ar e até 

mesmo o enredo das Escolas de 

Samba, que surgiam na época. 

Todas deveriam enaltecer o 

nacionalismo. Dentre grandes 

compositores destacava-se Ary 

Barroso com seus sambas ex-

altação. Na música erudita o 

maestro Villa-Lobos, desen-

volvendo o Canto Orfeônico, 

também em voga na Alemanha. 

Discorre Oliveira: 

 

A música foi classificada pelo 
governo como importante ali-
ada no processo de formação 
da cultura nacional e do cida-
dão brasileiro. Por isso, entre 
os ritmos que eclodiam nas 
camadas populares através 
do rádio, o governo teve a 
preocupação de eleger um es-
tilo que representasse o ge-
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nuinamente brasileiro, como 
parte do processo de naciona-
lismo. O samba surgiu como 
um representante do ritmo 
nacional eleito entre diversos 
outros gêneros populares. Es-
se ritmo foi elevado a catego-
ria de nacional após ter tido 
um passado de resistência. 
Chegou a ter a execução proi-
bida no início do século XX, 
inclusive com a prisão de 
sambistas que insistiam em 
cultivá-lo. Mas, antes de ser 

“promovido”, ele precisou ser 

“saneado”. O ritmo foi “mol-

dado”,“educado” e teve as a-
restas aparadas, para que não 
comprometesse as diretrizes 
governamentais. 
Dentro do próprio governo, 
setores mais conservadores 
pressionavam para que fosse 
feito, com ainda mais rigor, o 
controle das letras dos sam-
bas veiculados, principalmen-
te durante os programas esta-
tais, como pode ser observa-
do através de diálogo por te-
lefone entre o diretor do DIP, 
Lourival Fontes, e o major A-
fonso de Carvalho:  
Afonso de Carvalho: Vários 
generais fizeram ver, ao mi-
nistro, a inconveniência de 
certas letras de sambas irra-

diadas na ‘Hora do Brasil’. O 

Ministro então mandou que 
eu falasse com você, para 
chamar a atenção dessas pes-
soas encarregadas das irradi-
ações. 
Lourival Fontes: Até agora, o 
controle das letras de samba 
era feito pela polícia, mas da-
qui por diante, será feito por 
mim [...] Pode dizer-lhe que 
levarei, na devida conside-
ração, a reclamação, porque, 
realmente, ela tem fundamen-
to27. 

 

Desde 1932 havia a previsão 

de um programa de difusão 

nacional, mas sua ocorrência só 

veio a acontecer em abril de 

1934, inicialmente pela Rádio 

Clube do Rio de Janeiro, mais 

tarde Rádio Nacional, entre 21 e 

22 horas.  

A programação era variada 

nos aspectos informacional, cul-

tural e cívico. Não poderia ser 

comparado ao "Conversa ao Pé 

do Fogo” de Franklin Roosevelt, 

criado em 1933, até por sido 

idealizado antes, mas comprova 

como o Rádio era um grande 

instrumento de persuasão da 

época. Prossegue Oliveira.  
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Em rede nacional, além da 
parte informativa de interes-
se do governo, também deve-
riam ser difundidas música, li-
teratura, cultura e uma crôni-
ca com temas de interesse co-
letivo. Através do programa 
eram irradiados discursos do 
presidente de formas direta e 
indireta, assim como de seus 
auxiliares28. 

 

O programa apresentava 

notícias turísticas, demonstrando 

o país aos seus cidadãos e con-

struindo a nacionalidade. O 

quadro “Recordações do Pas-

sado” era para os temas histó-

ricos. O “Rádio Teatro Policial” 

transmitia à população o sentido 

de justiça e de confiança na força 

policial. A crônica “Talvez nem 

todos saibam”, encerrava o pro-

grama sempre abordando um 

tema de interesse do governo. 

Em 1934 Rádios do interior, 

principalmente em São Paulo se 

uniram na “Hora do Silêncio”. 

Eram ainda os “ecos" de 1932. O 

DIP apaziguou as partes aumen-

tando o tempo permitido para 

“reclames" de 10 para 20%. 

Mas ainda ocorriam re-

sistências. Afirma Oliveira: 

 

Para tentar mudar esse qua-
dro e possibilitar a ampliação 
de sua mensagem, Vargas 
conclamou, em discurso no 
Congresso no dia 1º de maio 
de 1937, Dia do Trabalho, o 
empenho de todas as esferas 
do governo no sentido de ins-
talar aparelhos e auto-
falantes em locais públicos 
para transmitir a Hora do 
Brasil: O Governo da União 
procurará entender-se, a pro-
pósito, com Estados e Municí-
pios, de modo que mesmo nas 
pequenas aglomerações, se-
jam instalados aparelhos re-
ceptores, providos de alto-
falantes. À radiotelefonia está 
reservado  o papel de interes-
se a todos por tudo quanto se 
passa no Brasil29. 

 

Nos anos 30 o foco principal 

do Rádio era legitimar o governo 

e suas atuações. Após o estado 

novo o Rádio para a dar ênfase 

ao personalismo, com um grande 

contributo na exaltação da figura 

particular e pública de Getúlio, 
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elevado ao pedestal de herói 

nacional e mitificado ao lado de 

Tiradentes e do Duque de Caxias. 

A partir de 1940, seu aniversário 

passou a ser efusivamente cele-

brado, nos moldes das idênticas 

comemorações na Itália com 

relação a Benito Mussolini.  

 

O rádio foi importante no 
processo de construção dessa 
data como “cívica”, pois pas-
sou a conclamar, com antece-
dência, a população a come-
morar o fato, além de acom-
panhar os eventos em torno 
dele. “Em 1942, as homena-
gens se ampliam passando a 
serem feitas pelas estações de 
rádio, colégios, jornais, clu-
bes...”30  

 

Cada vez mais se tornava ev-

idente a força do Rádio. O Depar-

tamento de Radiodifusão do DIP, 

em conjunto com o Ministério da 

Educação e Saúde, colocava 

aparelhos nas escolas e também 

incentiva a presença deste nas 

fábricas e nos estabelecimentos 

agrícolas.  

Para cada política haveria de 

ter uma emissora. Roquete Pinto 

doou a Rádio Sociedade ao Min-

istério da Educação e Saúde, nas-

cendo assim a Rádio MEC em 7 

de setembro de 1936. No do 12 

mesmo mês entrava no ar a 

Rádio Nacional do Rio de Janeiro, 

controlada pelo Governo Federal, 

a partir de 8 de março de 1940. 

Paulatinamente, foram surgindo 

novas emissoras. Roquete Pinto e 

Anisio Teixeira criam a Rádio 

Escola, atualmente Rádio Ro-

quete Pinto. A atenção ao campo 

faz nascer a Rede Rural, um con-

junto de emissoras vinculadas ao 

Ministério da Agricultura. Já a 

Rádio Mauá, ex-Rádio Ipanema, 

era destinada principalmente à 

classe trabalhadora urbana. Os 

proprietários da Rádio Ipanema 

sofreram um inquérito de apu-

ração por receberem recursos e 

orientações oriundos da Ale-

manha, levando a Rádio a ser 

encampada. A emissora foi a pio-

neira em em ter um programa 

voltado para crianças. 

 

Quatorze estações de rádio 
brasileiras foram subvencio-
nadas pelo governo alemão. A 
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Rádio Ipanema chegou a ser 
totalmente controlada pela 
embaixada daquele país. “A 
rádio Jornal do Brasil, a rádio 
Tamoyo e a rádio Mundial 
passam a receber, secreta-
mente, fundos do Ministério 
da Propaganda e da Gestapo, 
a polícia secreta alemã, para 
os seus secretários e direto-
res. Não se tratava de manter 
as rádios, as rádios eram au-
tossuficientes. Tratava-se de 
convencer esses dirigentes 
para que eles recebessem ma-
terial pró-alemão e colocas-
sem no ar”31. 

 

 

EVOLUI O RÁDIO NO BRASIL 

COM A REVOLUÇÃO 

 

Já cantado como arma de 

combate ao lado do parabellum, o 

Rádio mostra sua força estraté-

gica com o Movimento Constitu-

cionalista de 1932, que exigia a 

edição de uma nova Constituição 

e o  término do governo provisó-

rio de Getúlio Vargas, assenhora-

do em 1930, e já nominado de 

ditatorial.  

Com a contra ofensiva das 

forças aderentes a Getúlio, com-

preendendo principalmente Mi-

nas Gerais, Rio de Janeiro e o sul 

do país, São Paulo foi bloqueado 

por terra e mar. Era impossível 

manter comunicações com o res-

to do país. Somente o Rádio po-

deria transpor fronteiras e aden-

trar no campo opositor com suas 

idéias e justificações. E assim se 

deu, como afirmaria Cesar Ladei-

ra: “Foi uma arma manejada com 

inteligência. Era preciso servir. 

Servimos... Combateu-se pelo ar”. 

No Largo da Misericórdia, 

em frente ao palácio do governo 

e nas cercanias dos estúdios da 

Rádio Cruzeiro do Sul, aconteceu 

a primeira grande manifestação. 

Oliveira descreve: 

 

O jovem repórter Mário Fer-
raz Sampaio chegou rapida-
mente ao local. Naquele tem-
po, ainda eram complicadas 
as transmissões ao vivo, 
mesmo que por telefone, já 
que ainda não existiam os 

“orelhões” e os telefones par-

ticulares eram raros na cida-
de. Uma hora depois, o 
repórter já estava de volta aos 
estúdios relatando o que ti-
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nha presenciado. Com isso, 
pouco depois, comícios e ma-
nifestações eclodiram em vá-
rios pontos da cidade32. 

 

No relato do próprio Mário: 

 

Para lá, corri tomando nota 
para a reportagem. O primei-
ro a falar foi o Dr. Pedro de 
Toledo, que com voz cheia de 
fervor político, explicou ao 
povo as razões do movimen-
to, entre aplausos e gritos da 
multidão inflamada. Sua ora-
ção foi longa e outros orado-
res ocuparam a tribuna, numa 
das janelas do palácio33. 

 

O movimento já se instaura-

da, em verdade em 23 de maio de 

1932, quando estudantes invadi-

ram a Rádio Record de São Paulo. 

Na voz do discente de Direito 

Cesar Ladeira, foi lido um mani-

festo à nação. Houve pesada con-

tra-reação Houve choques entre 

manifestantes e os integrantes da 

Legião Revolucionária. Na praça 

da República, foram metralhados 

os estudantes Martins, Miragaia, 

Dráusio e Camargo. A sigla dos 

nomes deles MMDC, passou a ser 

o símbolo daquele movimento".  

Surge nessa época um dos maio-

res locutores que o Brasil já co-

nheceu: César Ladeira. Seu bole-

tim diário, das duas às quatro 

horas da manhã, terminava com 

um apelo revolucionário a Getú-

lio Vargas: ‘Que renuncie o dita-

dor!". As rádios Cruzeiro do Sul, 

Educadora e Record lideravam a 

cadeia de transmissão, com 

transmissões em espanhol e in-

glês.  

A Revolução Constitucional-

ista de 1932 inaugura o primeiro 

combate “aéreo" de nossa histó-

ria, com verdadeira guerra da 

informação entre emissoras de 

São Paulo versus Minas e Distrito 

Federal, atual Rio de Janeiro. As 

emissoras do sul também partic-

ipavam mas com algumas re-

strições.  

Por oportuno há que se lem-

brar a fecundidade radiofônica 

do sul do país. As primeiras enti-

dades transmissoras - Rádio So-

ciedade Riograndense (1924), 

Sociedade Rádio Pelotense 
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(1925) e Rádio Sociedade Gaúcha 

(1927).  

Logo na Revolta Tenentista, 

a estação irradiadora da Rádio 

Sociedade Rio-grandense trans-

mitia o discurso do Presidente 

Washington Luis em 15 de  no-

vembro repudiando o mo-

vimento. Em 1930, a Rádio So-

ciedade Gaúcha atua ao lado da 

Frente Única Rio-grandense ao 

lado de Getúlio. Discursos in-

flamados, como o do deputado e 

militar Jayme da Costa Pereira, 

uma exortação aos soldados a-

quartelados na Vila Militar e no 

Realengo, na capital federal, a 

abandonarem a defesa de Wa-

shington Luiz. Usando como for-

ma de contrapropaganda, o rá-

dio, afirma que a resistência re-

duzia-se, naquele momento, ape-

nas a poucos focos legalistas no 

Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia, 

Espírito Santo e Amazonas. Tam-

bém articulava pela Gaúcha o 

próprio Oswaldo Aranha, e in-

formes em francês levavam 

notícias do Brasil para o exterior 

obrigando o governo federal a 

caçar receptores de rádio.  

Ferrareto relata que em 

1932, no Rio Grande do Sul, já 

havia interesses não atendidos 

pelo governo de Getúlio. Flores 

da Cunha enseja um movimento 

de oposição e vai às armas, mas 

um inoportuno telegrama de 

Júlio Prestes desmantela a tra-

jetória opositora e a oscila pró 

Getúlio. 

 

A peça-chave no futuro do 
movimento de oposição to-
ma-se o interventor gaúcho, 
general José Antônio Flores 
da Cunha, que chega a prepa-
rar a sublevação, traçando es-
tratégias de combate e distri-
buindo armas. Um radiogra-
ma proveniente de São Paulo 
muda tudo. Nele, Júlio de 
Mesquita Filho, um dos arti-
culadores da rebelião, sugere 
que Borges de Medeiros as-
suma o poder no Rio Grande 
do Sul. O teor do comunicado 
chega ao conhecimento de 
Flores que, descontente, 
mantém o apoio a Getúlio 
Vargas. O levante paulista ir-
rompe em 9 de julho34. 
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O Rádio não teve tempo para 

amadurecer. Fez-se na rever-

beração dos anseios e das agru-

ras das revoltas, no ecoar do de-

sembainhar das espadas, dos 

estampidos algo ocorridos, do 

encilhar dos cavalos, nos vivas e 

urras das raças pungentes. A 

revolta se faz com rádio e parale-

lo.  

A Intentona Comunista de 

1935 circunscreveu-se e foi 

sufocada por crer no parabellum, 

mas subestimar o Rádio. Foi min-

imamente ingênuo acreditar 

poder reunir massas humanas, 

com índice de 60% de analfabet-

ismo, através da conscientização 

de grupos. Getúlio não apenas a 

esmagou, mas dela fez uso para 

aglutinar apoio e encabrestar o 

Congresso. Afirmando que “o 

Comunismo constitui o inimigo 

mais perigoso da civilização cris-

tã”, passa a utilizar a técnica 

propagandística da repetição de 

seu pensamento que era re-

transmitido incessantemente 

pela emissoras “afiliadas”.  

E assim se chega a 1937, 

quando já se ensejavam candida-

turas à presidência da República 

de Armando Sales de Oliveira e 

Oswaldo Aranha. Vargas denun-

cia o Plano Cohen, um plano de 

comunistas para tomarem o país.  

Ele o difunde paulatina pelas 

emissoras e culmina com o 

fechamento do Congresso e a 

outorga de nova Constituição, 

instaurando o Estado Novo. His-

toria Santos: 

 

Na noite de 10 de novembro 
de 1937, Getúlio Vargas utili-
zou-se do rádio pra pronunci-
ar seu famoso discurso intitu-

lado “Proclamação ao Povo 
Brasileiro” [...] Ao pé do rádio, 
milhares de famílias escuta-
vam as justificativas de Var-
gas para as duras medidas 
tomadas naqueles dias, medi-
das essas, segundo seu dis-
curso, necessárias […]35. 

 

Em 1937 Vargas declarou o 

Estado Novo. A declaração foi 

através do rádio. O discurso co-

meçou como todos os outros: 

“Trabalhadores do Brasil…”. Para 
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parte da população foi uma sur-

presa, já que o país estava no 

processo eleitoral de sucessão.  

Por ironia, ou proposital-

mente, o texto anunciando o Es-

tado Novo, enviado à Rádio Ma-

yrink Veiga, acabou lido por nin-

guém menos do que César Ladei-

ra, o mesmo que tinha se trans-

formado na “Voz da Revolução 

Constitucionalista de 32”. Ao 

término de todo aquele conflito e 

consensuado o fim das beli-

gerâncias, Ladeira e outros radi-

alistas haviam migrado para o 

Rio de Janeiro e se tornaram as-

tros e estrelas da constelação 

radiofônica da capital.  

O episódio do Estado Novo 

marca o primeiro “atentado" à 

media impressa como veículo 

noticioso. O Rádio levava a 

notícia instantaneamente aos 

lares, antecipando-se aos jornais 

que dependiam de edição, im-

pressão e distribuição. Mas tam-

bém representou um rude golpe 

contra os interesses financeiros 

das emissoras, que estavam 

preparadas para auferir os divi-

dendos de uma possível com-

petição eleitoral entre Armando 

Sales de Oliveira, o “seu Mandu-

ca”, e Oswaldo Aranha, o “seu 

Vavá”.  

Em 1938 o motim integralis-

ta de 11 de maio foi um caso raro 

e de maior repercussão a de-

safiar as forças do Estado Novo. 

O plano dos amotinados era 

tomar o Palácio do Catete e al-

gumas rádios, assim obtendo 

apoio popular para a tomada do 

poder.  A líder de audiência 

Rádio Mayrink Veiga, sediada no 

Rio de Janeiro, chegou a ser ocu-

pada, mas os inflamados discur-

sos encontraram ouvidos mou-

cos junto à população.  

Os integralistas tentaram 

ocupar algumas estações. Alguns 

até chegaram a conseguir por 

algum tempo. Mas o próprio Plí-

nio Salgado não chegou a ir a 

nenhuma dessas estações. Não se 

tem memória que ele tenha che-

gado a fazer discursos nem ido a 

nenhuma estação, nem usado as 

transmissões para anunciar uma 

tomada de poder. Foram apenas 
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alguns seguidores que chegaram 

a ocupar por algumas horas os 

microfones de uma estação. Mas 

logo o governo getulista contra-

atacou e todos foram presos, 

inclusive Plínio, que foi enviado 

para a Ilha Grande.  

O mundo já se dividia entre 

os países membro do “Eixo” - 

Alemanha, Italia e Japão  - e os 

aliados, capitaneadas pela Ingla-

terra, e, após 1941, com o ataque 

surpresa a Pearl Harbor, os Esta-

dos Unidos. O Brasil, desde a 

ascensão nazifascista mantinha 

uma franca admiração com esse 

regime, de onde tirava lições 

permanentes de boas práticas de 

atuação, tanto para o cinema, os 

grandes eventos, as artes e, prin-

cipalmente, para o Rádio, o 

grande veículo de massa de 

então.  

O presidente Franklin Roo-

sevelt determinou então um pe-

sado esforço de aproximação da 

América Latina aos ideais norte 

americanos, instituindo o Office 

of the Coordinator of Interameri-

can Affairs, ou, mais simples-

mente, o Bureau Interamericano, 

chegando a ser difundidos atra-

vés de 200 emissoras no conti-

nentes, além de 12 estações 

transmissoras de ondas curtas 

para a América Latina, de acordo 

com Gerson Moura36.  

A Segunda Guerra Mundial 

apresentou uma batalha sem 

precedentes na história da hu-

manidade: aquela travada nas 

ondas do Rádio. A mobilização 

“espiritual" dos civis era funda-

mental para a sustentação da 

infraestrutura do esforço de 

guerra. O noticiário não poderia 

desencorajar, mas sim servir de 

alento e incentivo a um desem-

penho cada vez maior. Emissoras 

disputavam atenção além de suas 

fronteiras transmitindo em idio-

mas além do pátrio. De Berlim 

chegavam informes radiofônicos 

em português, e do Brasil se dis-

seminava informação em inglês, 

francês e espanhol. Para tanto, a 

Rádio Nacional chegou a ser a 

quinta emissora mais potente do 

mundo. Se do início da guerra a 

programação era tendenciosa-
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mente pro Eixo, paulatinamente 

foi pendulando para o lado Ali-

ado, notoriamente após o ingres-

so dos Estados Unidos da Améri-

ca no conflito. A internacionali-

zação do Rádio trouxe para o 

Brasil muito do noticiário da BBC 

de Londres e entretenimento, 

principalmente música america-

na, episódio que marcaria o 

início de uma aculturação ou 

colonização cultural do Brasil. O 

radiojornalismo, incipiente desde 

as primeiras transmissões ganha 

destaque, com os ouvintes ansi-

ando por notícias da guerra. 

Em depoimento ao docu-

mentário Rádio no Brasil, Murilo 

Antunes Filho narra:  

 

Era praticamente proibido o 
improviso no rádio. O jorna-
lismo, na época, era feito a-
través de notícias datilogra-
fadas que eram lidas pelos lo-
cutores. Ninguém podia im-
provisar e dar notícias que 
não estivessem datilografadas 
porque elas ficavam no arqui-
vo para posterior verificação 
da censura, caso houvesse 
qualquer transgressão. Pode 
parecer curioso, mas os locu-

tores, quando chegavam ao 
estúdio, encontravam sempre 
uma relação de notícias que 
não poderiam ser transmiti-
das segundo determinação do 
DIP. E isso ocorreu de 1937 a 
1945. 

 

Uma data especial no radi-

ojornalismo é o dia 28 de agosto 

de 1941, quando entra aquele 

que seria considerado o mais 

importante noticioso do rádio 

brasileiro: o Repórter Esso, 

“testemunha ocular da história”. 

Criado por publicitários, quando 

aqui chega o Repórter Esso já era 

transmitido regularmente em 

Nova Iorque, Buenos Aires, San-

tiago, Lima e Havana. Seu com-

promisso com a verdade era 

reconhecido pelos ouvintes que 

só davam credibilidade à notícia 

que fosse confirmada pelo 

Repórter Esso. No relato de 

Montijo Teodoro: 

 

O “Repórter Esso” da Rádio 
Nacional foi o mais importan-
te radiojornal. Até hoje sua 
marca está impressa em tudo 
o que existe no gênero. A 
começar pelos horários. Até o 
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seu aparecimento, os radio-

jornais tinham “mais ou me-
nos” hora certa de ir ao ar 
(8:00, 12:55, 19:55 e 22:55). 

O “Repórter Esso” primou pe-
lo horário. Podia-se acertar o 
relógio pela sua fanfarra de 
abertura37. 

 

Outros noticiosos ocorre-

ram, principalmente na concor-

rente Rádio Tupi, do con-

glomerado liderado por Assis 

Chateaubriand, que passou a ser 

ferrenho opositor de Vargas. 

Com o término da Guerra e a 

ascensão do ideário de liberdade, 

essência vitalizadora do Tenent-

ismo, o Estado Novo se encerra 

com a destituição do velho cau-

dilho em 29 de outubro de 1945. 

Mas o modelo ditatorial nazi-

fascista não estava extinto. Elege-

se para a presidência um general 

reconhecidamente germanófilo e 

é desencadeado o movimento 

“queremista", a solicitar o retor-

no de Getúlio.  

Rádio e Tenentismo são du-

as expressões com gênese dos 

anos 1920 ocorridas em contex-

tos diferentes, mas irmamente 

entrelaçadas. Os tenentes e os 

visionários do rádio buscavam, 

de suas próprias maneiras, trans-

formar o Brasil e aproximá-lo de 

uma nação mais moderna, justa e 

informada. A correlação entre os 

dois reside nos ideais de renova-

ção e progresso que ambos de-

fendiam em um momento crítico 

da história brasileira. Com isso 

proveram-se e se promoveram 

reciprocamente, disseminando 

idéias e ideários sociopolíticos, 

que seriam fartamente milita-

rizados com o ensejo da Segunda 

Grande Guerra. 

O Tenentismo, evoluiu no 

mesmo período do surgimento e 

crescimento da emissões ra-

diofônicas. Embora o Rádio es-

tivesse sob forte influência nazi-

fascista, ensejada pelo DIP, após 

a administração Lourival Fontes, 

já sob a batuta dos militares ma-

jores Antonio José Coelho dos 

Reis e Amílcar Dutra Menezes a 

produção radiofônica passa a 

privilegiar o nacionalismo, a val-

orização das forças armadas e a 

repulsa ao nazifascismo. A figura 
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de Getúlio Vargas já não era o 

desiderato principal.  

Ainda que não tenha havido 

aderência com a ideologia co-

munista, esta teve mitigado seu 

antagonismo, para não influen-

ciar a adesão brasileira à guerra, 

já que a Rússia era uma das 

nações aliadas. O anticomunismo 

viria a reacender no pós guerra e 

com a ascensão da Guerra Fria.  

O Rádio não teve tempo para 

amadurecer. Fez-se história na 

reverberação dos anseios e das 

agruras das contendas. Ao ecoar 

o desembainhar das espadas e os 

estampidos algo ocorridos, o 

encilhar dos cavalos e o tropéu 

dos apressados. Nos vivas e urras 

das raças pungentes e nas lágri-

mas nem sempre furtivas. A 

mordaça não lhe abafou a voz, 

por que a revolta se faz com 

Rádio e Paralelo. 

A modulação política fez-se 

valer nas frequências do Rádio 

brasileiro, que não apenas in-

formou, mas, acima de tudo, 

formou gerações de cidadãos 

brasileiros.  
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Guerra Paulista 
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Resumo: A Revolução Constitucionalista de 1932 foi um dos episódios mais mar-
cantes da história política e militar brasileira no século XX, configurando-se como 
um conflito que transcendeu suas causas imediatas. Liderado pelo estado de São 
Paulo, o movimento teve como objetivo central a restauração do regime constitu-
cional após a ascensão de Getúlio Vargas ao poder em 1930 e a consequente 
ruptura da ordem democrática. Este artigo analisa a Revolução de 1932 sob a 
perspectiva teórica de uma guerra civil, destacando suas características como 
conflito armado interno, envolvendo a mobilização de forças regionais contra o 
governo central. Ao explorar os aspectos políticos, sociais e militares do levante, a 
pesquisa busca compreender o papel desse evento na formação das dinâmicas de 
poder no Brasil republicano e os legados de sua memória histórica. 
Palavras-chave: Revolução Constitucionalista, guerra civil, História Política. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Revolução Constituciona-

lista de 1932 representou um 

dos episódios mais emblemáticos 

da história política e militar do 

Brasil no século XX. Este movi-

mento, liderado principalmente 

pelo estado de São Paulo, foi uma 

resposta direta ao cenário políti-

co instaurado após a Revolução 

de 1930, que culminou com a 

ascensão de Getúlio Vargas ao 

poder. Marcado pela insatisfação 

das elites paulistas, que viram 

seu protagonismo político redu-

zido e se sentiram traídas pela 

não convocação de uma Assem-

bleia Constituinte, o levante tinha 

como objetivo declarado a res-

tauração do regime constitucio-

nal, interrompido pelo Governo 
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Provisório de Vargas. No entanto, 

sua dimensão e implicações vão 

muito além de um simples cla-

mor por uma nova Constituição, 

configurando-se como uma das 

mais notórias guerras civis brasi-

leiras. 

Ao analisarmos o movimen-

to de 1932 sob a perspectiva 

teórica de uma guerra civil, é 

essencial considerar as caracte-

rísticas que definem este tipo de 

conflito, que, em geral, envolve 

embates armados entre facções 

dentro de um mesmo território 

nacional, com o objetivo de alte-

rar ou contestar a ordem política 

vigente1.  

Nesse sentido, a Revolução 

de 1932 ajusta-se a essa defini-

ção ao opor o governo central às 

forças paulistas, que não apenas 

buscaram reorganizar a estrutu-

ra política, mas também reivindi-

caram autonomia e representati-

vidade para os estados no cená-

rio republicano. A mobilização de 

tropas, o uso de estratégias mili-

tares sofisticadas e a logística 

envolvida reforçam o caráter de 

confronto interno com implica-

ções nacionais. 

Outro aspecto relevante é a 

pluralidade de motivações por 

trás do conflito, que envolveu 

tanto questões ideológicas quan-

to interesses regionais. O movi-

mento constitucionalista era, ao 

mesmo tempo, uma tentativa de 

recuperação do protagonismo 

político paulista e uma luta sim-

bólica por valores republicanos, 

como o respeito às leis e às insti-

tuições. Contudo, a mobilização 

massiva de civis e militares, a 

polarização política e os efeitos 

devastadores sobre as regiões 

afetadas elevam a Revolução de 

1932 ao patamar de uma verda-

deira guerra civil, especialmente 

quando comparada a outros 

eventos de similar magnitude na 

história do Brasil. 

Por fim, é importante desta-

car os legados desse conflito, que 

vão desde a consolidação de um 

novo pacto político até o fortale-

cimento do papel das forças ar-

madas na mediação de disputas 

internas. A Revolução Constitu-

cionalista de 1932 não apenas 
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expôs as tensões entre o federa-

lismo e o centralismo no Brasil 

republicano, mas também ilus-

trou a capacidade de articulação 

e resistência de grupos regionais 

frente a um governo centraliza-

dor2. Sob essa ótica, seu estudo 

contribui para uma compreensão 

mais ampla das dinâmicas políti-

cas e sociais que moldaram o 

Brasil no período entre guerras e 

lança luz sobre os desafios de se 

construir uma democracia em 

um país profundamente desigual 

e regionalmente diverso. 

 

 

VARGAS E A CRISE EM  
SÃO PAULO 

 

Com o triunfo revolu-

cionário de 1930, Getúlio Vargas 

revogou a Constituição de 1891, 

instituiu um Governo Provisório, 

e assumiu o compromisso de 

convocar uma Assembleia 

Constituinte.  Superadas pela 

revolução, as elites paulistas 

reclamaram da demora em 

elaborar a nova Carta Magna e do 

tratamento dispensado por 

Vargas ao Estado de São Paulo3.  

Diante do retardo em convocar a 

Assembleia Constituinte e em 

razão da nomeação de sucessivos 

interventores não paulistas para 

o governo estadual, considerados 

como estrangeiros no estado, no 

início de 1932 o Partido 

Republicano Paulista (PRP) e o 

Partido Democrático (PD), 

opositores históricos, uniram-se 

formando a Frente Única 

Paulista, e passaram a fazer 

oposição a Vargas4. 

O movimento revolucionário 

paulista de 1932 foi um dos mais 

importantes acontecimentos 

ocorridos no Governo Provisório 

de Getúlio Vargas. Também cha-

mado de Revolução Constitucio-

nalista e de Guerra Civil Brasilei-

ra, segundo a categorização fun-

dada pelo brasilianista Stanley 

Hilton5 e adotada pela historio-

grafia contemporânea brasileira, 

o levante de 1932 eclodiu em São 

Paulo, no dia 9 de julho.  Durante 

cerca de três meses de combate, 

confrontaram-se nos campos de 

batalha forças rebeldes e legalis-

tas naquele que foi um dos maio-
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res e mais importantes conflitos 

internos já ocorridos no Brasil. 

Em 1930, com a revolução 

que levou Getúlio Vargas ao Pa-

lácio do Catete, o sistema político 

no qual se alternavam no poder 

os grandes latifundiários de Mi-

nas Gerais e São Paulo foi derru-

bado.  Vargas assumiu a presi-

dência do Brasil em caráter pro-

visório, mas com amplos pode-

res6.  As instituições legislativas 

foram abolidas em todos os ní-

veis, desde o Congresso Nacional 

até as câmaras municipais. 

São Paulo havia sido a prin-

cipal base política do antigo re-

gime, o que levou diversos inte-

grantes do novo Governo Provi-

sório a encararem o estado como 

um foco de oposição em poten-

cial.  Com a Revolução de 1930, 

os governadores dos estados 

foram depostos e, em seu lugar, 

Vargas nomeou interventores de 

sua confiança, em sua maioria 

militares ligados ao movimento 

dos tenentes, desenvolvido na 

década anterior, que governari-

am até a aprovação de uma nova 

Constituição.  A nomeação do 

líder tenentista pernambucano 

João Alberto Lins de Barros como 

interventor em São Paulo desa-

gradou as lideranças locais, que 

repudiavam a excessiva centrali-

zação do governo Vargas e dese-

javam um interventor que fosse, 

ao menos, paulista.  A nomeação 

de João Alberto deu início à crise 

em São Paulo.   

Havia, ainda, a insatisfação 

com a demora na elaboração da 

nova Constituição, prometida por 

Vargas, a qual era maior em São 

Paulo do que em outros estados 

da federação.  A obstrução do 

poder dos latifundiários paulis-

tas do café pelo poder central e a 

oposição dos paulistas ao fato de 

ser nomeado um interventor 

pernambucano deixaram revol-

tados os cafeicultores, que vis-

lumbravam readquirir com o 

novo texto constitucional os 

poderes e a influência perdidos. 

Boicotado pelo próprio se-

cretariado e sem condições polí-

ticas para governar, o interven-

tor João Alberto renunciou ao 
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cargo em julho de 1931. Iniciou-

se, então, um período de intensa 

luta política entre os diversos 

grupos que buscavam o poder 

em São Paulo7. Em curto espaço 

de tempo, foram indicados novos 

interventores, os quais caíram 

com a mesma facilidade com que 

assumiram o governo do estado.  

 

 

EM BUSCA DE APOIOS E A  
ESCALADA DA CRISE 

 

Em fevereiro de 1932, moti-

vados pela oposição aos inter-

ventores e pelo descontentamen-

to reinante, o PD de São Paulo 

uniu-se oficialmente ao seu anti-

go rival político, o PRP, dando 

origem à Frente Única Paulista e 

levantando a bandeira da consti-

tucionalização do país e do fim 

do Governo Provisório.  A insta-

bilidade em São Paulo tornou-se 

um problema para o governo 

central e ultrapassou as frontei-

ras do estado.  Setores políticos 

de Minas Gerais e do Rio Grande 

do Sul se solidarizaram com a 

campanha constitucionalista, 

embora ainda se mantivessem 

prudentemente alinhados com o 

governo Vargas8. 

No início de 1932, Vargas 

procurou diminuir o ímpeto do 

movimento, publicando um novo 

Código Eleitoral que previa a 

formação de uma comissão para 

elaborar o anteprojeto da nova 

Constituição9.  Nomeou também 

um novo interventor para São 

Paulo – desta vez civil e paulista 

– o embaixador Pedro de Toledo, 

um homem já idoso e afastado 

dos círculos políticos, que assu-

miu o cargo em 7 de março. 

No Rio Grande do Sul, onde, 

a exemplo de São Paulo, se for-

mara a Frente Única Gaúcha, as 

lideranças políticas também 

romperam com o Governo Provi-

sório.  Diversos ministros gaú-

chos, como Maurício Cardoso, 

Lindolfo Collor, João Neves da 

Fontoura e Batista Luzardo pedi-

ram demissão de seus cargos e 

aderiram à campanha pela cons-

titucionalização do país. O mes-

mo ocorreu em Minas Gerais, 

com a organização da Frente 

Única Mineira.  
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Em abril, o general Pedro 

Aurélio de Góes Monteiro, co-

mandante da 2ª Região Militar 

(RM), com sede em São Paulo, 

seguindo instruções federais, 

tentou apaziguar os ânimos da 

Frente Única Paulista, sinalizan-

do entregar-lhe o governo do 

estado. No mês seguinte, Oswal-

do Aranha, ministro e represen-

tante de Vargas, viajou para São 

Paulo para ultimar as negocia-

ções, mas sua presença foi toma-

da como uma intervenção nos 

negócios do estado, precipitando 

violentas manifestações de rua10. 

Nos dias 22 e 23 de maio, estu-

dantes e populares queimaram e 

empastelaram as redações dos 

jornais pró-Vargas existentes em 

São Paulo e, nesse conflito, foram 

mortos quatro manifestantes.  

Os quatro mortos no enfren-

tamento foram Mario Martins de 

Almeida, Euclides Miragaia, 

Dráusio Marcondes de Sousa e 

Antônio Camargo de Andrade. A 

morte violenta dos quatro jovens 

deu à “causa da Constituição” 

seus primeiros mártires, que 

logo foram elevados à condição 

de mitos políticos11.  Os anôni-

mos jovens, simples trabalhado-

res ou estudantes, tornaram-se a 

verdadeira representação do 

movimento paulista, “a grande 

voz da democracia, que nem a 

morte logrou calar”. As mortes 

em praça pública serviram para 

eliminar as poucas diferenças 

partidárias que ainda persistiam 

e para aglutinar a sociedade pau-

lista. A sigla formada pelas inici-

ais de Martins, Miragaia, Dráusio 

e Camargo (MMDC), os nomes 

dos estudantes mortos, tornou-se 

sinônimo do sacrifício por São 

Paulo12. Formou-se a sociedade 

MMDC, uma organização civil 

clandestina que, dentre outras 

atividades, oferecia treinamento 

militar e desenvolveu intensa 

campanha de propaganda e alis-

tamento voluntário em diversos 

postos distribuídos pelo estado. 

Fomentada por uma compe-

tente campanha na mídia local, a 

ideia de revolução tomou conta 

da sociedade, alcançando simpa-

tizantes e adeptos em classes 

sociais distintas.  São Paulo esta-

va confiante na vitória, pois con-
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tava com o apoio dos militares de 

Minas Gerais, do Rio Grande do 

Sul e do Mato Grosso. O coman-

dante da revolução seria o gene-

ral Isidoro Dias Lopes, revolucio-

nário histórico que havia partici-

pado das revoltas tenentistas de 

1922 e 1924. Os paulistas espe-

ravam receber o apoio da Cir-

cunscrição Militar do Mato Gros-

so, então sob o comando do ge-

neral Bertoldo Klinger, e das for-

ças militares mineiras e gaúchas.  

Pressionado pelo ambiente 

conflituoso que reinava em São 

Paulo, Getúlio Vargas fez uma 

última tentativa de controlar a 

situação, substituindo no coman-

do da 2ª RM o general Góes Mon-

teiro – ligado ao grupo tenentista 

e mal visto pelos paulistas – pelo 

coronel Manoel Rabello. São Pau-

lo vivia um clima de insurreição, 

embora todos os líderes paulistas 

tivessem consenso de que a rebe-

lião somente poderia ser defla-

grada se dispusessem do apoio 

do Rio Grande do Sul e, pelo me-

nos, da neutralidade de Minas 

Gerais13.  

Temendo novas manobras 

do Governo Provisório, as fren-

tes únicas de São Paulo e do Rio 

Grande do Sul acertaram que a 

revolução teria início se ocorres-

se algumas das seguintes situa-

ções: se houvesse intervenção 

federal no secretariado paulista 

do interventor Pedro de Toledo, 

ou se algum dos chefes militares 

que apoiavam a causa paulista 

fosse demitido, dentre os quais 

os generais Eurico de Andrade 

Neves, da 3ª RM, no Rio Grande 

do Sul, e Bertoldo Klinger, co-

mandante da 9ª RM, no Mato 

Grosso14. 

 

 

O ESTOPIM E A DEFLAGRAÇÃO 
DO MOVIMENTO 

 

Em junho, pressionado pelo 

grupo dos tenentes junto ao go-

verno, o general José Fernandes 

Leite de Castro, ministro da 

Guerra, demitiu-se, sendo substi-

tuído pelo general reformado 

Augusto Inácio do Espírito Santo 

Cardoso. Um fato que, aparente-
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mente, deveria ficar limitado à 

esfera militar, acabou por preci-

pitar o início do movimento em 

São Paulo.  No dia 1º de julho, o 

general Bertoldo Klinger, um dos 

principais líderes e articuladores 

da conspiração paulista, enviou 

um ofício ao novo ministro da 

Guerra em termos insultuosos, 

questionando, inclusive, o fato de 

este não possuir o curso de esta-

do-maior, competência ou condi-

ções físicas para o desempenho 

da função ministerial.  O ato de 

indisciplina resultou na destitui-

ção do comando da 9ª RM e a 

reforma administrativa do gene-

ral Klinger, de modo que, con-

forme deliberado pelas frentes 

únicas anteriormente, a exonera-

ção do general configurava um 

dos motivos para o início das 

hostilidades15.  

Pedro de Toledo assumiu a 

liderança civil do movimento, 

telegrafou a Getúlio Vargas in-

formando-o a respeito de sua 

demissão do cargo de interven-

tor e, em seguida, foi aclamado 

como Governador Constituciona-

lista de São Paulo.  

No dia 9 de julho, o movi-

mento revolucionário ganhou as 

ruas da capital e do interior de 

São Paulo. Liderando as forças 

rebeldes estavam remanescentes 

da Revolução de 1930, como o 

general Bertoldo Klinger e o co-

ronel Euclydes Figueiredo, a 

quem coube o planejamento das 

ações militares. O líder militar 

mais antigo da revolução e co-

mandante nominal das forças 

constitucionalistas era o general 

Isidoro Dias Lopes, embora, na 

prática, o comando das forças 

militares coube a Klinger16.  A 

revolução teve apoio de diversos 

setores da sociedade paulista, 

incluindo industriais, estudantes, 

além de políticos ligados à Repú-

blica Velha ou ao PD.  O que os 

movia era, principalmente, a luta 

contra o governo Vargas, e, para 

tal, dezenas de milhares de vo-

luntários apresentaram-se para 

compor os batalhões paulistas.  

De acordo com os planos re-

volucionários, os três regimentos 
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de infantaria do Exército Brasi-

leiro sediados no estado, apoia-

dos pelas unidades de artilharia 

de Itu, Jundiaí e Praia Grande, e 

reforçados pelos batalhões da 

Força Pública de São Paulo 

(FPSP), tomaram posição no vale 

do Paraíba, a fim de marcharem 

em direção à capital federal.  No 

sul do estado, um batalhão per-

maneceu em Itararé, aguardando 

a chegada de tropas gaúchas pa-

ra, juntos, se deslocarem também 

para o Vale do Paraíba17. O porto 

de Santos foi minado e permane-

ceu sob o controle da guarnição 

local, baseada na Fortaleza de 

Itaipu. 

Era para ser uma guerra de 

uma só frente, no Vale do Paraí-

ba, contando com a neutralidade 

de Minas Gerais, ao norte, e com 

o apoio do Rio Grande do Sul e do 

Mato Grosso. Contudo, as estima-

tivas paulistas não se confirma-

ram, e a situação se modificou 

completamente. No sul, satisfeito 

com as medidas tomadas por 

Vargas antes do início do movi-

mento, o interventor gaúcho Flo-

res da Cunha alinhou-se com o 

Governo Provisório e neutrali-

zou, com sua Brigada Militar, os 

dissidentes fiéis à causa paulista. 

Com a aliança já comprome-

tida, o presidente de Minas Ge-

rais, Olegário Maciel, apoiou o 

governo Vargas, inicialmente 

permitindo a passagem de tropas 

federais procedentes do norte do 

país e, em seguida, empenhando 

sua própria Força Pública 

(FPMG) para dar combate aos 

constitucionalistas. São Paulo 

estava só, e a guerra não seria de 

uma única frente18.  A revolução, 

a despeito do cuidadoso plane-

jamento, já começava inviabili-

zada. 

 

 

AS FRENTES DE COMBATE E  
AS OPERAÇÕES MILITARES 

 

As operações militares du-

rante a Revolução de 1932 foram 

executadas em cinco frentes de 

combate principais: do Vale do 

Paraíba, Sul (ou paranaense), 

Mineira, Costeira (ou do Litoral) 

e do Mato Grosso. Além disso, 

ações rebeldes alinhadas com a 
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causa paulista desenvolveram-se 

no Pará e no Rio Grande do Sul, 

onde foram prontamente debe-

ladas. 

A Frente do Vale do Paraíba 

foi uma das mais importantes 

durante o movimento de 1932, 

onde foram registrados diversos 

combates e intenso emprego da 

aviação. O plano paulista previa o 

avanço das tropas rebeladas em 

direção ao Rio de Janeiro, pelo 

eixo balizado pela rodovia Rio – 

São Paulo e pela ferrovia da Es-

trada de Ferro Central do Brasil, 

que ligava a capital paulista à 

capital federal. As duas vias de 

acesso corriam ao longo do vale 

do Rio Paraíba do Sul, limitadas 

ao norte pela Serra da Manti-

queira e ao Sul pela Serra do Mar.  

Nesse setor, as tropas pau-

listas foram reunidas na 2ª Divi-

são de Infantaria em Operações 

(DIO), comandada pelo coronel 

Euclydes Figueiredo, cujas uni-

dades militares desdobravam-se 

até o setor da Frente Mineira19. A 

divisão tinha por objetivo alcan-

çar o Rio de Janeiro, após receber 

reforços das tropas riogranden-

ses, e forçar a deposição de Getú-

lio Vargas.  

Para dar combate aos rebel-

des nessa frente, foi organizado o 

Destacamento de Exército Leste, 

sob o comando do general de 

brigada Pedro Aurélio de Góes 

Monteiro, homem de confiança 

do presidente Getúlio Vargas, 

antigo comandante da 2ª RM em 

São Paulo e considerado um dos 

oficiais mais destacados do Exér-

cito Brasileiro em sua época20. O 

destacamento foi constituído 

pelas 1ª e 4ª Divisões de Infanta-

ria (DI), reforçadas por tropas 

federais e estaduais procedentes 

das Regiões Norte e Nordeste, 

além de unidades da FPMG. 

A missão geral do Destaca-

mento de Exército Leste era as-

sim definida:  

 

Barrar ao inimigo o caminho 
do Rio de Janeiro e garantir as 
comunicações para Minas; 
agir ofensivamente para in-
terceptar as comunicações de 
São Paulo com o interior, pro-
curando dar a mão ao Dest. de 
Ex. do Sul, fazendo o esforço 
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principal na direção geral de 
Campinas.21  

 

O general Góes Monteiro ar-

ticulou o Destacamento de Exér-

cito Leste em dois agrupamentos, 

passando a 4ª DI reforçada a 

atuar na Frente Mineira, sob o 

comando do general de brigada 

Jorge Pinheiro, e permanecendo 

a 1ª DI reforçada na Frente do 

Vale do Paraíba, sob seu coman-

do pessoal. Contava a 1ª DI, no 

princípio das ações, com efetivo 

inicial de cerca de 9 mil ho-

mens22.  

A Frente Mineira estendia-se 

ao longo da divisa de Minas Ge-

rais com São Paulo, até as proxi-

midades de Uberaba. Nessa linha, 

aproveitando o terreno com re-

levo bastante movimentado, on-

de era difícil a manobra com tro-

pas, os rebeldes mobilizaram 

unidades da FPSP, desdobradas 

entre Bragança Paulista e Guaxu-

pé.  Para combatê-los, foi desig-

nada a 4ª DI reforçada, grande-

unidade pertencente ao Desta-

camento de Exército Leste, com 

uma força de combate de 4.340 

homens23. 

Apesar de terem sido verifi-

cados diversos combates na 

Frente Mineira, inclusive com 

características semelhantes à 

guerra de trincheira da Primei-

ra Guerra Mundial, ela era consi-

derada uma frente secundária, 

com a finalidade de impedir a 

chegada de reforços para São 

Paulo e cobrir o flanco norte da 

1ª DI, que realizava o esforço 

principal no Vale do Paraíba.  

A Frente Sul, ou paranaense, 

também foi de extrema impor-

tância na campanha contra os 

revolucionários paulistas. Mate-

rializada pela divisa entre os 

Estados de São Paulo e Paraná, 

também recebeu considerável 

quantidade de tropas paulistas. 

Os rebeldes dividiram seu efetivo 

em dois setores principais: baixo 

Paranapanema, ao longo da ro-

dovia que conduzia ao Paraná, 

sob o comando do coronel Pedro 

Dias de Campos, da FPSP; e, Ita-

raré-Ribeira, comandado pelo 

coronel Brasílio Taborda, do 
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exército, que havia fugido do Rio 

de Janeiro para unir-se aos pau-

listas logo no início do movimen-

to.  

As forças governistas foram 

organizadas no Destacamento de 

Exército Sul, composto pelas 3ª e 

5ª DI e pelas 1ª, 2ª e 3ª Divisões 

de Cavalaria (DC), todas com 

soldados do sul do país, por bata-

lhões das forças públicas do Pa-

raná e de Santa Catarina, além de 

unidades da Brigada Militar do 

Rio Grande do Sul.  Sob o coman-

do do general de brigada Wal-

domiro Castilho de Lima, a mis-

são geral do destacamento era a 

seguinte:  

 

Penetrar rapidamente com 
seu grosso em direção geral 
da cidade de São Paulo, no ei-
xo da via férrea São Paulo–Rio 
Grande, a fim de investir a ca-
pital do Estado, em ligação 
com as forças do Dest. de Ex. 
de Leste, cobrindo-se do lado 
de Mato Grosso, cujas comu-
nicações interceptará.24   

 

O setor foi o que registrou os 

combates de maior vulto. Pressi-

onados e em inferioridade numé-

rica, os paulistas procuraram 

trocar espaço por tempo, reali-

zando uma manobra de retarda-

mento em benefício de sua ação 

principal na Frente do Vale do 

Paraíba.   

Os revolucionários mato-

grossenses não conseguiram 

unir-se aos paulistas conforme 

haviam planejado. As tentativas 

foram impedidas em Porto Mur-

tinho e Coxim. As forças gover-

nistas eram constituídas pelo 

destacamento do coronel Rabelo, 

com atuação também em Minas, 

na direção de Ponta Porã e sobre 

a localidade de Campanário25. A 

luta pela posse de Porto Murti-

nho foi bastante intensa, visto 

que a cidade era considerada 

vital para os revolucionários, 

pois de lá poderiam exportar sua 

produção de café, impedida de 

sair pelo porto de Santos, blo-

queado pela Marinha do Brasil. 

Somente no dia 12 de setembro, 

os governistas conseguiram con-

trolar Porto Murtinho, acabando 

com as últimas esperanças revo-

lucionárias de apoio em recursos 

externos. 
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Na Frente Costeira, os revo-

lucionários tinham como missão 

a defesa do porto de Santos, com 

o forte de Itaipu, e a cidade de 

Santos, com o Batalhão de Caça-

dores e duas companhias do 

Exército. Outra missão dessa 

frente era defender o flanco re-

volucionário, em Cunha, contra a 

ação de tropas, particularmente 

navais, lançadas a partir de Pa-

raty.  Os governistas realizaram o 

bloqueio naval do porto de San-

tos com uma Divisão Naval, con-

tando, inclusive com apoio da 

aviação. Um destacamento de 

fuzileiros navais foi lançado de 

Paraty na direção de Cunha, onde 

logrou fixar as forças paulistas. 

No setor de Santos, não houve 

combates, somente divergências 

entre autoridades revolucioná-

rias por questões hierárquicas e 

alguns bombardeios pontuais da 

aviação naval.   

Os paulistas lutaram sozi-

nhos contra o poder militar exis-

tente em todos os outros estados, 

incluindo as forças militares do 

exército e as unidades das forças 

públicas estaduais, deslocadas 

para o Sudeste por ordem de 

Getúlio Vargas. Na retaguarda, a 

sociedade paulista se uniu para 

ajudar em tudo o que fosse ne-

cessário, voluntários civis, lutan-

do como soldados ou atuando 

como padioleiros, além de pilo-

tos de aeroclube que se torna-

ram, pela necessidade, aviadores 

de combate. Também engajadas 

no movimento, as mulheres cos-

turavam uniformes, trabalhavam 

nas fábricas, atuavam como en-

fermeiras nos hospitais e provi-

am a alimentação que era envia-

da aos combatentes26.  

 

 

O FIM DO MOVIMENTO DE 
1932 

 

Em meados de setembro já 

se começava a falar em armistí-

cio. Após dois meses de intensa 

luta, a insustentável situação 

econômica de São Paulo e a falta 

de suprimentos e de munição 

refletiam o abatimento moral do 

comando político do movimento. 

A dura realidade decorrente da 

ausência dos apoios prometidos, 
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principalmente dos gaúchos, em 

razão de Flores da Cunha, seu 

interventor, haver apoiado o 

Governo Provisório, demonstra-

va claramente a inviabilidade de 

êxito militar da Revolução.  

A linha Guaratinguetá foi 

bombardeada fortemente na 

tarde de 20 de setembro, por 

aviões e artilharia.  Com a perda 

de Cunha para os fuzileiros na-

vais e o isolamento da região de 

Cruzeiro, facilitando o livre aces-

so de tropas legalistas mineiras 

ao Vale do Paraíba, o anel gover-

nista foi-se fechando em torno de 

Guaratinguetá, onde se concen-

travam as últimas esperanças 

revolucionárias27.  

Vendo que a derrota e ocu-

pação do estado eram questão de 

tempo, as tropas da FPSP foram 

as primeiras a capitular, no final 

de setembro. Com o colapso da 

defesa paulista, o general Bertho-

ldo Klinger determinou a rendi-

ção de suas forças no dia 2 de 

outubro de 193228. 

A guerra de 1932 provocou 

um rápido desenvolvimento nas 

técnicas de combate e na arte da 

guerra no Brasil. Foram desen-

volvidos protótipos e produtos 

artesanais para emprego em 

combate, tais como, carros blin-

dados, metralhadoras antiaéreas, 

morteiros, lança-chamas e ca-

nhões. 

A maior inovação trazida ao 

campo militar no Brasil, no en-

tanto, foi o emprego da aviação. 

Tanto o governo federal quanto 

as forças constitucionalistas fize-

ram uso de aeronaves de comba-

te, que cumpriram missões de 

ataque, bombardeio, reconheci-

mento, propaganda, caça, obser-

vação do tiro de artilharia, den-

tre outras.  No conflito, foram 

registrados: combates aéreos 

(inclusive sendo abatido o pri-

meiro avião em batalha na Amé-

rica do Sul); bombardeios contra 

cidades, tropas e campos de avi-

ação; ataque aéreo contra o cru-

zador Rio Grande do Sul, que atu-

ava no bloqueio naval ao porto 

de Santos.  Depois de 1932, o 

Exército Brasileiro e a Marinha 

do Brasil não mais puderam 

prescindir de suas respectivas 
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aviações nas operações milita-

res29. 

Também merece destaque a 

utilização dos trens de combate, 

de suprimentos e hospitais; a 

mobilização de pessoal e materi-

al; a introdução das armas antia-

éreas no Brasil; a espionagem; a 

adaptação do parque industrial 

paulista para a produção bélica; 

o emprego de blindados; e a 

guerra psicológica e de propa-

ganda30. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A guerra de 1932 foi um dos 

maiores movimentos armados 

internos ocorridos no país, riva-

lizando com a Guerra dos Farra-

pos do século XIX. Do lado paulis-

ta, estima-se que foram perdidas 

cerca de 634 vidas humanas, 

embora cálculos extraoficiais 

registrem mais de mil mortos 

paulistas.  Do lado federal, nunca 

foram liberadas listas ou regis-

trando a quantidade de mortos e 

feridos31.  Seguramente, o confli-

to interno provocou mais baixas 

do que as sofridas pela Força 

Expedicionária Brasileira na Se-

gunda Guerra Mundial. 

A derrota militar, no entan-

to, se transformou em vitória 

política para São Paulo. Com o 

fim da Revolução de 1932, os 

principais líderes paulistas foram 

presos e deportados para Portu-

gal, mas, ao ver seu governo em 

risco, Getúlio Vargas deu início 

ao processo de reconstitucionali-

zação do país, levando à promul-

gação, em 1934, de uma nova 

Carta Magna. Embora a maioria 

dos deputados constituinte fosse 

pró-Vargas, a nova Constituição 

estabeleceu o fim do Governo 

Provisório, um dos objetivos 

iniciais dos paulistas, e restituiu, 

ainda que em parte, a autonomia 

pretendida, tendo sido nomeado 

como interventor no estado, em 

1933, Armando Sales de Oliveira, 

um político civil e paulista32. 

Apesar da derrota nos cam-

pos de batalha, nos anos subse-

quentes a Revolução Constituci-

onalista de 32 foi sacralizada, e 

elevada a momento simbólico de 

uma identidade regional paulista 
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de profunda penetração no ima-

ginário social do estado. À cria-

ção de mitos, como os jovens 

manifestantes MMDC, seguiu-se a 

aderência de novos elementos à 

cultura política que já existia em 

São Paulo.  Se antes era marcante 

a defesa da reconstitucionaliza-

ção do país e o clamor pelo re-

gresso ao prestígio e protago-

nismo perdidos de São Paulo 

com a Revolução de 1930, depois 

de 1932 foram acrescidas a ideia 

de um combate “em defesa da 

Lei” e “do interesse nacional”, a 

luta “pela democracia” e o volun-

tarismo do povo paulista, além 

de novos elementos simbólicos, 

como o “9 de Julho”, o capacete 

de aço, o uniforme cáqui e a oni-

presente bandeira estadual alvi-

negra, que, a despeito de haver 

sido idealizada no final do século 

XIX, somente recebeu as honras 

de culto cívico após o movimento 

de 193233. 

Para os paulistas, a Revolu-

ção de 1932 transformou-se em 

símbolo máximo de São Paulo, 

lembrado pelo feriado no dia 9 

de julho, convertido em data 

magna do estado em 1997.  

Curiosamente, a revolução é 

mais fortemente comemorada na 

cidade de São Paulo do que no 

interior do estado, onde a des-

truição e as mortes provocadas 

pela ação do governo Vargas 

ainda são vivamente recordadas 

e reverenciadas, com desfiles, 

entrega de condecorações e ce-

rimônias cívicas.  
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Resumo: o presente artigo tem o objetivo de analisar o discurso separatista sobre 
a Revolução Constitucionalista de 1932 por meio dos depoimentos de veteranos 
apresentados no documentário Por São Paulo (2018). Mediante uma abordagem 
micro-histórica, exploramos a ferramenta da história oral para debater a memória 
existente e persistente sobre as supostas motivações dos revolucionários paulis-
tas de desmembrar o estado da federação brasileira. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Revolução Constituciona-

lista de 1932, guerra civil que 

mobilizou mais de 100 mil pes-

soas e teve mais baixas fatais do 

que a Força Expedicionária Bra-

sileira (FEB) lutando na Itália 

durante a Segunda Guerra Mun-

dial, possuía o objetivo oficial de 

reconstitucionalizar o Brasil. 

Extraoficialmente, grupos varia-

dos lutavam com intenções vari-

adas. Separar São Paulo do res-

tante do país era uma delas? 

Para tanto, nos propusemos 

responder a esta pergunta medi-

ante a análise das entrevistas 

concedidas por cinco veteranos 

do conflito e apresentadas, em 

formato audiovisual, no docu-

mentário Por São Paulo1, produ-

zido pela Pátria Filmes2, em 

2018, e dirigido por Daniel Mata 
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ª Cineasta e historiador, doutor em Enfermagem e Biociências. Associado titular 
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Roque. 

Utilizamos para isso o pen-

samento de Carlo Ginzburg, 

quando encontramos eco na aná-

lise da micro-história, a ciência 

do vivido3, que nos possibilita 

ajustar o “foco historiográfico”4 e 

tentar reconstituir uma determi-

nada experiência ocorrida, que 

deixou fontes documentais como 

matéria-prima, transmutando o 

estudo de caso bem delimitado 

em análise de questões mais ge-

rais, uma espécie de método in-

dutivo historiográfico. Ainda 

segundo Ginzburg, a pesquisa 

micro-histórica é a “mais ade-

quada e mais acessível também a 

métodos artesanais de explora-

ção”5, que é o que pretendemos 

nesta pesquisa.  

A análise do micro, no posi-

cionamento individual de cada 

entrevistado, ocorre, no entanto, 

sem perder de vista o macro do 

movimento revolucionário e dos 

grupos políticos envolvidos, efe-

tuando o referido “jogo de esca-

las”. Logo, seguindo a linha de 

pensamento de Giovanni Levi6 ao 

observar que o diálogo entre os 

contextos busca articular o parti-

cular com o coletivo sociocultu-

ral. 

Vemos no já clássico estudo 

de Ginzburg a trajetória particu-

lar de um moleiro do interior da 

Itália processado pelo Santo Ofí-

cio no final do século XVI tornar-

se, em um estudo profundo. As-

sim sendo, torna-se uma ferra-

menta ampla que nos permite 

perscrutar a cultura campesina 

da Itália durante o Renascimento, 

sua estrutura política e padrões 

de administração pública, os pro-

cessos de difusão e troca de co-

nhecimento, a dinâmica social de 

terra e trabalho, os sistemas de 

crença e tradição oral, os livros 

apreciados e, principalmente, a 

forte atuação da Igreja Católica, 

com o movimento da contrarre-

forma enfrentando a revolução 

luterana e as discussões teológi-

cas ocorrendo dentro e fora do 

clero.  

Nas palavras de Ginzburg, 

trata-se de "uma investigação 

que, no início, girava em torno de 

um indivíduo, sobretudo de um 

indivíduo aparentemente fora do 
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comum, [que] acabou desembo-

cando numa hipótese geral"7. 

Assim, chegamos, não a um mo-

delo generalizante, mas a um 

resultado passível de compara-

ção e a um discurso embasado. 

Para a linguista Simone Tos-

tes8, a investigação da fala de 

depoentes é a oportunidade de 

acessar a mente dos indivíduos, 

por meio de suas representações, 

onde conseguimos perceber na 

espontaneidade do registro tra-

ços de pensamentos e emoções 

às vezes encobertos nos registros 

escritos, já que também acompa-

nhados de entonação, gestual, 

olhares e sorrisos. Com essas 

possibilidades em mente, obser-

vamos o registro audiovisual dos 

cinco veteranos da Revolução de 

1932. 

Mediante ao exposto, temos 

por objetivo analisar o discurso 

separatista sobre a Revolução 

Constitucionalista de 1932 por 

meio dos depoimentos de vete-

ranos apresentados no documen-

tário Por São Paulo (2018). 

 

 

VETERANOS ENTREVISTADOS 

 

Pode-se dizer que os vetera-

nos entrevistados foram escolhi-

dos de certa forma ao acaso: com 

uma lista enxuta de homens e 

mulheres ainda vivos oitenta e 

seis anos após a guerra (1932-

2018), fornecida pela MMDC - 

Sociedade Veteranos de 19329, 

ligamos para os nomes disponí-

veis e agendamos a gravação com 

todos aqueles que se mostraram 

lúcidos, disponíveis e dispostos10. 

O resultado foi localizar cin-

co veteranos passíveis de serem 

entrevistados: um único vetera-

no dos com ates nas trincheiras, 

 nto nio  ndrade  uimara es, 

então com 103 anos de idade, 

que combateu na divisa São Pau-

lo - Minas Gerais; duas veteranas 

que atuaram em serviços auxilia-

res da retaguarda: Maria de 

Lourdes Picarelli (que trabalhou 

na Casa do Soldado preparando 

refeições para os combatentes na 

frente e na retaguarda) e Zuleika 

Sucupira Kenworthy (que auxili-

ou a Cruz Vermelha Brasileira a 

preparar conjuntos de primeiros 
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socorros a serem enviados para a 

frente de batalha), a primeira 

com 103 e a segunda com 104 

anos de idade; e dois veteranos, 

ambos com 95 anos de idade, que 

eram ainda meninos de dez anos 

durante o conflito, integrantes de 

um grupo de escoteiros mobili-

zado para serviços de estafeta no 

auxílio logístico da retaguarda, 

atuando na entrega de corres-

pondências, envio de telegramas 

e mesmo difundindo notícias e 

recados orais. 

Cada veterano foi entrevis-

tado individualmente, em datas 

diferentes ao longo do ano de 

2018, e em diferentes cidades: na 

ordem que foram listados acima, 

o primeiro residia em Vera Cruz, 

a segunda em Socorro, a terceira 

em Sorocaba e os dois últimos 

em São Carlos - os únicos que 

foram entrevistados no mesmo 

dia, mas em horários e locais 

diferentes. Todas as cidades 

mencionadas ficam no estado de 

São Paulo e todos os entrevista-

dos eram paulistas. 

 

 

“A REVOLUÇÃO QUERIA  
SEPARAR SÃO PAULO DO  
RESTANTE DO BRASIL?” 

 

À pergunta que inicia esta 

seção todos os veteranos entre-

vistados responderam enfática e 

negativamente, utilizando ex-

pressões como “nunca”, “não”, 

“eu não acredito”, “claro que não” 

e “ninguém falou em separar”. 

Instados, então, sobre quais 

motivações os teriam levado ao 

voluntariado para a guerra civil, 

na frente de combate ou nos ser-

viços da retaguarda, os cinco 

veteranos apresentam respostas 

que combinam um "efeito mana-

da", forte influência dos comícios 

e discursos, uma força coletiva 

que impeliu e animou todo o 

grupo - especialmente no caso 

dos dois escoteiros e de uma das 

mulheres, que responde exata-

mente que "todo mundo ia, aí eu 

fui também ajudar" -, e um ideal 

de luta por liberdade e democra-

cia, mais concretamente de luta 

contra a ditadura de Getúlio Var-

gas.  
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Nessa luta antiditatorial, no 

entanto, transparece muito a 

ênfase regionalista, em que a 

entidade "São Paulo"11 surge 

como sinônimo dos apregoados 

conceitos de liberdade e demo-

cracia, em que uma suposta 

"ofensa" sofrida pelo estado de 

São Paulo por parte do novo go-

verno federal seria o mesmo que 

afrontar o povo brasileiro - mas, 

antes, paulista. A perda de privi-

légios políticos e econômicos por 

parte da elite paulista com a Re-

volução de 1930, como aponta o 

depoimento da historiadora Vavy 

Pacheco Borges na sequência do 

mesmo documentário, é trans-

formada em perda de cidadania e 

de direitos no discurso de cada 

veterano. A luta não foi só pelos 

interesses locais de São Paulo, 

eles respondem de maneira 

consciente, mas ao mesmo tem-

po, nas entrelinhas do discurso, é 

o nome São Paulo que encarna o 

ideal pela qual se luta, parado-

xalmente. 

Nos discursos dos cinco ve-

teranos não podemos perceber, 

de fato, qualquer intenção de 

emancipar o estado de São Paulo 

da República Brasileira e torná-lo 

um estado soberano ou qualquer 

ação semelhante. Por um lado, 

percebemos que o estado de São 

Paulo e os paulistas passaram a 

encarnar a representação do 

ideal que se deseja para o país e 

o governo federal: não é trans-

formar São Paulo em outro país, 

mas o país - de novo - sob a lide-

rança do pensamento sócio-

político-econômico de São Paulo. 

Por outro lado, todos os his-

toriadores e pesquisadores da 

temática entrevistados pelo do-

cumentário concordam que havia 

separatistas de fato engajados na 

Revolução de 1932 - "mas não na 

tropa", pondera um; "era coisa de 

alguns poucos intelectuais e polí-

ticos", defende outro. Discordam 

sobre os percentuais e a relevân-

cia que esse grupo teria. 

O coronel Mário Ventura, da 

Polícia Militar do Estado de São 

Paulo - principal instituição ofici-

al dedicada ao culto da memória 

da Revolução Constitucionalista 

de 1932 e de seus veteranos - e 

então presidente da MMDC - So-
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ciedade de Veteranos de 1932, 

alega que o percentual de verda-

deiros separatistas era mínimo, 

não chegando a um por cento. 

Já para os historiadores 

Vavy Pacheco Borges, do Depar-

tamento de História da Universi-

dade Estadual de Campinas; co-

ronel Andrade Netto, do Instituto 

de Geografia e História Militar do 

Brasil; e Derek Destito Vertino, 

do Museu Municipal da Estância 

de Socorro-SP, todos pesquisa-

dores especializados na temática, 

o número de separatistas, ainda 

que bastante pequeno, pode ser 

considerado um pouco mais ex-

pressivo, coincidindo em avaliá-

lo abaixo de dez por cento. 

Por fim, também é entrevis-

tado no documentário o presi-

dente do movimento separatista 

paulista contemporâneo São Pau-

lo Livre, Flavio Rebello, que de-

fende uma distinção entre aque-

les manifestantes ou combaten-

tes efetivamente separatistas e 

aqueles que chama de suprema-

cistas12, que, conforme exemplifi-

camos alguns parágrafos antes, 

desejavam ver o estado de São 

Paulo integrado ao Brasil, mas 

assumindo uma posição de lide-

rança - de supremacia -, contro-

lando inteiramente os destinos 

nacionais. 

Para Rebello, que faz a análi-

se evidentemente mais favorável 

ao ideal separatista e defende 

que este era um ponto importan-

te da Revolução de 1932, esse 

grupo ainda assim era minoritá-

rio e representaria cerca de trin-

ta por cento dos revolucionários, 

alocando outros trinta por cento 

no grupo dos supremacistas. 

Acreditamos que tais per-

centuais inflados carecem de 

base documental ou corrobora-

ção de fontes, influenciados por 

um ideal. Esse ideal, no entanto, 

não pode ser desprezado, pois 

evidencia a sobrevivência de um 

sentimento - às vezes dito nati-

vista ou bandeirante - bastante 

relevante na construção da iden-

tidade paulista desde Amador 

Bueno, conforme aponta-se tam-

bém no documentário, que é re-

síduo do ideal separatista. 

Na tentativa de explicar a 

persistência da ideia de que a 
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Revolução de 1932 era separatis-

ta, principalmente na historio-

grafia externa a São Paulo, os 

veteranos apontam que essa 

ideia foi criada pelo governo di-

tatorial contra o qual lutavam e 

disseminada pelo país para justi-

ficar a mobilização federal para a 

guerra, a sustentação do regime e 

a convocação de reservistas e 

voluntários das outras regiões 

nacionais para a luta. Seria, em 

suma, uma mentira para gerar a 

motivação ideal do governo fede-

ral, que dizia que a luta não era 

contra si, mas contra o Brasil. 

No mesmo sentido, os cinco 

veteranos apontam que espera-

va-se a adesão de outros estados 

na luta contra a democracia - 

“uma causa justa, que valia a pe-

na”, diz um veterano -, mas que, 

no final, “São Paulo teve que lutar 

sozinho”, em uma visão de que os 

outros estados inicialmente en-

gajados - principalmente Rio 

Grande do Sul, Minas Gerais e 

Mato Grosso - teriam traído São 

Paulo e seus ideais, fazendo 

acordos com o governo federal 

para ter lucros individuais. 

De novo aparece esta enti-

dade, “São Paulo”, quase tão mar-

tirizado quanto seu patrono 

apóstolo, um estado que foi traí-

do na luta justa e teve que en-

frentar sozinho o opressor, com 

heroísmo. O argumento é tam-

bém embasador da resistência à 

ideia separatista: se a luta previa 

a adesão de diversos estados 

brasileiros, não poderia ser para 

emancipar São Paulo como um 

país. Ao contrário, era pelo Brasil 

e contra o governo federal auto-

ritário. Nesta visão, todos queri-

am a reconstitucionalização. Re-

sume uma veterana: “queriam 

derrubar o Getúlio Vargas, mas 

São Paulo ficou sozinho e o Getú-

lio ficou lá”. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acreditamos ter cumprido o 

objetivo de analisar o discurso 

separatista sobre a Revolução 

Constitucionalista de 1932 por 

meio dos depoimentos de vete-

ranos apresentados no documen-

tário Por São Paulo (2018). 
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Na análise foi possível ob-

servar que existia, de fato, o ideal 

separatista em alguns grupos 

políticos envolvidos com a Revo-

lução Constitucionalista de 1932, 

mas que se tratava de um per-

centual numericamente pouco 

expressivo, embora impossível 

de calcular com exatidão. Esse 

grupo tinha, no entanto, alguma 

expressão pública e intelectual. 

Dentre os voluntários com-

batentes e auxiliares, no entanto, 

esse pensamento parece não ter 

se disseminado, sendo enfatica-

mente negado pelos cinco vete-

ranos entrevistados, que de-

monstraram orgulho de terem 

servido nas fileiras paulistas du-

rante a revolução. Isto apontou 

para a ideia de luta contra uma 

ditadura e pela dignidade de seu 

estado, que viam como humilha-

do e preterido em seus interesses 

dentro da federação brasileira, 

apesar da posição de liderança - 

principalmente econômica - que 

desempenhava e que achavam 

que devia voltar a se refletir no 

plano político. 

Em essência, lutar “por São 

Paulo” apareceu nesses casos 

como sinônimo de lutar por li-

berdade e democracia, por res-

peito, por valorização política, 

por prestígio e reconhecimento - 

e, como diz uma das veteranas 

entrevistadas, “por que não di-

zer? Pelo Brasil”.  
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A participação da Força Pública  

Mineira na Revolução de 1932  

no Túnel da Mantiqueira,  

cidade de Passa Quatro-MG 
 

Flávio Antônio Silva Augusto ª 

 

Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo analisar e verificar se a participação da 
tropa da Força Pública Mineira, atual Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, na 
Revolução Constitucionalista de 1932, cidade de Passa Quatro/MG, setor do Túnel 
da Mantiqueira, foi preponderante para a vitória das forças governamentais na-
quele local. O estado de São Paulo deflagrou uma revolução armada contra o 
governo provisório, com o objetivo, entre outras motivações, de redemocratizar o 
Brasil, convocar uma Assembleia Constituinte e derrubar o governo ditatorial de 
Getúlio Vargas. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, com fontes primárias, 
secundárias, documentos e relatórios alusivos ao fato. Sobressai do estudo que as 
tropas mineiras empregadas no setor do túnel demonstraram muita disciplina, 
militar e tática, eficiência e eficácia operacional, no cumprimento do dever. Con-
clui-se que a participação foi fundamental para expulsar os paulistas do território 
mineiro, ocupar cidades paulistas, como Cruzeiro e Campinas, contribuindo assim 
para a derrota e rendição dos revoltosos e o fim do conflito de uma maneira ge-
ral. 
Palavras-Chaves: Força Pública de Minas Gerais; Túnel da Mantiqueira; Getúlio 
Dorneles Vargas; Assembleia Constituinte; Tropas Legalistas; Tropas Revoltosas. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Constitui tema da pesquisa a 

participação da tropa da Força 

Pública Mineira, atual Polícia 

Militar do Estado de Minas Ge-

rais, na Revolução Constituciona-

lista de 1932, na cidade de Passa 

Quatro-MG1, setor do Túnel da 

Mantiqueira2.  Consoante histo-

_________________ 

ª Coronel da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, mestre em Administração. 
Associado correspondente do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. 
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riografia pesquisada, as batalhas 

ocorridas naquele teatro de ope-

rações3 foram as mais fratrici-

das4 do conflito, que envolveu a 

atenção de todos, haja vista a 

posição estratégica em que ocor-

reram, na divisa dos estados de 

São Paulo e Minas Gerais, e tam-

bém próximo da divisa do estado 

do Rio de Janeiro, onde se locali-

za a cidade com o mesmo nome, 

na época Capital do Brasil. Ape-

sar de o comandante geral da 

Força Pública, Dr. Gustavo Capa-

nema, e o coronel José Gabriel, 

comandante de operações da 

Força Pública Mineira, terem 

dividido o estado em três frentes, 

com contingentes próprios, de-

nominados brigadas, o estudo se 

limita à Brigada Sul ou Brigada 

Lery5, enviada para o setor do 

Túnel da Mantiqueira.  A pergun-

ta norteadora do estudo foi: a 

participação da Força Pública de 

Minas Gerais na Revolução de 

1932, no Sul de Minas Gerais, 

cidade de Passa Quatro, setor do 

Túnel da Mantiqueira, foi pre-

ponderante para que as forças 

legalistas (getulistas) vencessem 

as tropas paulistas (revoltosas)?  

O objetivo geral é verificar e 

analisar se a participação das 

tropas da Força Pública Mineira 

na Revolução de 1932, no setor 

do Túnel, situado no sul de Minas 

Gerais, na cidade de Passa Qua-

tro, foi relevante para a vitória 

das tropas legalistas naquele 

teatro de operações. São objeti-

vos específicos: a) compulsar os 

motivos que levaram Minas Ge-

rais a apoiar o governo provisó-

rio de Getúlio Vargas em 1932 

contra o estado de São Paulo; b) 

constatar a importância estraté-

gica do setor do Túnel para as 

tropas ditas legalistas; c) elencar 

de maneira genérica a importân-

cia da participação das tropas 

mineiras no setor do Túnel, na 

cidade Passa Quatro-MG. 

Justifica-se o estudo, tendo 

em vista a relevância, o valor 

histórico, os impactos na socie-

dade brasileira e os efeitos soci-

ais, políticos e econômicos, que 

impulsionaram os destinos do 

Brasil a partir do levante arma-

do.  
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Trata-se de uma pesquisa 

metodológica, que adotou como 

técnica a documentação direta e 

indireta por meio de pesquisa 

bibliográfica, com transcrição e 

cópia de documentos originais, 

sendo também baseada em fon-

tes primárias e secundárias. Fo-

ram também ouvidas pessoas 

que tiveram contato com ex-

combatentes presentes no setor 

do Túnel da Mantiqueira durante 

o conflito pesquisado. 

Para melhor compreensão 

do tema, este trabalho foi divido 

em cinco seções. A seção 1, In-

trodução, contém os instrumen-

tos indicativos deste estudo; a 

seção 2 apresenta o embasamen-

to teórico, como os antecedentes 

após a Guerra do Paraguai, a in-

fluência da nova elite cafeeira e 

da proclamação da República e 

um panorama do cotidiano brasi-

leiro até assunção do governo 

provisório de Vargas; a seção 3 

contém a caraterização do objeto 

– preparação bélica da Força 

Pública de Minas Gerais e o em-

prego das tropas mineiras no 

setor do Túnel da Mantiqueira; a 

seção 4 trata da análise da parti-

cipação dos militares mineiros 

no Sul de Minas Gerais; e por fim, 

a derradeira seção apresenta as 

conclusões da pesquisa. 

 

 

EMBASAMENTO TEÓRICO 

 

Esta seção tem como objeti-

vo apresentar a abordagem teó-

rica do estudo, com definições, 

conceitos e fatos históricos que 

embasam o objeto de pesquisa, 

como o movimento republicano, 

a elite cafeeira do Vale do Paraí-

ba e Oeste paulista, e o período 

da República Velha até o seu fi-

nal, com a Revolução de 1930. 

 

a) Antecedentes do Regime Re-

publicano no Brasil  

Após a Guerra do Paraguai6, 

maior conflito armado da Améri-

ca Latina, em 3 de dezembro de 

1870 houve a publicação do Ma-

nifesto Republicano no jornal A 

República, com grande repercus-

são. Seus partidários pregavam a 

substituição da monarquia7 bra-

sileira pela república8. A princi-
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pal motivação para a troca de 

regime, segundo Ferreira, seria 

“por um regime de representa-

ção popular”9. 

Entre os motivos elencados 

pelos opositores do regime mo-

nárquico, podem-se destacar os 

seguintes: “não representar de-

mocraticamente10 o povo; defesa 

da autonomia provincial11; e fe-

deralismo12”, eliminados pela 

centralização dos poderes duran-

te a monarquia. Tinham o objeti-

vo expresso de seguir o exemplo 

dos americanos, haja vista que o 

Brasil estava isolado por causa 

do sistema imperial. 

Para alguns historiadores, o 

primeiro clube republicano do 

Brasil foi criado em 3 de novem-

bro de 1870, um mês antes da 

publicação do Manifesto Repu-

blicano.  O texto tentava provar 

que “a monarquia já não repre-

sentava os anseios da nação”, 

criticava o “poder pessoal do 

imperador Pedro II” e terminava 

com uma frase emblemática: 

“somos da América e queremos 

ser americanos”13. 

Esse clube teria sido o marco 

do início da política que culmi-

nou, duas décadas mais tarde, na 

Proclamação da República e no 

fim da monarquia no Brasil.  No 

ano de 1873, na cidade de Itu, 

província14 de São Paulo, ocorreu 

a primeira “Convenção Republi-

cana e formação do primeiro 

Partido Republicano do Brasil”, 

ação fundamental para a queda 

da monarquia no Brasil, assim 

como para a consolidação do 

novo regime nos anos subse-

quentes. 

No período em que aspira-

ções republicanas afloraram, o 

café era o principal produto de 

exportação brasileiro. Cultivado 

incialmente no vale do Paraíba, a 

área de produção estava imi-

grando com sucesso para Oeste 

paulista. Formava-se uma nova 

fronteira agrícola e uma elite 

cafeeira, cujos fazendeiros eram 

adeptos à República. A produção 

era mais rentável, devido ao fato 

de as terras serem mais férteis, 

diferentes das do Vale do Paraí-

ba. 
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O cafeicultor do oeste paulis-

ta era empreendedor, inovador 

nas técnicas de beneficiamento. 

Com uso de máquinas modernas, 

que aumentavam a produtivida-

de e a qualidade do café colhido, 

o custo de produção era menor, 

proporcionando preços melhores 

comparados aos dos concorren-

tes. O plantio acontecia nas cur-

vas de nível, não em linhas para-

lelas em direção às elevações. O 

trabalho escravo era substituído 

pelo assalariado, com mão de 

obra de imigrantes europeus. 

Segundo Costa apud Gomes, o 

cafeicultor do Oeste paulista dis-

tinguia-se pelo “espirito progres-

sista”15. 

Acerca dos cafeicultores do 

vale do Paraíba, o trabalho era 

efetuado pela mão de obra escra-

va, com técnicas rudimentares e 

uma produção baixíssima. Além 

disso, os barões não eram obri-

gados a investir para melhorar a 

terra, cada vez mais degradada. O 

pensamento que tinham era rea-

cionário e apoiado na tradição, 

diferente do pensamento dos 

barões emergentes do Oeste pau-

lista. 

Para melhor compreensão 

da situação dos cafeicultores do 

Vale do Paraíba, Gomes assim 

relata: 

 

Em todo o vale do Paraíba, os 
cafeeiros eram plantados nas 
encostas, sem nenhum cuida-
do para deter a erosão do so-
lo. Depois de quinze a dezoito 
anos, toda a camada fértil ti-
nha sido lavada pelas chuvas 
e carregada para o fundo dos 
vales e dos rios. Para trás fi-
cava a terra desmatada e im-
produtiva, pontilhada de cu-
pinzeiros que se veem hoje na 
região. Em vez de usar adubo 
para tentar recuperá-la, os fa-
zendeiros simplesmente der-
rubavam as matas vizinhas e 
abriam novas lavouras, que, 
depois de uma ou duas déca-
das, tinham de ser igualmente 
abandonadas16.  

 

Ferreira ensina que a deca-

dência da cafeicultura do vale do 

Paraíba paulista 

 

[...] ocorreu principalmente 
devido ao esgotamento rápi-
do das terras, provocado pe-
las técnicas rudimentares de 
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cultivo.  As enxurradas retira-
vam a camada fértil da terra, 
pois os pés de café eram plan-
tados em linhas paralelas em 
direção às elevações, e não 
acompanhando as curvas de 
nível17. 

 

Quando foi abolida a escra-

vidão, em 13 de maio de1888, a 

produção cafeeira no vale do 

Paraíba entrou em colapso. Mui-

tos fazendeiros tinham capitais 

vultosos empatados em escravos, 

além de gastos elevados com 

manutenção. A produção, agora 

cultivada pelos imigrantes es-

trangeiros, expandiu-se para o 

interior paulista em direção ao 

Oeste. O resultado foi a consoli-

dação da nova elite cafeeira, com 

a expansão da nova fronteira 

agrícola empreendedora, que 

trouxe novas ideias e reivindica-

ções, influindo no cenário nacio-

nal, assim como em sua governa-

bilidade, a partir de 15 de no-

vembro de 1889. 

 

 

 

b. República Velha, ascensão de 

Vargas e a Revolução de 1932 

Em 15 de novembro de 

1889, foi instaurado o regime 

republicano no Brasil, dando 

início à República Velha (1889 a 

1930)18. A Constituição da Repú-

blica foi promulgada em 24 de 

fevereiro de 1891. A Carta Magna 

teve muita influência da Consti-

tuição norte-americana e, entre 

outras inovações, estabelecia a 

federação dos Estados e autono-

mia dos municípios. Ou seja, con-

forme Ferreira “[...] determinava 

a descentralização do poder, 

permitindo aos estados, em nú-

mero de vinte e um, legislar em 

seus próprios interesses”19.  O 

café continuou como base políti-

ca e econômica do período. 

A economia brasileira, até a 

metade do século XX, foi em mui-

to impulsionada pelas atividades 

agrícolas, em especial o café.  A 

atividade cafeeira patrocinou, 

através de capitais vultosos, a 

instalação das primeiras indús-

trias no Brasil. Nos primeiros 

anos da República, a aristocracia 

cafeeira, emergida do Oeste pau-
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lista, influenciou a política e, con-

sequentemente, os destinos da 

nação. Os seus interesses eram 

defendidos na Câmara, Senado e 

nas esferas governamentais de 

maneira geral, elegendo inclusive 

presidentes ligados a eles. 

As contradições do novo re-

gime afloraram já no início, pois 

as forças que tinham se unido 

pela instalação da República co-

meçaram a se desentender. As 

oligarquias rurais disputavam o 

poder. Houve vários conflitos, e 

os militares eram sempre cha-

mados para pacificar. No enten-

dimento de Costa, ”depois de um 

curto domínio da espada, as oli-

garquias cafeicultoras afirma-

ram-se no poder garantidas por 

uma base econômica aparente-

mente sólida, oferecida pela 

crescente produção cafeeira”20. 

Os momentos conturbados 

da República, nos primeiros 

momentos do seu nascedouro, 

podem ser explicados por Costa 

da seguinte forma: 

 

As contradições presentes no 
movimento de 1889 vieram à 

tona já nos primeiros meses 
da República quando se ten-
tava organizar o novo regime.  
As forças que momentanea-
mente se tinham unido em 
torno das ideias republicanas 
entraram em choque. Os re-
presentantes do setor pro-
gressista da lavoura, fazen-
deiros de café das áreas mais 
dinâmicas e produtivas, ele-
mentos ligados à incipiente 
indústria, representantes das 
profissões liberais e militares, 
nem sempre tinham as mes-
mas aspirações e interesses. 
As divergências que os dividi-
am repercutiam em conflitos 
no Parlamento e eclodiam em 
movimentos sediciosos que 
polarizavam momentanea-
mente todos os descontenta-
mentos, reunindo desde mo-
narquistas até republicanos 
insatisfeitos. Rompia-se a 
frente revolucionária. Repre-
sentantes da oligarquia rural 
disputavam o poder a ele-
mentos do Exército e da bur-
guesia, embora houvesse bur-
gueses e militares dos dois 
lados, em virtude dos seus in-
teresses e ideias21. 

 

À medida que os desconten-

tamentos se multiplicavam, fica-

va patente a instabilidade provo-

cada pela luta da liderança. Os 
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militares, não raras vezes, eram 

intimados a intervir, como na 

Revolução Federalista e na Re-

volta da Armada, entre outras. 

No mandato de Campos Sales, no 

período de 1898 a 1902, ocorreu 

uma calmaria política no país. 

Idealizador da “Política dos Go-

vernadores”, em troca de apoio 

político no âmbito federal permi-

tiu que as oligarquias tivessem 

autonomia nos assuntos regio-

nais dos seus estados. Constituiu 

assim a base da “Política do Café 

com Leite”22, passando a suces-

são presidencial a ser alternada 

entre políticos de São Paulo e 

Minas Gerais. 

Como Minas Gerais e São 

Paulo eram os dois estados mais 

importantes economicamente, 

foram os privilegiados e tinham 

maior influência no governo cen-

tral. Por outro lado, conforme 

Ferreira assinalou, essa política 

motivou “o aparecimento de for-

te oposição por parte dos estados 

menos favorecidos economica-

mente. Estes não viam com bons 

olhos a sucessão presidencial 

alternada [...]”23.  O domínio das 

oligarquias e a preponderância 

paulista passaram rapidamente a 

ser percebidos por todos.  O des-

contentamento e as queixas eram 

contra o governo e também con-

tra os verdadeiros donos do po-

der: as oligarquias paulistas. 

Sobressaem nesse período 

as fraudes eleitorais, perpetradas 

pelo poder político através dos 

chefes locais, fenômeno denomi-

nado de Coronelismo24. Embora 

existisse desde o período imperi-

al, no período da República Velha 

essa prática alcançou prestígio, 

relevância e influência nas deci-

sões governamentais em nível 

federal. Os “coronéis” interferiam 

nas eleições, obrigando seus su-

bordinados a votarem em candi-

datos que eles determinavam, ou 

seja, impunham o voto de cabres-

to25, conforme destaca Ferreira26.  

As eleições não eram secre-

tas, o eleitor tinha que declarar 

seu voto na frente de todos. O 

poder que fiscalizava era o Legis-

lativo, que confirmava ou não a 

vitória do candidato eleito, até a 

posse. A confirmação só ocorria 

se o candidato representasse os 
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interesses do chefe político. Cos-

ta define sistema eleitoral assim: 

“a verdade eleitoral consistia, no 

mais das vezes, na vontade que 

emanava dos palácios dos gover-

nadores. As oligarquias impera-

vam por toda parte, mas seu do-

mínio não se exercia sem a resis-

tência dos grupos minoritá-

rios”27. 

O movimento do Tenentis-

mo surgiu na década de 1920, e 

muitos dos seus integrantes par-

ticipariam da Revolução de 1930. 

Depois do movimento, alguns 

foram nomeados como interven-

tores estaduais, como o tenente 

João Alberto, em São Paulo, e o 

capitão Juarez Távora, na direção 

da região Norte do Brasil. Fausto 

apud Ferreira assim o define 

Tenentismo: 

 

Um movimento política e ide-
ologicamente difuso, de ca-
racterísticas predominante-
mente militares. Os militares 
de patentes mais baixas da 
oficialidade tomaram posição 
contra a corrupção que impe-
rava no governo e que era ti-
da por eles como fonte de to-
dos os males da política. Se 

consideravam os responsá-
veis pela salvação nacional, os 
tenentes colocaram-se contra 
o suborno, contra a máquina 
política e o falseamento da 
verdade eleitoral28. 

 

Por ocasião das eleições de 

1930, Washington Luiz29, então 

presidente da República, rompe 

com a Política do Café com Leite.  

Ao invés de indicar o mineiro 

Antônio Carlos Ribeiro de An-

drada para ser seu sucessor nas 

eleições daquele ano, indicou o 

paulista Júlio Prestes. Minas Ge-

rais e Rio Grande do Sul criaram 

a Aliança Liberal e lançaram co-

mo candidato à presidência da 

República o gaúcho Getúlio Dor-

neles Vargas, e à vice-presidência 

o paraibano João Pessoa30. Reali-

zadas as eleições, o resultado 

aponta como vencedor Júlio 

Prestes, o que não é aceito pelos 

integrantes da Aliança Liberal, 

que, inconformados, alegam 

fraude eleitoral. 

Diante do inconformismo da 

Aliança Liberal, somada à como-

ção popular pelo assassinato de 

João Pessoa, é deflagrada em 3 de 
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outubro de 1930 a Revolução de 

1930. Uniram-se os estados de 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul e 

Paraíba para derrubar o governo 

vigente. Termina em 24 de outu-

bro, com a vitória da Aliança Li-

beral, depondo o Presidente Wa-

shington Luiz e colocando no 

governo, de forma provisória, 

Getúlio Vargas. Para melhor ex-

plicar as causas e as consequên-

cias da Revolução de 1930, Juni-

or apud Costa leciona que 

 

a Revolução de 1930 marcou 
o declínio das oligarquias ca-
feicultoras, atingidas pela cri-
se do café, e significou, ao 
mesmo tempo, a ascensão dos 
setores industriais, a projeção 
das camadas urbanas, no pla-
no político nacional. Iniciava-
se um novo período na histó-
ria do Brasil e surgia uma no-
va historiografia31. 

 

Ao assumir o governo, com 

amplos poderes, Vargas gover-

nou por decretos e nomeou in-

terventores para os estados, os 

quais passaram a governá-los. 

Também suspendeu a Constitui-

ção de 1891, até que fosse con-

vocada uma Assembleia Consti-

tuinte para elaborar outra. Pas-

sou a governar de forma ditato-

rial, o que causou descontenta-

mentos, principalmente dos pau-

listas, inconformados com o ali-

jamento do poder, a nomeação 

de interventores para o governo 

dos estados, entre outras medi-

das. 

Embora o Partido Democrá-

tico paulista tivesse participado 

ativamente da Revolução de 

1930, que conduziu Vargas ao 

poder, também foi alijado da alta 

administração. Os paulistas, insa-

tisfeitos com a forma como foram 

trados, começaram a reivindicar 

a convocação imediata de elei-

ções para que fosse elaborada 

uma nova Constituição, ou mes-

mo, como diziam, para que fosse 

possível reconstitucionalizar o 

Brasil.  Como não foram atendi-

dos e houve outros pontos de 

divergência, essa instabilidade 

culminou no movimento armado 

de 1932.  

O episódio que se pode con-

siderar como a gota d´água para 

a decisão dos paulistas de pega-
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rem em armas foi a morte a tiros 

de fuzis e metralhadoras, de cin-

co jovens que participavam de 

uma manifestação na cidade São 

Paulo, na esquina da rua Barão 

de Itapetininga com Praça da 

República. Os jovens Mário Mar-

tins de Almeida, Antônio Américo 

de Camargo Andrade, Euclides 

Miragaia, Dráuzio Marcondes de 

Souza e Amadeu Martins, cujos 

nomes compuseram a sigla 

MMDC, manifestavam-se pró-

Constituição quando foram aba-

tidos. Daí surgiram cobranças 

para se resgatar os brios e o or-

gulho dos paulistas. 

Em 9 de julho de 1932, eclo-

diu a Revolução Constitucionalis-

ta contra Getúlio, embora previs-

ta inicialmente para 14 de julho 

do mesmo ano. Esperava-se o 

apoio dos estados de Minas Ge-

rais, Rio Grande do Sul e Mato 

Grosso. Com a prisão de Borges 

de Medeiros no Rio Grande do 

Sul, os líderes que assumiram o 

estado ficaram fiéis a Getúlio.  

Minas Gerais, no início, ficou in-

decisa sobre que lado apoiaria, 

até que tropas paulistas bloquea-

ram a entrada do Túnel da Man-

tiqueira e ocuparam a cidade 

mineira de Passa Quatro, e ou-

tras no Sul do estado.  

Segundo Filho32, foram ocu-

padas também pelos paulistas as 

cidades de Guaxupé, Ouro Fino e 

Jacutinga. Araújo menciona que a 

invasão do território mineiro foi 

o fiel da balança para o envio de 

tropas, afirmando que: “essa 

inesperada invasão do solo mi-

neiro feriu os brios dos nossos 

conterrâneos, que passaram 

apoiar Olegário Maciel na sua 

pretensão de enviar tropas con-

tra os paulistas”33. 

Para Mattos, a decisão pau-

lista de promover uma revolução, 

explica-se por este motivo: 

 

[...] no dia 9 de julho tomaram 
a drástica decisão de partirem 
para a luta armada, como úni-
ca solução para os insuportá-
veis problemas políticos que 
os angustiavam. [...] a gota 
d´água foram os acontecimen-
tos de 23 de maio, quando 
tombaram a rajadas de me-
tralhadoras, num tiroteio na 
esquina da Rua Barão de Ita-
petininga com Praça da Re-
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pública, cinco idealistas e 
bravos34.  

 

Para Cotta, a “história da Re-

volução Constitucionalista de 

1932 é ampla e multifacetada”35. 

Já Filho explica que a causa da 

Revolução de 1932 foi porque 

“São Paulo procurou, por todos 

os meios, atingir os seus objeti-

vos, sendo o principal o retorno à 

velha Política do Café com Leite. 

Diziam os paulistas que deseja-

vam uma Revolução Constitucio-

nalista”36. Acrescenta ainda que a 

revolução tinha características 

tipicamente políticas. 

Na próxima Seção se discor-

rerá sobre a caracterização do 

objeto da pesquisa. 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO  

 

Esta seção tem como objeti-

vo descrever a preparação da 

Força Pública Mineira para ope-

rações de guerra no início do 

século XX e seu emprego e atua-

ção no setor do Túnel da Manti-

queira, na cidade de Passa Qua-

tro-MG, durante a Revolução de 

1932. 

 

a) Preparação da Força Pública 

de Minas 

Em 12 de dezembro de 

1897, inaugurou-se a cidade de 

Belo Horizonte, que, a partir daí, 

passou a ser a capital do Estado 

de Minas Gerais.  Com a mudança 

da capital, foi elaborado um pla-

no para a instrução da tropa, haja 

vista que em Ouro Preto, antiga 

capital, isso não era possível. 

Foram escolhidos como locais 

para treinamento de infantaria as 

regiões da fazenda Gameleira, do 

Prado Mineiro e do Alto Cruzeiro 

(atual Mangabeiras). Foram ad-

quiridos armamentos de guerra, 

como os fuzis Mauser M-190837, 

com características militares. 

Nos primeiros anos do sécu-

lo XX, mais precisamente nas 

duas décadas de 1900, ocorre-

ram modificações profundas na 

Força Pública de Minas38, dei-

xando-a em condições de execu-

tar com eficiência39 e eficácia40 

qualquer ação bélica41.  Em 1912, 

o governo de Minas contratou o 
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capitão do Exército Suíço Rober-

to Drexler, comissionando no 

posto de coronel, para instruir os 

militares de Minas. Já para a Ca-

valaria foi contratado um capitão 

da Força Pública Paulista. Segun-

do Cotta, a Força Pública Mineira, 

nessa época, “possuía apenas 

quatro batalhões”42. 

Os batalhões de Infantaria 

(BI), como eram designados na 

época, eram o 1º BI, em Belo Ho-

rizonte (contingente oriundo de 

Ouro Preto); 2º BI, em Juiz de 

Fora; 3º BI, em Diamantina; e o 

4º BI, em Uberaba. O coronel 

Drexler instruiu a tropa mineira 

nos ditames da escola prussia-

na43; cada batalhão enviava uma 

companhia para a cidade de Belo 

Horizonte, onde ficava por um 

ano sendo instruída. Ao assumir 

as funções para as quais foi con-

tratado, Drexler editou manuais 

de instruções, visando ao prepa-

ro técnico profissional de todos 

os integrantes da tropa.  A ins-

trução passou a ser dividida em 

moral, intelectual e técnica, que 

era ministrada individualmente. 

Houve na época muitas mu-

danças, inclusive no uniforme, 

que passou a ser conforme o fi-

gurino alemão. O “suíço”, como 

Drexler era chamado, podia in-

tervir nos quartéis em prol da 

instrução da tropa. Com o decor-

rer do tempo, as instruções da-

das aos oficiais e praças seguiri-

am o disposto na legislação mili-

tar federal. Cotta ensina que ins-

trução dos oficiais teria duas 

partes, conforme se pode consta-

tar, 

 

[...] uma essencialmente prá-
tica, consistindo na aplicação 
dos regulamentos adotados 
(do Exército Nacional), e ou-
tra teórica, abrangendo tática 
de armas, especialmente de 
infantaria e cavalaria, conhe-
cimento sobre organização e 
administração militar, resolu-
ção de temas táticos na carta 
de jogo de guerra. 
As instruções práticas com-
preenderiam: a instrução in-
dividual, a da subdivisão e a 
da unidade (seguindo o para-
digma já estabelecido pelo co-
ronel Drexler). A instrução 
individual consistia em exer-
cícios formais e de flexiona-
mento, tiro individual, conti-
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nências militares, serviço de 
guarnições e de segurança, 
conhecimento e conservação 
de armamento e obrigações 
do soldado no serviço interno 
dos quartéis. A instrução de 
subdivisão abrangeria a do 
grupo e do pelotão em ordem 
unida, os exercícios de mane-
abilidade, o serviço de acam-
pamento e acantonamento. 
Por fim, a instrução da unida-
de consistiria no exercício em 
ordem unida e de maneabili-
dade, no serviço de segurança 
e no de marcha. Além da ins-
trução de infantaria, o Corpo 
Escola ministrava a de cavala-
ria e de metralhadora44. 

 

Os treinamentos aplicados 

pelo “suíço” melhoraram consi-

deravelmente a postura, a com-

postura, o conhecimento técnico 

e, principalmente, o espírito de 

corpo da tropa. Nos anos de 

1930, a Força Pública Mineira era 

comandada por Gustavo Capa-

nema45, civil que ocupava o cargo 

de secretário do Interior. Segun-

do Filho, “o clima político das 

décadas de 1920 e 1930 justifi-

cava o adestramento das forças 

estaduais, uma vez que, podemos 

concluir, sem medo de errar, ter 

sido a mais conturbada fase polí-

tica, depois do período Regenci-

al”46. 

O Regulamento de Exercí-

cios para Infantaria do ano de 

1914, que norteou os treinamen-

tos da Força Pública, asseverava 

em alguns artigos a importância 

da instrução, conforme descrito: 

 

Da Instrucção (sic) 
Art 1º A instrucção por objeto 
preparar a tropa e os seus 
chefes para a guerra. (sic) 
Art. 2º Só inspira confiança 
para o combate a tropa que é 
bem disciplinada. A disciplina 
é a vida do exército: é ella que 
na guerra faz que todos se 
movam e lutctem de acordo e 
para o mesmo fim; todos lhes 
são sujeitos, desde o general 
até o soldado, e de sua solidez 
depende a victoria. (sic) 
Art. 3º A tropa estará bem 
instruída quando souber fa-
zer tudo o que a guerra exige 
e não tiver de esquecer no 
campo de batalha o que 
aprendeu no campo do exer-
cício. 
Art. 4º Cada chefe deve ins-
truir a tropa colocada imedia-
tamente sob as suas ordens. 
E’ o seu principal dever tor-
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nal-a apta para a guerra (sic). 
47 

 

Minas Gerais possuía um 

grande arsenal de guerra, que 

ficava estocado no paiol da Man-

gabeira, hoje bairro de Belo Ho-

rizonte.  Com a Revolução de 

1930 e após ter assumido o go-

verno provisório, Getúlio Vargas 

mandou que o Presidente do 

estado48 de Minas Gerais entre-

gasse para o Exército todo o ar-

mamento e munição da corpora-

ção. Diante da recomendação, a 

resposta do chefe do Executivo, 

segundo Assis, foi de que “o ar-

mamento havia sido comprado 

com os dinheiros do Tesouro do 

Estado de Minas Gerais. E que 

daqui não sairia um só cartu-

cho”49. 

Coincidência ou não, dois 

anos mais tarde, com a Revolu-

ção de 1932 em andamento, os 

armamentos não devolvidos pos-

sibilitaram à Força Pública Mi-

neira fazer frente às tropas revol-

tosas paulistas, e, ao mesmo 

tempo, dar tranquilidade ao pre-

sidente do Estado, Olegário Ma-

ciel, de se manter em “favor da 

ordem constituída pela Revolu-

ção de 1930, que galvanizara o 

Estado”50. 

 

b) Emprego da tropa mineira no 

Setor do Túnel na Revolução de 

1932 

A Revolução de 1932 foi ini-

cialmente programada para ini-

ciar no dia 14 de julho de 1932, 

data de comemoração da queda 

da Bastilha, marco inicial da Re-

volução Francesa. Contudo, aca-

bou-se iniciando no dia 9 julho, 

por decisão da direção do movi-

mento, reunida no dia 8 de julho. 

A manchete do dia 10 de julho 

anunciou o início do “movimento 

revolucionário de caráter consti-

tucionalista”.  O texto afirmava 

que todas as guarnições federais 

de São Paulo, Rio Grande do Sul, 

Minas Gerais e Santa Catarina 

haviam aderido ao movimento. 

Para os paulistas, o movimento 

era uma forma de lutar contra a 

ditadura, que ameaçava levar o 

país à anarquia51. 

Ainda no dia 10 de julho, 

parte do efetivo do 5º Regimento 
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de Infantaria da cidade de Lore-

na, comandado pelo tenente Mel-

chíades de Tavares, ocupou o 

Túnel da Mantiqueira. Segundo 

Lima, por essa via férrea “os 

trens da rede mineira cruzavam 

a divisa entre São Paulo e Minas 

Gerais. Situada a 1.800 metros de 

altitude e com 996 metros de 

extensão, a passagem era consi-

derada de grande importância 

para o desenrolar do levante”52.  

Cotta reforça que a “Serra da 

Mantiqueira constituiu-se um 

baluarte por sua posição estraté-

gica, principalmente no que diz 

respeito à malha da Estrada de 

Ferro Sul de Minas”53.  Reforça 

Filho que ela “se localizava nos 

maiores entroncamentos ferro-

viários do País, e nas fronteiras 

entre o Rio e Janeiro, Minas Ge-

rais e São Paulo”54. 

O presidente de Minas Ge-

rais determinou o recolhimento 

imediato do efetivo dos destaca-

mentos, além de rigorosa pronti-

dão da tropa em todo o estado 

mineiro. O efetivo foi reorgani-

zado em vários batalhões, mobi-

lizáveis, em um total de 30, cons-

tituído de voluntários patriotas, 

sendo o alistamento a cargo dos 

políticos mineiros55.  Os paulis-

tas, além da cidade de Passa Qua-

tro, já haviam invadido as cida-

des mineiras de Guaxupé, Ouro 

Fino e Jacutinga, sendo marcante 

a “brutalidade para com os sol-

dados de Minas aprisionados, 

quando dos primeiros conta-

tos”56. Almeida, acerca da invasão 

paulista no sul de Minas, afirma 

que “[...] fronteiras tinham sido 

ultrapassadas, de surpresa e ata-

ques fulminantes [...]”57. 

Foi enviado um rádio, circu-

lar, do Secretário do Interior, 

acerca da situação. Seu teor, con-

forme consta no relatório de 

Campanha, dizia que [...] “nossa 

Força Pública está arregimentada 

e coesa em torno do presidente 

Olegário Maciel, que presta seu 

apoio ao Governo Provisório 

para preservação da obra revolu-

cionária”58.  No mesmo relatório, 

há uma carta do coronel José 

Marques, chefe do estado-maior 

da Força Pública Mineira, dirigi-

da ao coronel Lery, então co-
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mandante do 7º Batalhão, com os 

seguintes dizeres: 

 

O Governo do Estado acaba de 
receber comunicação do Rio 
de que, em Mato-Grosso, hou-
ve um levante militar, chefia-
do pelo General Bertholdo 
Klinger, visando a deposição 
do chefe do Governo Provisó-
rio.  Esse movimento, segun-
do a mesma comunicação, es-
tá circunscrito apenas ao Es-
tado de Mato-Grosso. A nossa 
Força vai permanecer na ex-
pectativa, estando vigilante e 
alerta, pronta a cumprir or-
dens que nos forem dadas pe-
lo nosso Presidente. Para faci-
litar a correspondência que 
não deve ser divulgada ou co-
nhecida, junto, a esta, instru-
ções organizadas no E.M., pa-
ra a cifra dos despachos re-
servados.  As instruções vão 
acompanhadas de um dicio-
nário, do qual nos utilizare-
mos para a referida corres-
pondência. Cordiais sauda-
ções. a) Coronel G. Marques, 
Chefe do E.M. – Em tempo: 
Peço acusar recebimento. a) 
Coronel Marques. (sic)59 

 

Imediatamente, foram ado-

tadas as providências sob total 

sigilo e prontidão, para propor-

cionar o aparelhamento e a mo-

bilização da tropa por parte do 

coronel Lery.  Já no dia 10 de 

julho, foi designado o coronel 

Gabriel, então chefe do estado-

maior da Força Pública Mineira, 

para ser o comandante das ope-

rações das tropas de Minas, as-

sim como o tenente-coronel José 

Vargas da Silva, para ser o sub-

chefe das operações. No mesmo 

dia, partiu para a cidade de La-

vras o primeiro contingente do 

7º Batalhão, sendo que o restante 

seguiu no dia 14 de julho. O esta-

do de Minas Gerais foi divido em 

três setores, cada um atuando 

com uma brigada ou destaca-

mento, sob o comando de um 

coronel da força mineira. 

O coronel Edmundo Lery 

dos Santos foi designado para 

comandar o 1º setor do Túnel da 

Mantiqueira, na cidade de Passa 

Quatro, Sul do estado de Minas 

Gerais. A comunicação foi feita 

pelo serviço de rádio do estado, 

sendo que, conforme Cotta, “na 

década de [19]30 estava em fun-

cionamento a malha ferroviária 

que ligava diversas cidades mi-
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neiras”60.  O boletim nº 1 cons-

tante no relatório de campanha 

noticiou a criação da Brigada Sul, 

ou Brigada Lery, como ficou co-

nhecida61. Foi integrada por vá-

rias unidades, à medida que iam 

chegando. Cotta relaciona as uni-

dades que integraram a brigada 

Sul com os respectivos coman-

dantes: 

 

Estado Maior da Brigada Sul 
Cel Edmundo Lery Santos-
Bom Despacho; 1º Batalhão 
de Infantaria Ten Cel Francis-
co Campos Brandão-Belo Ho-
rizonte; 2º Batalhão de Infan-
taria Major José Pinto de Sou-
za - Juiz de Fora; 3º Batalhão 
de Infantaria Major Targino 
Ribeiro de Meirelles-
Diamantina; 7º Batalhão de 
Infantaria Ten Cel Fulgêncio 
de Souza Santos-Bom Despa-
cho; 8º Batalhão de Infantaria 
Major José Persilva-Belo Ho-
rizonte; 19º Batalhão Infanta-
ria Provisório Major Joaquim 
Francisco de Paula-Belo Hori-
zonte; Regimento de Cavala-
ria Ten Cel Anísio Fróes-Belo 
Horizonte;  Serviço Auxiliar 
de Engenharia Ten Cel Otací-
lio Negrão de Lima-Belo Hori-
zonte;  Serviço de Saúde Ma-
jor Dr. J. Santa Cecília-Belo 

Horizonte e o Trem Hospital 
Capitão Dr. Carlos Alberto 
Quadros-Belo Horizonte62. 

 

Além das unidades mencio-

nadas, duas seções de metralha-

dora do 5º Batalhão que estavam 

em Poços de Caldas foram mo-

vimentadas para o setor do Tú-

nel. O motivo da remoção foi a 

necessidade, face à resistência 

dos revoltosos paulistas. Em 

1930, a Força Pública de Minas 

guerreou contra as forças fede-

rais na Revolução de 1930, 

quando se tomou o então 12º RI 

(Regimento de Infantaria), hoje 

12º BI (Batalhão de Infantaria), 

na cidade de Belo Horizonte.  As 

feridas ainda estavam abertas, 

razão pela qual o boletim nº 1 do 

relatório de campanha exarou 

recomendações para que o co-

mando das operações da Força 

Pública Mineira fosse do governo 

do Estado, na pessoa do coronel 

Marques, chefe militar das ope-

rações de Minas. 

Vieram para Minas Gerais 

oficiais do Exército, como o gene-

ral Jorge Pinheiro, e outros ofici-
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ais, como Juarez Távora e Eduar-

do Gomes, para auxiliarem na 

luta contra os revoltosos63.  

Mesmo assim o boletim nº1 da 

Brigada Sul, constante no Relató-

rio de Campanha, deixou claro 

que a Brigada Sul agiria sob or-

dens e orientações do governo do 

Estado. O documento noticia que 

o comando geral das operações 

das tropas mineiras ficaria a car-

go do tenente-coronel José Mar-

ques, da Força Pública Mineira, 

articuladamente com o general 

Jorge Pinheiro, comandante da 4º 

Divisão de Infantaria, além de 

conter outras recomendações e 

orientações, como se vê: 

 

[...] A ação da brigada de seu 
comando se desenvolverá sob 
ordens e orientação do Go-
verno do Estado, que lhe se-
rão oportunamente transmi-
tidas pelo Comando Geral das 
Forças em Operações, concre-
tizadas na pessoa do Cel José 
Gabriel Marques, articulada-
mente com o General Jorge 
Pinheiro, comandante das 
forças federais em Minas Ge-
rais, cujo chefe do Estado-
Maior será o Coronel Cristó-
vão Barcelos. [...] Enquanto 

não se define plenamente a si-
tuação geral, e por conveni-
ência da defesa do Estado, 
nenhuma operação deverá 
ser iniciada sem que proceda 
ordem bem clara. (sic)64 

 

No setor do Túnel, as tropas 

paulistas, em maior número, es-

tavam bem entrincheiradas nos 

contrafortes65, não no só no lado 

mineiro, mas também próximo à 

estação de Manacá, na época um 

vilarejo, e hoje um bairro de Pas-

sa Quatro. Araújo aduz que os 

paulistas ocupavam “posições 

privilegiadas em uma região de 

topografia extremamente irregu-

lar e de difícil acesso, a mais de 

mil metros”66.  Possuíam também 

muitas metralhadoras, canhões 

de médio e longo alcance em 

pontos estratégicos, sendo peri-

gosa qualquer operação de ata-

que. Integrando as tropas paulis-

tas, estavam o 2º, 3º e 4º regi-

mentos do Exército, duas seções 

de Artilharia, três batalhões de 

Voluntários e uma companhia do 

Corpo de Bombeiros.  

Figueiredo relata em suas 

memórias: “nenhuma hostilidade 
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contra as forças de Minas, esta-

duais e federais seria de nossa 

iniciativa, atendendo às promes-

sas de neutralidade inicial, e na 

esperança de possíveis ade-

sões”67.  Segundo Lima, “logo que 

ficou clara a impossibilidade de 

uma aliança com as forças do 

outro lado, os paulistas decidi-

ram empurrar duas locomotivas 

para dentro do túnel, tombando-

as em seguida e formando sobre 

elas uma barricada”68.  O objetivo 

da ação das tropas revoltosas era 

dificultar a progressão e mesmo 

a aproximação das forças legalis-

tas. 

Os paulistas, sob o comando 

do tenente Melchíades, ao ocupa-

rem Passa Quatro, no dia 10 de 

julho, “dinamitaram várias pon-

tes da via férrea, o que teria cau-

sado pânico e alarme a muitas 

famílias”69. Tropas federais sedi-

adas no estado de Minas Gerais 

foram enviadas para o Setor do 

Túnel, para conter os paulistas. 

As unidades federais legalistas, 

ou getulistas, enviadas foram: o 

11º Regimento de Infantaria de 

São João Del Rey, comandado 

pelo major Herculano Assump-

ção; o 4º Regimento de Cavalaria 

Divisionária de Três Corações, 

sob as ordens do coronel Eurico 

Gaspar Dutra; e o 10º Regimento 

de Infantaria, comandado pelo 

capitão Alexandre Zacarias de 

Assumpção. 

No dia 17 de julho, chegaram 

a Passa Quatro as tropas minei-

ras dos 1º e 7º Batalhões de Polí-

cia Militar (BPM). O tenente-

coronel José Marques foi desig-

nado para ser o chefe do estado-

maior da Brigada Sul, sendo que 

toda a tropa de Minas foi coloca-

da à disposição da 4º Divisão de 

Exército. O coronel do Exército 

Brasileiro (EB) Cristóvão Barcel-

los70 foi o comandante supremo 

das forças legalistas no setor do 

Túnel.  Por volta das 13 horas, 

chegou à estação de Passa Quatro 

o 1º Batalhão. No momento em 

que a tropa se preparava para 

almoçar, chegou um oficial do EB, 

major Herculano, comandante do 

11º RI, solicitando ajuda, haja 

vista que a sua unidade estava 

sendo envolvida por tropas pau-

listas. Imediatamente foi suspen-
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so o almoço e dado o apoio não 

só para a unidade federal solici-

tante, mas a todas que estavam 

no setor do Túnel. 

Juscelino Kubitscheck, então 

capitão médico da Força Pública, 

servindo no hospital militar, na 

cidade de Belo Horizonte, quan-

do começou a revolução foi inte-

grado ao 1º Batalhão da Força 

Pública mineira. Quando chegou 

a Passa Quatro junto com a tropa, 

no dia 17 de julho, recebeu or-

dens do seu comandante para 

preparar um hospital de campa-

nha na Santa Casa de Misericór-

dia daquela cidade. O nosocômio 

não tinha nenhuma estrutura 

para atender as pessoas; com 

escassas possibilidades técnicas 

e materiais, sobressaía a impro-

visação. A única funcionária do 

hospital era uma irmã de carida-

de chamada Maria Octávia71. 

Mesmo assim, foi ali instalada a 

unidade para atender aos comba-

tentes, que a batizaram de Hospi-

tal de Sangue. 

Acerca das condições da 

Santa Casa, Araújo aduz que 

 

não existiam esterilizadores 
ou autoclaves e o “instrumen-
to cirúrgico” resumia-se a al-
gumas pinças hemostáticas, 
um velho bisturi e uma tesou-
ra enferrujada. Os únicos me-
dicamentos existentes eram o 
iodo e a água oxigenada. 
Compressas e gazes, em pou-
quíssima quantidade72. 

 

Para ajudar o capitão Ku-

bitschek, um sacerdote austríaco 

se apresentou como voluntário. 

Tratava-se do padre Alfredo 

Christovam Kobal73, vigário de 

Virgínia-MG, próxima da cidade 

de Passa Quatro.  Além da assis-

tência espiritual aos feridos, 

também ajudava nos atendimen-

tos de urgência. Ele havia lutado 

na Primeira Guerra Mundial.  

Passou a ser conhecido como 

uma das figuras mais populares 

junto à tropa.  

Padre Kobal acompanhava 

JK74 nas idas e vindas, nos postos 

da linha de frente, onde distribu-

íam medicamentos, anti-

hemorrágicos e aplicavam inje-

ções para as dores. Devido ao frio 

intenso, gripes e pneumonias em 

massa eram comuns nas trin-
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cheiras úmidas e geladas. O pa-

dre arrumava burros e os carre-

gava com barris de cachaça, dis-

tribuindo aguardente para os 

soldados da Força Pública minei-

ra, como fazia nas trincheiras 

europeias durante a Primeira 

Guerra.   

Para suprir a deficiência na 

prestação de saúde aos comba-

tentes, foi enviado para Manacá, 

no dia 27 de julho, um trem hos-

pital.  Os seus comboios foram 

adaptados para atender aos 

combatentes, suprindo a falta de 

recursos. Era composto por um 

carro de transporte de doentes; 

instalação radiológica completa; 

um carro de alta cirurgia e sala 

de assepsia; um carro dormitó-

rio, transformado em enfermaria, 

com vinte leitos; um carro de 

pequena cirurgia, com consultó-

rio médico, sala de curativos de 

pequena cirurgia e gabinete den-

tário; e finalmente, uma prancha 

para a condução da auto-

ambulância.  Podia atender qual-

quer emergência, pois dispunha 

de especialistas com profissio-

nais especializados, como cirur-

giões, clínicos, radiologistas, den-

tistas, farmacêuticos e enfermei-

ros. 

Por volta das 17 horas, tam-

bém do dia 17 de julho, chegou a 

Passa Quatro a tropa do 7º Bata-

lhão, oriunda de Soledade, a qual 

deslocou-se imediatamente para 

o front75, a fim de ajudar as tro-

pas ali empenhadas.  Por volta 

das 17 horas, as tropas legalistas 

já tinham recuperado as posições 

perdidas momentaneamente 

devido ao avanço das forças pau-

listas. Na oportunidade, ficou 

acertado que, no dia seguinte, 18, 

as tropas federais iriam ser subs-

tituídas pelas mineiras. As uni-

dades federais iriam ser desloca-

das para outro setor, na região de 

Ouro Fino, também na divisa com 

o estado de São Paulo.  Segundo 

Silveira, o coronel Lery “acordou 

que o deslocamento seria feito ao 

anoitecer”76.  Kubitschek afirma 

que a “troca foi feita pela manhã, 

embora o capitão Ernesto Dorne-

les tenha advertido que “não se 

deve substituir a tropa durante o 

dia”77. 
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A preocupação do coronel 

Lery se fundamentava no perigo 

de um contra-ataque das tropas 

paulistas, que ocupavam posi-

ções altas, o que facilitava perce-

ber qualquer movimentação.  No 

dia 18 de julho, os 1º e 7º bata-

lhões da Força Pública Mineira 

estavam nas proximidades do 

Túnel, esperando o momento de 

substituírem as tropas federais. 

Ao serem percebidos pelos revol-

tosos, começaram a disparar, 

cada vez mais intensificando a 

fuzilaria.  Segundo Silveira, “sem 

saber de onde partiu a ordem, as 

tropas federais começaram a se 

retirar de maneira desordenada, 

que se generalizou em debanda-

da, visando alcançar Manacá”78. 

A intensidade dos ataques 

paulistas aumentou à medida 

que se intensificava a retirada 

desordenada, obrigando o 1º 

Batalhão a recuar cerca de 800 

metros da posição inicial. A uni-

dade transpôs as linhas legalis-

tas, até então conquistadas, obri-

gando também o 7º Batalhão a 

recuar. Nesse momento, dois 

comandantes da Força Pública 

mineira, os tenentes-coronéis 

José Vargas e Fulgêncio, diante 

do pânico, conseguiram restabe-

lecer a normalidade, iniciando 

em seguida um contra-ataque e 

retomando as posições que havi-

am perdido. Silveira relata que 

“as metralhadoras paulistas ma-

tracavam incessantemente, sem 

um minuto de trégua”79. 

A coragem dos tenentes-

coronéis José Vargas e Fulgêncio 

e o que realmente se passou na-

quele dia não passaram desper-

cebidos. O coronel Lery relatou o 

episódio no relatório de campa-

nha, assim: 

 

Foi num desses momentos 
que, sem se saber como e á 
ordem de quem, começou a 
retirada dos elementos das 
aludidas unidades do Exerci-
to, retirada essa que se gene-
ralizou em verdadeira corre-
ria, estrada afora, com dire-
ção á Manacá. (sic) 
Percebendo o inimigo essa re-
tirada desordenada, aliás, em 
parte justificada, porque a fu-
zilaria era intensa e os proje-
tis atingiam a estrada em uma 
grande extensão, o que não 
aconteceria se ela se desse á 
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noite, como é regularmente 
fazer-se (cabendo somente a 
responsabilidade á autorida-
de que ordenou a retirada fo-
ra da hora) aconteceu justa-
mente o que eu havia previs-
to: supondo o inimigo que es-
távamos abandonando as po-
sições, e antes que o 7º Bata-
lhão reforçasse a linha do 1º 
Batalhão , intensificou o fogo 
e fez avançar seus elementos, 
conseguindo assim fazer re-
cuar o flanco direito do 1º Ba-
talhão, que se encontrava no 
morro, á frente, e meio á es-
querda do Túnel. Com esse 
recuo e com a continuação da 
correria das praças do Exerci-
to, estabeleceu-se o pânico no 
rosto da tropa, que chegava, e 
daí o recuo que tivemos de 
mais de 800 metros sob fuzi-
laria intensa do inimigo, cujas 
patrulhas chegaram a trans-
por nossas linhas, na ala di-
reita. (sic) 
Foi esse um momento de 
grande agitação, que deman-
dava a presença de elementos 
valorosos, compenetrados de 
seus deveres e reponsabilida-
des. 
Lembro-me bem que, ao meu 
lado, estiveram os comandan-
tes José Vargas e Fulgêncio de 
Souza Santos, que enfrenta-
vam, como leões, o perigo que 
corriam, para fazer deter a 

onda e soldados nossos, que, 
sem compreenderem bem a 
situação, se dispunham a 
abandonar o posto de honra, 
para retornarem à Manacá, 
acompanhando inconscien-
temente os colegas do Exérci-
to. (sic, grifo nosso)80 

 

Por volta das 10 horas da 

manhã, começaram a chegar ao 

Hospital de Sangue, transporta-

dos por um caminhão, militares 

feridos. O hospital em Passa Qua-

tro ficava cerca de 10 km do se-

tor do Túnel. As notícias dos 

combates chegavam através dos 

ecos dos canhões e do matraque-

ar das metralhadoras, que eram 

ininterruptos, deixando todos 

apreensivos e nervosos.  Segundo 

Kubitschek, “muitos recrutas 

sem treinamentos de guerra, 

foram colhidos pelas rajadas de 

metralhadoras [...]. Nunca pude 

me esquecer daquele espetácu-

lo”81.  Manifesta sua impressão 

quanto à chegada dos feridos ao 

hospital: 

 

Do caminhão, começaram a 
descer feridos. Uns tinham a 
farda ensanguentada, mais 
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caminhavam. Outros, susten-
tados pelos padioleiros, gemi-
am, com a roupa estraçalhada, 
deixando ver ferimentos de 
estilhaços de granada, nas 
partes expostas. Muitos dei-
xavam-se levar, inertes, os 
braços caídos e a fisionomia 
contraídas pela dor. Alguns já 
se encontravam em agonia. A 
primeira impressão da luta 
armada, tomada mais ainda 
pelo cortejo dos sofrimentos 
que podia minorar. [...] 
Ajudado pelo motorista do 
caminhão e por dois padiolei-
ros, recolhemos os feridos e 
os colocaram nos leitos enfi-
leirados nas duas pequenas 
enfermarias. Não tardou que 
chegassem novos caminhões, 
repletos de feridos. Enquanto 
o recolhimento das vítimas se 
processava, o zunido das ba-
las que vinham dos morros 
ecoava demoradamente nas 
grotas e ia se perder ao  longe, 
nas chapadas [...]. 
Intermitentemente, faziam-se 
ouvir as peças de grosso cali-
bre-canhões e morteiros. As 
granadas, explodindo a inter-
valos, davam-me impressão 
tão estranha quanto sinistra. 
Faziam-me pensar, estouran-
do de um extremo a outro, 
que o anjo da morte distendia 
um intenso sudário, para 
amortalhar a Mantiqueira82.  

 

Apesar de todo esforço dos 

comandantes das tropas minei-

ras, o boletim da Brigada nº 19, 

do dia 3 de agosto de 1932, em 

sua 3º parte83 distorceu os fatos 

ocorridos no dia 18 de julho.  

Consta que as tropas mineiras 

substituíram as forças federais, 

recuando em seguida das posi-

ções, e que foi necessária a inter-

venção do coronel EB Dutra, jun-

tamente com a sua tropa, para a 

retomada do Túnel. Foi ressalta-

da no aludido boletim, a bravura 

de um soldado, o qual reconquis-

tou as posições perdidas. A pu-

blicação dá a entender que o Tú-

nel foi tomado por forças do 

Exército. O coronel Lery, ao to-

mar conhecimento da publicação, 

imediatamente redigiu um do-

cumento ao general de divisão do 

EB Jorge Pinheiro, relatando o 

ocorrido e desmentindo, segundo 

ele, uma calúnia e perfídia para 

com as tropas da Força Pública 

mineira no setor do Túnel. 

No boletim referenciado e 

no relatório de campanha, os 
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fatos foram distorcidos, sendo 

publicado o seguinte: 

 

[...] no dia 18 do corrente o 
Cel. Eurico Gaspar Dutra, que 
comandava as tropas do 
Exercito, que haviam tomado 
o Túnel de Passa-Quatro, foi 
substituído por um destaca-
mento de 2 batalhões na For-
ça Pública Mineira. E, logo 
depois de falar do recuo das 
posições, dando a entender e 
deixando crêr que o Túnel fo-
ra efetivamente tomado por 
forças do Exército, acrescen-
tar o aludido boletim: “ai o Cel 
Eurico Gaspar Dutra, á frente 
do seu destacamento, em um 
ato de exemplar iniciativa, 
voltou a intervir na missão, 
em que fora substituído e com 
a energia de um chefe, que, 
que sabe comandar, com bra-
vura de um soldado digno da 
grande Pátria, que o elevou a 
um alto posto de Exercito, re-
conquistou as posições, que o 
elevou a um alto posto de 
Exercito, reconquistou as po-
sições. (sic)84 

 

O documento enviado pelo 

coronel Lery ressaltou que o 

“Túnel não foi tomado por tropas 

do Exército, nem o destacamento 

do coronel Dutra interveio para 

retomar as posições, porque elas 

foram retomadas, mantidas e 

melhoradas pelo destacamento 

de dois batalhões da Força Públi-

ca Mineira”. O general Jorge Pi-

nheiro nunca respondeu ao ofício 

do coronel Lery, contudo, no dia 

13 de agosto de 1932, o coronel 

Dutra enviou uma mensagem 

para o coronel Barcelos, esclare-

cendo o ocorrido em 18 de julho 

de 1932, a qual também foi envi-

ada para o General Jorge Pinhei-

ro. No relatório de campanha, o 

coronel Dutra esclareceu: “peço 

prevenir Cel Lery acabo enviar 

oficio Comandante 4º D.I. escla-

recendo que a recuperação posi-

ções Túnel dia 18 mês findo, reo-

cupação feita exclusivamente 

Força Mineira. (a) Cel Dutra” 

(sic)85 

Quando a Brigada Sul che-

gou a Passa Quatro, a primeira 

missão foi socorrer as tropas 

federais legalistas que estavam 

sendo envolvidas pelos revolto-

sos próximo a Manacá. Após con-

seguir recuperar posições e fazer 

que os revoltosos recuassem 
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para as proximidades do Túnel, 

substituíram as tropas federais 

que já estavam nas proximidades 

há quatro dias. O objetivo era 

para conter qualquer avanço dos 

paulistas. Logo após, o Cel Lery 

estruturou administrativa e es-

trategicamente as ações da sua 

tropa. Estabeleceu que o seu co-

mando iria se fixar em Manacá, 

montando ali o comando geral da 

Brigada Sul. 

A estação de Passa Quatro 

está a 4 Km da estação de Mana-

cá, que está a 6 Km da estação do 

Túnel. Da estação de Passa Qua-

tro até a estação do túnel, hoje 

chamada de Cel Fulgêncio, são 10 

Km. A Fazenda São Bento, locali-

zada a 10 km de Manacá, dava 

acesso ao morro do Cristal e, em 

seguida, à serra do Itaguaré, à 

direita da boca do túnel, do lado 

mineiro. Houve a necessidade de 

ocupar a área, haja vista que po-

deria a tropa mineira ser atacada 

pela retaguarda, pelos revolto-

sos.  O terreno é acidentado, com 

altitude de 1.750 metros. A tropa 

levou seis dias, através de pica-

das, partindo da fazenda São 

Bento, e conseguiu ocupar o 

morro da Garupa e outros pontos 

estratégicos da Serra da Manti-

queira, montando postos avan-

çados. 

O quartel general da Brigada 

Sul, após ser instalado no distrito 

de Manacá, próximo da estação 

de mesmo nome, dividiu a briga-

da em três sub-setores, pegando 

por base a frente do túnel do 

lado mineiro, que foram: 1º) Sub-

setor da frente: abrangia toda a 

frente do Túnel para a direita e 

esquerda, até as elevações das 

montanhas; 2º) Sub-setor da 

direita: compreendia: Fazenda de 

São Bento, Morro do Cristal-

Garupa e Serra do Itaguaré; e 3º) 

Subsetor da esquerda: elevações 

da Fazenda Gomeira e imedia-

ções. A tática utilizada para pro-

gredir no terreno era iniciada 

com a artilharia, depois as tropas 

de infantaria atiravam em dire-

ção às posições dos revoltosos, e 

os demais progrediam e ocupa-

vam as posições, conquistadas 

palmo a palmo. 

As batalhas empreendidas 

eram fratricidas e sangrentas. As 
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tropas mineiras incansavelmente 

realizavam ataques contra os 

paulistas, que, bem entrincheira-

dos, com metralhadoras pesadas 

e canhões de longo alcance, resis-

tiam às investidas.  As tropas 

mineiras eram apoiadas por uma 

bateria de artilharia do 10º Re-

gimento de Infantaria e duas 

peças do 8º Regimento de Arti-

lharia de Pouso Alegre.  A área 

onde se localiza o túnel possui 

picos elevadíssimos, como Go-

meira (2.010 m), Gomeirinha 

(1.500 m), Cristal (1.700 m) e 

Itaguaré (2.308 m). O terreno 

possuía grotas perigosas e abis-

mos, além de taquaral, cobertos 

de matas e subidas íngremes 

(Cotta, 2002). Sem contar o cli-

ma, com temperaturas que che-

garam a -3º C na Serra da Manti-

queira, causando doenças como 

gripes, pneumonias e tuberculo-

se. 

A alimentação da tropa, se-

gundo Cotta, era uma “ração que 

consistia em um pirão com carne 

cozida”86. A condução não só dos 

alimentos, mas também de muni-

ções, era feita no lombo de burro 

até onde dava. Aduz Silveira 

(1955, p.164) que “a condução 

do alimento e munição é dificíli-

ma e poderá somente ser feita 

em cargueiros, até certo ponto 

[...], cerca de três quilômetros 

através de taquaral horrível e 

subidas indescritíveis, e só pode-

rá tocar no alto, agarrando-se em 

cipós e tocos”. Aduz ainda Silvei-

ra que “admitindo-se que um 

homem poderá conduzir apenas 

10 quilos”87, abstrai-se que, não 

só a alimentação, mas também as 

munições não tinham um fluxo 

regular de entrega, para os com-

batentes em pontos avançados 

do front. 

Outras dificuldades encon-

tradas pelos mineiros no Setor 

do Túnel foram assim relatadas 

por Cotta: 

 

O soldado sofria com a chuva, 
com o frio e com o ar rarefeito 
das altas altitudes. As trin-
cheiras eram construídas nos 
topos das elevações (cristas 
militares ou nas cristas topo-
gráficas) e não possuíam um 
bom campo de tiro - reflexo 
direto do tipo de terreno. O 
clima da Serra além de casti-
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gar os soldados provocando 
resfriados, gripes e reuma-
tismos, interferia no funcio-
namento dos armamentos e 
na qualidade das munições. A 
falta de manutenção adequa-
da em virtude do excesso de 
disparos e consequente acú-
mulo de pólvora nas partes 
internas dos armamentos, 
atrelada à aceleração do pro-
cesso de oxidação, compro-
metia o bom desempenho das 
armas. Devido à higroscopici-
dade da pólvora, isto é, sua 
capacidade de absorver umi-
dade, e das características dos 
componentes das espoletas – 
responsáveis pela produção 
da fagulha que irá queimar a 
pólvora confinada no interior 
do cartucho - as munições fa-
lhavam e os projéteis não 
eram propelidos88. 

 

Os combates no setor do Tú-

nel foram equiparados a Ver-

dun89, conforme editorial do Cor-

reio de São Paulo do dia 6 de 

agosto de 1932, segundo Lima90, 

pois os confrontos se caracteri-

zavam por uma guerra de trin-

cheiras. Foi programada para o 

dia 27 de julho uma ofensiva 

contra as tropas rebeldes, mas só 

foi desencadeada no dia 30 de 

julho. Esperava-se surpreender 

os rebeldes, porém quando as 

tropas mineiras se preparavam 

para ofensiva, sofreram uma 

contraofensiva inesperada dos 

paulistas. Nesse dia, o tenente-

coronel Fulgêncio, comandante 

do 7º Batalhão de Bom Despa-

cho, que estava próximo ao Túnel 

junto a sua tropa preparando-se 

para as operações, foi atingido 

por uma rajada de metralhado-

ra91.  

Naquele momento, o capitão 

Juscelino Kubitschek estava pró-

ximo, pois iria acompanhar as 

tropas na ofensiva, e prestou os 

primeiros socorros. Carregado 

pelo padre Kobal, o tenente-

coronel Fugêncio foi levado para 

o trem hospital, onde faleceu. Na 

contraofensiva paulista, morre-

ram também dois tenentes, Frei-

tas e Moura, atingidos por uma 

granada, além de ter havido di-

versos feridos. Acerca do ocorri-

do, o coronel Lery, no relatório 

de campanha, assim registrou: 

 

Foi o pior dia, que tivemos no 
setor do |túnel, o dia 30 de ju-
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lho [...], fazendo com que o 
inimigo nos causasse grandes 
baixas na nossa fileira, com a 
sua fusilaria mortífera e cer-
teiros disparos de artilharia. 
(sic) [...] 
Foi nesse dia fatídico para a 
Brigada, perdemos o bravo 
Cel. Fulgencio de Souza San-
tos, no momento em que esse 
oficial dava ordens de prepa-
rativos para o desencadea-
mento da ofensiva, no flanco 
esquerdo, pelo 7º B.I. de seu 
comando. Além desse desas-
tre, perdemos, quase na 
mesma hora, os 2os. Tenentes 
Anastácio Rodrigues de Mou-
ra e João Luiz de Freitas, os 
quais foram vítimas da explo-
são de uma granada de mão, 
no ato em que o primeiro fa-
zia menção de arremessal-a 
contra o inimigo, tendo am-
bos morrido e ficado feirdas 
diversas praças. (sic)92 

 

A batalha final, protagoniza-

da pelo tenente-coronel José 

Vargas, começou na segunda 

quinzena de agosto e terminou 

com a queda do Túnel na noite de 

12 para 13 de setembro.  As tro-

pas do 3º Batalhão de Diamanti-

na e do 7º Batalhão de Bom des-

pacho, por ele comandadas, 

adentraram pelo lado direito do 

Túnel, pelas terras da fazenda 

São Bento, ainda no território 

mineiro, a 10 km de Manacá.  

Subiram pelo morro do Cristal 

para atingir a serra do Itaguaré. 

O objetivo era entrar no territó-

rio paulista, através da fazenda 

cafezal, na cidade de Cruzeiro, 

para atacar os revoltosos pela 

retaguarda. Tinham que chegar 

até a Serra de Itaguaré e surpre-

ender os revoltosos nos seus 

postos e trincheiras.  

Essa batalha foi corpo a cor-

po; as lutas foram com baionetas, 

resultando em muitas vítimas. 

Estrategicamente, cortaram a 

comunicação com a cidade pau-

lista de Cruzeiro, conforme rela-

tório de campanha93. Isolado, o 

contingente não teve escolha: 

lutar até a morte, se render ou 

fugir. Fustigando os paulistas já 

no seu território, na madrugada 

do dia 12 para 13 de setembro os 

revoltosos abandonaram seus 

postos no Túnel. Durante as bata-

lhas na serra do Itaguaré, já qua-

se no final do conflito, Silveira, 

um integrante das tropas paulis-
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tas, ao ser capturado ou ter se 

rendido, disse:  

 

[...] Os prisioneiros, aos quais 
foram dispensadas todas as 
garantias e conforto, se mos-
travam cansados e desanima-
dos e, por isso, declararam 
que se julgam satisfeitos com 
a sorte que lhes fora reserva-
da, uma vez que reconheciam  
ser inglória e injustificável a 
luta em que se empenharam 
para satisfação exclusiva de 
políticos ambiciosos [...]94. 

 

Na retirada, os revoltosos, 

deixaram para trás veículos, mu-

nições, granadas e outros obje-

tos, conforme descrito no relató-

rio de campanha95. As tropas 

mineiras, diante da retirada das 

tropas paulistas, ocuparam a 

cidade de Cruzeiros e Cachoeira, 

encerrando as atividades naque-

le setor. A queda do setor do Tú-

nel e ocupação de cidades pró-

ximas motivou as forças paulis-

tas que estavam em Cunha a 

abandonarem a luta. 

Na seção a seguir, será dis-

cutido o tema da pesquisa. 

 

 

DISCUSSÃO DO TEMA 

 

O tema em questão, confor-

me foi demonstrado, é multiface-

tado. Os motivos que colimaram 

para a Revolução de 1932 têm 

suas origens no final do período 

imperial e se ampliaram no perí-

odo da República Velha. Nas elei-

ções de 1930, o presidente Wa-

shington Luís indicou Júlio Pres-

tes, em vez do mineiro Antônio 

Carlos Ribeiro de Andrada, aca-

bando com a Política do Café com 

Leite e traindo politicamente 

Minas Gerais. 

Minas se aliou ao Rio Grande 

do Sul e à Paraíba, apoiando a 

chapa formada pelo gaúcho Getú-

lio Vargas e o Paraibano João 

Pessoa. Derrotados nas urnas, 

alegaram que houve fraudes e 

deflagraram a Revolução de 

1930. Conquistando o poder cen-

tral, Vargas assumiu o governo 

provisoriamente, revogando a 

Constituição de 1891, prometen-

do convocar eleições para a As-

sembleia Constituinte e nomeou 
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interventores para os estados, 

exceto para Minas Gerais.  

Os paulistas foram alijados 

do poder central e também do 

estadual. Sentindo-se humilha-

dos e preteridos pelo governo 

provisório, passaram a fomentar 

a reconstitucionalização do Bra-

sil, assim como a derrubada de 

Vargas. O que se abstrai de toda a 

celeuma é que eles desejavam 

retomar o poder que tinham an-

tes da Revolução de 1930, o que 

resultou na deflagração da Revo-

lução Constitucionalista de 1932. 

Acerca do motivo alegado 

pelos paulistas para deflagrarem 

a Revolução de 1932 – que o Bra-

sil vivia em uma ditadura e pre-

cisava ser reconstitucionalizado 

– o governo central estava ado-

tando providências. Consta nos 

registros históricos que em maio 

de 1932, antes de se deflagrar a 

Revolução, já havia sido sancio-

nado um Código Eleitoral, por 

meio do Decreto nº 21.076, de 24 

de fevereiro de 1932, e instituído 

o Superior Tribunal Eleitoral, em 

24 de maio também de 1932. Os 

membros da corte eleitoral fo-

ram empossados, tendo sido o 

primeiro presidente o ministro 

Hermenegildo Rodrigues de Bar-

ros, mineiro de Januária. 

Getúlio tentou trair Minas 

Gerais, depondo o presidente 

Olegário Dias Maciel, único que 

não havia sido substituído por 

um interventor. Em 18 de agosto 

de 1931, foi determinado que o 

Comandante da guarnição onde 

se localiza hoje o 12º Batalhão de 

Infantaria assumisse o governo 

do Estado. Contudo, ao se dirigir 

ao Palácio da Liberdade e infor-

mar ao presidente de Minas a 

ordem recebida de Oswaldo Ara-

nha, o comandante foi impedido 

de assumir. Olegário Maciel tele-

fonou para o Catete e, ao conver-

sar com Getúlio, este desmentiu a 

recomendação. Mesmo assim, 

Olegário Maciel apoiou Getúlio 

Vargas na Revolução Constituci-

onalista. 

Embora o setor do Túnel te-

nha sido ocupado pelas tropas 

paulistas em 10 de julho,  regis-

tram-se os combates entre as 

forças naquele setor no dia 17 de 

julho. Quando as tropas da Força 
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Pública Mineira chegaram, as 

tropas federais ali já estavam há 

quatro dias. Mattos96 mostra que 

São Paulo pecou pela falta de 

ousadia em não seguir com suas 

tropas para a cidade do Rio de 

Janeiro. Aduz ainda que perde-

ram o fator surpresa, além de 

demostrarem incompetência 

estratégica e tática. 

Já nos primeiros dias após o 

9 de julho, segundo Mattos, “São 

Paulo constatou que estava só”97.  

Somente a região do Sul do Mato 

Grosso98 acompanhou os revolu-

cionários. Em Minas Gerais havia 

partidários da causa paulista, 

entre eles o ex-presidente Artur 

Bernardes e o Comandante da 4ª 

Região Militar (RM), sediada, na 

época, na cidade de Juiz de Fo-

ra/MG. Segundo Araújo, Arthur 

Bernardes disse que em São Pau-

lo “estava a alma cívica do Bra-

sil”99. Organizou milícias na regi-

ão da Zona da Mata mineira, nas 

regiões das cidades de Viçosa e 

Ponte Nova.  

Getúlio Vargas ordenou a 

prisão dos dois, afastou o Co-

mandante da 4º região Militar e 

depois do conflito exilou Arthur 

Bernardes na Europa. Na região 

da Zona da Mata mineira, onde o 

ex-presidente com seus comba-

tentes lutavam contra as forças 

legalistas ou getulistas, enviaram 

o 12º BIP (Batalhão de Infantaria 

de Patriotas) no dia 9 de agosto 

de1932 para a cidade de Ponte 

Nova-MG.  Essa unidade partici-

pou da prisão dos partidários dos 

paulistas, inclusive de Arthur 

Bernardes. Segundo Alcântara, 

que integrava o 12 BIP, o “doutor 

João Guimarães Rosa100, voluntá-

rio com as honras de capitão-

médico [...]”101. 

Devido aos saques nas pro-

priedades do lado mineiro, foi 

enviado ao setor do Túnel Bene-

dito Valadares102, na condição de 

delegado. Acerca da estada de JK 

em Passa Quatro, a consequência 

em sua vida e na política nacio-

nal, devido ao prestígio das pes-

soas que ali serviram, se pode 

constatar, conforme Oliveira 

apud Silva e Carneiro: 

 

O desvio brusco no rumo do 
destino teve, como tudo na 
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vida, uma origem remota, 
quase sem importância. Mi-
nha experiência em Passa 
Quatro significou como que 
um marco. Foi, de fato, o se-
gundo passo numa escalada 
longa, mas na época, absolu-
tamente imprescindível. O 
primeiro havia sido minha 
nomeação para médico do 
Hospital Militar da Força Pú-
blica de Minas. A designação 
para servir no setor do Túnel 
fora o segundo. Ali ultrapas-
sei, sem querer, as fronteiras 
do limitado mundo em que 
vivia, e pude contemplar ce-
nários diferentes, horizontes 
mais amplos. O que vi em 
Passa quatro pareceu-me in-
teiramente novo. Era a pri-
meira vez que exercia minha 
atividade num verdadeiro te-
atro de guerra. O setor do tú-
nel – não sei por que estranha 
fatalidade – acabou sendo a 
sementeira de uma nova ge-
ração de políticos. Naquela 
área, verifica-se, de fato, in-
tensa fermentação política. O 
prestígio que algumas pesso-
as ali adquiriram levou-as 
mais tarde às mais elevadas 
posições no País.  
Um coronel do Exército – Eu-
rico Gaspar Dutra – seria mi-
nistro da Guerra e presidente 
da república. Três governado-
res de estado emergiram das 

trincheiras da Mantiqueira: O 
capitão Ernesto Dornelles, do 
Rio Grande do Sul: o capitão 
Zacarias Assunção, do Pará; e 
o chefe de polícia do Setor, 
Benedito Valadares, de Minas 
Gerais103. 

 

O valor dos soldados da For-

ça Pública Mineira ficou registra-

do num cintilante discurso do 

poeta Carlos Drummond de An-

drade, quando esteve na Serra da 

Mantiqueira. Inserido no relató-

rio de campanha, de alguns tre-

chos extraídos do discurso refe-

renciado se abstrai a impressão 

descrita pelo poeta, do soldado 

do Túnel: 

 

Não tenho o hábito nem o 
prazer dos discursos, trans-
mitirei apenas, pelo microfo-
ne, uma imagem de trinchei-
ra, colhida nas linhas do sul. 
Quero oferece-la á sensibili-
dade e á meditação de meus 
patrícios. Eu estive diante do 
Túnel e vi o soldado lutando. 
(sic) 
E o soldado não me viu, por-
que estava lutando. Estava in-
tegralmente lutando. Com o 
corpo dentro da terra, tal um 
bicho inferior, sua cabeça al-
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çava-se á superfície e era co-
mo um acontecimento huma-
no na paisagem da serra. Cor-
po e cabeça, e fuzil faziam um 
só indivíduo e acusavam em 
uma só direção. (sic) 
A princípio meus olhos não 
distinguiram bem, porque da 
luminosidade da serra havi-
am passado para a escura e 
silenciosa trincheira. Percebia 
a terra cortada de fresco, os 
torrões ainda se esboroando, 
os degraus improvisados, os 
ramos secos e as vigas sus-
pensas sobre nossas formas 
tateantes. Caminhávamos. 
Tropeçávamos. E onde a luz 
não guiava, porque era ausen-
te, guiou-nos o ruído seco, 
metálico, pontuado, das ar-
mas que detonavam. Foi en-
tão que eu vi o soldado – que 
eu senti o soldado, desenhan-
do-se vagamente na estreita 
fita de luz coada pela abertu-
ra, onde havia paisagem e ha-
via o cano da arma. (sic) 
Aproximei-me daquela coisa 
grave e serena. Ele não per-
cebeu. O olho na alça de mira, 
o pensamento no alvo, o 
mundo para ele era o morro 
fronteiro, mancha verde, onde 
devia haver uma trincheira 
espiando; a vida estava intei-
ra naquele instante, e não ha-
via nem marchas passadas 
nem caminhadas futuras. Ha-

via um fuzil, um alvo, um ho-
mem e um morro. Tudo era 
extremamente simples, ne-
nhuma estilização, nenhuma 
contingência e nenhum cálcu-
lo. O soldado estava lutando, 
estava sinceramente, profun-
damente lutando.” (sic) 
[...] Mas na serra enorme eu 
via apenas um homem, feito 
de pau, de ferro, de substân-
cias indiferentes, um ser sem 
necessidades e sem desvios, 
agindo certo, visando reto, 
atirando firme. Eu vi o solda-
do lutando. (sic) 
[...] Eu desci o morro, trazen-
do comigo o recorte daquela 
figura imensa, destacando-se 
na como uma árvore ou uma 
torre. Eu trouxe para o meu 
trabalho miúdo e medíocre a 
admiração daquele soldado 
perfeito, anônimo e formidá-
vel, que lá está lutando na 
serra e são milhares, e co-
brem uma linha que vai do sul 
ao triângulo e é a linha do 
nosso absoluto dever trouxe-
o para que ele enriquecesse o 
meu espirito e ensinasse o 
meu caminho. Vendo-o, pen-
sando nele, procurando com-
preendê-lo, como e fácil viver 
este caminho que o destino 
traçou Minas-Gerais. Todos os 
deveres são claros. As res-
ponsabilidades são nítidas. 
Mineiros estão lutando lá lon-
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ge, nas alturas, aonde não 
chegam os boatos nem se in-
sinuam as vacilações. E como 
poderíamos deixar que eles 
lutassem e fossemos ficando 
aqui, inertes, ridículos, pe-
queninos, fazendo o comentá-
rio malicioso dos telegramas, 
tecendo hinos desvirilizados á 
pacificação, dançando cinica-
mente o nosso tango ou dis-
tribuindo perversamente o 
nosso derrotismo? (sic)104 

 

Na Revolução de 1932, inici-

ada 9 de julho e encerrada em 2 

de outubro, foram registradas 

934 mortes. O armistício foi assi-

nado na Escola Arnolfo Azevedo, 

cidade de Cruzeiro, no Estado de 

São Paulo. Diante das dificulda-

des encontradas pela tropa mi-

neira empenhada no setor do 

Túnel, é patente que cumpriram 

ordens, foram para o front e exe-

cutaram com esmero, disciplina, 

dedicação, lealdade ao governo 

mineiro e muito sacrifício o que 

lhes foi determinado.  

Na seção final serão apre-

sentadas as conclusões da pes-

quisa. 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente artigo teve por 

objeto pesquisar a participação 

da Força Pública de Minas na 

Revolução de 1932, na cidade de 

Passa Quatro, Sul do Estado de 

Minas Gerais, setor do Túnel. 

Após ter sido formulada a per-

guntada norteadora, foram ela-

borados os objetivos geral e es-

pecíficos para desenvolvimento 

da pesquisa bibliográfica. O tema 

foi limitado às operações e bata-

lhas ocorridas no setor do Túnel 

da Mantiqueira e adjacências, 

procurando-se, assim, esmiuçar 

os fatos ocorridos e relevantes 

para se responder aos objetivos 

traçados. 

No decorrer da pesquisa, ve-

rificou-se que a Revolução de 

1932, ou Constitucionalista, con-

forme afirmam os paulistas, tem 

antecedentes que remontam ao 

final da guerra do Paraguai e se 

estendem até o fim do período 

conhecido como República Velha. 

Entre suas causas estão a domi-

nação econômica dos cafeiculto-

res do oeste paulista, o pacto 
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federalista, o coronelismo e a 

política dos governadores, tam-

bém conhecida como Política do 

Café com Leite, e o seu fim por 

Washington Luís. 

Ressalte-se a insatisfação de 

outros estados, como Rio Grande 

do Sul, Minas Gerais e Paraíba, 

que se sentiram traídos por Wa-

shington Luís, por este não indi-

car Antônio Carlos Ribeiro de 

Andrada para as eleições da Pre-

sidência da República em 1930. A 

consequência foi a eclosão da 

Revolução de 1930, que levou ao 

poder Getúlio Dorneles Vargas, o 

qual, por suas ações no governo 

provisório, principalmente o 

alijamento dos paulistas da ad-

ministração do país e do estado 

de São Paulo, incitou-os a pro-

moverem a Revolução de 1932.  

Os combates ocorridos no 

setor do Túnel foram violentos e 

até comparados às batalhas da 

Primeira Guerra Mundial no no-

roeste da França, em Verdun. O 

número de baixas na Revolução 

de 1932, segundo registros ofici-

ais, foi de 934 (novecentos e trin-

ta). No setor do Túnel, além do 

coronel Fulgêncio, mais 92 (no-

venta e dois) militares da Força 

Pública Mineira tombaram. Não 

se computam nesse registro, con-

tudo, os integrantes da tropa 

mineira que faleceram de enfer-

midades adquiridas nos comba-

tes, como tuberculose, pneumo-

nia, reumatismo e outras, nos 

anos seguintes ao conflito. 

Conclui-se que a pergunta 

norteadora foi respondida e que 

os objetivos propostos foram 

alcançados. Constatou-se que 

mesmo diante da violência das 

batalhas, a Força Pública de Mi-

nas executou com esmero, de-

terminação, disciplina, coragem, 

lealdade ao Presidente de Minas 

Gerais, sacrifício e competência a 

missão que lhe foi confiada. Suas 

ações foram preponderantes 

para a derrota dos revoltosos no 

setor do Túnel, que era um balu-

arte estratégico para as preten-

sões das tropas paulistas, embo-

ra a resistência empregada tenha 

sido feroz. Objetivo dos paulistas 

era voltar ao poder que detinham 

antes da Revolução de 1930, 

além de derrubar Getúlio Vargas. 
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NOTAS 

                                                 
1
 Passa Quatro – Cidade turística do 

Sul do Estado de Minas Gerais, na 
divisa do Estado de São Paulo. Locali-
zada nas proximidades da Serra da 
Mantiqueira, sendo uma estância 
hidromineral. 
2 Túnel da Mantiqueira –  Túnel ferro-
viário com 997 metros de extensão, 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                          192 

                                                      
localizado nos Km 23 e 24 da Estrada 
de Ferro Minas e Rio, na fronteira dos 
estados de Minas Gerais e São Paulo, 
entre os municípios de Passa Quatro-
MG e Cruzeiro-SP. 
3 Teatro de Operações – Termo utili-
zado pelos militares, para designar 
local onde se desenvolvem operações 
militares, policiais, bélicas, resgate, 
batalhas e outras. 
4 Fratricida – Luta e guerra entre ir-
mãos. 
5 Edmundo Lery dos Santos – Coronel 
da Força Pública de Minas Gerais.  
Comandante da Brigada Sul da Força 
Pública Mineira no setor do Túnel da 
Mantiqueira, na revolução de 1932.  
Os integrantes da tropa da Brigada Sul 
a chamavam de Brigada Lery, em 
homenagem ao seu Comandante. 
6 Guerra do Paraguai – Maior conflito 
armado ocorrido na América do Sul. 
De um lado os Paraguaios e do outro a 
Tríplice Aliança formada pelo Brasil, 
Argentina e Uruguai. Iniciou-se em 12 
de novembro de 1864 e terminou em 
1º de março de 1870. 
7 Monarquia - Governo em que o che-
fe supremo pode ser o rei ou a rainha. 
Tipo de governo em que o poder su-
premo é exercido pelo rei até que ele 
morra ou renuncie, nesse caso, os 
seus descendentes diretos asumem o 
poder. 

                                                      
8 República - Governo em que o Esta-
do prioriza o interesse do povo; o país 
que possui esse tipo de governo: Re-
pública Federativa do Brasil. Maneira 
de governar caracterizada pela su-
premacia do povo cujos representan-
tes constituem o Estado. 
9 FERREIRA, Olavo Leonel. História do 
Brasil.  São Paulo: Ática,1985, p. 240. 
10 Democraticamente - De uma manei-
ra conciliável aos gostos populares 
11 Provincial - Refere-se à província, ao 
território afastado do governo central 
ou da capital. 
12 Federalismo - Sistema político ou de 
governo em que a nação é composta 
por vários estados que, embora pos-
suam relativa autonomia, compõem a 
federação. 
13 GOMES, Laurentino. 1889: como um 
imperador cansado, um marechal 
vaidoso e um professor injustiçado 
contribuíram para o fim da monarquia 
e a proclamação da República no 
Brasil. São Paulo: Globo, 2013, p. 153. 
14 Província – Denominação dos Esta-
dos durante o império brasileiro. Após 
a Proclamação da República passaram 
a ser denominados estados. 
15 GOMES, op.cit., p. 156. 
16 Ibid., p. 156-157. 
17 FERREIRA, op.cit., p. 206. 
18 República Velha – Período da histó-
ria do Brasil, no período de 1889 a 
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1930. Terminou com a revolução de 
1930, que levou ao poder o gaúcho 
Getúlio Dorneles Vargas. 
19 FERREIRA, op.cit., p. 251. 
20 COSTA, Emília Viotti da. Da monar-
quia à república. São Paulo: Editora 
UNESP, 2010, p. 399. 
21 Ibid., p. 398. 
22

 Política do Café com Leite – Minas 
Gerais maior produtora de leite e São 
Paulo maior produtor de café. Os 
representantes dos dois estados pas-
saram com a política dos governado-
res a se alternarem na sucessão do 
cargo de Presidente da República. 
Prevaleceu até o fim do período da 
República Velha em 1930, só sendo 
interrompida durante o governo e 
Hermes da Fonseca (1902 a 1906). 
23 FERREIRA, op.cit., p. 289. 
24 Coronelismo – Tinham o título de 
Coronéis, uma reminiscência dos 
tempos da Guarda Nacional. Chefes 
políticos locais, proprietários de ex-
tensões de terras, fortunas, casamen-
tos com filhas de pessoas poderosas. 
Interferiam nas eleições obrigando as 
pessoas a votarem no candidato que 
determinavam, apelando inclusive 
para a violência. Sua importância era 
proporcional ao número de eleitores 
que se podiam contar. 
25 Cabresto - Designação de cabeçada 
de corda, linhagem ou couro, usada 
para enlear e direcionar pela cabeça 

                                                      
cavalos e outros animais que se mon-
tam (sem utilizar freio). 
26

 FERREIRA, op.cit., p. 290. 
27 COSTA, op.cit., p. 399. 
28 FERREIRA, op.cit., p. 291. 
29 Washington Luís Pereira de Souza – 
Advogado, historiador e político.  
presidente da República do Brasil e o 
último do período da República Velha. 
Deposto pelo general Tasso Fragoso, 
na Revolução de 1930, criou o primei-
ro serviço de inteligência no Brasil. 
30 João Pessoa - Político paraibano que 
foi candidato a vice-presidente da 
República na chapa de Getúlio Vargas 
em 1930, pela aliança Liberal. Gover-
nou o Estado da Paraíba e foi assassi-
nado na cidade de Recife-PE. 
31 COSTA, op.cit., p. 477. 
32 FILHO, Luiz de Marco. História da 
PMMG.  Belo Horizonte: Centro de 
Pesquisa e Pós-graduação-PMMG, 
2005, p. 116. 
33 ARAÚJO, Fernando. Juscelino Ku-
bitschek: o médico. Belo Horizonte: RC 
Editora e Gráfica, 2002, p. 87. 
34 MATTOS, Carlos de Meira. As causas 
e o ideário da Revolução constitucio-
nalista de 1932. Revista do IGHMB, 
Rio de Janeiro, n. 88, p. 119-125, 
2002. Disponível em: 
https://www.ighmb.org.br/revistas. 
Acesso em: 31 jul.2024, p. 119. 
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35 COTTA, Francis Albert. Breve histó-
ria da Polícia Militar de Minas Gerais. 
Belo Horizonte: Crisália, 2006, p. 110. 
36 FILHO, op.cit., p.116. 
37 Fuzil Mauser - Arma portátil de ação 
de ferrolho de uso individual. 
38 Força Pública de Minas – Nome que 
designou Polícia Militar de Minas 
Gerais, no período 24/10/1891 a 
22/07/1893 e depois de 30/08/1914 a 
10/12/1940. 
39 Eficiência - Capacidade ou compe-
tência para fazer ou concretizar algu-
ma coisa de modo adequado ou con-
veniente, usando o mínimo possível 
de empenho, tempo e outros meios 
ou recursos. 
40 Eficácia - Qualidade do que surte os 
efeitos desejados. 
41 Bélica – Participação em guerras. 
Relativo a guerra. 
42 COTTA, 2006, op.cit., p. 92. 
43 Escola Prussiana - Tinha por objeti-
vo formar oficiais para o Estado-Maior 
e proporcionava aos seus alunos um 
estudo intensivo da ciência militar por 
um período de três anos. Fundada em 
1810 na cidade de Berlim, por ordem 
do Gabinete de Reorganização Militar. 
Os alunos deveriam assistir a todas as 
aulas e dentre os temas obrigatórios 
incluíam-se táticas, história militar 
moderna e antiga, geografia militar, 
antiga e geral, higiene militar, direito 
militar, internacional, armamentos e 

                                                      
fortificações, funções de estado-
maior, administração e comunicação. 
44

 COTTA, 2006, op.cit., p. 97. 
45 Gustavo Capanema – Mineiro de 
Pitangui, político. No governo do pre-
sidente de Minas Gerais foi o secretá-
rio de Interior que também, acumula-
va o cargo de comandante da Força 
Pública de Minas. Exerceu a função de 
secretário do Interior de 26 de no-
vembro de 1930 a 5 de setembro de 
1933. 
46 FILHO, op.cit., p. 20. 
47 MINAS GERAIS. Força Pública do 
Estado de Minas Gerais. Regulamento 
de Exercícios para Infantaria. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial do Estado 
de Minas Gerais, 1914. 
48 Presidente do Estado – Era como se 
designava, na República Velha (1889 a 
1930), os governadores dos estados 
da Brasil. 
49 ASSIS, Anatólio Alves de. A polícia 
militar na paz, nas guerras e nas revo-
luções. Belo Horizonte: Editora O Lu-
tador, 1989, p. 152. 
50 ALMEIDA, Klinger Sobreira de. Polí-
cia de segurança pública/MG: cons-
trução no período republicano - 
1890/1970. Belo Horizonte: Edição 
Independente, 2021, p. 225. 
51 COTTA, 2006, op.cit., p. 110. 
52 LIMA, Luiz Octavio de. 1932 São 
Paulo em chamas. São Paulo: Planeta 
do Brasil, 2018, p. 98. 
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53 COTTA, 2006, op.cit., p. 110. 
54 FILHO, op.cit., p. 117. 
55

 Ibid. 
56 Ibid., p. 116. 
57 ALMEIDA, op.cit., p. 225. 
58 MINAS GERAIS. Força Pública do 
Estado de Minas Gerais. Movimento 
de 9 de julho de 1932: relatório dos 
serviços de guerra das Brigadas Sul e 
Leste nos setores do Túnel de 
Mantiqueira e Poços de Caldas, 
apresentado pelo Coronel Edmundo 
Lery Santos, comandante da Brigada 
Sul, ao Exmo. Sr. Dr. Gustavo 
Capanema, dd Secretário do Interior e 
Comandante Geral da Força Pública. 
Belo Horizonte: Imprensa Oficial de 
Minas Gerais, 1933, p. 13. 
59 Ibid., p. 11. 
60 COTTA, 2006, op.cit., p. 112. 
61 MINAS GERAIS, 1933, op.cit., p. 14. 
62 COTTA, Francis Albert. As trincheiras 
da Mantiqueira: os embates da briga-
da sul na revolução constitucionalista. 
Revista Alferes, v.17, n.54, p. 67-90, 
2002. Disponível em: 
https://revista.policialmilitar.mg.gov.b
r/indux.php/alferes/issue/view/26. 
Acesso em: 20 mai. 2024, p. 73. 
63 FILHO, op.cit. 
64 MINAS GERAIS, 1933, op.cit., p. 15. 
65 Contrafortes - Do latim contrafor-
tes. É um reforço de um muro ou 
muralha, geralmente constituído por 

                                                      
um pilar de alvenaria na superfície 
externa ou interna de uma parede. 
Pilares, suporte, anteparos, apoios, 
defesas, proteções. 
66 ARAÚJO, op.cit., p. 90. 
67 FIGUEIREDO, Euclydes. Contribuição 
para história da revolução constituci-
onalista de 1932. São Paulo: Martins, 
1981, p. 145. 
68 LIMA, op.cit., p. 98. 
69 COTTA, 2006, op.cit., p. 111. 
70 Cel EB Cristovão Barcelos - Coman-
dantes das tropas no setor sul, região 
do túnel, Passa Quatro, sul do Estado 
de Minas Gerais, na divisa com o Esta-
do de São Paulo, durante a Revolução 
Constitucionalista de 1932. Depois de 
conflito foi promovido ao posto de 
general. De sólida cultura, excepcio-
nais qualidades de caráter, comunica-
tivo, justo, prudente, exercia suas 
funções com zelo. 
71 Maria Octávia – Irmã de caridade de 
nacionalidade francesa. Mesmo já 
idosa, dirigia a Santa Casa de Passa 
Quatro. Portadora de grandes virtudes 
humanas. Enfermeira idosa de nacio-
nalidade francesa. Serviu ao Exército 
Frances durante a 1º guerra mundial. 
Culta, modesta, mansa e bondosa, 
transbordava ternura crista e inesgo-
tável carinho para com os feridos. 
72 ARAÚJO, op.cit., p. 90. 
73 Padre Alfredo Christovam Kobal – 
De nacionalidade Austríaca tinha sido 
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capitão do Exército Austro-Húngaro, 
serviu na guarda do Imperador Fran-
cisco José, durante a 1ª Guerra Mun-
dial. Ferido em combate no braço 
direito, foi acometido de uma gangre-
na. Razão pela qual prometeu que se 
fosse curado, se dedicaria ao sacerdó-
cio. No final da guerra fugiu para Itália 
e depois para o Brasil se fixando na 
cidade de Virgínia, exercendo o celiba-
to. Figura humana extraordinária, alto, 
rosto vermelho, fisionomia atlética, 
pronunciava o português com acento 
germânico. 
74 JK – Abreviatura do nome de Jusce-
lino Kubitschek. Foi oficial médico da 
Força Pública Mineira e também polí-
tico. Prefeito de Belo Horizonte, Go-
vernador do Estado de Minas Gerais e 
Presidente da República. Mudou a 
capital do Brasil da cidade do Rio e 
Janeiro para Brasília. Deputado Cons-
tituinte de 1946 e senador pelo esta-
do de Goiás em 1961. 
75 Front – Palavra inglesa. Conjunto de 
unidades mais avançadas num con-
fronto militar; na linha de frente. 
76 SILVEIRA, Geraldo Tito. A Polícia 
Militar de Minas (fragmentos, histori-
etas e anedotas). Belo Horizonte: 
[s.e.], 1955, p. 157. 
77

 KUBITSCHEK, Juscelino. Meu cami-
nho para Brasília.  Rio de Janeiro: 
Bloch Editores, 1974, p.168. 
78

 Ibid. 

                                                      
79 Ibid., p. 158. 
80 MINAS GERAIS, 1933, op.cit., p. 31. 
81

 KUBITSCHEK, op.cit., p.168. 
82 Ibid. 
83 MINAS GERAIS, 1933, op.cit., p. 56. 
84 Ibid. 
85 Ibid., p. 58. 
86 COTTA, 2002, op.cit., p. 74. 
87 SILVEIRA, 1955, op.cit., p. 164. 
88 COTTA, 2002, op.cit., p. 78. 
89 Verdun – Região do nordeste da 
França, na primeira Guerra Mundial 
deixou mais de 700 mil mortos nas 
batalhas entre Franceses e alemães. 
90 LIMA, op.cit., p. 235. 
91 KUBITSCHEK, op.cit., p. 176. 
92 MINAS GERAIS, 1933, op.cit., p. 49. 
93 Ibid., p. 112. 
94 SILVEIRA, 1955, op.cit., p. 167. 
95

 MINAS GERAIS, 1933, op.cit., p. 116. 
96 MATTOS, op.cit. 
97 Ibid., p. 123. 
98 Mato Grosso – Em 1932 o estado do 
Mato Grosso não estava divido em 
dois. A partir de 1977, o Mato Grosso 
foi divido em estado do Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul. 
99 ARAÚJO, op.cit., p. 87. 
100 João Guimarães Rosa – Mineiro de 
Cordisburgo, escritor, diplomata e 
médico. Na revolução de 1932, serviu 
como voluntário na Força Pública de 
Minas Gerais. Após o movimento 
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armado passou no concurso público 
para oficial médico, servindo no 9º 
BPM, na cidade de Barbacena no pos-
to de capitão médico. 
101 ALCÂNTARA, Antônio Fernando de. 
Paragens de Rosa: uma trajetória 
singular. Belo Horizonte: ed. do Autor, 
2020, p. 104. 
102 Benedito Valadares – Delegado 
Especial de Polícia designado para o 
front em Passa Quatro, para a manu-
tenção da ordem pública, objetivando 
coibir saques e outras violações. Con-
cunhado do capitão Ernesto Dornelles 
Vargas do Estado-Maior do coronel 
Cristóvão Barcelos. Advogado, verea-
dor e prefeito da sua terra natal Pará 
de Minas, e depois sucessor de Olegá-
rio Dias Maciel no governo de Minas 
Gerais, como interventor, de 1933 a 
1945. Foi também deputado federal e 
senador da República. 
103 SILVA, Hélio; CARNEIRO, Maria 
Cecília Ribas. Os presidentes: Juscelino 
Kubitschek, 19º Presidente do Brasil. 
São Paulo: Grupo de Comunicação 
Três: 1983, p. 25. 
104 MINAS GERAIS, 1933, op.cit., p. 
167-168. 



 

 

1935 – A Intentona Comunista na  

Escola de Aviação Militar 

 

João Rafael Mallorca Natal ª 
 

 
Resumo: O episódio conhecido na historiografia militar brasileira como Intentona 
Comunista foi um levante armado que ocorreu nas cidades de Natal, Recife e Rio 
de Janeiro, no período de 23 a 27 de novembro de 1935. Foi decidido em Moscou, 
pelo Komintern, financiado por esse mesmo órgão e executado no Brasil sob a 
liderança de Luís Carlos Prestes e outros civis e militares brasileiros, principalmen-
te do Exército, organizados em células comunistas clandestinas em diversas orga-
nizações militares. Como organização de fachada, foi criada a Aliança Nacional 
Libertadora, a fim de congregar as massas e dar ao levante uma aparência de 
legalidade. O levante, principalmente militar, com escassa participação das mas-
sas operárias, aconteceu em unidades militares das cidades acima citadas, e foi 
debelado em pouco tempo pelas tropas fiéis ao Governo. A referida Intentona 
deixou como legado a implantação, no Brasil, do Estado Novo, bem como um 
arraigado sentimento anticomunista nas Forças Armadas brasileiras. 
Palavras-chave: Intentona Comunista. Luís Carlos Prestes. Aliança Nacional Liber-
tadora. 
 

 

CONTEXTO HISTÓRICO EM 

1935 

 

As raízes do movimento de-

nominado Intentona Comunista, 

desfechado em novembro de 

1935, no Brasil, podem ser en-

contrados bem antes disso, no 

ano de 1929, quando a quebra da 

Bolsa de Valores de Nova York, 

no mês de outubro, desencadeou 

um forte movimento deflacioná-

rio que alcançou praticamente o 

mundo inteiro, e que ficou co-

__________ 
a  Coronel de Infantaria da Aeronáutica, mestre em Ciência Política e Relações 
Internacionais. Associado Titular Emérito do IGHMB. 
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nhecido como a Grande Depres-

são. 

Após o crack da Bolsa de 

Nova York, bancos, indústrias e 

empresas em geral entraram em 

rápido processo falimentar, o 

que ocasionou demissões em 

massa e desemprego no mundo 

inteiro, trazendo a fome e a misé-

ria a milhões de trabalhadores, 

inicialmente nos Estados Unidos 

da América, estendendo-se de-

pois à Europa e demais nações 

do mundo, fortemente depen-

dentes das economias norte-

americanas e europeias.1 

A Teoria Econômica clássica 

rezava que a “mão invisível” que 

governava a economia faria com 

que a situação econômica paula-

tinamente voltasse ao normal. 

Destarte, a maioria dos governos 

dos países ocidentais deixou de 

tomar providências imediatas, à 

espera da provável recuperação 

econômica. Quando essa recupe-

ração não aconteceu, os países 

democráticos, como o Reino Uni-

do, perdiam tempo precioso em 

intermináveis discussões, em 

especial no Parlamento, acerca 

das melhores maneiras de reme-

diar a grave situação. Enquanto 

isso, a fome e a miséria continua-

vam a grassar, fruto da grave 

espiral deflacionária gerada pela 

Grande Depressão. 

Em grande medida desiludi-

das dos governos democráticos, 

que não apresentavam uma res-

posta rápida e eficaz para a de-

pressão econômica, muitas na-

ções voltaram-se para as ideolo-

gias autoritárias ou mesmo tota-

litárias, nas quais a rapidez na 

tomada e implementação das 

grandes decisões era muito mai-

or. Assim, a Itália, na qual vigora-

va o Fascismo, desde 1922, lo-

grou recuperar-se com um amplo 

programa de obras públicas e de 

rearmamento das Forças Arma-

das. A União Soviética, outra na-

ção totalitária desde 1917, prati-

camente não foi afetada pela 

crise, por ter uma economia fe-

chada e planificada. 

Iniciou-se então um período 

de relativa decadência das demo-

cracias. A Alemanha, a partir de 

1933, adotou o Nacional-

Socialismo, ou Nazismo. Portugal, 
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Espanha, Áustria e Polônia tor-

naram-se ditaduras nos anos 

1930. Na Hungria, governava 

como ditador o almirante Hor-

thy, e a Romênia caiu sob o do-

mínio do marechal Antonescu, 

em 1940. A China era governada 

por warlords2, e o Japão, nomi-

nalmente uma monarquia parla-

mentar, era dominada por fac-

ções militares. Na América do 

Sul, a maioria dos países eram 

repúblicas lideradas por gover-

nantes militares. 

No Brasil, desde 1934 uma 

república democrática e consti-

tucional, também as ideologias 

totalitárias, quer à direita ou à 

esquerda, tornaram-se populares 

na década de 30. O Partido Co-

munista Brasileiro (PCB), funda-

do em 1922 por Astrogildo Pe-

reira, recebeu em 1930 a signifi-

cativa adesão de Luís Carlos 

Prestes, o “Cavaleiro da Esperan-

ça”, importante líder do Movi-

mento Tenentista, e com grande 

influência nas Forças Armadas, 

em especial no Exército. A ade-

são de Prestes ao credo comunis-

ta ocasionou muitas adesões 

dentro do Exército e da Marinha, 

propiciando assim a criação de 

células comunistas clandestinas 

no interior dos quartéis, bases e 

embarcações das Forças (à épo-

ca, ainda não existia a Aeronáuti-

ca como força autônoma, o que 

só viria a acontecer em 1941). 

Da mesma forma, o credo to-

talitário fascista também se dis-

seminou nas classes políticas e 

militares. Em 1932, é criada a 

Ação Integralista Brasileira 

(AIB), liderada por Plínio Salga-

do. A ideologia da AIB propugna-

va a implantação do Estado Inte-

gral, estado totalitário de ideolo-

gia semelhante ao Fascismo itali-

ano ou o Nazismo alemão.  

Tanto comunistas quanto in-

tegralistas tentaram, sem suces-

so, utilizar levantes armados 

para tomar o poder no Brasil. Os 

primeiros foram os comunistas, 

em novembro de 1935, como 

será visto, a seguir. 
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O PLANEJAMENTO E A  
ALIANÇA NACIONAL  
LIBERTADORA 

 

Em meados dos anos 30, a III 

Internacional Socialista3, sediada 

em Moscou e também conhecida 

como Komitern ou Comintern, 

julgou que o Brasil estava madu-

ro para a revolução socialista, 

face à imensa popularidade de 

que gozava o principal líder co-

munista brasileiro, Luís Carlos 

Prestes, e à significativa infiltra-

ção comunista na Marinha e, 

principalmente, no Exército Bra-

sileiro, infiltração essa que foi 

superestimada pelos dirigentes 

do Komintern.  

Para levar a efeito tal insur-

reição, sem que ficasse explícito 

por demais seu caráter comunis-

ta, decidiu-se pela criação, em 

1934, de uma ampla frente anti-

fascista no Brasil, organização de 

“fachada”, a qual seria denomi-

nada Aliança Nacional Libertado-

ra (ANL).  A ANL reuniria comu-

nistas, socialistas, a centro-

esquerda e outros setores consi-

derados “progressistas”, da polí-

tica brasileira, em oposição ex-

plícita ao então presidente da 

República, Getúlio Vargas. Foi 

eleito como presidente de honra 

da ANL Luís Carlos Prestes, nessa 

época ainda em Moscou. 

 

Em março de 1934, sob a 
m|scara do nome “Aliança 
Nacional Libertadora”, surgiu 
uma organização melhor es-
truturada, comunista em toda 
a plenitude, que seria o dína-
mo da intentona que em no-
vembro de 1935 derramaria o 
sangue de alguns bravos mili-
tares e talvez de centenas de 
inocentes civis.4 

 

Em dezembro de 1934, Pres-

tes e a militante comunista alemã 

Olga Benário, posteriormente sua 

companheira e mãe de sua filha, 

foram enviados clandestinamen-

te ao Brasil, em longa viagem, 

para que aqui liderassem o le-

vante armado. Chegaram ao Rio 

de Janeiro em abril de 1935, jun-

tamente com outros agentes do 

Komintern, com a missão de as-

sessorar Prestes, bem como de 

servirem como agentes de liga-

ção com Moscou.5 
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Fig 1 -  Luís Carlos Prestes e Olga Benário. 

 
Fonte:  Wikimedia/Wikicommons 

 

Enquanto isso, a ALN procu-

rava arregimentar as massas 

populares em favor da revolução, 

levando a efeito “comícios-

monstro” em diversas capitais 

brasileiras, tais como Rio de Ja-

neiro, São Paulo, Belo Horizonte 

e Porto Alegre, bem como desen-

volvendo intensa ação panfletá-

ria. Seus lemas eram “Pão, Terra 

e Liberdade”, bem como “Todo o 

Poder { ANL”.6 

O planejamento do levante 

armado toma novo fôlego, face às 

medidas decretadas pelo presi-

dente Getúlio Vargas para con-

trapor a ação da ANL. Em abril de 

1935, é sancionada a Lei de Se-

gurança Nacional7, a qual dá 

maiores poderes ao Governo 

para combater as ameaças à Na-

ção. Com os poderes embutidos 

em tal lei, Vargas determina o 

fechamento da Aliança Liberta-

dora Nacional em 11 de julho de 

1935. A ANL, entretanto, conti-

nua a existir na clandestinidade, 

sempre com a finalidade de auxi-

liar na eclosão de revolta arma-

da. 

Os principais integrantes do 

Komintern enviados ao Brasil 

para assessorar Prestes no pla-

nejamento e condução do levante 

eram o argentino Rodolfo Ghiol-

di, o alemão Arthur Ernst Ewert 

(codinome “Harry Berger”) e o 

brasileiro Antônio Maciel Bon-

fim, o “Miranda”, que assumiu o 

posto de Secretário-Geral do 

Partido Comunista Brasileiro. 

No plano material, o Komin-

tern destinou um total de US$ 

55.000,00 (cinquenta e cinco mil 

dólares), para apoiar o levante. 

Nos dias de hoje (2024), essa 

quantia equivaleria a US$ 

1.240.000,00 (um milhão, duzen-

tos e quarenta mil dólares).8 

Conforme já citado, era sig-

nificativa a infiltração comunista 
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nas Forças Armadas brasileiras, 

mercê, sobretudo, da doutrina-

ção levada a efeito por Prestes. 

Diversas organizações militares 

dispunham de células comunis-

tas, em seu interior, atuando de 

maneira clandestina.  Conforme 

cita Hélio Silva, 

 

A arregimentação deu-se, so-
bretudo, entre a jovem oficia-
lidade e, em menor propor-
ção, nos escalões inferiores. 
Sem experiência de vida par-
tidária, mas com maior capa-
cidade de organização e co-
mando, os militares logo che-
garam à direção do partido. 
Em 1934, o secretário-geral 
da organização era um ex-
sargento, Antônio Maciel Bon-
fim. No dizer de Leôncio Mar-
tins Rodrigues, “a entrada dos 
militares no PCB resultou 
numa estranha mistura de 
stalinismo com tenentismo, 
que transformou a tática sta-
linista da frente antifascista 
numa típica quartelada tenen-
tista.”9  

 

Os principais líderes da ALN 

no Exército eram o capitão Agil-

do Barata Ribeiro, capitão Carlos 

Amoreti Osório, capitão Sócrates 

Gonçalves da Silva, capitão Álva-

ro Francisco de Souza, capitão 

Agliberto Vieira de Azevedo e 

tenentes Ivan Ramos Ribeiro e 

Celso Tovar Bicudo de Castro.   

Na Marinha, sobressaíam-se o 

comandante Roberto Faller Sis-

son e o capitão-tenente Herco-

lino Cascardo.   

O Komintern, por meio de te-

legrama, decide conceder a Pres-

tes a iniciativa de fixar a data do 

início do levante. Prestes deci-

diu-se, inicialmente, pelo mês de 

dezembro de 1935.  O anúncio, 

por parte de Vargas, de licenciar 

cerca de 10.000 militares do ser-

viço ativo das Forças Armadas, 

levou Prestes a definir o início da 

revolta para as três horas da ma-

drugada do dia 27 de novembro 

de 1935.   Nas cidades de Natal e 

Recife, no entanto, por motivos 

locais, os comunistas decidem 

adiantar-se na eclosão do levan-

te. 
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Fig 2 - Telegrama do Komintern 

 
Fonte: WAACK, op. cit., 1993 

 

 

A ECLOSÃO NO NORDESTE 

 

Em Natal–RN, levanta-se o 

21º Batalhão de Caçadores (21º 

BC). É atacado o quartel do Co-

mando da Polícia Militar, bem 

como tomadas as principais ins-

talações governamentais e co-

merciais da cidade, inclusive os 

bancos. Todos os cofres dos ban-

cos e repartições públicas são 

arrombados, sendo parte do di-

nheiro distribuído aos populares. 

Igualmente, armazéns e casas de 

comércio são ocupados pelos 

revoltosos, sendo efetuada dis-

tribuição gratuita, à população, 

de gêneros e artigos de toda a 

ordem, inclusive uniformes do 

Exército.10 

 
Fig 3 - Quartel do Comando da Polícia 

Militar do RN. 

 
Fonte: ARAGÃO, op. cit. 1973. 

 

Foi instalado, em Natal, no 

dia 23 de novembro, o primeiro, 

e até hoje único, governo decla-

radamente comunista na História 

do Brasil. Esse governo durou até 

o dia 26 de novembro, ocasião 

em que, ameaçados por tropas 

legalistas vindas de Alagoas e da 

Paraíba, bem como por jagunços 

a mando de fazendeiros locais, 

teve que fugir da cidade. Os re-

voltosos de Natal foram batidos e 

aprisionados em Serra Caiada 
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(25 de novembro), e na Serra do 

Doutor, no dia seguinte. Destarte, 

encerrou-se a Intentona em Natal 

e arredores. 

Na capital pernambucana, os 

comunistas do 29º Batalhão de 

Caçadores (29º BC) iniciaram a 

revolta em 24 de novembro, com 

a finalidade de apoiar seus cole-

gas de Natal. Foram tomadas 

diversas instalações significati-

vas e, inclusive, a cidade de Olin-

da e sua cadeia pública, local em 

que havia armas e munições. 

Prosseguiram os revoltosos para 

o Largo da Paz, no centro de Re-

cife, e para o município de Jaboa-

tão dos Guararapes. Na torre da 

Igreja do Largo da Paz, os comu-

nistas instalaram metralhadoras 

pesadas, a fim de varrer qualquer 

ataque legalista. A reação das 

forças legais, comandadas pelos 

capitães Malvino Salvador e 

Afonso Albuquerque Lima, com 

tropas da Polícia Militar de Per-

nambuco, bem como do 20º Ba-

talhão de Caçadores e do 22º 

Grupo de Artilharia, logrou der-

rotar os comunistas, após 28 

horas de combate. Os revoltosos 

restantes fugiram para o interior 

do Estado, tendo sido capturados 

pelas forças legalistas. 

 
Fig 4 - Tropas legalistas em ação no Recife. 

 
Fonte: Wikimedia/Wikicommons 

 

 

OS EVENTOS NA ESCOLA DE 

AVIAÇÃO MILITAR 

 

No Rio de Janeiro, então ca-

pital da República, as principais 

organizações comprometidas 

com a Intentona eram a Escola de 

Aviação Militar (E Av M), no dis-

tante subúrbio do Campo dos 

Afonsos, e o 3º Regimento de 

Infantaria (3º RI), na Praia Ver-

melha.  

Na Escola de Aviação Militar, 

os principais líderes comunistas 

eram os já citados capitães Agli-
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berto e Sócrates, os quais levan-

taram a E Av M, como planejado, 

por volta de 02h30min da ma-

drugada do dia 27 de novembro. 

Durante a tomada da Escola 

pelos revoltosos, foram assassi-

nados, sem possibilidade de de-

fesa, o capitão Armando de Souza 

e Mello e os tenentes Benedito 

Lopes Bragança e Danilo Paladi-

ni. Os comunistas, a seguir, pro-

gridem no terreno em direção ao 

vizinho 1º Regimento de Aviação 

(1º RAv), comandado pelo tenen-

te-coronel Eduardo Gomes. A 

intenção dos rebeldes era tomar 

o 1º RAv, com o intuito de apos-

sarem-se das aeronaves de com-

bate nele sediadas, bem como 

dos seus depósitos de armamen-

to, munição e combustível, o que 

daria aos comunistas significati-

va vantagem tática. A defesa do 

1º RAv, no entanto, logrou impe-

dir os revoltosos de tal intento, 

sendo mortos nessa defesa dois 

militares do regimento, bem co-

mo ferido seu comandante, te-

nente-coronel Eduardo Gomes.11 

 

 

Fig 5 - Trincheiras na E Av M 

 
Fonte: Wikimedia/Wikicommons 

 

 

Fig 6 - Comando da E Av M, semidestruído. 

 
Fonte: Wikimedia/Wikicommons 

 

 

A SUFOCAÇÃO DA REVOLTA 

 

Durante o ataque dos comu-

nistas ao 1º RAv, o comandante 

da E Av M, tenente-coronel Ivo 

Borges, dirige-se ao Comandante 
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da Guarnição da Vila Militar, ge-

neral José Joaquim de Andrada, e 

solicita apoio para debelar a re-

volta. Duas baterias do Grupo-

Escola de Artilharia (Gu Es Art), 

da Vila Militar, são instaladas na 

área do Grupo conhecida como 

Colina do Magalhães, e passam a 

alvejar o Prédio do Comando da 

E Av M, que é então incendiado. 

A seguir, um batalhão do Regi-

mento-Escola de Infantaria (REI), 

juntamente com patrulhas do 

Regimento Escola de Cavalaria 

(Regimento Andrade Neves), 

efetua a progressão, através da 

pista da E Av M e da antiga Es-

trada Rio – São Paulo (atual Ave-

nida Fontenelle), e ambas as uni-

dades retomam para os legalistas 

as instalações da Escola, com a 

prisão de 254 revoltosos.  

No 3º RI, na Praia Vermelha, 

o levante comandado pelo capi-

tão Agildo Barata Ribeiro, bem 

como pelos capitães Álvaro Fran-

cisco de Souza e José Leite Brasil, 

iniciou-se também na madrugada 

do dia 27. Face à intensa infiltra-

ção comunista no regimento, a 

tomada do quartel aconteceu de 

forma rápida, com a morte de 

dois militares, um revoltoso e um 

legalista.  

 
Fig 7 -  Foto atual da área do Campo  

dos Afonsos. 

 
Fonte:  JET Photos. 

 

Ainda durante a madrugada, 

tropas do Governo, lideradas 

pelo Comandante da 1ª Região 

Militar, general Eurico Gaspar 

Dutra, iniciaram a reação contra 

os revoltosos do 3º RI.  A Artilha-

ria do Forte da Vigia e do Forte 

de São João, mais as peças de 

155mm do 1º Grupo de Obuses, 

bateram com seus fogos as insta-

lações do 3º RI, o qual estava 

também sob os tiros do Batalhão 

de Guardas e do 2º Batalhão de 

Caçadores. 
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Após várias tentativas de 

negociação entre as partes, por 

fim, às 12h15min do dia 27, após 

doze horas de combate, os co-

munistas hasteiam a bandeira 

branca. Dentre os revoltosos, 

houve dezenove mortos, 167 

feridos e cerca de 1.700 prisio-

neiros.12  Estes foram escoltados 

até o presídio Frei Caneca e, de 

lá, transferidos para a Ilha das 

Flores, em Niterói, e para o Na-

vio-Prisão Pedro I. 

 
Fig 8 - Rendição dos militares revoltosos 

do 3º RI, Praia Vermelha. 

 
Fonte: WAACK, op. cit., 1993. 

 

O principal líder da Intento-

na, Prestes, foi preso em 5 de 

março de 1936, no Méier, subúr-

bio do Rio de Janeiro, juntamente 

com sua companheira Olga Bená-

rio. Esta, grávida, foi entregue 

por Getúlio Vargas ao regime 

nazista alemão, vindo a morrer 

no campo de Bernburg, em 1942.   

Luís Carlos Prestes foi julga-

do em maio de 1937, pelo Tribu-

nal de Segurança Nacional (TSN), 

e condenado a dezesseis anos de 

reclusão; foi anistiado e libertado 

em 1945, regressando à vida 

política nacional. 

 
Fig 9 - Luís Carlos Prestes em julgamento 

no Tribunal de Segurança Nacional. 

 
Fonte: Wikimedia/Wikicommons 

 
 

O LEGADO DE 1935 

 

A Intentona Comunista foi o 

principal motivo apresentado 

por Getúlio Vargas para a im-

plantação da ditadura do Estado 

Novo, em novembro de 1937. A 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                           209 

sensação de insegurança que 

vigorava no país fez com que o 

novo regime, bastante alinhado 

com os governos de direita dos 

países europeus, em especial 

Itália, Alemanha e Portugal, fosse 

aceito sem oposição considerável 

pela população e pela maior par-

te das lideranças nacionais.  

Os fatos ocorridos em 1935, 

em especial a perfídia no assas-

sinato de militares que não ofe-

reciam ameaça, criou um forte e 

arraigado sentimento anticomu-

nista nas Forças Armadas e em 

outros setores da sociedade bra-

sileira, sentimento esse que fez 

com que o brado “Lembrai-vos 

de 1935” fosse o principal lema 

dos anticomunistas brasileiros, 

em especial nas classes militares. 

Por muitos anos, até meados da 

década de 1990, as comemora-

ções oficiais do sacrifício dos 

militares legalistas que morre-

ram combatendo a Intentona 

figuravam entre as mais impor-

tantes do Estado Brasileiro. 

 

 

 

Fig 10 - Monumento aos Mortos na 
 repressão à Intentona de 1935, Praia 

Vermelha. 

 
Fonte: Wikipedia. 
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O Exército no Estado Novo 

 

Giovanni Latfalla ª 

 

Resumo: Iniciado em novembro de 1937, o Estado Novo, foi um dos períodos 
mais importantes e controversos da História do Brasil. Durante este período de 08 
anos, na Era Vargas, o Brasil sofreu muitas transformações políticas, econômicas e 
sociais. Estas somente ocorreram porque, o presidente Getúlio Vargas, para per-
manecer no poder, teve que contar com o apoio das Forças Armadas, em particu-
lar do comando do Exército, nas figuras do Ministro da Guerra, general Eurico 
Gaspar Dutra, e do Chefe do Estado-Maior, o general Pedro Aurélio de Góes Mon-
teiro. O objetivo deste texto é apresentar a atuação e influência do Exército neste 
período marcado, em sua maior parte, pela Segunda Guerra Mundial.  
Palavras Chave: Política, negociações, aproximação. 
 

 

O MOMENTO POLÍTICO:  
O BRASIL EM 1937 

 

O Brasil nos anos de 1930 

era um país cuja maior parte de 

sua população, cerca de 70%, 

vivia no meio rural, porém não 

muito longe do litoral. Regiões 

como a Norte e Centro-Oeste 

possuíam poucos habitantes, e 

estavam praticamente isoladas 

do restante do país. As cidades 

com mais de um milhão de habi-

tantes eram somente a capital, 

Rio de Janeiro, e São Paulo.1  

A economia era dominada 

pela monocultura, principalmen-

te de café, responsável por cerca 

de 70% das exportações do país. 

Também eram cultivados produ-

tos como cacau, cana-de-açúcar e 

algodão, mas nenhum tinha a 

importância comercial do café.2. 

A indústria de base era inexisten-

te. O país era um mero fornece-

dor de matérias primas para as 

_________________ 

ª Tenente-coronel do Quadro Complementar de Oficiais do Exército, doutor em 
Ciência Política.  Associado Emérito do Instituto de Geografia e História Militar do 
Brasil. 
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nações mais industrializadas. 

Como em diversos países, a Crise 

de 1929 ainda afetava fortemen-

te a economia brasileira.  

O presidente Vargas gover-

nava o país desde a Revolução de 

1930. A Constituição de 1934 

previa que seriam realizadas 

eleições em 1938, e ele não po-

deria tentar uma reeleição. No 

segundo semestre de 1937, a 

campanha eleitoral já estava em 

pleno vigor com os seguintes 

candidatos: Armando Sales de 

Oliveira, político ligado ao Estado 

de São Paulo, José Américo de 

Almeida, apoiado por simpati-

zantes do movimento de 1930, e 

Plínio Salgado, liderança da Ação 

Integralista Brasileira (AIB). Só 

que Vargas pensava diferente 

quanto a sua sucessão.  

Getúlio pretendia impedir a 

qualquer custo a eleição presi-

dencial a fim de poder continuar 

no poder. Para conseguir o seu 

objetivo, ele teria que contar com 

o apoio das Forças Armadas. Pa-

ra efetuar o golpe, foi utilizado 

um plano falso de ameaça comu-

nista ao país, conhecido como 

Plano Cohen.3  Elaborado por 

integralistas, ele foi utilizado 

pelo Comando do Exército para 

apoiar a permanência do presi-

dente Vargas, e implantar o Esta-

do Novo no Brasil, no dia 10 de 

novembro de 1937. Não foi difícil 

para o presidente alterar a situa-

ção política do Brasil, e continuar 

no poder. Uma nova constituição 

foi elaborada e outorgada. 

Vargas conseguiu o que pre-

tendia, mas teve que oferecer 

algo em troca. Foi feita uma ali-

ança entre o presidente e os ge-

nerais Eurico Dutra, Ministro da 

Guerra, e Góes Monteiro, chefe 

do Estado-Maior do Exército, 

visando fortalecer as Forças Ar-

madas do Brasil no curto prazo e, 

mais tarde, a industrialização do 

país com o incremento da side-

rurgia4.  
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A ALEMANHA E O REEQUIPA-
MENTO DO EXÉRCITO 

 

No discurso de posse em 

1930, Vargas havia prometido 

modernizar as Forças Armadas. 

Entretanto, devido a difícil situa-

ção financeira do Brasil, isso não 

havia acontecido. Um relatório 

do Estado-Maior do Exército 

relativo ao ano de 1938, apresen-

tado em fevereiro de 1939, relata 

a situação da implantação de 

uma indústria bélica no Brasil 

somente para o futuro. Naquele 

momento, era necessária a aqui-

sição de armas no exterior para a 

modernização do Exército, mes-

mo sem recursos financeiros 

para tanto. Ou seja, era o reco-

nhecimento da deficiência militar 

do país5. 

A tabela a seguir demonstra 

que, por volta do final da década 

de 1930, a quarta parte do orça-

mento federal era destinada para 

a área militar. Entretanto, os 

 

Tabela 1 - Despesas Militares – 1929-1946 (Percentagem do Orçamento) 
 

 
Fonte: Orçamentos Nacionais, 1929 a 1946 

 



   

   
___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                          214 

gastos com o pagamento de pes-

soal consumiam boa destes re-

cursos, apesar dos baixos salá-

rios.  

Os aumentos nos gastos em 

1932 estão relacionados ao en-

frentamento da Revolução Cons-

titucionalista de São Paulo. De-

pois de 1941, com o avanço das 

negociações com os EUA, grande 

parte dos recursos para o ree-

quipamento das Forças Armadas 

viria dos financiamentos norte-

americanos, não fazendo parte 

desta tabela, pois eram recursos 

fora do orçamento. 

É bom esclarecer que, antes 

mesmo da instalação do Estado 

Novo, dando continuidade ao 

acertado para o fortalecimento 

das Forças Armadas brasileiras, e 

com autorização presidencial, foi 

assinado um acordo com a fabri-

cante de armas alemãs Krupp 

para o fornecimento ao Brasil de 

peças de artilharia a cavalo para 

o Exército. A compra de armas da 

Alemanha envolvia poucos re-

cursos financeiros dos dois paí-

ses, com a utilização dos chama-

dos marcos de compensação. 

Importante salientar, que em 

1937 o governo decretara a mo-

ratória da dívida externa brasi-

leira. 6 

Já no Estado Novo, em mar-

ço de 1938, um novo e muito 

maior contrato foi firmado com a 

mesma firma alemã, visando 

também a compra de material de 

artilharia para o Exército. Estava 

prevista a aquisição de canhões 

de campanha e de montanha de 

75 mm, obuses de 105 mm, ca-

nhões antiaéreos de 75 e 88 mm, 

e canhões de longo alcance de 

150 mm, no valor total de U$ 
8.281.882 libras esterlinas, a 

serem pagas em várias presta-

ções. Em Essen, sede da Krupp, 

existia uma Comissão Militar do 

Governo do Brasil, para a resolu-

ção de assuntos relativos aos 

contratos afirmados.7  

As armas fornecidas pela 

Alemanha seriam importantes se 

de fato fossem enviadas em sua 

totalidade, ao necessário reequi-

pamento militar do Brasil. Já os 

produtos primários fornecidos 
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pelo Brasil faziam parte do plano 

alemão para o início de uma pró-

xima guerra, quando necessita-

vam possuir, em estoque, de uma 

boa quantidade destes artigos.  

Este comércio com a Alema-

nha deixou extremamente preo-

cupado o governo dos EUA. A 

documentação do Departamento 

de Estado dos EUA mostra como 

a intensificação das atividades 

comerciais entre o Brasil e a 

Alemanha não era do agrado das 

autoridades norte-americanas. 

Para eles, depois da compra de 

armas, poderiam vir assessores 

militares para atuarem junto as 

Forças Armadas do Brasil.  

No final dos anos de 1930, o 

Exército, incomodava-se com o 

precário estado de armas, equi-

pamentos e com a imensa difi-

culdade para a mobilização e 

treinamento dos soldados visan-

do à defesa contra inimigos in-

ternos e externos. A situação da 

Marinha também não ficava 

atrás. Além disso, o momento 

internacional era de acelerados 

preparativos, em determinadas 

nações, para o conflito que se 

aproximava8. 

Quanto às ameaças internas 

ao poder de Vargas, em 1938, os 

integralistas, partido extinto pelo 

presidente com a implantação do 

Estado Novo em 1937, tentaram 

um golpe de estado que acabou 

fracassando. Após o fim da amea-

ça integralista, Getúlio teve con-

dições de iniciar seu governo 

ditatorial sem adversários inter-

nos. Os problemas para o país 

passaram a estar relacionados à 

guerra que se aproximava cada 

vez mais célere. 

No final de 1938, a nova po-

lítica de defesa do hemisfério fez 

com que os planejadores milita-

res dos EUA passassem a enxer-

gar a importância do Brasil. Caso 

o país fosse ocupado por inimi-

gos, e que no futuro poderiam 

ameaçar todo o continente ame-

ricano, inclusive os EUA9.  
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A APROXIMAÇÃO MILITAR 
COM OS ESTADOS UNIDOS 

 

Após a Primeira Guerra 

Mundial, a nação que teve uma 

maior aproximação militar com o 

Brasil havia sido a França. A Mis-

são Militar Francesa (MMF) atu-

ou junto ao Exército Brasileiro 

durante muitos anos (1919-

1939), tendo uma enorme in-

fluência sobre esta instituição e 

seus comandantes.  

Quanto aos contatos milita-

res com os EUA, desde 1934 e 

além do adido militar no Rio de 

Janeiro, havia enviado a chama-

da Missão Militar Americana 

(MMA), que prestava assistência 

em assuntos ligados à artilharia 

de costa (defesa costeira). A 

MMA contribuiu para que, aos 

poucos, houvesse uma substitui-

ção do pensamento doutrinário 

prussiano e francês pelo norte-

americano, que acabou por se 

consolidar ao final da Segunda 

Guerra Mundial. 

O contrato da MMA foi reno-

vado em 1936, para cooperar 

com o Estado-Maior do Exército 

junto a Inspetoria de Defesa e 

Costa, e também no desenvolvi-

mento e funcionamento do Cen-

tro de Instrução de Artilharia de 

Costa. Eram suas atribuições 

também a instrução nos funcio-

namentos nos cursos de Fortifi-

cação Permanente e Guerra Quí-

mica10. 

Contudo, a atuação norte-

americana junto à artilharia de 

costa, e a da Missão Militar Fran-

cesa, estavam longe de resolver a 

questão defensiva do Brasil, e do 

hemisfério ocidental, frente a 

uma ameaça de invasão. Era ne-

cessário fazer um imenso esfor-

ço, inclusive diplomático, para 

que, de fato, uma melhoria de-

fensiva acontecesse. Isto somen-

te passou a acontecer, mesmo 

que de maneira lenta, após a visi-

ta do ministro das Relações Exte-

riores do Brasil, Oswaldo Aranha, 

aos EUA, em fevereiro de 1939. 

A partir de 1938, autorida-

des civis e militares dos EUA, 

visualizaram que o mundo se 

encaminhava para um novo con-
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flito bélico, e que a América esta-

va militarmente enfraquecida 

contra um ataque externo. Outro 

ponto muito importante, é que os 

norte-americanos consideraram 

o saliente nordestino como um 

ponto vital na estratégia para a 

defesa da América, e que este 

local estava desprotegido. Seriam 

necessários contatos imediatos 

com as autoridades brasileiras 

para o fortalecimento das defe-

sas da América.  

 
Fig. 1 – Saliente nordestino 

 
Fonte: Wikimedia/Wikicommons 

 
 

A iniciativa para que hou-

vesse este contato partiu do pre-

sidente Roosevelt, pois o mesmo 

estava muito preocupado com 

supostas ameaças nazistas ao 

Brasil, daí o convite à Oswaldo 

Aranha para conversações eco-

nômicas e militares. Vargas 

aprovou o início destas negocia-

ções. Nesta visita, o Departamen-

to de Estado dos EUA levou o 

ministro a discutir assuntos mili-

tares com o chefe do Estado-

Maior do Exército, e com o chefe 

de Operações Navais. Aranha 

acabou por convidar oficialmente 

o general Marshall, futuro chefe 

do Estado-Maior do Exército 

norte-americano a visitar o Bra-

sil11. 

As negociações tiveram iní-

cio com os militares brasileiros 

solicitando o envio de armamen-

tos para equipar as suas Forças 

Armadas, e os norte-americanos 

negociando com a perspectiva de 

enviarem tropas para o território 

brasileiro.  

A ênfase na manutenção da 

soberania brasileira foi uma 

constante nas negociações com 

os norte-americanos. Para os 

militares, a autoridade legal para 
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aprovar e cumprir as leis dentro 

do território brasileiro cabia 

somente ao governo do Brasil. 

Para eles, a permissão para a 

vinda de tropas dos EUA para a 

ocupação de bases no Nordeste, 

acarretaria a perda da soberania 

sobre esta área. E a soberania 

para os militares brasileiros não 

era um ponto a ser negociado. 

No lento e difícil processo de 

alinhamento militar entre os dois 

países, não podem ser esqueci-

dos os muitos problemas nos 

contatos entre os generais Dutra 

e Góes Monteiro, com o adido 

militar dos EUA, general Leh-

mann Miller. Este não confiava 

na sinceridade dos propósitos 

dos militares brasileiros, e foi 

bastante inábil e indelicado, sen-

do obrigado no início de 1942, a 

retornar para os EUA. A crise no 

processo de alinhamento militar 

foi muito séria, e poderia ter le-

vado a um desfecho bastante 

desagradável.12 

Felizmente, após a saída de 

Miller, mesmo que de maneira 

lenta, a aproximação militar aca-

bou ocorrendo, de uma maneira 

diferente daquela que o Brasil 

procurava, pois os norte-

americanos descumpriram al-

guns acordos acertados entre as 

duas nações13. 

 

 

VARGAS E A CÚPULA DO  
EXÉRCITO 

 

Durante toda a Era Vargas, 

foi inegável a atuação conjunta 

entre os generais Eurico Dutra e 

 

Tabela 2 - Dutra e Góes Monteiro durante a Era Vargas 
 

 
Fonte: Carvalho, op.cit. 
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Góes Monteiro. Não há como 

deixar de concordar com José 

Murilo de Carvalho quando ele 

afirma que os dois se completa-

vam, com Góes sendo o estrate-

gista e formulador da política do 

Exército da época, e Dutra o im-

placável executor desta política 
14. 

Durante a Era Vargas, os 

dois ficaram todo o período ocu-

pando postos na mais alta hie-

rarquia do Exército. 

Também é interessante veri-

ficar que, apesar de ser mais mo-

derno, ou seja, promovido de-

pois, em 1935, Dutra era minis-

tro da Guerra e Góes, mais antigo 

hierarquicamente, “apenas” che-

fe do Estado-Maior, o que hoje 

não seria permitido. Com certeza 

houve um acordo com o presi-

dente Vargas, e os dois fizeram o 

acerto entre si. Góes Monteiro foi 

quem indicou ao presidente no-

me de Dutra para a ocupação do 

Ministério da Guerra. 

A opinião de José Murilo de 

Carvalho sobre o relacionamento 

entre os dois pode ser reforçada 

pelo depoimento de Alzira Var-

gas do Amaral Peixoto, filha do 

presidente Vargas: 

 

Seu sonho sempre foi implan-
tar no Brasil, não direi uma 
ditadura militar, mas um go-
verno tutelado pelo Exército 
do qual seria ele o fiador. [...] 
Em 1934 tentou ser o amigo 
perigosamente indispensável 
e não a Presidência, como su-
pus inicialmente. Em 1935, se 
apresentou, como salvador, o 
conselheiro desprezado, mas 
sempre imprescindível. Em 
1937, está enfim pronto para 
receber o fruto de seu longo 
trabalho e persistentes estu-
dos. Solapou todos os minis-
tros da Guerra que interferi-
am em seus planos e destruiu 
todos os generais que podiam 
lhe fazer sombra. O ministro 
da Guerra de 1937, o general 
Eurico Dutra, era por todos os 
motivos para ele o homem 
ideal. O que faltava ao general 
Góes sobrava ao general Du-
tra: coragem pessoal e capa-
cidade de execução. Podia fa-
zer agora quantos planos qui-
sesse, como chefe do Estado-
Maior, na certeza de que o 
ministro da Guerra os execu-
taria15. 
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Góes Monteiro escreveu em 

1930: 

 

O Exército é uma entidade es-
sencialmente política; e virtu-
almente todos os aspectos da 
política nacional o interes-
sam, pois é dela que, até certo 
ponto emana a doutrina de 
preparação para a guerra. A 
política em geral, a política 
econômica, o sistema de co-
municações, a política inter-
nacional e todos os tipos de 
atividades da coletividade, in-
clusive de instrução e educa-
ção do povo, da produção, e 
do regime político social, tudo 
em síntese, afeta a política mi-
litar do país... A forma mais 
racional de estabelecer a se-
gurança nacional em bases 
sólidas com o objetivo su-
premo disciplinar o povo e de 
obter o máximo de produção 
é precisamente o de adotar os 
princípios da organização mi-
litar16. 

 

A verdade era que o Exército 

do Brasil no governo Vargas ha-

via deixado de ser, como afirmou 

Edmundo Campos Coelho, ape-

nas uma força pretoriana ou mi-

liciana a serviço de facções polí-

ticas civis e sendo utilizado como 

força meio policial. A política do 

Exército, a partir de então, pas-

sou a ser a preparação para a 

guerra17. 

 
Fig. 2 - Dutra, Getúlio Vargas e Góes  

Monteiro. 

 
Fonte: Arquivo Nacional 

 

O Exército e a Marinha são, 
por conseguinte, os responsá-
veis máximos pela segurança 
interna e externa da Nação, 
precisando para este fim se-
rem evidentemente tão fortes 
quanto possível, de modo que 
nenhum outro elemento an-
tagônico à sua finalidade pos-
sa ameaçar os fundamentos 
da Pátria. Nestas condições, 
as forças militares têm de ser, 
naturalmente, forças constru-
toras, apoiando governos for-
tes, capazes de movimentar e 
dar nova estrutura à existên-
cia nacional, porque só com a 
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força é que se pode construir, 
visto que com fraqueza só se 
constroem lágrimas 18. 

 

Ainda com respeito ao rela-

cionamento entre Vargas, Dutra e 

Góes Monteiro, observa-se que 

em algumas ocasiões os dois ge-

nerais pediram a exoneração de 

seus postos, e o presidente não 

as aceitou em nenhuma oportu-

nidade. Durante as negociações 

com os EUA, Vargas teve a chan-

ce para demiti-los, o que não fez. 

Talvez a explicação mais convin-

cente seria a gratidão do presi-

dente com os dois chefes milita-

res, pois a sua permanência na 

presidência, em grande parte, 

devia-se à atuação decisiva de 

ambos em momentos conturba-

dos do período getulista de 1930 

a 1945. 

 

 

A RELAÇÃO COM A ARGENTINA 

 

A questão da defesa conti-

nental que tanto preocupava os 

EUA, particularmente a situação 

defensiva do Nordeste do Brasil, 

em fins dos anos de 1930, pode-

ria ter sido facilitada se os norte-

americanos tivessem aceitado a 

oferta de cooperação na área 

militar feita pelo Brasil alguns 

anos antes, pois o governo Var-

gas havia proposto a construção 

de uma base naval19. 

Oswaldo Aranha era incré-

dulo quanto à possibilidade de o 

Brasil conseguir algum apoio em 

um país europeu quando escre-

veu ao presidente que: “Não te-

mos neste continente um país 

amigo, capaz de nos ajudar, e 

sabemos de vários capazes de 

tudo fazer pelos nossos possíveis 

inimigos”. Quanto à possibilidade 

de encontrar aliados na América, 

afirmava:  

 

No nosso continente, não é 
mais favorável à nossa posi-
ção internacional. Os países 
indo-espanhóis são os nossos 
inimigos naturais, não nos 
podem inspirar confiança e, 
ainda hoje, não tenhamos dú-
vida, guardam para conosco 
as reservas herdadas das lu-
tas ibéricas, acrescidas das ri-
validades continentais. 
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Escreveu também a Vargas 

sobre o que pensava da Argenti-

na: “A Argentina não tem moti-

vos para ter modificada sua con-

vicção de que nos pode vencer”, 

além de destacar a melhor situa-

ção financeira e militar dos ar-

gentinos em relação ao Brasil. O 

citado anteriormente justificava, 

para Oswaldo Aranha, a necessi-

dade de um relacionamento mais 

estreito com os EUA. Ele obser-

vava que a situação internacional 

se encaminhava para uma nova 

guerra 20.  

Quanto à proposta da cessão 

da base aos EUA, McCann sinteti-

zou bem a respeito da mesma 

brasileira não ser aceita pelos 

EUA: 

 

A sugestão não deu em nada, 
porque os EUA não estavam 
preparados, aquela época, pa-
ra ir tão longe. Irônico como 
possa parecer, menos de dois 
anos depois, os EUA estavam 
buscando desesperadamente 
a cooperação que o Brasil ge-
nerosamente oferecera em 
193721. 

 

A prioridade do Exército na 

defesa da Região Sul se devia à 

difícil postura da Argentina fren-

te aos acontecimentos da Améri-

ca, como por exemplo, a Guerra 

do Chaco. Os argentinos procu-

ravam também comprar material 

bélico nos EUA e na Europa, jun-

to à Alemanha nazista. Eles não 

viam com bons olhos as tentati-

vas do Brasil em reequipar suas 

Forças Armadas. Os argentinos 

inclusive já haviam atrapalhado 

as negociações entre Brasil e 

EUA, para a compra de 10 cruza-

dores22. Em 1937, ocorreu outra 

interferência da Argentina na 

negociação para a aquisição de 

06 velhos contratorpedeiros23. 

Em fins de 1939, o EME 

apresentou um relatório geral a 

respeito do mesmo ano, em que 

se ressalta que o principal pro-

blema militar do Brasil, além da 

falta de material bélico moderno, 

que estava localizado na região 

Sul, colocando esta área como a 

mais sensível quanto às possibi-

lidades de uma invasão, por sua 
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riqueza econômica, pela presen-

ça de colônias estrangeiras e pela 

deficiência de transportes e co-

municações desta região com o 

centro de gravidade do país.24 

Quanto à política externa, o 

documento diz que o EME não 

traçava uma política exterior, 

mas planos de guerra de acordo 

com as hipóteses mais perigosas 

e prováveis desta política. Sobre 

a política externa do Brasil, opi-

nava que esta tinha dois cami-

nhos simultâneos: um de capta-

ção de forças e o outro de prepa-

ração de posições vantajosas 

para o desenvolvimento da guer-

ra. O primeiro, a íntima coopera-

ção com os EUA. O segundo, a 

penetração econômica nos pe-

quenos países da fronteira sul, 

principalmente, Paraguai, Uru-

guai e Bolívia. Esta penetração 

econômica baseava-se em enten-

dimentos e tendências pan-

americanas. Vindas com sentido 

de comunhão, na verdade tam-

bém ocultava objetivos de ação 

contra a Argentina.25 

O documento diz que os EUA 

representavam na sequência da 

história e dos interesses brasilei-

ros o termo mais constante para 

a constituição de nosso primado 

de forças no continente. Entre os 

países americanos, Brasil e EUA 

eram as duas únicas nações não 

espanholas e que, ao contrário 

das outras, não se fracionaram.26 

Colocava também que, pela 

identidade de fisionomia geográ-

fica, pela aproximação crescente 

dos objetivos políticos, como 

pelo desenvolvimento de uma 

permuta comercial que nos 

transforme em indispensáveis e 

recíprocos fatores de prosperi-

dade, o Brasil encontrava nos 

EUA o seu indefectível compa-

nheiro de eixo para uma política 

exterior.27 

No documento, o EME afir-

ma que o Brasil interpretava de 

maneira diferente dos países de 

língua espanhola a política ex-

terna dos EUA, e neste ponto 

para ele é que se entrelaçavam as 

tendências das políticas externas 

dos dois países. 
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Ressaltava que, para os EUA, 

o Brasil era a chave da influência 

continental e a base do equilíbrio 

e da paz das Américas e da defe-

sa comum, podendo usar o seu 

prestígio em outras áreas do 

mundo, particularmente, na 

competição imperialista com o 

Japão na Ásia.28 

Diz ainda o documento:  

 

Em troca dessa sequente e in-
variável fidelidade da nossa 
política exterior, os Estados 
Unidos compreendem e se-
cundam a nossa posição no 
Prata, e os inevitáveis esfor-
ços brasileiros por uma assi-
milação lenta ao seu sistema 
econômico, atrair no futuro 
países que, como o Paraguai, 
a Bolívia, o Uruguai afetam a 
nossa vulnerabilidade militar 
numa guerra que ainda se ve-
nha a ferir nesse setor ne-
vrálgico. 
Nossa política exterior está, 
portanto, traçada sobre duas 
direções lineares de evidente 
simplicidade: ao Sul, penetra-
ção econômica progressiva 
acobertada no pacifismo con-
tinental; ao Norte, uma íntima 
cooperação de elementos afe-
tivos e materiais para que 

aquela política de aproxima-
ção possa escudar-se no seu 
momento crítico, em uma 
sanção militar apoiada na 
amizade e potencial dos Esta-
dos Unidos.  

 

É comum encontrar que os 

generais Dutra e Góes Monteiro 

tinham tendências germanófilas. 

Este relatório mostra, em 1939, a 

posição do Exército Brasileiro, e 

o caminho da cooperação junto 

aos EUA em caso de uma agres-

são ao continente, e no caso de 

um conflito entre norte-

americanos e argentinos. Não 

existe neste documento nenhu-

ma indicação de uma futura ali-

ança com a Alemanha, em caso 

de guerra.  

Assim como o Exército, a 

Marinha brasileira também pos-

suía preocupações com a Argen-

tina, durante a 2ª Guerra. Existe 

um documento do Estado-Maior 

da Armada do Brasil (EMA), do 

início de 1942, a respeito de um 

convênio de cooperação maríti-

ma entre o Brasil e os EUA.29 
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Neste documento, a Marinha 

Brasileira demonstrava as difi-

culdades de ordem material pe-

las quais passava, admitindo a 

situação de inferioridade em 

relação à Argentina quanto ao 

poder de combate e de velocida-

de. Está escrito:  

 

3 – É de consenso geral que 
no estado atual das nossas 
Forças Navais, o Brasil se en-
contra hoje, em lastimável si-
tuação de inferioridade po-
tencial, em relação a Repúbli-
ca Argentina”.30 

 

O EMA declarou que, se fos-

se assinado um convênio com os 

EUA, deveria ser considerada a 

possibilidade de o Brasil vir a ser 

atacado pela Argentina, tendo em 

vista a postura deles com relação 

ao momento pelo qual se enca-

minhava a 2ª Guerra Mundial. 31  

O documento foi finalizado 

com o EMA afirmando que, em 

caso da assinatura do convênio 

entre os dois países, os EUA de-

veriam deixar uma força naval no 

Atlântico Sul, e que esta medida 

teria como efeito fazer a Argenti-

na ser mais cautelosa, sabendo 

de antemão que em guerra con-

tra o Brasil este teria o apoio 

norte-americano. Claramente o 

objetivo desta preparação militar 

era fazer parecer arriscado para 

os argentinos o uso da força mili-

tar, poupando o Brasil de ter de 

fazer uso da mesma. 

 

 

1942: O BRASIL ENTRA NA 
GUERRA 

 

O processo de aproximação 

militar entre o Brasil e os Esta-

dos Unidos foi bastante lento e 

cheio de dúvidas de ambas as 

partes, conforme visto anterior-

mente. Entretanto, em nenhum 

momento, o Brasil esteve perto 

de se tornar um aliado do Eixo, 

algo que algumas vezes é apre-

sentado como uma verdade.   

A partir da visita do general 

Marshall ao Brasil no início de 

1939, e logo a seguir, a do gene-

ral Góes Monteiro aos EUA, as 

negociações foram intensificadas, 

mas, nada de produtivo veio a 
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ocorrer, pois, os dois países ti-

nham muito a pedir, e pouco a 

oferecer. O Brasil não possuía 

recursos e nem meios para fazer 

altos investimentos na sua defe-

sa, e os EUA, precisavam primei-

ro aumentar a sua produção in-

dustrial voltada para a guerra, e 

aumentar os seus efetivos milita-

res, que naquela oportunidade, 

início dos anos de 1940, eram 

minúsculos perto de nações co-

mo a Alemanha, URSS e Japão.  

A postura brasileira com re-

lação a guerra começou a mudar 

após o ataque do Japão a Pearl 

Harbor, em dezembro de 1941. 

Em janeiro de 1942, após a Con-

ferência do Rio de Janeiro, o Bra-

sil rompeu relações com o Eixo, 

junto com todas nações america-

nas, com a exceção da Argentina 

e do Chile. Nos meses seguintes, 

submarinos alemães e italianos 

afundaram diversos navios brasi-

leiros, o que levou o Brasil a de-

clarar guerra ao Eixo, em agosto 

de 1942.  

O convênio assinado entre 

as duas nações em maio de 1942, 

não previa o emprego de tropas 

brasileiras fora do continente 

americano. Inicialmente, autori-

dades militares e civis dos EUA, 

propuseram o envio de nossas 

tropas, mas a cúpula militar nor-

te-americana era contra, por 

questões como a dificuldade para 

o treinamento e o fornecimento 

de material bélico para o efetivo 

brasileiro. 

O próprio presidente Vargas 

somente passou a defender o 

envio de tropas brasileiras para o 

front no final de 1942 32, autori-

zando o Exército a tomar as me-

didas iniciais para a criação da 

Força Expedicionária Brasileira 

(FEB).  

Aliás, todo o processo de 

formação e preparação da FEB 

foi muito lento e complicado. 

Diversas barreiras foram derru-

badas até o dia 02/07/1944, 

quando o 1º escalão partiu para 

Nápoles, na Itália, quando na 

verdade era aguardado para re-

ceber treinamento, e equipamen-

to bélico no norte da África. A 

decisão de enviar a FEB para a 
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Itália veio do governo dos EUA, e 

ocasionou situações desagradá-

veis para a tropa brasileira em 

solo italiano. A FEB superou as 

muitas dificuldades que se apre-

sentaram, e se transformou em 

uma unidade que cumpriu com 

dignidade todas as missões em 

que participou.  

 

 

1945: O EXÉRCITO ENCERRA O 

ESTADO NOVO 

 

O final do Estado Novo, co-

mo o seu início, teve a fundamen-

tal participação do Exército, a 

partir do momento em que a 

cúpula militar verificou que Var-

gas estava agindo para permane-

cer na presidência. A atuação do 

general Góes Monteiro foi decisi-

va para que isso acontecesse. O 

interessante é verificar que mili-

tares norte-americanos que atu-

avam no Brasil neste período, 

achavam que o general Góes era 

um homem desprestigiado, e sem 

poder, conforme podemos ob-

servar, na pesquisa de Dennison 

de Oliveira, realizada no National 

Archives II: 

Após longa entrevista con-

cedida por Góes Monteiro em 

1944, que, naquela oportunida-

de, ocupava o posto de represen-

tante de embaixador extraordi-

nário do Brasil junto ao Comitê 

Emergência e Defesa Política da 

América, com sede em Montevi-

déu, o capitão Vernon Walters, 

transcreveu e traduziu o docu-

mento colocando o seu parecer: 
33“Góes estava em Montevidéu 

para ficar atento aos desenvol-

vimentos futuros. Apesar de sua 

má condição de saúde foi impos-

sível recusar o pedido de Var-

gas”34. 

A seguir o adido militar, o 

major Lincoln O’Brien, fez o se-

guinte comentário: 

 

Comentário do representante 
do Adido Militar: o general 
Góes é um homem em des-
graça. Toda sua entrevista re-
flete seu ressentimento. Ele 
pode estar sendo motivado 
por um desejo de interferir 
com o plano de Dutra para 
uma Força Expedicionária 
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Brasileira. Os planos de guer-
ra possivelmente são autênti-
cos. É certo que a Argentina 
tem planos para conduzir 
uma guerra contra o Brasil. 
Não há dúvida de que muitos 
brasileiros estariam entusi-
asmados com o prospecto de 
uma guerra contra a Argenti-
na35.  

 

Os planos de guerra “autên-

ticos” apresentados por Góes 

Monteiro eram os da Argentina 

para atacar o Brasil, possivel-

mente, uma versão alterada do 

Plano Máximo, em que ao invés 

da Argentina sofrer um ataque 

do Chile com o posterior apoio 

do Brasil, os portenhos eram os 

responsáveis pela iniciativa do 

ataque. Este plano foi aceito co-

mo verdadeiro pelos EUA. É bom 

ressaltar que durante boa parte 

da Era Vargas, o general teve 

uma enorme preocupação com a 

postura dos argentinos.  

Já quanto a sua ida para 

Montevidéu, isso poderia ser 

visto como um enfraquecimento 

de sua posição junto a Vargas, e 

ao Exército, como entendido pe-

los norte-americanos, ou tam-

bém como uma forma de ganhar 

algum dinheiro, pois o general 

não era um homem abastado. 

Uma posição sobre o que ele po-

deria na verdade estar fazendo 

por lá, afastado do centro dos 

acontecimentos da época, o Rio 

de Janeiro, pode ser baseada nas 

palavras dadas pelo ex-

presidente Geisel, que foi adido 

no Uruguai, em 1947, pouco após 

a guerra, sobre a importância da 

capital do Uruguai para o Exérci-

to do Brasil: 

 

O Uruguai naquela época não 
tinha nenhuma relevância mi-
litar para nós. Era importante 
por causa do Perón. Os uru-
guaios, que eram governados 
pelo Partido Colorado, viviam 
preocupados com o Perón, e 
ali tínhamos mais possibili-
dades de obter informações 
sobre a situação da Argentina 
do que o adido que estava em 
Buenos Aires. Muitas infor-
mações sobre a Argentina eu 
recebia através de uruguaios, 
dependendo do grau de confi-
ança e de relacionamento que 
tinham comigo.36  
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A avaliação de que o general 

era um homem em desgraça, é 

muito séria, e não custa lembrar, 

foi enviada para os Estados Uni-

dos. Em 1944, e pouco após a 

entrevista, o “homem em desgra-

ça” saiu do Uruguai, retornou ao 

Brasil via Rio Grande do Sul, visi-

tou unidades militares tomando 

informações sobre a situação 

política do Brasil e, chegando ao 

Rio de Janeiro, teve uma fervoro-

sa recepção da alta oficialidade 

do Exército, inclusive do Ministro 

Dutra. Reuniu-se com Vargas e 

informou ao presidente que ha-

via voltado para acabar com o 

Estado Novo.  

Em outubro de 1945, o 

mesmo personagem liderou o 

grupo que tirou Getúlio do poder, 

e colocou o presidente do Su-

premo Tribunal Federal, José 

Linhares. A eleição presidencial 

ocorreu, conforme o previsto, e 

nela o general Dutra, após se 

afastar do Ministério da Guerra, 

candidatou-se, e foi eleito como 

presidente da República.  

 

Fig. 3 - Góes Monteiro e Dutra. 

 
Fonte: Memorial da Democracia 

 

 

CONCLUSÃO 

 

O período conhecido como 

Estado Novo, iniciado em no-

vembro de 1937, somente existiu 

porque o Exército apoiou o plano 

de Vargas em permanecer no 

poder. A verdade é que, sem o 

apoio do Exército, Vargas não 

teria chegado ao poder em 1930, 

não teria permanecido nele, em 

1937, e graças a perda deste 

apoio, foi retirado da presidência 

em 1945.   

A importante atuação dos 

generais Dutra e Góes Monteiro 

durante toda o período de 1930 a 

1945, é inquestionável. Em al-

guns momentos, ambos pediram 
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exoneração de seus cargos, mas 

Vargas, em nenhum momento, 

teve a iniciativa para aceitar os 

pedidos realizados, pois, ele sa-

bia que os dois generais possuí-

am o controle do Exército. Ele 

também sabia que devia a sua 

chegada, e permanência no po-

der aos dois generais. Em um 

momento de grande turbulência 

internacional, com o início da 

Segunda Guerra Mundial, ficar 

sem o apoio militar seria, prova-

velmente, o fim de seu governo.  

A participação de Dutra e 

Góes Monteiro nas negociações 

militares com os EUA foram mui-

to importantes. Os dois sabiam 

das difíceis condições materiais 

em que se encontrava o Exército 

naquele período. A demora no 

fornecimento de material bélico 

pelos norte-americanos, e o des-

cumprimento de promessas fei-

tas nas negociações, fizeram com 

que as mesmas fossem lentas e 

difíceis, mas que culminaram 

com o envio da FEB para lutar 

nos campos de batalha da Itália. 

Não existe nenhuma base para se 

afirmar que os dois fossem sim-

patizantes do nazismo, como 

ainda afirmam alguns pesquisa-

dores, pois as fontes disponíveis 

mostram a intensidade das nego-

ciações entre os o Brasil e EUA. 

Os dois generais também são 

acusados de atuarem contra a 

FEB, outra inverdade, assim co-

mo são desconhecidas as fontes 

com possíveis negociações, entre 

o Brasil e a Alemanha nazista, 

visando uma aproximação mili-

tar durante a Segunda Guerra 

Mundial.   
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O Canto Orfeônico do Estado Novo:  

o orfeão de Orfeu  
 
 

João Carlos Talina ª 

 

Resumo: A educação musical, assim como a educação brasileira em sua 
totalidade, passariam por profundas modificações no período do Estado Novo. 
Influenciadas ou não por modelos estrangeiros, moldariam-se também, pelos 
novos imperativos politicos, sociais e econômicos deste período de governo. O 
Estado Novo, encabeçado por Getúlio Vargas, teria lançado mão da Educação 
para incutir nas massas populares a ideologia do novo regime. Portanto, a escola 
neste período se caracterizaria também, por ser um aparelho ideológico à serviço 
do estado autoritário. Consequentemente, o Canto Orfeônico, como proposta 
pedagógico-musical, se caracterizaria como um instrumento político ideológico 
do Estado getulista. 
Palavra-chave: Estado Novo, Ideologia, Educação Musical, Canto Orfeônico, 
Educação Brasileira. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 
Não há música sem ideologia. Os 
mestres antigos tinham, 
consciente e inconscientemente, 
uma orientação política. A 
maioria deles apoiava 
naturalmente o domínio das 
classes dominantes. Apenas 
Beethoven foi um precursor do 
movimento revolucionário. 

 

Serguei Proko fiev1 

 

O presente artigo2 aborda o 

compositor brasileiro Heitor 

Villa-Lobos3, em especial, como 

educador musical no Estado 

Novo4 e seu trabalho frente ao 

Canto Orfeo nico5, o qual ainda e  

uma sombra de miste rios e 

obscurantismos que o cercam, 

mas que despertam, da mesma 

forma, uma curiosidade 

cientí fica, uma expectativa em 

conhecer mais sobre como se 

processou a educaça o musical 

durante esse perí odo histo rico 

__________ 
ª Capitão Músico do Quadro Auxiliar de Oficiais do Exército, mestre em Ciências 
da Arte. Associado titular do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. 
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muito marcante na educaça o 

brasileira. 

As figuras de Getu lio Vargas 

e de Villa-Lobos, bem como o 

relacionamento dos dois no 

cena rio da vida sociopolí tica e 

cultural brasileira, poder-se-ia 

nos remeter ao mesmo cena rio, 

levando-nos tambe m, a associa -

los, de uma forma ou de outra, a s 

figuras de Adolf Hitler6 e do 

compositor Richard Wagner7 na 

Alemanha, a partir da de cada de 

19308. 

Tal analogia se fundamenta 

nas semelhanças de fatos que 

ocorriam, concomitantemente, 

tanto no Brasil, quanto na 

Alemanha9, tais como: grandes 

concentraço es humanas com 

mu sica, nas paradas militares 

em datas cí vicas; manifestaço es 

para-militares, cujas com-

posiço es penetrariam no coraça o 

de um povo adormecido, 

dispertando-lhe um sentimento 

de patriotismo, disciplina, culto 

a  Pa tria e a  autoridade, entre 

outros ideais, com o objetivo de 

se construir uma identidade e 

uma nacionalidade, em face de 

um novo paí s e de uma nova 

sociedade que surgiam. 

No propo sito de conhecer a 

funça o do Canto Orfeo nico no 

Estado Novo, faz-se necessa rio 

tambe m conhecer alguns 

aspectos caracterí sticos deste 

perí odo, bem como, a educaça o 

brasileira, para que, com isso, 

tenhamos subsí dios para 

possibilitar o entendimento da 

funça o. 

Portanto, pretendemos 

enfocar algumas caracterí sticas 

da educaça o musical do Canto 

Orfeo nico, como tambe m da 

educaça o brasileira e do Estado 

Novo. 

De forma alguma poderí -

amos deixar de citar figuras 

proeminentes do regime, como o 

pro prio Getu lio Vargas, Gustavo 

Capanema10, Lourenço Filho11, 

Fernando de Azevedo12, Aní sio 

Teixeira13 e Heitor Villa-Lobos. 

Esses u ltimos, elementos da elite 

educadora brasileira14, estavam 

ligados diretamente ao Estado 

Getulista e colaboraram para 

que a educaça o, bem como a 

educaça o musical, fossem 
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moldadadas tambe m segundo 

suas diretrizes ideolo gicas, 

colocando-as a  serviço deste 

governo, constituindo-se ou na o 

como aparelho ideolo gico15 do 

Estado Novo. 

 

 

O ESTADO NOVO 

 

Com a Revoluça o de 1930, 

Getu lio Vargas sobe ao poder. 

Em 1937, por meio de um 

autogolpe, proclama o Estado 

Novo, perí odo de profundas 

modificaço es ao ní vel socio-

polí tico, econo mico e cultural.  

Nesse sentido, Romanelli 

observa que 

 

A economia brasileira reagia 
de força dina mica aos efeitos 
da crise: o crescimento do 
mercado interno e a queda 
das exportaço es implicaram 
a transfere ncia de renda de 
um para outro setor. Essa 
transfere ncia se fez do setor 
tradicional para o moderno, 
ou seja, da a rea agrí cola para 
a industrial.16  

 

Segundo Warrean Dean 

 

[...] os fazendeiros na o 
sofreram a derrota ideolo gica 
e polí tica, mas encontraram o 
Governo menos interessado 
em manter-lhes os privile gios 
e mais preocupado em 
aumentar-lhes a produtivi-
dade.17 

 

O governo de Getu lio Vargas 

surgiu no perí odo em que 

tambe m se estabelecem os 

regimes nazifacistas europeus18, 

possuindo certas afinidades com 

eles, principalmente pelo 

conjunto de ideais e, 

possivelmente, devido ao 

sucesso enta o alcançado pelos 

mesmos.  Portanto, a ideologia 

do Estado Novo era formada por 

um conjunto de princí pios como: 

nacionalismo, disciplena, 

hierarquia, integraça o nacional, 

etc. Tais princí pios tentaram 

abranger e nortear todos os 

setores abrangidos pela polí tica 

do Estado Novo. 

Plata o19, por meio de uma 

de suas ma ximas citadas, 

observava a falsa neutralidade 

polí tica da educaça o, posta a  
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serviço do Estado: “o que 

havemos de por dentro do 

Estado, devemos por, antes, 

dentro da escola.”20  

 

 

A EDUCAÇÃO NO ESTADO 

NOVO 

 

A educaça o no Estado Novo 

teve um papel importante, 

possuindo cuidados especiais 

por parte do Estado. Sa o criados 

em 1930, o Ministe rio da 

Educaça o e Sau de, e o Conselho 

Nacional de Educaça o, o rga os 

estes, que seriam responsa veis 

por todos os aspectos 

pertinentes a educaça o.  

Ja  em 1933, e  criada a 

Superintende ncia de Educaça o 

Musical e Artí stica, transformada 

em 1939, em Serviço de 

Educaça o Musical (SEMA). 

Reunia cerca de 200 professores, 

os quais ministravam o ensino 

da mu sica e do Canto Orfeo nico 

nas escolas, nos diversos ní veis 

de educaça o, na rede oficial. 

Com a Constituiça o Federal 

de 1934, a Educaça o passa a ter 

um capí tulo especí fico, 

propiciando assim, o surgimento 

de uma Polí tica Nacional de 

Educaça o. Ao Estado competia-

lhe, u nica e exclusivamente, 

traçar as diretrizes da educaça o 

nacional, como tambe m, 

implantar o Plano Nacional de 

Educaça o. Para isto, desde a 

instalaça o do Estado Novo, ja  

estava constituí do um grupo de 

trabalho cujos seus intelectuais 

na a rea de Educaça o ocuparam 

cargos da Administraça o Pu blica. 

Podemos destacar, pelo menos, 

alguns nomes os quais vieram a 

constituir a elite educadora21: 

Aní sio Teixeira, Lourenço Filho e 

Fernando de Azevedo, entre 

outros. 

O fato e  que a polí tica 

tambe m sempre se ocupou da 

Educaça o e da Cultura, uma 

verdade, por isso, ela e  

incentivada de acordo com os 

interesses sociais, polí ticos, 

econo micos e culturais do paí s.  

Assim sendo, o Estado Novo 

na o fugiu a  regra, colocando 

intelectuais a seu serviço, como 

tambe m, controlando-os, 
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afastando-os de suas funço es, e 

chegando ao ponto de ate  

prende -los, como foi o caso de 

Graciliano Ramos22, Ma rio de 

Andrade23 e tantos outros, 

mantendo, assim, o equilí brio 

cultural e politico: “a escola na o 

pode ser independente de seu 

ambiente em que a vida polí tica 

tem uma importante funça o 

[...]”.24  

Nesse sentido, a educaça o 

supostamente neutra 

politicamente, possui uma 

ligaça o, uma relaça o indissolu vel 

com sua sociedade, sendo um 

instrumento de manutença o ou 

transformaça o de sua realidade 

social. Com relaça o a  educaça o 

do Estado Novo, Vargas declara: 

 

E  de extrema urge ncia dar 
sentido claro, diretrizes 
construtoras e regras 
uniformes a  polí tica edu-
cacional, o mais poderoso 
instrumento a utilizar, no 
fortalecimento da nossa 
estrutura moral e 
econo mica.25  

 

Por meio da declaraça o 

acima, em epí grafe, observamos 

que o Estado Novo tambe m 

lançou ma o da educaça o para 

atingir seus objetivos 

particulares, seus ideais 

so ciopolí ticos, econo micos e 

culturais. Com relaça o a  pretensa 

neutralidade da educaça o, o 

ministro da Educaça o e Sau de, 

Gustavo Capanema declara 

 

assim, quando dizemos que a 
educaça o ficara  a serviço da 
Naça o, queremos significar 
que ela, longe de ser neutra, 
deve tomar partido, ou 
melhor, deve adotar uma 
filosofia e seguir uma ta bua 
de valores, deve reger-se pelo 
sistema das diretrizes morais, 
polí ticas e econo micas, que 
formam a base ideolo gica da 
Naça o, e que, por isto esta o 
sob a guarda, o controle ou 
defesa do Estado.26 

 

Observa-se, acima, que a 

Educaça o, longe de ser neutra 

politicamente, constitui-se em 

um aparelho ideolo gico do 

Estado Novo27 e, como tal, e  

adequada e ajustada, segundo as 

interesse Getulista, o qual 

norteou a Polí tica Nacional de 

Educaça o durante o perí odo. 
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Atrave s de algumas 

declaraço es de eminentes 

personagens como Getu lio 

Vargas, Francisco Campos e 

Gustavo Capanema, 

respectivamente, citadas abaixo, 

identificamos alguns princí pios 

ideolo gicos, como o 

nacionalismo, a disciplina, o 

ensino profissionalizante, a 

educaça o fí sica, o anti-

comunismo, entre outras, 

apregoadas pela cu pula do 

poder: 

 

Na o sendo uma simples 
fornecedora de noço es 
te cnicas mas um instrumento 
de integraça o da infa ncia e da 
juventude na Pa tria uma e 
nos interesses sociais que lhe 
esta o incorporados, a 
educaça o da mocidade nos 
preceitos ba sicos 
estabelecidos pelo novo 
Estado sera  um elemento, 
na o so  eficaz, como ate , 
decisivo na luta contra o 
comunismo e outras 
ideologias que pretendam 
contrariar e subverter o ideal 
de nacionalidade e as nossas 
inspiraço es cí vicas, segundo 
as quais a juventude, agora 
mais do que nunca, sera  

formada.28  
O ensino e  assim um 
instrumento em aça o para 
garantir a continuidade da 
pa tria e dos conceitos cí vicos 
e Moraes que nela se 
incorporam. Ao mesmo 
tempo, prepara as novas 
geraço es pelo treinamento 
fí sico, para uma vida sa  e 
cuida ainda de lhe dar as 
possibilidades de prover a 
essa vida com aptido es de 
trabalho desenvolvidas pelo 
ensino profissional, a que 
corresponde igualmente o 
propo sito de expansa o da 
economia.29  
Nenhuma espe cie de ensino 
no Brasil esta  exigindo no 
Brasil, tanto da aça o dos 
poderes pu blicos como o 
ensino profissional. E  por isto 
que a Constituiça o (1934) 
declara que, em mate ria de 
educaça o, difundir o ensino 
profissional e  o primeiro 
dever do Estado.30 

 

Com relaça o a influe ncia de 

modelos estrangeiros na Polí tica 

Educacional Brasileira, cabe 

citar a declaraça o do general 

Go es Monteiro31: 

 

Mais tarde, sucediam as 
paradas das juventudes e as 
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mocinhas em exibiça o í talo-
germa nicas, de marchas e 
clarinadas paramilitares. 
Mais tarde, o ministro da 
Educaça o, Sr. Gustavo 
Capanema, ima 
ginou reformas pedago gicas 
no ensino, de sentido 
nazifascistas, isto e , com a 
mesma disciplina enta o em 
voga na e poca.32 

 

Ainda a respeito sobre a 

Reforma Capanema, Lauro de 

Oliveira33 declara: 

 

Estando o mundo 
conflagrado [pela Segunda 
Guerra Mundial], as demo-
cracias enfrentando, numa 
sangrenta luta de vida ou 
morte, o nazismo alema o, o 
facismo italiano e o milita-
rismo japone s, a ‘reforma’ 
apresentava um organismo 
conservado em naftalina, 
sendo possí vel que nela 
tenha influí do, decisivamente 
a reforma Gentil [Ministro da 
Educaça o do facismo 
italiano] da Ita lia, reforma 
que em todo o caso, tem as 
mesma inspiraço es 
‘ideolo gicas’ italiana.34  

 

Existindo ou na o uma 

simpatia por parte dos ideo logos 

do Estado Novo, em relaça o aos 

Estados nazifacistas, estes, eram 

fortes economicamente e muito 

bem sucedidos politicamente, 

constituindo-se assim, em um 

modelo a ser seguido pelo 

Estado Novo Brasileiro. 

 

 

A EDUCAÇÃO MUSICAL NO 

ESTADO NOVO: O ORFEÃO  

DE ORFEU. 

 

Concluindo, gostaria de 
expressar minha gratida o ao 
nosso Partido pelas claras 
deciso es da Revoluça o, que 
me ajuda a encontrar uma 
linguaem musical 
compreensí vel para o nosso 
povo, merecedora de nosso 
povo e de nosso grande 
paí s.35  

 

A Educaça o Musical no 

Estado Novo, em especial, o 

Canto Orfeo nico no caso, como 

proposta pedago gico-musical, 

desempenhou papel muito 

importante em relaça o a sua 

funça o na vida social e polí tica 

brasileira.  

Nesse sentido, Wisnik 
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declara: 

 

Aproveitar o sortile gio da 
mu sica como um fator de 
cultura e de civismo e 
integra -la na pro pria vida e 
na conscie ncia nacional - eis 
o milagre realizado em dez 
anos pelo governo do 
presidente Getu lio Vargas.36 
 

Com a reforma educacional 

promovida por Aní sio Teixeira, 

em 1932, a Mu sica e as demais 

Artes conquistaram um lugar de 

destaque, como um dos mais 

importantes alicerces da Escola 

Nova. Assim sendo, Villa-Lobos 

declara: 

 
O canto orfeo nico aplicado 
nas escolas tem como 
principal finalidade colabo-
rar com os educadores para 
obter a disciplina esponta nea 
dos alunos, despertando ao 
mesmo tempo, na mocidade, 
um sadio interesse pelas 
artes em geral e pelos 
grandes artistas nacionais e 
estrangeiros.37  

 

A educaça o musical, 

inserida no macro-universo da 

educaça o brasileira, na o poderia 

deixar de ter a mesma esse ncia 

ideolo gica da Escola Nova. Ela 

na o era neutra politicamente, e 

nunca foi, sendo assim, ajustada 

e adequada segundo as 

diretrizes ideolo gicas que norte-

aram a Polí tica Educacional no 

Estado Novo.  

Assim sendo, Azevedo 

Amaral38 declara que 

 

a manutença o da 
nacionalidade, o seu 
progresso e desenvolvimento 
esta o presos a  questa o 
educacional. E  necessa rio 
educar-se o povo, 
despertando-lhes noço es de 
civismo, de culto pela Pa tria, 
de respeito aos seus maiores, 
de amor as nossas coisas. 
Paralelamente, o preparo das 
elites, encaminhando os 
moços, cultivando-os a serem 
os sustenta culos do Brasil, 
garantindo-o sabiamente.39  

 

Em relaça o ao trabalho de 

Villa-Lobos como educador, Rosa 

Fucks declara: 

 

Para Villa-Lobos, a mu sica 
assumira um cara ter social, 
principalmente a partir de 
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1930, quando iniciou o seu 
trabalho de educador.  A 
partir de enta o, ele se 
dedicaria a tarefa de 
organizar o ensino de mu sica 
nas escolas, no qual 
enfatizaria o cara ter polí tico-
ideolo gico, transformando o 
canto coral, atrave s de sua 
rege ncia, no discurso do 
poder.40 

 

O Canto Orfeônico foi 

apresentado como sendo uma 

nova proposta metodolo gica 

para a Educaça o Musical, uma 

proposta pedago gico-musical no 

currí culo das Escolas da Rede 

Oficial41. Começou a funcionar 

oficialmente em 1931, no Rio de 

Janeiro, expandindo-se por todo 

o paí s, atrave s da Rede Oficial de 

Ensino, como tambe m, pelos 

o rga os de ensino responsa veis. 

Neste sentido, Rosa Fucks 

declara: 

 

Durante este regime, o 
canto orfeo nico tornou-se 
obrigato rio em todas as 
escolas, nas quais passou a 
desenvolver-se um projeto 
‘este tico-pedago gico-
autorita rio’.  

Ocorreram tambe m, 
gigantescas concentraço es 
orfeo nicas, nas quais a 
mu sica era o veí culo da 
exaltaça o do Estado 
Autorita rio.42 

 

Apresentando uma faceta de 

uma metodologia neutra 

politicamente, o Canto Orfeo nico 

era comprometido 

ideologicamente com o poder 

dominante – o Estado Novo, se 

configurando em um aparelho 

ideolo gico e, como um 

instrumento a  serviço do poder 

autorita rio. Sua funça o era 

orientada pelos princí pios 

ideolo gicos como: nacionalismo, 

disciplina, civismo, culto a  

pa tria, etc. 

Cabe ressaltar as inu meras 

concentraço es orfeo nicas nas 

comemoraço es cí vico-nacionais, 

as quais reuniram cerca de 12  a 

41 mil vozes. Em relaça o a estas 

manifestaço es, o pro prio Villa-

Lobos declara: 

 

Fatos como este vem provar a 
prodigiosa intuiça o musical 
das crianças brasileiras, a par 
da facilidade de submeterem 
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a um rigoroso espí rito de 
disciplina por meio da 
mu sica. Essa constataça o nos 
faz descortinar uma era 
promissora e nos deixa 
entrever as bene ficas 
consequ e ncias educacionais 
decorrentes da implantaça o 
do canto coletivo nas escolas 
brasileiras.43 

 

O Canto Orfeo nico mobi-

lizou as massas para o delí rio 

patrio tico, para o culto a  Pa tria e 

as autoridades. Assim sendo, 

observamos estas caracterí sticas 

na declaraça o abaixo, feita por 

Wisnik: 

 

Atrave s do canto coral, se 
quer levar a populaça o ao 
transe cí vico, composto de 
e xtase e acese, identificaça o 
fervorosa e introjeça o da 
autoridade. A mu sica tem de, 
ao mesmo tempo, 
desencadear forças afetivas, e 
representa -las; detona -las e 
conte -las; libera -las e dirigi-
las.44  

 

Com relaça o a  influe ncia de 

modelos estrangeiros na 

educaça o musical, observamos 

na declaraça o abaixo, feita pelo 

general Go es Monteiro: 

 

Mais tarde, sucediam as 
paradas das juventudes e as 
mocinhas em exibiça o í talo-
germa nicas, de marchas e 
clarinadas paramilitares. Mais 
tarde, o Ministro da Educaça o, 
Sr. Gustavo Capanema, 
imaginou reformas 
pedago gicas no ensino, de 
sentido nazi-facistas, isto e , 
com a mesma disciplinara o 
em voga na e poca.45 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A Educaça o no Estado Novo, 

neutra politicamente ou na o, e 

fundamentada tambe m nos 

princí pios ideolo gicos os quais a 

nortearam, estaria a  serviço do 

Estado Novo Getulista. Neste 

sentido, o Canto Orfeo nico, como 

uma proposta metodolo gico-

pedago gica para a Educaça o 

Musical, poderia estar adequado 

e ajustado segundo as diretrizes 

ideolo gicas que nortearam a 

Educaça o Brasileira neste 

perí odo. Em relaça o ao trabalho 

de Villa-Lobos, Fucks ainda 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                          244 

observa: 

 

Entretanto, a sua grande 
contribuiça o ao ensino de 
mu sica nas escolas foi o 
espaço por ele conquistado, o 
que resultou num respeito a  
educaça o musical. Mas a 
ideologia que revestia este 
canto e que o transformou no 
discurso do Estado, faz-nos 
refletir sobre o tipo de 
respeito que o ensino da 
mu sica adquiriu a partir do 
Estado Novo.46 

 

Consciente ou na o, Villa-

Lobos teria assim contribuido, 

atrave s do Canto Orfeo nico, para 

o delí rio cí vico, patrio tico, ufano, 

para alienaça o e manipulaça o 

das massas populares, segundo 

os princí pios ideolo gicos do 

Governo Getulista, o seu poder 

dominante47. Assim sendo, o 

canto orfeo nico provocaria a 

liberaça o afetiva das massas 

populares, ate  enta o reprimidas, 

ativando assim, as forças 

dinamoge nicas48 de trabalho, 

canalizando-as para atender os 

objetivos do Estado Getulista, 

tido autorita rio. Neste sentido, o 

ministro da Educaça o e Sau de, 

Sr. Gustavo Capanema declara: 

 

A coletividade vera  de perto 
os benefí cios que o sistema 
trara  ao paí s criando uma 
nova mentalidade das classes 
trabalhadoras, para que 
melhor exerçam suas 
atividades, sem res-
sentimentos e desarmonia, 
num justo equilí brio de aça o, 
para melhor estabilidade e 
grandeza da vida nacional.49  

 

CODA FINALE  

 

Pois agora meus irma os, 
cantemos; na o para deleite 
do o cio, mas para 
suavizarmos o trabalho. 
Como os viajantes esta o 
acostumados a cantar, canta 
mas anda, cantando para 
facilitar o trabalho, na o ames 
a preguiça.Canta e anda. O 
que e  anda? Progride no bem 
[...].50  

 

Pode-se observar tambe m, 

que a Educaça o Musical, na o 

seria somente o ensino de uma 

a rea especí fica da Arte, tendo ou 

na o uma falsa neutralidade 

polí tica,  mas pode e deve ter 
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uma funça o social, uma esse ncia 

polí tica, posicionando-se ora 

como um instrumento de 

preservaça o, ora, como 

instrumento de transformaça o 

da realidade social no campo 

educacional. Entretanto, em 

u ltima ana lise, o Canto 

Orfo nico51, como proposta 

pedago gico-musical do Estado 

Novo, inserido na Escola Nova, 

independente ou na o de ser 

considerada um tipo de discurso 

do poder do Governo Getulista e, 

empregnada de sua ideologia52, 

nacionalismo, ufanismo, 

discipina, civismo, cultura 

brasileira, tambe m contribuiu de 

forma indele vel para a formaça o 

da identidade nacional no 

ima gina rio popular da sociedade 

brasileira, em seu inconsciente 

coletivo.  

Nesse sentido, o trabalho 

desenvolvido por Heitor Villa-

Lobos, a priori, por meio do 

Canto Orfeo nico, sua 

metodologia pedago gico-musical 

baseada em reperto rio 

nacionalista53, em especial, com 

mu sicas folclo ricas, se constituiu 

em um processo educacional 

cuja a ideologia54 objetivava a 

construça o de uma identidade 

de um novo cidada o brasileiro, 

voltado a sua terra, a sua gente, a 

sua cultura… por meio do canto 

coletivo – o Canto Orfeo nico, 

para aconstruça o de uma nova 

sociedade… de um novo paí s – O 

Estado Novo Brasileiro.  

Em 1930, Villa-Lobos e  

nomeado superintendente da 

Educaça o Musical no Estado do 

Rio. Realiza, enta o, uma nota vel 

obra pedago gica (provavelmente 

sem equivalente) que culmina, 

em 1942, com a fundaça o do seu 

Conservato rrio Nacional de 

Canto Orfeo nico e a criaça o de 

inu meros corais populares, 

sobretudo nas escolas.55 

Embora a música de Villa-

Lobos exprima ainda um 

fenômeno de aculturação, é ele 

que nos liberta do modelo eu-

ropeu. Exorbita, entretanto, Villa-

Lobos das pregações e credos 

nacionalista, porque não pre-

cisou esperar pelos manifestos 

estéticos para que a sua música 

brotasse e crescesse. Incapaz de 
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seguir receitas, nunca se curvou 

ante a utilidade, a vantagem, a 

necessidde estética de compor 

música brasileira.  

O contato íntimo que es-

tabelece com a música folclórica, 

ao colhê-la na fonte, impregna-

lhe a obra inteira de íntima brasi-

lidade, prodigiosamente di-

versificada. A vivência extrema, 

na absorção complexa de mate-

riais, que vão desde o canto ur-

bano carioca ao indivíduo do Alto 

Purus, corresponde a uma 

prdução inesgotável, a mostrar-

nos que Villa-Lobos se alimenta 

de brasilidade, de todas as nos-

sas vozes folclóricas das cidades 

e das selvas, mas também do es-

petáculo dos rios, das matas e 

das montanhas, da realidadedo 

homem e da natureza,56 e polí-

tico. 
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 MORAES, J-J. O que é música.  São 

Paulo: Brasiliense, 1985, p. 48. 
2
 Resumo da Monografia de conclusão 

de curso do Programa de Pós-

Graduação Lato Senso em Educação 

Musical do Conservatório Brasileiro 

de Música IES – CBM, 1989. 
3
 Sobre

 
Heitor Villa-Lobos, Cf. 

FRANÇA, Eurico Nogueira. Villa-

Lobos: sítese crítica e biográfica. Rio 

de Janeiro: Arte Moderna/Ministério 

da Educação e Cultura/Museu Villa-

Lobos, 1978. 
4
 O Estado Novo, inserido na chamada 

Terceira República Brasileira, ou Era 

Vargas, transcorreu no período de 

1937 a 1945. 
5
 Canto Orfeônico, proposta de como 

Método Pedagógico-Musical no Es-

tado Novo, Cf. JANNIBELLI, E A. A 

musicalização na escola. Rio de Janei-

ro: Poligráfica, 1980. 
6
 Adolf Hitler foi líder do Partido Na-

zista, de 1921 a 1945; Chanceler do 3º 

Reich desde 1933; e Führer da Ale-

manha a partir de 1934 até 1945. 
7
 Richard Wagner, compositor alemão 

do Período Romântico do século XIX. 

Cf. BENNETT, Roy. História da 

Música. Rio de Janeiro: Zahar, 1986, 

p. 62-64. 
8
 Alemanha Nazista, período com-

preendido entre 1933 e 1945, cujo 

governo era exercido por Adolf Hitler, 
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do Partido Nacional-Socialista dos 

Trabalhadores Alemães. 
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 Documentários realizados pelo 

apresentador Walmor Chagas, da Rede 

Globo de Televisão, em 1970, na série 

“Europa em Guerra”. 
10

 Gustavo Capanema Filho, político 

brasileiro, foi ministro da Educação e 

da Saúde Pública no Período do Estado 

Novo. 
11

 Manuel Bergstroem Lourenço Filho 
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de uma educação igualitária e estatal. 
12

 Fernando de Azevedo foi educador e 

pedagogo brasileiro, também perten-

cente ao movimento escolanovista – 
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13

 Anísio Teixeira foi um educador e 

pedagogo brasileiro, também perten-

cente ao movimento escolanovista – 

Escola Nova. 
14

 Elite educadora, é um termo aqui 

utilizado, para designar algumas emi-

nentes figuras que se destacaram pela 

produção intelectual, como também, 

pelo desempenho em cargos na admin-

istração pública no Período do Estado 

Novo, como por exemplo, Gustavo 

Capanema, Lourenço Filho, Fernando 

de Azevedo, Anísio Teixeira, entre 

outros, ligados à Escola Nova, bem 

como, Heitor Villa-Lobos. 
15

 Sobre o conceito de
 
Aparelho ideo-

lógico de Estado, Cf. ALTHUSSER, 

                                                      
L. Aparelhos ideológicos de Estado. 

Rio de Janeiro: Graal, 1985. 
16

 ROMANELLI, O. História da edu-

cação no Brasil. Rio de Janeiro: Voz-

es, 1983, p. 48. 
17

 Ibid., p. 51. 
18

 Regimes nazifacistas europeus, ou 

seja, Alemanha e Itália, durante a 2ª 

Guerra Mundial. 
19

 Platão, filósofo e matemático grego 

do Período Clássico da Grécia Antiga. 
20

 FILHO, L. Introdução ao estudo da 

Escola Nova.  v. II.  São Paulo: 

Melhoramentos, 1978, p. 28. 
21

 Elite educadora, pertencente ao 

Governo do Estado Novo. 
22

 Graciliano Ramos foi politico, ro-

mancista e jornalista brasileiro.   
23

 Mário Raul de Moraes Andrade foi 

romancista, historiador de arte, 

musicólogo e etnomusicólogo 

brasileiro.   
24

 Quanto à Escola Nova, ou 

movimento escolanovista, teria 

influência nas correntes pedagógicas 

europeias e dos Estados Unidos, 

movimento este baseado em uma 

educação renovadora, gratuita, laica, 

igualitária – um instrumento de 

transformação social. Cf. FILHO, 

op.cit., p. 29. 
25

 SILVA, M. A educação brasileira 

no Estado Novo (1937/45).  São Paulo: 

Livramento, 1980, p. 25. 
26

 Ibid., p. 25. 
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 ALTHUSSER, op.cit., p. 66-72. 
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 Ibid., p. 29. Cf. BOTTOMORE, 

Tom. Dicionário do pensamento marx-

ista. Rio de Janeiro: Zahar, 1988; e 

CHAUÍ, M. O que é ideologia. São 

Paulo: Brasiliense, 1988. 
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32
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